


O humanismo real não tem, na Alemanha, inimigo mais perigoso do que o espiritualismo - ou idealismo especulativo -, que, no
lugar do ser humano individual e verdadeiro, coloca a "autoconsciência" ou o "espírito" e ensina, conforme o evangelista: "O
espírito é quem vivifica, a carne não presta". Resta dizer que esse espírito desencarnado só tem espírito em sua própria
imaginação. O que nós combatemos na Crítica baueriana é justamente a especulação que se reproduz à maneira de caricatura.
Ela representa, para nós, a expressão mais acabada do princípio cristão-germânico, que faz sua derradeira tentativa ao
transformar a crítica em si numa força transcendental.

Nossa exposição se atém principalmente ao "Jornal Literário Geral"' de Bruno Bauer - e seus oito primeiros cadernos
estavam a nosso dispor -, porque é ali que a Crítica baueriana, e com ela o despropósito da especulação alemã como um todo,
alcançam o ápice. A Crítica crítica2 (ou seja, a crítica do "Jornal Literário") torna-se tanto mais instrutiva quanto mais
converte a inversão da realidade, empreendida através da filosofia, na mais plástica das comédias. Veja-se, por exemplo,
Faucher e Szeliga. 0 "Jornal Literário" oferece um material à luz do qual também o grande público poderá ser informado a
respeito das ilusões da filosofia especulativa. E é essa a finalidade de nosso trabalho.

Nossa exposição naturalmente é condicionada por seu objeto. Em regra, a Crítica crítica se encontra abaixo das alturas
alcançadas pelo desenvolvimento teórico alemão. A natureza de nosso objeto justifica, portanto, o fato de aqui não avaliarmos
esse mesmo desenvolvimento.

A Crítica crítica obriga, muito antes, a mostrar a validade dos resultados já disponíveis como tais, opondo-os aos
resultados que ela alcançou.

É por isso que antepomos essa polêmica aos escritos propriamente ditos, nos quais nós - cada um por si, entenda-sei -
haveremos de expor nossa visão positiva, e com ela nossa atitude positiva ante as novas doutrinas filosóficas e sociais.

Engels - Marx

Paris, setembro de 1844

 



A Crítica crítica, por mais que se considere acima da massa, sente uma compaixão infinita pela mesma massa. Foi tão grande
o amor da Crítica pela massa que ela enviou seu próprio filho unigênito a fim de que todos os que crerem nele se salvem e
gozem as venturas da vida crítica. E eis que a Crítica se torna massa e habita entre nós, e nós vemos na sua magnificência a
magnificência do filho unigênito do pai. Quer dizer, a Crítica torna-se socialista e fala de "escritos sobre o pauperismo`. Ela
não vê um assalto no fato de querer ser igual a Deus, mas apenas renuncia a si mesma e assume a feição de mestre
encadernador, rebaixando-se ao nível mais absurdo - sim, ao absurdo crítico em línguas estrangeiras. Ela, que em sua pureza
virginal e celeste, retrocedia assustada diante do contato com a massa pecadora e leprosa, dominou-se a ponto de dar
importância a "Bodz"Z e "todos os escritores-fonte do pauperismo, marchando há anos passo a passo com o mal de nossa
época"; ela desdenha escrever aos eruditos especializados e escreve para o grande público, afasta todas as expressões de
caráter estranho, todo o "cálculo latino, todo o jargão corporativo" - tudo isso ela afasta dos escritos de outros, pois seria
querer pedir demais desejar que a Crítica se submetesse, ela mesma, a "este regulamento da administração". Todavia até
mesmo isso ela chega a fazer - em parte, pelo menos - desembaraçando-se com admirável facilidade, se não das palavras em
si, pelo menos de seu conteúdo; e quem haverá de acusá-la de fazer uso da "grande pilha de palavras estrangeiras
ininteligíveis", se ela mesma nos obriga a chegar a essa conclusão através de manifestações sistemáticas que dão conta de que
essas palavras permaneceram ininteligíveis também para ela? Algumas provas dessa manifestação sistemática:

Por isso lhes são abomináveis as instituições do pauperismo.

Uma lição de responsabilidade, na qual toda emoção do pensamento humano se converte na imagem da mulher de Ló.

Sobre a pedra que coroa este edifício artístico, de fato rico em convicções.

Este é o conteúdo fundamental do testamento político de Stein, que o grande estadista entregou antes mesmo de se
despedir do serviço ativo do governo e de todos seus escritos.

Este povo não possuía ainda nenhumas dimensões para uma liberdade tão ampla.

Porquanto ele, no fim de seu escrito publicista, parlamentou com relativa certeza, assegurando que falta apenas
confiança.

Ao juízo varonil que levanta o Estado, que sabe elevar-se acima da rotina e do temor pusilânime, que se forjou na
história e se nutriu com viva intuição nas instituições públicas estrangeiras.

A educação de uma beneficência nacional geral.

A liberdade permaneceu morta no seio da missão popular prussiana, sob o controle das autoridades públicas.

Publicística orgânico-popular.

Ao povo, ao qual também o senhor Brüggemann distribui a certidão de batismo de sua emancipação.

Uma contradição bastante vivaz contra as demais determinações, proclamadas na obra com respeito aos dotes
vocacionais do povo.



O egoísmo enfadonho dissolve todas as quimeras da vontade nacional com rapidez.

A paixão de adquirir muito etc., esse era o espírito que permeou toda a época da Restauração e que se integrou aos
novos tempos com uma quantidade bastante significativa de indiferença.3

O obscuro conceito de significação política, passível de ser encontrado na nacionalidade prussiana de caráter rural,
descansa sobre a lembrança de uma grande história.

A antipatia desapareceu e converteu-se em um estado de exaltação completa.

Cada qual a seu modo ainda expôs, nesta maravilhosa transição, a perspectiva de seus especiais desejos.

Um catecismo em untuosa linguagem salomônica, cujas palavras esvoaçam leves como pombas e se elevam - frufru! -
à região do páthos e dos aspectos tonitruantes.4

Todo o diletantismo de um abandono de trinta e cinco anos.

As condenações demasiado vivazes dos cidadãos através de um de seus antigos comitês até poderiam ser aceitas pela
tranquilidade de ânimo de nossos representantes, caso a concepção de Benda acerca do regime municipal de 1808 não
laborasse por uma afecção conceitual muçulmana sobre a natureza e o emprego da ordem citadina.

E a intrepidez estilística do senhor Reichardt anda lado a lado com a intrepidez do raciocínio em si. Ele é capaz de
entabular transições como as que seguem:

O senhor Brüggemann... ano de 1843... teoria do Estado... todo o probo... a grande modéstia de nossos socialistas...
milagres naturais... exigências a serem expostas à Alemanha.... milagres sobrenaturais... Abraão... Filadélfia... maná...
mestre-padeiro... mas porque nós estamos a falar de milagres, Napoleão logrou etc.

Depois dessas amostras, não é de estranhar - nem um pouco, aliás - que a Crítica crítica sempre ofereça uma "explicação"
à frase que ela mesma considera um "modo popular de se exprimir". Pois ela "apetrecha seus olhos com a força orgânica de
penetrar o caos". E, sendo assim, resta dizer que nem mesmo o "modo popular de se exprimir" da Crítica crítica pode restar
incompreensível no final. Ela se dá conta de que o caminho dos literatos permanece torto, caso o sujeito que o trilha não se
mostrar forte o suficiente a ponto de conseguir endireitá-lo e, por isso, atribui com naturalidade "operações matemáticas" ao
escritor.

Per si se compreende, e a história, que prova tudo o que per si se compreende, prova também isso: que a Crítica não se
torna massa a fim de permanecer massa, mas para libertar a massa de sua massificação massiva, ou seja, para elevar o modo
popular de se exprimir na linguagem crítica da Crítica crítica. Este é o estágio mais estagiário da humilhação, quando a Crítica
aprende a linguagem popular das massas e transcende esse jargão tosco para o cálculo superabundante da dialética
criticamente crítica.

 



'No original: Mühleigner. A palavra é um neologismo irônico criado por Engels a fim de traduzir literalmente a expressão
inglesa mill-owner (proprietario de fábrica, fabricante). Com ela, Engels chacoteia - e chicoteia - Jules Faucher,
colaborador do jornal Literário Geral, que em seus artigos para o jornal alemão usava palavras formadas ao modo da língua
inglesa, que ele estava longe de conhecer tão bem quanto pretendia, conforme fica claro. Ao final do capítulo a chacota
continua. (N.T.)

Depois de a Crítica ter se rebaixado até o absurdo em línguas estrangeiras, de ter prestado à autoconsciência os serviços mais
essenciais, e ao mesmo tempo ter libertado o mundo do pauperismo através disso, ela se rebaixa também ao absurdo na práxis
e na história. Ela se apossa das "questões inglesas do dia "2 e nos oferece um esboço da história da indústria inglesa, que é
genuinamente crítico.

A Crítica, que se basta a si mesma, que se completa e encerra-se em si mesma, naturalmente não pode reconhecer a
história tal como ela de fato aconteceu, pois isso significaria reconhecer a massa ruim em toda sua massificação massiva,
quando se trata justamente de libertar a massa da massificação. Com isso, a história é libertada de sua massificação, e a
Crítica, que adota uma atitude livre em relação a seu objeto, grita para a história: tu deves ter ocorrido de tal ou qual modo!
As leis da Crítica têm, todas elas, efeito retroativo; antes de seus decretos, a história ocorria de modo bem diferente do que
passou a ocorrer depois deles. Eis aqui por que a história massiva, a chamada história real, desvia-se de maneira significativa
da crítica, que passa a acontecer a partir da página 4 do Caderno VI do "Jornal Literário Geral".

Na história massiva não houve nenhuma cidade fabril antes de haver fábricas; mas na história crítica, na qual o filho gera o
próprio pai - coisa que já acontecia em Hegel, aliás -, Manches ter, Bolton e Preston são florescentes cidades fabris, antes
mesmo de se ter pensado em fábricas. Na história real, a indústria de algodão foi criada sobretudo graças à "Jenny" de
Hargreaves e à "throstle" (máquina hidráulica de fiar) de Arkwright, ao passo que a "mule" de Crompton3 não foi mais que um
aperfeiçoamento da Jenny através do princípio descoberto por Arkwright; mas a história crítica sabe distinguir, despreza a
unilateralidade da Jenny e da throstle e dá a coroa à mule, fazendo dela a identidade especulativa do extremo. Na realidade, a
invenção da throstle e da mule trouxe consigo de imediato a utilização da força hidráulica para esse tipo de máquinas, mas a
Crítica crítica diferencia os princípios amontoados e confusos da história bruta e faz com que a utilização apareça apenas bem
mais tarde, como se fosse algo bastante particular. Na realidade a descoberta da máquina a vapor precedeu todas as
descobertas acima citadas, mas na Crítica vemos que ela ocorre no final, na condição de coroa para o todo.

Na realidade, a aliança de negócios entre Liverpool e Manchester foi, em seu significado atual, a consequência da
exportação de mercadorias inglesas; na Crítica essa aliança de negócios é a causa desse fenômeno e ambas - aliança e
exportação - a consequência do fato de aquelas duas cidades serem vizinhas. Na realidade, quase todas as mercadorias saem
de Manchester, passam por Hull ao continente; na Crítica elas passam por Liverpool.

Na realidade há, nas fábricas inglesas, todas as gradações de salário, de um e meio xelim a 40 xelins e inclusive mais; na
Crítica paga-se apenas um salário ao trabalhador: 11 xelins. Na realidade a máquina substitui o trabalho manual; na crítica ela
substitui o ato de pensar. Na realidade uma união dos trabalhadores com o objetivo de aumentar o salário é permitida na
Inglaterra; mas na Crítica ela é proibida, uma vez que a massa tem, ela mesma, de perguntar à Crítica, se quiser se permitir
tomar uma atitude. Na realidade o trabalho na fábrica fatiga de maneira significativa o trabalhador e origina enfermidades
típicas - há, inclusive, várias obras medicinais que tratam exclusivamente dessas enfermidades; na crítica "o esforço



excessivo não impede nem estorva o trabalho, pois a força é empreendida toda ela pela máquina". Na realidade a máquina é
uma máquina; na Crítica ela é dotada de vontade, pois, uma vez que ela não descansa, o trabalhador também não pode
descansar e torna-se súdito de uma vontade estranha.

Mas isso ainda não é nada de mais. A Crítica não se contenta com os partidos massivos da Inglaterra; ela cria novos, ela
cria um "partido fabril", pelo que a história por certo haverá de lhe agradecer. Por outro lado, ela atira fabricantes e
trabalhadores de fábrica em um único montão massivo - e por que a gente haveria de se preocupar com pequenezas do tipo - e
decreta que os trabalhadores de fábrica não contribuíram para o fundo da Anti-Corn-Law-League4 não devido a sua má
vontade e ao cartismo, como pensam os fabricantes estúpidos, mas apenas devido à pobreza. Mais adiante ela decreta que com
a abolição das leis inglesas acerca dos grãos, os assalariados agrícolas terão de resignar-se com uma redução de seu salário,
ainda que nós gostaríamos de observar com humildade que essa classe miserável não pode prescindir de um centavo sequer
daquilo que hoje ganha, sem ver-se condenada a morrer de fome. Ela decreta que nas fábricas da Inglaterra são trabalhadas
dezesseis horas, mesmo que a legislação simplista e desprovida de espírito crítico da Inglaterra tenha providenciado para que
não se possa trabalhar mais do que doze horas por dia. Ela decreta que a Inglaterra tem de ser uma imensa oficina para o
mundo, ainda que os americanos, alemães e belgas - massivos e desprovidos de espírito crítico - pouco a pouco deteriorem os
mercados ingleses um a um através de sua concorrência. Ela decreta, enfim, que a centralização da propriedade e suas
consequências para as classes trabalhadoras não são conhecidas nem pelas classes possuidoras nem pelas desprovidas de
posses na Inglaterra, mesmo que os estúpidos cartistas acreditem conhecê-las muito bem e os socialistas já pensem ter
apresentado há tempo e no detalhe essas consequências, quando até mesmo tories e whigs5 como Carlyle, Alison e Gaskell já
tenham demonstrado ter conhecimento desses resultados em suas obras.

A Crítica decreta que a proposta de lei de dez horas encaminhada por lorde Ashley6 constitui uma frouxa medida de juste-
milieu' e que o próprio lorde Ashley seria uma "imagem fiel da ação constitucional", ao passo que os fabricantes, os cartistas,
os proprietários de terras, curto e grosso, toda a massificidade da Inglaterra, vêm considerando até agora a dita medida como
a expressão por certo mais moderada possível de um princípio marcado pelo radicalismo, uma vez que dispõem o machado
sobre a raiz do comércio exterior, alcançando com isso a raiz do sistema fabril; mais que dispor o machado, aliás, eles
cravam-no profundamente dentro dela. Mas a Crítica crítica considera-se melhor ajuizada a respeito. Ela sabe que a questão
das dez horas foi tratada ante uma "Comissão" da Câmara dos Comuns, apesar de os jornais acríticos quererem nos fazer crer
que essa "Comissão" constituiu a Câmara em si, ou seja, que foi um "Comitê da Câmara inteira"; mas a Crítica
necessariamente tem de suspender essa bizarria da Constituição inglesa.

A Crítica crítica, que gera ela mesma a estupidez da massa - sua antagônica -, gera também a estupidez de sir James
Graham e põe em sua boca, através do esclarecimento crítico da língua inglesa, coisas que o acrítico Ministro do Interior
jamais disse, a fim de que a sabedoria da Crítica refulja de modo tanto mais brilhante ante a estupidez de Graham. Ela afirma
que Graham teria dito que as máquinas das fábricas estariam desgastas em doze anos, pouco importando se funcionassem
durante dez ou doze horas diárias, razão pela qual o projeto de lei das dez horas diárias impediria os capitalistas de
reproduzir em doze anos, mediante o trabalho das máquinas, o capital investido nelas. A Crítica pretende mostrar que, desse
modo, pôs uma conclusão falaciosa na boca de sir James Graham, pois uma máquina que trabalhar diariamente um sexto a
menos do tempo normal com certeza haverá de poder ser utilizada por um tempo maior.

Por mais correta que seja essa observação da Crítica crítica, inclusive contra sua própria conclusão falaciosa, há que se
concordar, por outro lado, com sir James Graham, uma vez que ele mesmo disse que a máquina teria de funcionar tanto mais
rápida sob um regime de dez horas, trabalhando mais, ao cabo, do que faria sem a redução do tempo - coisa que até mesmo a
Crítica refere no Caderno VIII, página 32 - e que diante dessa premissa o tempo de desgaste acabaria sendo o mesmo, ou seja,
doze anos. Isso tem de ser reconhecido, tanto mais porque esse reconhecimento acaba contribuindo para a fama e a
glorificação "da Crítica", uma vez que apenas a Crítica e tão somente a Crítica inventou essa conclusão falaciosa para em
seguida, ela mesma, dissolvê-la. A mesma generosidade ela demonstra em relação a lorde John Russel, a quem ela atribui,
sub-repticiamente, o propósito de mudar a forma política de governo e do sistema eleitoral, do que somos obrigados a
concluir, de duas, uma: ou que o afã da Crítica em produzir necessidades é extraordinariamente grande, ou que lorde John



Russel tornou-se um Crítico crítico de uma hora para outra.

Mas grandiosa de verdade a Crítica torna-se apenas na fabricação de estupidezes, ao descobrir que os trabalhadores da
Inglaterra - trabalhadores que em abril e maio realizaram meetings atrás de meetings8, apresentaram petições em cima de
petições, e tudo em favor do projeto de lei das dez horas, eles que estavam tão agitados como já há dez anos não estavam, e
isso de uma ponta dos distritos fabris até a outra -, ao descobrir que esses trabalhadores, portanto, tinham apenas um
"interesse parcial" na questão, ainda que esteja demonstrado que "também a redução legal de tempo de trabalho tenha ocupado
sua atenção"; e quando, sobretudo, ela termina fazendo a grande, a maravilhosa, a inaudita descoberta de que "a ajuda
aparentemente mais imediata que representa a abolição das leis relativas à entrada de grãos absorve e seguirá absorvendo a
maior parte dos desejos dos trabalhadores, até que a realização desses desejos, que evidentemente já não podem mais ser
postos em dúvida, lhes demonstre na prática a inutilidade desses mesmos desejos". E logo os trabalhadores, acostumados a,
em todos os meetings públicos, jogar púlpito abaixo aqueles que pregam a abolição da Lei do Grão, logo eles que alcançaram
fazer com que a Liga contra a Lei do Grão não se atreva a celebrar um só meeting público nas cidades fabris, logo eles que
consideram essa Liga seu único inimigo e que, durante a discussão da lei das dez horas, como quase sempre ocorreu
anteriormente em semelhantes questões, foram apoiados pelos tories. Não deixa de ter lá sua beleza verificar também que a
Crítica consegue descobrir que "os trabalhadores seguem deixando se seduzir pelas amplas promessas do cartismo", que no
fundo não é mais do que apenas a expressão política da opinião pública entre os trabalhadores; e vê-la dar-se conta, nas
profundezas de seu espírito absoluto, de que "as duplas tendências partidárias, a política e a dos proprietários de terras e de
moinhos, já não marcham mais juntas e estão longe de coincidir uma com a outra", sendo que até agora não era conhecido que
a tendência política dos proprietários de terra e de moinhos, dado o reduzido número das duas classes de proprietários e os
direitos e a legitimidade política de ambos (exceção feita ao restrito número de pairs9), era tão abrangente, a ponto de, em vez
de representar a expressão consequente, a ponta dos partidos políticos, coincidiam em absoluto e inclusive se identificavam
totalmente com essas tendências políticas. Ademais é bonito de ver a Crítica crítica atribuindo aos partidários da abolição da
Corn-Law a presunção de que ignoram que, ceteris paribus10, a baixa do preço do pão acarretaria também, necessariamente, a
baixa dos salários e de que tudo seguiria igual a antes; enquanto essas gentes esperam, aceitando a baixa dos salários e com
isso dos custos de produção, que ocorra uma ampliação do mercado e através dela uma diminuição da concorrência entre os
trabalhadores, do que resultaria, no final, a manutenção de um salário mais alto do que agora em relação aos preços do pão.

A crítica, movendo-se com beatitude artística na livre criação de seu antagônico, o absurdo, a mesma crítica que
proclamava há dois anos: "A Crítica fala alemão, a teologia latim", essa mesma Crítica agora aprendeu inglês e chama os
proprietários de terra de "terratenentes" (land-owners), os fabricantes de "moinhotenentes" (mill-owners) - mill é, na língua
inglesa, qualquer fábrica, cujas máquinas são impulsionadas a vapor ou pela força das águas -, os trabalhadores de "mãos"
(hands), ao invés de "ingerência" diz interferência (interference) e, levada por sua infinita comiseração pela língua inglesa,
regurgitante de massificidade pecaminosa, a Crítica se concede o direito de melhorá-la, inclusive, e acaba com a pedanteria
que faz os ingleses assentar o título de "sir" ante os prenomes de cavaleiros e baronetes. A massa diz: "sir James Graham"; a
Crítica: "sir Graham".

Que a Crítica crítica recria a língua e a história inglesas por princípio e não por leviandade, haverá de ser provado em
breve através da profundidade com que ela trata a história do senhor Nauwerck.

 



O capítulo tratará do artigo "O senhor Nauwerck e a Faculdade de Filosofia", assinado apenas por um "J" - a inicial de
Jungnitz - e publicado no Caderno VI do Allgemeine Literatur-Zeitung (maio de 1844). (N.T.)

A querela infinitamente importante do senhor Nauwerck com a Faculdade de Filosofia de Berlim não poderia passar ao largo
da avaliação da Crítica crítica; ora, ela passou por experiência semelhante e tinha de tomar os fados do senhor Nauwerck
como pano de fundo e através disso destacar com força tanto maior sua horrorosa destituição de Bonn'. Uma vez que a Crítica
está acostumada a considerar a história de Bonn como o acontecimento do século e já escreveu a "Philosophie der Absetzung
der Kritik" (Filosofia da Remoção da Crítica), era de se esperar que ela construísse filosoficamente a colisão berlinense de
um modo semelhante, indo até o mais ínfimo dos detalhes. Ela prova a priori que tudo tinha de ocorrer tal como ocorreu, e não
de outro modo, a saber:

1. porque a Faculdade de Filosofia tinha de "colidir" não com um lógico e metafísico, mas justamente com um filósofo do
Estado;

2. porque essa colisão não poderia alcançar a dureza e a decisão que teve o conflito da Crítica com a teologia na
Universidade de Bonn;

3. porque a colisão na verdade era uma coisa bem boba, uma vez que a Crítica já havia concentrado todo seu valor, todos
seus princípios na colisão de Bonn, razão pela qual a história universal apenas poderia converter-se em plagiária da Crítica;

4. porque a Faculdade de Filosofia se sentiu atacada, ela mesma, nos escritos do senhor Nauwerck;

5. porque não restou ao senhor N(auwerck) outra coisa a não ser renunciar voluntariamente;

6. porque a Faculdade tinha de defender o senhor N(auwerck), caso não quisesse capitular ela mesma;

7. porque a "cisão interna na essência da Faculdade tinha de manifestar-se necessariamente de tal modo", concedendo e
tirando a razão ao mesmo tempo, tanto ao senhor N(auwerck) quanto ao governo;

8. porque a Faculdade não encontrou nenhum motivo nos escritos de N(auwerck) que justificasse seu afastamento;

9. que é o que condiciona toda a obscuridade de todo o processo;

10. porque a Faculdade "na condição de entidade científica (!), se acredita (!), no direito (!), de enfocar o assunto,
tomando-o pelo miolo"; e enfim

11. porque ainda assim a Faculdade não quer escrever do mesmo modo que o senhor N(auwerck).

A Crítica crítica resolve essas importantes perguntas em quatro páginas, com rara profundidade, demonstrando a partir da
Logik (Lógica) de Hegel por que tudo ocorreu assim e por que nenhum deus poderia intervir mudando o ocorrido. Em outra
passagem a Crítica diz que não foi reconhecida ainda nenhuma época histórica; a modéstia impede-a de dizer que reconhece
perfeitamente pelo menos a sua própria e a colisão de Nauwerck, que, embora não sejam épocas, fazem época segundo seu
ponto de vista.



A Crítica crítica, que "suprassumiu"u o "momento" da profundidade dentro de si, tornar-se-á "Quietude do conhecer".

 



1. "A Union ouvrière" de Flora Tristan1 (Friedrich Engels)

Os socialistas franceses afirmam: O trabalhador faz tudo, produz tudo, e apesar disso não tem nenhum direito, nenhuma
propriedade, enfim, não tem nada. A Crítica crítica responde através da boca do senhor Edgar, a Quietude do conhecer
personificada:

Para poder criar tudo, é necessária uma consciência mais forte do que a consciência do trabalhador. Apenas invertida
é que a sentença seria verdadeira: O trabalhador não faz nada, por isso não tem nada, mas ele não faz nada porque seu
trabalho é sempre, permanentemente, um trabalho concreto, diário, limitado apenas a suas necessidades mais pessoais.

Aqui a Crítica atinge a completude ao alcançar aquela altura da abstração na qual ora considera como "algo", ora como
"tudo", exclusivamente as criações de seu próprio pensamento e as generalidades contrárias a toda a realidade. O trabalhador
não cria nada, porque cria apenas "unidades", quer dizer, objetos físicos, tangíveis, desprovidos de espírito e de crítica,
objetos que são um verdadeiro horror aos olhos da Crítica pura. Tudo o que é real, tudo o que é vivo é acrítico, massivo e,
portanto, "nada", ao passo que apenas as criaturas ideais e fantásticas da Crítica crítica são "tudo".

O trabalhador não cria nada, porque seu trabalho é sempre, permanentemente, um trabalho concreto, diário, limitado
apenas a suas necessidades mais pessoais; ou seja, porque as ramificações concretas e combinadas do trabalho, dentro da
atual ordem universal, encontram-se separadas, postas em oposição umas às outras; resumindo, porque o trabalho não está
organizado. A própria sentença da Crítica, caso a interpretarmos segundo o único sentido racional que pode ter, exige a
organização do trabalho. Flora Tristan, em cujo julgamento essa grande sentença logrou alcançar a luz do dia, postula o mesmo
e, por causa dessa insolência - ou seja, por se antecipar à Crítica crítica -, é tratada en canaille.2 O trabalhador não cria nada;
esta sentença é, aliás - se prescindirmos do fato de que o trabalhador individual não produz nada que seja total, o que
representa uma tautologia -, completamente maluca. A Crítica crítica não cria nada, o trabalhador cria tudo, e tudo de forma tal
que enche de vergonha toda a Crítica, também em suas criações espirituais; os trabalhadores franceses e ingleses dão
testemunho disso. O trabalhador cria até mesmo o ser humano; o Crítico permanecerá sempre um ser inumano, para o que lhe
resta, por certo, a satisfação de ser um Crítico crítico.

Flora Tristan nos dá um exemplo daquele dogmatismo feminino que pretende possuir uma fórmula e a modela para si a
partir das categorias do existente.

A Crítica crítica não faz mais do que modelar para si "fórmulas a partir das categorias do existente", quer dizer, da
existente filosofia hegeliana e dos existentes esforços sociais; fórmulas, nada mais que fórmulas, e apesar de todas as suas
invectivas contra o dogmatismo ela condena-se a si mesma ao dogmatismo, ao dogmatismo feminino. Sim, ela é e continuará
sendo sempre uma mulher velha: a filosofia hegeliana emurchecida e enviuvada, que maquia e adorna seu corpo ressequido a
ponto de alcançar a abstração mais asquerosa, olhando de soslaio por todos os cantos em busca de um cliente3.

2. Béraud acerca das mulheres da vida (Friedrich Engels)

O senhor Edgar, que apenas uma vez sentiu compaixão pelas questões sociais, mete seu bedelho também nas "condições das
prostitutas" (Caderno V, página 26).

Ele critica o livro de Béraud, comissário da polícia de Paris, sobre a prostituição, porque lhe interessa "o ponto de vista"
a partir do qual "Béraud concebe a posição das mulheres da vida ante a sociedade". A "Quietude do conhecer" fica admirada



com o fato de ver que um homem da polícia tem um ponto de vista policial e dá a entender à massa que esse ponto de vista é
de todo errado. O seu próprio ponto de vista... ela não dá a entender. Naturalmente! Quando a Crítica crítica decide interessar-
se pelas mulheres da vida, ninguém pode exigir que isso ocorra em público.

3. O amor (Karl Marx)

A fim de atingir a perfeição da "Quietude do conhecer", a Crítica crítica tem de procurar desembaraçar-se, antes de tudo, do
amor. O amor é uma paixão e não há nada mais perigoso para a Quietude do conhecer do que a paixão. Eis aqui o motivo pelo
qual, a propósito dos romances da senhora Von Paalzow - que ele garante ter "estudado minuciosamente" -, o senhor Edgar
logra manter o domínio sobre "uma criancice semelhante ao chamado amor". Uma coisa dessas é um pavor e um horror, que
atiça a Crítica crítica à fúria, tornando-a quase amargamente biliosa, levando-a à loucura inclusive.

O amor... é um deus cruel que, assim como toda a divindade, quer possuir o homem por inteiro e não se mostra
satisfeito antes de ter sacrificado não apenas sua alma, mas também seu ser físico. Seu culto é o sofrimento e o ápice
desse culto é o autossacrifício, o suicídio.

A fim de metamorfosear o amor em "Moloch", no diabo em carne e osso, o senhor Edgar transforma-o primeiro em um
deus. Feito deus, quer dizer, transformado em um objeto teológico, ele passa com naturalidade ao domínio da Crítica da
Teologia, além do que, deus e o diabo jamais andam muito distantes um do outro, conforme se sabe. O senhor Edgar
transforma o amor em um deus e em um "deus cruel", seja dito, ao fazer do homem enamorado, ou seja, do amor do homem, o
homem do amor, ao colocar o "amor" à parte do homem como ser, autonomizando-o. Através desse simples processo, através
dessa metamorfoseação do predicado no objeto, podem-se transformar criticamente todas as determinações essenciais e todas
as manifestações da essência do homem em não essência e em alienações da essência. Dessa maneira, por exemplo, a Crítica
crítica faz da crítica, enquanto predicado e atividade do homem, um sujeito à parte, que diz respeito apenas a si mesmo e é,
por isso, Crítica crítica: um "Moloch" cujo culto é o autossacrifício, o suicídio do homem, ou seja, da capacidade humana de
pensar.

"Objeto", exclama a Quietude do conhecer, objeto, é esta a expressão correta, pois a amada só é importante para o
amante - o feminino na condição de amante pouco importa - enquanto esse objeto externo de sua afecção anímica,
enquanto objeto no qual ele quer ver seu próprio sentimento egoísta satisfeito.

Objeto! Pavoroso! Não há nada mais condenável, mais profano, mais massivo do que um objeto - à bas4 o objeto! Como
poderia a absoluta subjetividade, o actus puros a crítica "pura" não ver no amor a sua bête noireb, seu satanás em carne e
osso; o amor, que é o primeiro a ensinar de verdade ao homem a crer no mundo objetivo fora dele, que não apenas faz do
homem um objeto, mas também do objeto um homem?

O amor, conforme prossegue a Quietude do conhecer, totalmente fora de si, nem sequer se contenta sem transformar o ser
humano na categoria de "objeto" para o outro ser humano, mas inclusive o transforma em um objeto determinado e real, ou
seja, neste objeto individual-mau (vide a "Fenomenologia" de Hegel' acerca do Este e do Aquele, na qual se polemiza também
contra o "Este" mau), externo, um objeto não apenas interior e esquecido no cérebro, mas também manifesto e aberto aos
sentidos.

Amor

Não vive apenas encastelado no cérebro.

Não, a amada é objeto sensual e a Crítica crítica exige, pelo menos - quando tem de se rebaixar ao reconhecimento de um
objeto -, um objeto insensato. Mas o amor é um materialista acrítico, acristão.

No fim das contas o amor chega a transformar o homem "neste objeto externo da afecção anímica" de outro homem, no
objeto sobre o qual este outro homem satisfaz seu sentimento egoísta; sentimento egoísta porque procura sua própria essência



no outro homem, e assim não deve ser. A Crítica crítica é tão livre de qualquer egoísmo, que para ela todo o caráter
abrangente da essência humana se reduz a seu próprio eu.

O senhor Edgar naturalmente não nos diz através do que a amada se diferencia dos restantes "objetos externos da afecção
anímica, nos quais os sentimentos egoístas dos homens se satisfazem". O espirituoso, plurívoco e eloquente objeto do amor
consegue dizer à quietude do conhecer apenas o esquema categórico: "esse objeto externo da afecção anímica", assim como o
cometa, por exemplo, não revela ao filósofo especulativo da natureza mais do que a "negatividade". Ao fazer do outro homem
o objeto externo de sua afecção anímica, o homem até lhe confere "importância", conforme a própria Crítica crítica confessa,
mas essa importância é, por assim dizer, uma importância objetiva, ao passo que a importância que a Crítica confere aos
objetos não é nada mais do que a importância que ela confere a si mesma, e que por isso também não comprova sua
competência no "ser exterior e mau", mas no "nada" do objeto criticamente importante.

Todavia, se a quietude do conhecer não possui nenhum objeto no homem real, ela possui, de outra parte, uma coisa na
humanidade. O amor crítico "se guarda, sobretudo, de esquecer a coisa ao tratar da pessoa, coisa que não é outra senão a coisa
da humanidade". O amor acrítico não separa a humanidade do ser humano pessoal e individual.

O amor em si, na condição de paixão abstrata, a gente não sabe de onde ele vem e ele vai sabe-se lá para onde e é
incapaz de angariar o interesse de um desenvolvimento interior.

O amor é, aos olhos da Quietude do conhecer, uma paixão abstrata segundo a terminologia especulativa, que considera o
concreto como abstrato e o abstrato como concreto.

'Trecho do poema de Schiller "Das Mãdchen aus der Fremde" (A moça do estrangeiro). (N.T.)

O amor é, para a abstração, "a moça do estrangeiro", sem passaporte dialético, e por isso é expulsa do país pela polícia
crítica.

A paixão do amor é incapaz de angariar o interesse de um desenvolvimento interior, porque ela não pode ser construída a
priori, porque seu desenvolvimento é um desenvolvimento real, que ocorre no mundo dos sentidos, entre indivíduos reais.
Porém o interesse principal da construção especulativa é o "de onde" e o "para onde". O "de onde" é, por sinal, a
"necessidade de um conceito, sua prova e dedução" (Hegel). O "para onde" é a determinação "através da qual cada um dos
elos individuais do sistema circulatório especulativo, na condição de animado pelo método, é ao mesmo tempo o começo de
um novo elo" (Hegel). Portanto, o amor apenas mereceria o "interesse" da crítica especulativa caso seu "de onde" e seu "para
onde" fossem passíveis de ser construídos a priori.

O que a Crítica crítica quer combater com isso não é apenas o amor, mas tudo aquilo que é vivo, tudo que é imediato, toda
experiência sensual, toda experiência real, inclusive, da qual não se sabe com antecipação o "de onde" e o "para onde".

O senhor Edgar se estatuiu plenamente como "Quietude do conhecer", mediante a dominação do amor, e agora pode
comprovar sua competência junto a Proudhon, demonstrando a grande virtuosidade do conhecer, para a qual o "objeto" já
deixou de ser "este objeto externo", cometendo uma falta de amor ainda maior em relação à língua francesa.

4. Proudhon (Karl Marx)

Não foi Proudhon, mas o "ponto de vista proudhoniano" que escreveu a obra intitulada Qu'est-ce que Ia propriété?9, segundo
os informes da Crítica crítica.



Eu principio minha exposição do ponto de vista proudhoniano com a caracterização de seu [a partir de seu ponto de
vista, portanto] escrito "O que é a propriedade?"

Uma vez que apenas os escritos do "ponto de vista crítico" possuem caráter por si mesmos, a caracterização crítica tem de
começar, obrigatoriamente, dando um caráter a esse escrito proudhoniano. O senhor Edgar dá um caráter a esse escrito ao
meter os pés pelas mãos, traduzindo-o ele mesmo. E por certo lhe dá um mau caráter, uma vez que o transforma num objeto "da
Crítica".

O escrito de Proudhon é submetido, pois, a um ataque duplo por parte do senhor Edgar, um deles implícito, em sua
tradução caracterizadora, o outro explícito, em suas glosas críticas marginais. E nós haveremos de demonstrar que o senhor
Edgar é ainda mais destrutivo quando traduz do que quando glosa criticamente.

Tradução caracterizadora número 1

Eu não quero [ou seja, o Proudhon traduzido criticamente não quer]" "oferecer nenhum sistema do novo, eu não quero
nada mais do que a abolição do privilégio, a aniquilação da escravatura... Justiça, nada mais do que justiça, é isso o
que eu penso.

O Proudhon caracterizado se limita a "querer" e "pensar", porque a "boa vontade" e a "opinião" acientífica são atributos
característicos da massa acrítica. O Proudhon caracterizado se apresenta tão cheio de humildade, conforme aliás convém à
massa, e subordina aquilo que quer àquilo que não quer. Ele não ousa querer dar um sistema do novo; ele quer menos, ele
inclusive não quer nada mais do que a abolição do privilégio etc. Além dessa subordinação crítica da vontade, que ele tem, à
vontade, que ele não tem, suas primeiras palavras já se caracterizam por uma falta característica de lógica. O escritor que abre
seu livro proclamando não querer oferecer um sistema do novo por certo dirá o que ele quer oferecer: seja algo velho provido
de sistema, seja algo novo desprovido de sistema. Todavia o Proudhon caracterizado, que não quer oferecer um sistema do
novo, quererá ele oferecer a abolição dos privilégios? Não. Ele a quer.

O Proudhon real diz: "Je ne Pais pas de système; je demande Ia fin du privilège" etc."; quer dizer, o Proudhon real
esclarece que não segue nenhum objetivo abstratamente científico, mas que impõe, de imediato, exigências práticas à
sociedade. E a exigência que ele impõe não é arbitrária. Ela é motivada e justificada por todo o desenvolvimento que ele
oferece, ela é o resumo desse desenvolvimento, pois: "Justice, rien que justice; tel est lê resumé de mon discours""2. O
Proudhon caracterizado e seu 'justiça, nada mais que justiça, é isso o que eu quero dizer" cai em perplexidade, tanto mais
significativa quando diz "pensar" muitas outras coisas. Segundo os informes do senhor Edgar Bauer, ele "pensa", por exemplo,
que a filosofia não foi suficientemente prática, e "pensa" em refutar Charles Cocote etc.

O Proudhon crítico se pergunta: "Terá o ser humano de ser para sempre infeliz?", quer dizer, ele pergunta se o infortúnio é
a determinação moral do ser humano. O Proudhon real é um francês leviano e pergunta se o infortú nio é uma necessidade
material, se ele é uma obrigação. (L'homme doit-il être éternellement malheureux?").

O Proudhon massivo diz:

Et sans m'arrêter aux explications à toute fin des entrepreneurs de réformes, accusant de Ia détresse générale ceux-ci Ia
lâcheté et l'impéritie du pouvoir, ceux-1à les conspirateurs et les émeutes, d'autres l'ignorance et Ia corruption générale
etc.14

Porque a expressão à toute fin é uma expressão ruim e típica da massa, que não pode ser encontrada nos massivos
dicionários alemães, o Proudhon crítico naturalmente deixa de lado essa determinação mais acurada das "discussões". Esse
termo é emprestado à massiva jurisprudência francesa, e explications à toute fin significam discussões que cortam toda e
qualquer objeção. O Proudhon crítico ofende os "reformistas", um partido socialista francês", enquanto o Proudhon da massa
ofende os fabricantes de reformas. No Proudhon da massa há diferentes classes de entrepreneurs de réformes. Estes, ceux-ci,
dizem isso, aqueles, ceux-là, aquilo, outros, d'autres, outra coisa. O Proudhon crítico, ao contrário, faz com que os mesmos



reformistas "acusem ora isso, ora aquilo e depois ainda outra coisa", o que, em todo caso, é um testemunho de sua
inconstância. O Proudhon real, que se orienta na práxis massiva francesa, fala de "les conspirateurs et les émeutes", quer
dizer, primeiro dos conspiradores e só em seguida de seu modo de agir, os motins. O Proudhon crítico, que juntou em um só
monte as diferentes classes de reformistas, ao contrário, elabora uma classificação para os rebeldes, e por isso diz: os
conspiradores e sediciosos. O Proudhon da massa fala da ignorância e da "corrupção geral". O Proudhon crítico transforma a
ignorância em estupidez, a "corrupção" em "abjeção" e por fim - assumindo o papel de Crítico crítico - também torna à
estupidez geral. Ele mesmo dá, sem perder tempo, um exemplo dessa estupidez geral, ao empregar générale no singular, em
vez de fazê-lo no plural. Ele transforma: l'ignorance et Ia corruption générale em "a geral estupidez e abjeção". Segundo a
gramática francesa acrítica isso deveria ser escrito assim: l'ignorance et Ia corruption générales.

O Proudhon caracterizado, que pensa e fala de modo diferente do Proudhon da massa, também passou, necessariamente,
por um processo deformação bem distinto. Ele "consultou os mestres da ciência, leu cem volumes da filosofia e da ciência do
direito etc., e no final viu que nós jamais chegamos a compreender o sentido das palavras justiça, equidade, liberdade". O
Proudhon real acreditava reconhecer, desde o começo (je crus d'abord recormaitre) 16, o que o crítico apenas verificou "no
final". A transformação crítica do d'abord em enfin17 é necessária, porque a massa não pode reconhecer nada "de antemão". O
Proudhon da massa conta expressamente como esse resultado surpreendente de seus estudos o abalou, e como não quis lhe dar
confiança. Ele decidiu, por causa disso, fazer uma "contraprova" e se perguntou: "Será possível que a humanidade se enganou
de modo geral e por tanto tempo a respeito dos princípios da aplicação da moral?" etc. Ele fez a correção de suas
observações depender da solução dessas perguntas. E descobriu que na moral, bem como em todos os outros ramos do saber,
os equívocos "são degraus da ciência". O Proudhon crítico, ao contrário, confia desde logo na primeira impressão que seus
estudos da economia política, das ciências jurídicas e semelhantes deixaram sobre ele. Claro, é natural; pois a massa não pode
jamais proceder de maneira minuciosa, ela tem de elevar os primeiros resultados de seus estudos a verdades indiscutíveis. Ela
"chega a suas conclusões de antemão, antes mesmo de se medir com conclusões antagônicas", por isso é que "fica claro",
posteriormente, "que ela nem sequer chegou ao começo quando já acredita ter alcançado o fim".

E justamente devido a isso o Proudhon crítico segue raciocinando do modo mais infundado e incoerente:

Nosso conhecimento das leis morais não é completo de antemão; assim, ele pode satisfazer por algum tempo o
progresso social; mas a longo prazo nos levará por um caminho falso.

O Proudhon crítico não dá os motivos pelos quais um conhecimento incompleto das leis morais pode satisfazer o
progresso social, por um dia que seja. O Proudhon real, depois de ter se confrontado com a pergunta acerca do se e do por quê
a humanidade pôde se equivocar por tanto tempo e de modo tão geral, e depois de ter encontrado a solução de que todos os
equívocos são degraus da ciência, de que nossos juízos incompletos encerram uma soma de verdades suficientes para um certo
número de induções e para um determinado círculo da vida prática, acima de cujo número e além de cujo círculo conduzem
teoricamente ao absurdo e praticamente à decadência, já pode afirmar que até mesmo um conhecimento incompleto das leis
morais pode satisfazer por algum tempo ao progresso social.

O Proudhon crítico:

Todavia, caso um novo conhecimento se torne necessário, desata-se uma luta encarniçada entre os velhos preconceitos
e a nova ideia.

Mas como pode desatar-se uma luta contra um oponente que ainda não existe? Embora o Proudhon crítico tenha dito que
uma nova ideia tornou-se necessária, ele não disse que ela já se tornou real.

O Proudhon massivo:

Assim que o conhecimento superior se torna indispensável, ele não falta jamais [de modo que está à disposição]. Aí
então começa a luta.



O Proudhon crítico afirma que "a determinação do homem é se instruir passo a passo", como se o homem não tivesse uma
determinação bem diferente, qual seja, a de ser homem, e como se a autoinstrução "passo a passo" necessariamente o
conduzisse um passo adiante. Eu posso andar passo a passo e acabar chegando exatamente ao ponto do qual parti. O Proudhon
acríticoll não fala da "determinação", mas da condição (condition) para o homem se instruir, não passo a passo (pas à pas),
conforme estabelece a Crítica, mas sim gradualmente (par degrés). O Proudhon crítico diz a si mesmo:

Entre os princípios sobre os quais repousa a sociedade há um que ela não compreende, que sua ignorância corrompe e
que é a causa de todos os males. E mesmo assim se honra esse princípio e se o quer, caso contrário ele careceria de
influência. Esse princípio, pois, que é verdadeiro segundo sua essência, mas falso em nossa maneira de concebê-lo...
qual é ele?

Na primeira frase o Proudhon crítico diz que o princípio é corrompido, mal entendido pela sociedade, o que significa que
é, em si mesmo, correto. De modo redundante ele confessa, na segunda frase, que ele é verdadeiro segundo sua essência, e
nem por isso deixa de repreender a sociedade por querer e honrar "esse princípio". O Proudhon da massa, ao contrário, não
censura o fato de esse princípio ser desejado e honrado, mas o fato de esse princípio, assim como a nossa ignorância o
falsificou, ser desejado e honrado. ("Ce principe... tel que notre ignorance l'a fait, est honoré."19) O Proudhon crítico acha que
a essência do princípio em sua feição inverdadeira é verdadeiro. O Proudhon da massa acha que a essência do princípio
falsificado está em nossa concepção falsa, mas que o princípio é verdadeiro em seu objeto (objet), exatamente do mesmo
modo que a essência da alquimia e da astrologia está em nossa fantasia, ao passo que seu objeto - os movimentos dos astros e
as características químicas dos corpos - é verdadeiro.

O Proudhon crítico prossegue em seu monólogo:

O objeto de nossa investigação é a lei, a determinação do princípio social. Agora os políticos, quer dizer, os homens
da ciência social que se acham embrulhados em (... completa ignorância: mas como há uma realidade fundamentando
cada equívoco, poder-se-á achar a verdade em seus livros, que eles trouxeram ao mundo sem mesmo saber.

O Proudhon crítico raciocina do modo mais aventureiro que se possa imaginar. Do fato de os políticos serem ignorantes e
pouco claros, ele prossegue aventando, de modo totalmente arbitrário, que há uma realidade fundamentando cada equívoco,
coisa que não pode ser posta em dúvida, tanto mais pelo fato de que há uma realidade fundamentando o equívoco na pessoa do
equivocado. Daí, do fato de uma realidade fundamentar cada equívoco, ele segue concluindo que nos livros dos políticos pode
ser encontrada a verdade. E por fim ele faz com que essa verdade seja levada ao mundo pelos políticos. Ora, se eles a
tivessem levado ao mundo, a gente não precisaria procurá-la em seus livros!

O Proudhon massivo escreveu:

Os políticos não se entendem uns aos outros [ne s'entendent pas]; logo, seu equívoco é um equívoco subjetivo,
fundamentado neles mesmos [donc c'est en eux queest l'erreur 1.

Sua mútua incompreensão demonstra sua unilateralidade. Eles confundem "sua opinião privada com a razão saudável", e
"uma vez que" - segundo a dedução anterior - "cada equívoco tem por objeto uma verdadeira realidade, tem de ser possível de
se achar a verdade em seus livros, que eles puseram ali", quer dizer em seus livros, "de maneira inconsciente, mas não
levaram ao mundo (Dans leurs livres doit se trouver Ia vérité, qúà leur insu ils y auront mise.)"

O Proudhon crítico se pergunta: "O que é a justiça, qual é sua essência, seu caráter, seu significado?", como se ela devesse
ter um significado diferenciado e à parte de sua essência e de seu caráter. O Proudhon acrítico se pergunta: Qual é seu
princípio, seu caráter e sua fórmula (formule)? A fórmula é o princípio na condição de princípio do desenvolvimento
científico. Na massiva língua francesa formule e signification20 são essencial mente diferentes. Na língua francesa crítica eles
acabam se encontrando, significando a mesma coisa.

Depois dessas elucidações, por certo bem pouco objetivas, o Proudhon crítico junta todas suas forças e proclama:



"Procuremos aproximar-nos um pouco de nosso objeto". O Proudhon acrítico, que já alcançou seu objeto há tempo, procura,
ao contrário, chegar a uma determinação mais aguda e (mais) positiva de seu objeto (d'arriver à quelque chose de plus précis
et de plus positiv).

"A lei" é, para o Proudhon crítico, uma "determinação do justo", já para o Proudhon acrílico ela é uma "declaração"
(déclaration) do justo. O Proudhon acrítico combate a concepção de que o direito seja obra da lei. Contudo uma
"determinação da lei" pode significar tanto que a lei é determinada quanto que é ela quem determina; já vimos, inclusive, que
o próprio Proudhon crítico chegou a falar, acima, da determinação do princípio social conforme o segundo sentido. Mas
estabelecer distinções tão sutis por certo é apenas uma inconveniência do Proudhon massivo.

Depois de constatar essas diferenças entre o Proudhon crítico e caracterizado e o Proudhon acrítico e real, não é de
admirar que o Proudhon número 1 procure provar coisas bem diferentes do Proudhon número II.

O Proudhon crítico "procura provar através das experiências da história", que, "quando a ideia, que nós fazemos do justo e
do legítimo é falsa, claramente" (apesar dessa clareza ele procura dar provas) "têm de ser ruins todas suas aplicações na lei e
defeituosas todas as nossas instituições".

O Proudhon massivo está bem longe de querer provar o que já é claro. Ele prefere dizer, muito antes:

Caso a ideia que nós fazemos do justo e do legítimo fosse mal determinada, caso ela fosse incompleta ou até mesmo
falsa, passa a ser evidente que todas as nossas aplicações legislativas são ruins etc.

O que o Proudhon acrítico quer provar, pois?

Essa hipótese [ele prossegue] da inversão da justiça em nossa concepção, e consequentemente em nossos atos, seria
um fato provado se as opiniões das pessoas em relação ao conceito de justiça e em relação à sua aplicação não
tivessem sido sempre constantes, se elas tivessem passado por modificações em épocas diferentes, em uma palavra, se
o progresso tivesse acontecido nas ideias.

E justamente essa inconstância, essa mudança, esse progresso "é o que a história demonstra através dos testemunhos mais
categóricos". O Proudhon acrítico cita esses testemunhos categóricos da história. Seu duplo, o Proudhon crítico, do mesmo
modo que demonstra uma tese completamente distinta como se fosse provada pelas experiências da história, também apresenta
de outra maneira essas mesmas experiências.

No Proudhon real foram "os sábios" (les sages) que previram a queda do Império Romano, no Proudhon crítico foram "os
filósofos". 0 Proudhon crítico naturalmente deve achar que os únicos homens sábios do mundo são os filósofos... Segundo o
Proudhon real os direitos romanos "estavam consagrados através de uma justiça - ou através de uma prática jurídica - milenar"
(des droits consacrés par une justice dix fois séculaire); segundo o Proudhon crítico, em Roma houve "direitos consagrados
através de uma equidade milenar".

Segundo o mesmo Proudhon número 1, em Roma se raciocinava conforme segue:

Roma... triunfou através de sua política e de seus deuses, qualquer reforma do culto ou do espírito público seria uma
tolice, um ultraje [no Proudhon crítico sacrilège não significa, assim como acontece na massiva língua francesa, um
ultraje ao sagrado ou uma profanação do sagrado, mas apenas e tão somente um ultraje]; caso quisesse libertar os
povos, ela teria de renunciar a seus direitos.

"Desse modo Roma tinha a seu favor fato e direito", acrescenta o Proudhon número I.

No Proudhon acrítico raciocina-se de um modo bem mais fundado em Roma. Detalha-se o fato:



Os escravos são a fonte mais profícua de sua riqueza; a libertação dos povos seria, portanto, a ruína de suas finanças.

E no que se refere ao direito o Proudhon massivo acrescenta: "As pretensões de Roma eram justificadas através do direito
dos povos (droit des gens)". Esse modo de provar o direito da subjugação está de acordo absoluto com a concepção romana
de direito. Veja-se o que dizem as Pandectas21 reais: "jure gentium servitus invasit"22 (Fr. 4. D. 1. 1.).

Segundo o Proudhon crítico "o culto aos ídolos, a escravidão, a moleza" geraram "os fundamentos das instituições
romanas", das instituições em geral. 0 Proudhon real diz:

"Na religião, o fundamento das instituições foi o culto aos ídolos, no Estado foi a escravidão, na vida privada foi o
epicurismo" (épicurisme não tem, na profana língua francesa, o mesmo significado de mollesse: moleza).

Em meio a essa situação romana "apareceu", segundo o Proudhon místico23, "a palavra de Deus"; no Proudhon real e
racional apareceu um "homem que se dizia a palavra de Deus". No Proudhon real esse homem chama os padres de víboras
(vipères), no Proudhon crítico ele fala de um modo bem mais galante e os chama de "cobras". Lá ele fala, segundo o modo
romano, de "advogados", aqui, de um modo bem alemão, em "jurisconsultos".

O Proudhon crítico, depois de ter caracterizado o espírito da Revolução Francesa como um espírito da contradição,
complementa dizendo:

Isso basta para dar-se conta de que o novo, que veio a ocupar o lugar do velho, não tinha nada de metódico e reflexivo
em si mesmo.

Ora, ele tinha de invocar as categorias preferidas da Crítica crítica, o "velho" e o "novo". Ele não podia deixar de postular
o absurdo de que o "novo" tinha de ter algo metódico e reflexivo em si, assim como alguém carrega, por exemplo, uma
impureza consigo. O Proudhon real diz:

Isso basta para provar que a ordem das coisas, que veio a ocupar o lugar das velhas, foi totalmente desprovida de
método e reflexão.

O Proudhon crítico, arrebatado pela lembrança da Revolução Fancesa, revoluciona a língua francesa de modo tão
escabroso que traduz un fait physique24 por "um fato da física" e un fait intellectuel25 por "um fato do bom-senso". Através
dessa revolução da língua francesa, o Proudhon crítico alcança assentar a física na condição de dona de todos os fatos que
sucedem na natureza. E se por um lado ele inflaciona a ciência natural, elevando-a tanto, por outro lado ele a rebaixa na
mesma proporção, ao negar-lhe o bom-senso, diferenciando um fato do bom-senso de um fato da física. Do mesmo modo, ele
torna dispensáveis todos os estudos psicológicos e lógicos que vêm em seguida, ao elevar o fato intelectual imediatamente à
categoria de fato do bom-senso.

Uma vez que o Proudhon crítico, o Proudhon número 1, nem sequer tem ideia do que o Proudhon real, o Proudhon número
II, quer provar com sua dedução histórica, naturalmente também deixa de existir para ele o verdadeiro conteúdo dessa
dedução, ou seja, a prova das mudanças operadas nas concepções de direito e a prova da contínua realização da justiça
através da negação do direito histórico e positivo.

La société fut sauvée par Ia négation de ses principes... et Ia violation des droits les plus sacrés26

Desse modo o Proudhon real prova como, através da negação do direito romano, foi levada a cabo a ampliação do direito
na ideia cristã, como, atra vês da negação do direito da conquista, foi aberto o caminho ao direito das comunidades, como a
negação geral do direito feudalista, encaminhada pela Revolução Francesa, levou ao Estado de direito mais amplo de nossos
dias.

A Crítica crítica não haveria de conceder a Proudhon, de nenhuma maneira, a fama de ter descoberto a lei da realização de



um princípio através de sua negação. Sob essa formulação consciente, esse pensamento foi uma verdadeira revelação para os
franceses.

Glosa marginal crítica número I

Assim como a primeira crítica de toda ciência está necessariamente implícita nas premissas da ciência por ela combatida,
assim também a obra de Proudhon "Quest-ce que Ia propriété?" é a crítica da economia política a partir do ponto de vista da
economia política. - Não necessitamos abordar de maneira mais precisa a parte jurídica do livro, que critica o direito a partir
da concepção de direito, uma vez que a crítica da economia política é o que fundamentalmente interessa. - A obra
proudhoniana é, portanto, cientificamente superada pela crítica da economia política, inclusive pela economia política
conforme aparece na versão proudhoniana. Esse trabalho só passou a ser possível graças ao próprio Proudhon, do mesmo
modo que a crítica de Proudhon tem como premissas a crítica do sistema mercantil27 através dos fisiocratas28, a dos
fisiocratas através de Adam Smith, a de Adam Smith através de Ricardo e dos trabalhos de Fourier e Saint-Simon.

Todos os desenvolvimentos da economia política têm a propriedade privada como premissa. Essa premissa fundamental
constitui para ela um fato irrefutável, que ela não submete a nenhuma análise posterior e que, ademais, conforme Say confessa
de modo ingênuo, apenas se põe a falar "accidentellement"29. Proudhon, de sua parte, submete a base da economia política, a
propriedade privada, a uma análise crítica e, seja dito, à primeira análise decisiva de verdade, implacável e ao mesmo tempo
científica. Esse é, aliás, o grande progresso científico feito por Proudhon, um progresso que revolucionou a economia política
e tornou possível uma verdadeira ciência da economia política. O escrito de Proudhon "Quest-ce que Ia proprieté?" tem o
mesmo significado para a economia política moderna que o escrito de Sieyès "Qu'est-ce que le tiers État?"30 tem para a
política moderna.

Se Proudhon não concebe as outras modalidades da propriedade privada, por exemplo o salário, o comércio, o valor, o
preço, o dinheiro etc. conforme aconteceu, por exemplo, nos "Anais franco-alemães" (vide o estudo de F.Engels intitulado
"Esboços para uma crítica da economia política"31), vendo-as como modalidades da mesma propriedade privada, mas sim
combate os economistas partindo dessas premissas político-econômicas, isso apenas corresponde por inteiro ao seu ponto de
vista assinalado acima e justificado historicamente.

A economia política que aceita as relações da propriedade privada como se fossem relações humanas e racionais move-se
em uma constante contradição contra sua premissa fundamental, a propriedade privada, numa contradição análoga à do teólogo
que interpreta constantemente as noções religiosas a partir de um ponto de vista humano e justamente através disso atenta sem
cessar contra sua premissa fundamental, o caráter sobre-humano da religião. Assim, na economia política o salário se
apresenta no princípio como a parte proporcional que corresponde ao trabalho gasto no produto. O salário e o lucro do capital
mantêm relações mútuas de amizade, aparentemente humanas, condicionado-se mutuamente. Mais tarde, porém, fica claro que
a relação entre ambos é a mais hostil que possa existir, que se acham em relação inversa um com o outro. O valor parece ser
determinado racionalmente no princípio, através dos custos de produção de uma coisa e através de sua utilidade social. Mais
tarde, todavia, fica claro que o valor é uma determinação puramente casual, que não precisa guardar a menor relação nem com
os custos da produção nem com a utilidade social da coisa produzida. O tamanho do salário é determinado no início através
do acordo livre entre o trabalhador livre e o capitalista livre. Mais tarde fica claro que o trabalhador é obrigado a deixar que
determinem o salário como quiserem, assim como o capitalista é obrigado a estipulá-lo em um patamar tão baixo quanto
possível. O lugar da liberdade das partes contratantes é ocupado pela coação. E o mesmo ocorre com o comércio e com todas
as outras relações da economia política. Os economistas políticos por vezes se dão conta, eles mesmos, dessas contradições, e
o desenvolvimento delas constitui o conteúdo fundamental de suas lutas recíprocas. Mas, quando tomam consciência dessas
contradições, eles próprios atacam a propriedade privada sob uma forma parcial qualquer, declarando-a falseadora do salário
racional em si - ou seja, conforme a sua noção de salário racional em si, de valor racional em si e de comércio racional em si.
Dessa maneira, Adam Smith polemiza com os capitalistas de quando em vez, Destutt de Tracy com os banqueiros, Simonde
Sismondi contra o sistema fabril, Ricardo contra a propriedade do solo e quase todos os economistas políticos modernos
contra os capitalistas não industriais, para os quais a propriedade se manifesta como simples consumidora.



Os economistas fazem valer, portanto, ora - ainda que em momentos de exceção, nomeadamente quando atacam um abuso
específico qualquer - a aparência do humano nas relações econômicas, ora - e essa é a regra geral - concebem essas relações
justamente no aspecto em que se diferenciam aberta e declaradamente do humano, ou seja, em seu sentido estritamente
econômico. Nessa contradição eles cambaleiam por aí, inconscientes.

Proudhon pôs, de uma vez por todas, um fim a essa inconsciência. Ele levou a sério a aparência humana das relações
econômico-políticas e confrontou-as abruptamente com sua realidade desumana. Obrigou-as a ser na realidade o que eram nas
concepções que tinham a respeito de si mesmas ou, muito antes, obrigou-as a deixar de lado as concepções que tinham a
respeito de si e a confessarem sua desumanidade real32. Consequentemente, ele não atacou este ou aquele modo da
propriedade privada, conforme o fizeram os outros economistas políticos - de modo parcial -, mas simplesmente tomou a
propriedade privada em seu modo universal, apresentando-a na condição de falsificadora das relações econômicas. Proudhon
desempenhou tudo aquilo que a crítica da economia política podia desempenhar do ponto de vista econômico-político.

O senhor Edgar, que quer caracterizar o ponto de vista do escrito "Quest-ce que Ia propriété?", naturalmente não diz uma
palavra sequer nem a respeito da economia política nem mesmo a respeito do caráter diferenciado daquele escrito, que reside
justamente no fato de ter transformado a pergunta sobre a essência da propriedade privada na pergunta capital da economia
política e da jurisprudência. Para a Crítica crítica isso tudo é natural e inclusive compreensível em si mesmo. Proudhon não
fez nada de novo com sua negação da propriedade privada. Apenas divulgou um segredo silenciado pela Crítica crítica.

Proudhon [prossegue o senhor Edgar, imediatamente após sua tradução caracterizadoral encontra, portanto, algo
absoluto, um fundamento eterno na história, um Deus que guia a humanidade, a justiça.

O texto francês de Proudhon, publicado em 1840, não alcança o ponto de vista do desenvolvimento alemão do ano de
1844. O ponto de vista de Proudhon é compartilhado por um sem-número de escritores franceses diametralmente opostos a ele
e, portanto, confere à Crítica crítica a vantagem de haver caracterizado os pontos de vista mais contrários com o mesmo e
único rasgo da pena. Basta, ademais, implementar de modo consequente a lei estabelecida pelo próprio Proudhon, qual seja, a
da realização da justiça através de sua negação, para suplantar também esse ente absoluto da história. Se Proudhon não
prossegue até alcançar essa consequência é apenas porque foi contemplado com o azar de ter nascido francês e não alemão 33

Para o senhor Edgar, Proudhon tornou-se um objeto teológico através do absoluto na história, a crença na justiça; e a
Crítica crítica, que é ex profes so34 a crítica da teologia, agora pode apoderar-se dele para descarregar suas considerações
acerca das "noções religiosas".

A característica de qualquer noção religiosa é que estabelece o dogma de um estado de coisas no qual, ao fim, uma
antítese resta na condição de vitoriosa e única verdadeira.

Haveremos de ver como a religiosa Crítica crítica formula o dogma de um estado de coisas no qual, ao fim, uma antítese,
"a crítica", triunfa sobre a outra, sobre "a massa", na condição de verdade única. Mas Proudhon cometeu uma injustiça tanto
maior ao vislumbrar na justiça da massa um ente absoluto, um Deus da história, uma vez que a Crítica justa reservara
expressamente para si mesma o papel desse absoluto, desse Deus da história.

Glosa marginal crítica número II

Proudhon chega unilateralmente a suas considerações através do fato da miséria, da pobreza, na qual vê uma
contradição à igualdade e à justiça; ela lhe empresta suas armas. E assim ele considera esse fato como absoluto e
legítimo, e o fato da propriedade como ilegítimo.

A quietude do conhecer nos diz que Proudhon vê no fato da miséria uma contradição à justiça, e garante no mesmo instante
que esse fato se torna, para o autor francês, um fato absoluto e legítimo.

A economia política anterior partia da riqueza supostamente engendrada para as nações pelo movimento da propriedade



privada, para chegar a suas considerações apologéticas sobre o mesmo regime da propriedade privada. Proudhon parte do
lado inverso, encoberto sofisticamente pela economia política, ou seja, da pobreza gerada através do movimento da
propriedade privada, para chegar a suas considerações que negam a referida propriedade. A primeira crítica verdadeira da
propriedade privada naturalmente parte do fato de que sua essência contraditória se manifesta sob a forma mais tangível, mais
clamorosa, que mais, e de modo mais imediato, revolta os sentimentos humanos - do fato da pobreza, da miséria.

A crítica, ao contrário, compreende os dois fatos, o da pobreza e o da propriedade, em um só, reconhece a ligação
interna dos dois, transforma-os num todo, a ponto de assim fazer perguntas a respeito das premissas de sua existência.

A Crítica, que até agora não captou nada a respeito dos fatos da propriedade e da pobreza, faz valer, "ao contrário", o ato
levado a cabo por ela em sua imaginação, em detrimento do ato real e verdadeiro de Proudhon. Ela compreende os dois fatos
em um único e, depois de fazer dos dois um único, passa a reconhecer a ligação interna dos dois. A Crítica não pode negar
que também Proudhon reconheceu uma ligação interna entre os fatos da pobreza e da propriedade, uma vez que ele, justamente
em virtude dessa ligação, suprime a propriedade para acabar com a miséria. Proudhon chegou a fazer mais, até. Ele provou, e
no detalhe, como o movimento do capital gera a miséria. A Crítica crítica, ao contrário, não se deixa levar por pequenezas
desse tipo. Ela reconhece que pobreza e propriedade privada são antagonismos: uma noção bastante divulgada, aliás. Ela faz
da pobreza e da riqueza um todo único, ao qual "ela interroga enquanto tal sobre as premissas de sua existência"; uma pergunta
tanto mais supérflua pelo fato de ela ter acabado de fazer "o todo enquanto tal", ou seja, transformou o ato de fazê-lo na
premissa de sua própria existência.

Ao interrogar "ao todo enquanto tal" pelas premissas de sua existência, a Crítica crítica procura, portanto, de um modo
autenticamente teológico, as premissas de sua existência fora do todo. A especulação crítica movimenta-se fora do objeto do
qual diz estar tratando. E como toda a antítese não é mais do que o movimento de seus dois extremos, e como é precisamente
na natureza desses dois extremos que reside a premissa da existência do todo, ela se escusa do estudo desse movimento real
que forma o todo para poder declarar que a Crítica crítica, enquanto Quietude do conhecer, encontra-se solenemente elevada
acima dos dois extremos da antítese e que sua atividade, que fez "o todo enquanto tal", passa a ser também a única capaz de
suprassumir o abstrato por ela concebido.

Proletariado e riqueza são antíteses. E nessa condição formam um todo. Ambos são formas do mundo da propriedade
privada. Do que aqui se trata é da posição determinada que um e outra ocupam na antítese. Não basta esclarecê-los como os
dois lados - ou extremos - de um todo.

A propriedade privada na condição de propriedade privada, enquanto riqueza, é obrigada a manter sua própria existência
e com ela a existência de sua antítese, o proletariado. Esse é o lado positivo da antítese, a propriedade privada que se satisfaz
a si mesma.

O proletariado na condição de proletariado, de outra parte, é obrigado a suprassumir a si mesmo e com isso à sua antítese
condicionante, aquela que o transforma em proletariado: a propriedade privada. Esse é o lado negativo da antítese, sua
inquietude em si, a propriedade privada que dissolve e se dissolve.

A classe possuinte e a classe do proletariado representam a mesma autoalienação humana. Mas a primeira das classes se
sente bem e aprovada nessa autoalienação, sabe que a alienação é seu próprio poder e nela possui a aparência de uma
existência humana; a segunda, por sua vez, sente-se aniquilada nessa alienação, vislumbra nela sua impotência e a realidade de
uma existência desumana. Ela é, para fazer uso de uma expressão de Hegel, no interior da abjeção, a revolta contra essa
abjeção, uma revolta que se vê impulsionada necessariamente pela contradição entre sua natureza humana e sua situação de
vida, que é a negação franca e aberta, resoluta e ampla dessa mesma natureza.

Dentro dessa antítese o proprietário privado é, portanto, o partido conservador, e o proletário o partido destruidor.
Daquele parte a ação que visa a manter a antítese, desse a ação de seu aniquilamento.



Em seu movimento econômico-político, a propriedade privada se impulsiona a si mesma, em todo caso, à sua própria
dissolução; contudo, apenas através de um desenvolvimento independente dela, inconsciente, contrário a sua vontade,
condicionado pela própria natureza da coisa: apenas enquanto engendra o proletariado enquanto proletariado, enquanto
engendra a miséria consciente de sua miséria espiritual e física, enquanto engendra a desumanização consciente - e portanto
suprassunsora - de sua própria desumanização31 O proletariado executa a sentença que a propriedade privada pronuncia
sobre si mesma ao engendrar o proletariado, do mesmo modo que executa a sentença que o trabalho assalariado pronuncia
sobre si mesmo ao engendrar a riqueza alheia e a miséria própria. Se o proletariado vence, nem por isso se converte, de modo
nenhum, no lado absoluto da sociedade, pois ele vence de fato apenas quando suprassume a si mesmo e à sua antítese. Aí sim
tanto o proletariado quanto sua antítese condicionante, a propriedade privada, terão desaparecido.

Se os escritores socialistas atribuem ao proletariado esse papel histórico-mundial, isso não acontece, de nenhuma
maneira, conforme a Crítica crítica pretexta dizer que acontece, ou seja, pelo fato de eles terem os proletários na condição de
deuses. Muito pelo contrário. Porque a abstração de toda humanidade, até mesmo da aparência de humanidade, praticamente já
é completa entre o proletariado instruído; porque nas condições de vida do proletariado estão resumidas as condições de vida
da sociedade de hoje, agudizadas do modo mais desumano; porque o homem se perdeu a si mesmo no proletariado, mas ao
mesmo tempo ganhou com isso não apenas a consciência teórica dessa perda, como também, sob a ação de uma penúria
absolutamente imperiosa - a expressão prática da necessidade -, que já não pode mais ser evitada nem embelezada, foi
obrigado à revolta contra essas desumanidades; por causa disso o proletariado pode e deve libertar-se a si mesmo. Mas ele
não pode libertar-se a si mesmo sem suprassumir suas próprias condições de vida. Ele não pode suprassumir suas próprias
condições de vida sem suprassumir todas as condições de vida desumana da sociedade atual, que se resumem em sua própria
situação. Não é por acaso que ele passa pela escola do trabalho, que é dura mas forja resistência. Não se trata do que este ou
aquele proletário, ou até mesmo do que o proletariado inteiro pode imaginar de quando em vez como sua meta. Trata-se do
que o proletariado é e do que ele será obrigado a fazer historicamente de acordo com o seu ser. Sua meta e sua ação histórica
se acham clara e irrevogavelmente predeterminadas por sua própria situação de vida e por toda a organização da sociedade
burguesa atual. E nem sequer é necessário deter-se aqui a expor como grande parte do proletariado inglês e francês já está
consciente de sua missão histórica e trabalha com constância no sentido de elevar essa consciência à clareza completa.

"A Crítica crítica" não pode reconhecer esses fatos de modo algum, e tanto mais pelo fato de ter se proclamado a si mesma
como o elemento criador exclusivo da história. E a ela que pertencem as antíteses históricas, a ela que pertencem as
atividades de superá-las. E por isso ela emite, através de Edgar, a sua encarnação, o seguinte anúncio:

Cultura e incultura, posses e carência de posses, essas antíteses têm de, a menos que sejam profanadas, ficar sob os
critérios e cuidados da crítica, total e completamente.

A posse e a carência dela alcançaram a bênção metafísica de se tornarem antíteses criticamente especulativas. E por isso
apenas a mão da Crítica crítica pode tocá-las sem cometer um sacrilégio. Capitalistas e trabalhadores não perderam nada no
debate, nem devem se imiscuir em suas mútuas relações.

O senhor Edgar, bem longe de sequer imaginar que alguém possa tocar sua concepção crítica da antítese, de que esse
santuário possa ser profanado, permite que seu adversário oponha uma objeção, que a rigor apenas ele poderia fazer a si
mesmo.

Será então possível [pergunta o adversário imaginário da Crítica crítica] servir-se de outros conceitos além dos já
existentes da liberdade, da igualdade e assim por diante? Eu respondo [e é importante que se preste atenção no que o
senhor Edgar responde] que as línguas grega e romana desapareceram quando se esgotou o círculo de pensamentos ao
qual elas serviam de veículos de expressão.

Agora está claro, pois, por que a Crítica crítica é incapaz de expressar um só pensamento em língua alemã. A língua
própria de seus pensamentos ainda não surgiu, por mais que o senhor Reichardt, através do manuseio crítico das palavras
estrangeiras, o senhor Faucher através do manuseio da língua inglesa e o senhor Edgar através do manuseio da língua francesa



tenham tentado preparar o advento da nova língua crítica.

Tradução caracterizadora número 2

O Proudhon crítico:

Os agricultores partilharam a terra entre si; a igualdade apenas santificou a posse; e, nessa oportunidade, santificou a
propriedade.

O Proudhon crítico faz com que a divisão da terra origine, de imediato, a propriedade do solo. Ele realiza o trânsito da
posse à propriedade com a expressão "e, nessa oportunidade".

O Proudhon real:

A agricultura serviu de base à posse do solo... não foi suficiente garantir o fruto de seu trabalho ao trabalhador, se não
se assegurava a ele, ao mesmo tempo, o instrumento da produção. A fim de proteger o mais fraco do abuso do mais
forte... sentiu-se a necessidade de traçar linhas divisórias constantes entre os possuidores de terra.

Portanto, nessa oportunidade a igualdade santificou primeiramente a posse.

Ano a ano, e com o aumento da população, viu-se que a ganância e a cobiça dos colonos cresciam; acreditou-se que
era necessário pôr fim à ambição mediante barreiras novas e intransponíveis. Assim o chão transformou-se em
propriedade pela demanda da igualdade... a divisão jamais foi, sem dúvida, geograficamente igualitária... mas o
princípio nem por isso deixou de ser o mesmo; a igualdade havia santificado a posse, a igualdade santificou a
propriedade.

No Proudhon crítico,

Os velhos fundadores da propriedade, levados pela preocupação de sua necessidade, perderam de vista que o direito
da propriedade correspondia também ao direito de alienar a terra, de vendê-la, de dá-la de presente, comprá-la e
perdê-la, o que destruía a igualdade do princípio.

No Proudhon real os fundadores da propriedade não perderam de vista o caminho evolutivo da propriedade por estarem
preocupados com a necessidade da propriedade. Na verdade eles não foram capazes de prevê-lo, mas, mesmo que tivessem
sido capazes de prevê-lo, mesmo assim a necessidade presente acabaria triunfante ao final. O Proudhon real é, além disso,
massivo por demais e pouco crítico para contrapor ao "direito de propriedade" o direito de alienar, vender etc., quer dizer,
para contrapor ao gênero suas próprias espécies. Ele contrapõe o "direito de conservar sua parte hereditária" ao "direito de
aliená-la etc.", o que representa, sim, uma contraposição e um progresso reais.

Glosa marginal crítica número III

Pois bem, em que Proudhon baseia sua prova da impossibilidade da propriedade? Isso supera qualquer possibilidade
de crença: no mesmo princípio da igualdade!

Para despertar o crença do senhor Edgar bastaria uma reflexão bem curta. Por certo o senhor Edgar não desconhece que o
senhor Bruno Bauer fez da "autoconsciência infinita" a base de todos os seus argumentos e concebe este princípio como o
princípio criador de tudo, inclusive dos evangelhos, que com sua infinita inconsciência parecem achar-se em flagrante
contradição com a autoconsciência infinita. Da mesma forma, Proudhon concebe a igualdade como o princípio criador da
propriedade privada, que contradiz flagrantemente a mesma liberdade. Se o senhor Edgar se detivesse um momento que fosse
em comparar a igualdade francesa com a autoconsciência alemã, haveria de se dar conta de que o segundo princípio expressa
em alemão, quer dizer, no plano do pensamento abstrato, aquilo que o primeiro expressa em francês, quer dizer, na língua da
política e da visão pensante. A autoconsciência é a igualdade do homem consigo mesmo no pensamento puro. A igualdade é a



consciência do homem a respeito de si mesmo no elemento da práxis, quer dizer, portanto, a consciência do homem a respeito
do outro homem como seu igual e o comportamento do homem em relação ao outro homem como seu igual. A igualdade é a
expressão francesa para a unidade essencial humana, para a consciência de espécie e para o comportamento de espécie
próprio do homem, para a identidade prática do homem com o homem, quer dizer, para a relação social ou humana do homem
com o homem. Portanto, assim como a crítica destrutiva na Alemanha, antes de avançar, com Feuerbach, até a visão do homem
real, tratava de dissolver tudo o que era determinado e existente através do princípio da autoconsciência, assim também a
crítica destrutiva, na França, tratava de dissolvê-lo através do princípio da igualdade.

Proudhon brada contra a filosofia, coisa que, em e para si, não podemos levar a mal. Mas por que ele brada contra
ela? A filosofia, conforme ele pensa, não teria sido prática o suficiente até os dias de hoje; ela teria se assentado sob o
pedestal inalcançável da especulação e dali os homens teriam lhe parecido demasiado pequenos. Eu penso que a
filosofia é excessivamente prática, quer dizer, até hoje ela não foi mais do que a expressão abstrata da situação
existente, e sempre se viu aprisionada em suas premissas, concebidas por ela como absolutas.

A opinião de que a filosofia é a expressão abstrata da situação existente não pertence, originalmente, ao senhor Edgar, mas
a Feuerbach, o primeiro a caracterizar a filosofia como um empirismo especulativo e místico, provando-o inclusive. Enquanto
isso o senhor Edgar aprendeu a dar a essa opinião um revestimento original e crítico. Ou seja, se Feuerbach conclui que a
filosofia tem de descer do céu da especulação para as profundezas da miséria humana, o senhor Edgar nos ensina, ao
contrário, que a filosofia é excessivamente prática. Na verdade, no entanto, mais parece que a filosofia, justamente porque é
apenas a expressão transcendente e abstrata da situação existente, e devido a sua transcendência e abstração, devido a sua
diferença imaginária em relação ao mundo, tinha de, por força, considerar aos homens reais como algo que se achava
demasiado abaixo dela; que, por outro lado, ao não distinguir-se realmente do mundo, não pôde emitir nenhum juízo real a
respeito dele, não pôde fazer valer nenhuma força diferenciativa real contra ele, razão pela qual não pôde tampouco intervir
praticamente, tendo que se satisfazer, no máximo, com uma práxis in abstracto. A filosofia era excessivamente prática apenas
no sentido de que pairava excessivamente acima da prática. Ao reduzir a humanidade a uma massa carente de espírito, a
Crítica crítica nos oferece o testemunho mais categórico da infinita pequenez em que os homens reais apareciam aos olhos da
especulação. E a velha especulação coincide com ela nesse ponto de vista. Leia-se, por exemplo, o seguinte trecho da
"Filosofia do direito" de Hegel:

Do ponto de vista das necessidades, o que se chama homem é o concreto da representação; é, pois, aqui e somente
aqui que se fala do homem nesse sentido.

Quando a especulação fala do homem em outro sentido, não se refere ao concreto, mas ao abstrato, à ideia, ao espírito etc.
Da maneira como a filosofia expressa a situação presente, nos oferecem exemplos impressionantes tanto o senhor Faucher, no
que diz respeito à situação presente da Inglaterra, quanto o senhor Edgar, no que diz respeito à situação presente da língua
francesa.

De modo que também Proudhon é prático ao encontrar o conceito de igualdade na base das provas em favor da
propriedade para em seguida partir do mesmo conceito e se manifestar contra a propriedade.

Proudhon faz, aqui, o mesmo que fazem os críticos alemães ao partir da representação do homem, que eles transformam em
base para a existência de Deus, para em seguida se manifestar justamente contra a existência de Deus.

Se as consequências do princípio da igualdade são mais fortes do que a igualdade mesma, como Proudhon quer elevar
o princípio à força que ele repentinamente adquire?

Todas as representações religiosas se baseiam, segundo o senhor Bruno Bauer, na autoconsciência. Ela é, na opinião dele,
o princípio criador dos evangelhos. Por que, então, as consequências do princípio da autoconsciência foram mais fortes do
que ele mesmo? Porque, responde-se em alemão, se bem que a autoconsciência seja o princípio criador das representações
religiosas, ela o é, no entanto, como uma autoconsciência fora de si, que se contradiz a si mesma, se aliena e se estranha a si



mesma. A autoconsciência voltada para si própria, que se compreende a si mesma e que capta sua própria essência, é,
portanto, o poder sobre as criaturas de sua autoalienação. Exatamente o mesmo é o caso de Proudhon; é natural que com a
diferença de que ele fala francês e nós falamos alemão, que ele, por isso, expressa de um modo francês o que nós expressamos
de um modo alemão.

O próprio Proudhon se pergunta por que a igualdade, ainda que sirva de base, como princípio racional criador que é, à
fundação da propriedade, e ainda que seja o fundamento racional último para a propriedade, mesmo assim não existe, e o que
existe é, muito antes, a sua negação, a propriedade privada? Devido a isso ele contempla o fato da propriedade em si mesmo.
Ele prova "que na verdade a propriedade é impossível como instituição e princípio" (p. 34), quer dizer, que ela se contradiz a
si mesma e suspende a si mesma em todos os pontos, que ela, para expressá-lo em alemão, é a existência da igualdade
alienada, que se contradiz e se estranha a si mesma. A situação francesa real, como o ato de reconhecer esse estranhamento,
indica a Proudhon, aliás com razão, a superação real dela.

Em sua negação da propriedade privada, Proudhon sente a necessidade de justificar historicamente, ao mesmo tempo, a
existência da propriedade privada. Assim como todos os primeiros desenvolvimentos desse tipo, também o seu argumento é
pragmático, quer dizer, ele parte da suposição de que as gerações passadas quiseram realizar em suas instituições, consciente
e reflexivamente, a igualdade, que representa para ele a essência humana.

Nós sempre voltamos ao mesmo ponto... Proudhon escreve no interesse dos proletários.

Ele não escreve no interesse da Crítica que se basta a si mesma, partindo de um interesse abstrato e forjado por si mesmo,
mas de um interesse massivo, real e histórico, de um interesse que ele quer levar muito além da crítica, que ele quer levar à
crise. Proudhon não escreve apenas no interesse dos proletários; ele mesmo é proletário, ouvrier36. Sua obra é um manifesto
científico do proletariado francês e por isso tem um significado histórico bem diferente da obra artificial de um Crítico crítico
qualquer.

Proudhon escreve no interesse daqueles que não têm nada; ter e não ter são, para ele, categorias absolutas. O ter é,
para ele, o ponto máximo, uma vez que não ter aparece, ao mesmo tempo, como o objeto máximo da meditação. Todo
homem deve ter, mas tanto quanto o outro, segundo Proudhon. Pense-se, no entanto, que a única coisa que a mim
interessa dentre aquilo que tenho é aquilo que eu tenho exclusivamente, aquilo que eu tenho a mais do que o outro. Na
igualdade, o ter e até mesmo a igualdade serão para mim algo indiferente.

Na opinião do senhor Edgar, ter e não ter são, para Proudhon, categorias absolutas. A Crítica crítica vislumbra por tudo
apenas categorias. Desse modo, o ter e o não ter, o salário e o soldo, a penúria e a necessidade, o trabalho por necessidade
são, segundo o senhor Edgar, nada mais do que categorias.

Se a sociedade tivesse que se livrar apenas das categorias do ter e do não ter, quão fácil não seria a qualquer dialético,
mesmo que fosse ainda mais fraco do que o senhor Edgar, alcançar a "superação" e a "suprassunção" dessas categorias! O
senhor Edgar considera isso de uma pequenez tamanha que julga abaixo de sua dignidade dedicar esforço para dar a Proudhon
um esclarecimento que fosse a respeito das categorias do ter e do não ter. Mas como o não ter não é apenas uma categoria,
mas também uma realidade totalmente desconsoladora - uma vez que o homem que não tem nada não é nada hoje em dia, já
que se acha à margem da existência de um modo geral e, mais ainda, à margem de uma existência humana, pois o estado de não
ter é o estado de completo divórcio entre o homem e sua objetividade -, está perfeitamente justificado que o não ter constitua,
para Proudhon, o mais alto tema de meditação, tanto mais pelo fato de ter sido meditado tão pouco acerca desse tema antes
dele e dos escritores socialistas em geral. O não ter é o espiritualismo mais desesperado, uma irrealidade total do humano,
uma realidade total do desumano, um ter assaz positivo, um ter fome, ter frio, ter doenças, crimes, humilhações, hebetismo, um
ter todas as coisas desumanas e antinaturais. Mas todo o objeto que pela primeira vez é transformado em objeto de reflexão,
com toda a consciência de sua importância, constitui um objeto máximo de reflexão.

O fato de Proudhon querer superar o não ter e a velha forma do ter é algo totalmente idêntico à pretensão de superar a



atitude praticamente alienada do homem ante sua essência objetiva, à pretensão de superar a ex pressão econômico-política da
autoalienação humana. Mas, como sua crítica da economia política ainda está presa às premissas da economia política, vemos
que a reapropriação do mundo objetivo em si é concebida ainda sob a forma da posse.

Com efeito, Proudhon não opõe, conforme a Crítica crítica o apresenta, o ter ao não ter, mas contrapõe a posse à velha
forma de ter, a propriedade privada. Ele esclarece a posse como uma 'função social". Mas o "interessante" em uma função não
é a exclusão do outro, mas sim realizar e exercer nossas próprias forças essenciais.

Proudhon não alcançou dar a esse pensamento a elaboração que lhe seria adequada. A ideia da "posse igual" é a expressão
econômico-política, e portanto ainda alienada, do fato de o objeto, na condição de ser para o homem, na condição de ser
objetivo do homem ser, ao mesmo tempo, a existência do homem para o outro homem, sua atitude humana ante o outro homem,
a atitude social do homem ante o homem. Proudhon supera a alienação econômico-política no interior da alienação
econômico-política.

Tradução caracterizadora número 3

O Proudhon crítico também possui um proprietário crítico, segundo cuja "própria confissão aqueles que deviam trabalhar
para ele perdiam aquilo do que ele tomava posse". 0 Proudhon massivo fala ao proprietário massivo:

Tu trabalhaste! Não deverás fazer jamais com que outros trabalhem para ti? Como eles haverão de ter perdido, pois,
ao trabalhar para ti, o que tu soubeste adquirir quando não trabalhavas para eles?

O Proudhon crítico faz com que Say entenda "richesse naturelle"37 como sendo "possuintes naturais", ainda que Say, a fim
de evitar qualquer possibilidade de erro, declare expressamente na Epítome a seu "Traité d'économie politique"3S que por
richesse não entende nem a propriedade nem a posse, mas uma "soma de valores". Naturalmente, do mesmo modo que o
Proudhon crítico é reformado pelo senhor Edgar, assim também o senhor Edgar faz com que Proudhon reforme a Say. Assim,
segundo ele, Say "conclui de imediato acerca do direito de tomar um campo como propriedade", porque as terras são mais
fáceis de serem transformadas em propriedade do que o ar e a água. Say, bem distante dessa opinião, ao invés de deduzir o
direito de propriedade sobre o solo partindo da maior possibilidade de apropriar-se dele, diz expressamente: "Les droits des
propriétaires de terres... remontent à una spoliation"39 ("Traité d'économie politique", édition III, t. 1, p. 136, nota.) Por isso,
segundo Say, é necessário o "concours de Ia législation"40 e do "droit positif"41 para fundar o direito à propriedade de terra.
O verdadeiro Proudhon não faz com que Say deduza "de imediato" o direito à propriedade de terra partindo da apropriação
mais fácil da terra e do solo, mas acusa-o de fazer valer a possibilidade em vez do direito e de confundir a questão do direito
com a questão da possibilidade:

Say prend Ia possibilité pour le droit. On ne demande pas pourquoi Ia terre a été plutôt appropriée que Ia mer et les
airs; on veut savoir, en vertu de quel droit l'homme s'est approprié cette richesse»

O Proudhon crítico prossegue:

Acerca disso basta observar que a apropriação de um pedaço de terra significa também a apropriação dos elementos
restantes, ar, água, fogo: terra, aqua, acre et igne interdicti sumus.43

Bem longe de "bastar" ao Proudhon real o fato de observar tal coisa, ele diz, muito antes, que "chama a atenção" de
passagem (en passant) para a apropriação do ar e da água. No Proudhon crítico se encontra, não se sabe por que cargas d'água,
a fórmula romana da interdição. Ele se esquece de dizer quem é esse "nós" que é interditado. O Proudhon real fala aos que não
são proprietários:

Proletários... a propriedade nos excomunga, terra etc. interdicti sumus.

O Proudhon crítico polemiza, opondo-se a Charles Cocote conforme segue:



Charles Cocote entende que o homem, para viver, necessita de ar, de alimento, de roupa. Algumas dessas coisas, como
ar e água, são inesgotáveis em sua opinião, e permaneceriam sendo sempre propriedade comum, outras estariam
disponíveis em menor quantidade e se transformariam em propriedade privada. Charles Cocote prova, portanto, a
partir dos conceitos de limitado e ilimitado; talvez ele tivesse chegado a um outro resultado se tivesse feito dos
conceitos de dispensável e indispensável suas categorias principais.

Mas que polêmica infantil essa do Proudhon crítico! Ele sugere a Charles Cocote que abandone as categorias das quais
parte em sua argumentação para adotar outras categorias, a fim de que não chegue a seus próprios resultados, mas, "talvez",
aos resultados do Proudhon crítico.

O Proudhon real não faz tais sugestões a Charles Comte; não o despacha através de um "talvez", mas bate-o com suas
próprias categorias.

Charles Comte, diz Proudhon44, parte da indispensabilidade do ar, do alimento e, conforme é o caso de algumas situações
climáticas, da vestimenta, não para viver, mas sim para não deixar de viver. A fim de se conservar o homem necessita, por
isso (segundo Charles Comte), apropriar-se constantemente de diferentes classes de coisas. E essas coisas não existem todas
elas na mesma proporção.

A luz dos corpos celestes, ar, água estão disponíveis em quantidade tão grande que o homem não pode aumentá-las ou
diminuí-las de maneira sensível; qualquer um pode se apropriar delas, portanto, na quantidade que julgar necessária,
sem prejudicar em nada o desfrute dos demais.

Proudhon parte, pois, das próprias determinações de Comte45. E prova a ele, em primeiro lugar, que também a terra é um
objeto das necessidades primordiais do homem, cujo desfrute deveria estar aberto e livre a todos, segundo a cláusula do
mesmo Comte, qual seja: "sem prejudicar em nada ao desfrute dos demais". Mas por que, então, a terra tornou-se propriedade
privada? Charles Cocote responde que é porque ela não é ilimitada. Mas sua conclusão deveria ser a contrária, no entanto:
justo por ser limitada é que ela não poderia ser transformada em propriedade. Com a apropriação de ar e água não se
prejudica ninguém, pois sempre sobrará uma quantidade suficiente, uma vez que são ilimitados. A apropriação arbitrária da
terra, ao contrário, prejudica o desfrute dos demais, justamente porque a terra é limitada. Seu desfrute deve, portanto, ser
regulamentado a favor do interesse geral. A argumentação de Charles Cocote leva a uma prova contrária à sua tese.

Charles Cocote, conforme deduz Proudhon [o Proudhon crítico, seja dito]", parte da concepção de que uma nação
pode ser proprietária de um território; no entanto, se a propriedade implica o direito de usar e abusar do que é seu -
jus utendi et abutendi re sua47 -, não se pode reconhecer a uma nação o direito de usar e abusar de um território.

O Proudhon real não fala do jus utendi et abutendi, que o direito à propriedade "carrega consigo". Ele é demasiado
massivo para falar do direito à propriedade que o direito à propriedade carrega consigo. O jus utendi e abutendi re sua é, na
verdade, o direito à propriedade em si. Por isso Proudhon nega categoricamente a um povo o direito da propriedade sobre seu
território. E àqueles que acham isso exagerado replica que, do direito imaginário da propriedade nacional sobre o território
são derivados, em todas as épocas, os direitos de soberania, os tributos, as regalias, as obrigações pessoais etc.

O Proudhon real argumenta contra Charles Comte da seguinte maneira: Comte trata de descobrir como nasce a propriedade
e começa pressupondo a nação como proprietária, cai, portanto, em um petitio principii4S. Faz o Estado vender terrenos, que
um industrial compra transformando-os em bens; ou seja, ele pressupõe as relações de propriedade que pretende provar.

O Proudhon crítico joga no lixo o sistema decimal francês. Mantém o franc, mas substitui o centime pelo "têrcimo°49.

Quando eu, prossegue Proudhon [o Proudhon crítico], cedo a outrem um pedaço de terra, não só me privo de uma
colheita, mas também despojo a meus filhos e aos filhos de meus filhos de um bem permanente. A terra não possui
apenas um valor atual, tem também um valor potencial, um valor futuro.



O Proudhon real não fala do fato de que a terra tem valor não apenas hoje, mas também amanhã; ele opõe o valor pleno e
atual ao valor potencial e futuro, que depende de minha aptidão para valorizar a terra. Ele diz:

Destruí a terra, ou vendei-a, o que para vós vem a dar no mesmo; vós não vos desfazeis apenas de uma, duas ou mais
colheitas, vós também destruís todos os produtos que poderíeis arrancar dela, vós, vossos filhos e os filhos de vossos
filhos.

Para Proudhon não se trata de destacar o antagonismo entre uma colheita e o bem permanente - também o dinheiro que
obtenho pela terra vendida pode se transformar de capital em "bem permanente" -, mas sim do antagonismo entre o valor
presente e o valor que a terra pode adquirir mediante seu cultivo constante.

O novo valor, diz Charles Cocote, que incorporo a uma coisa através do meu trabalho é minha propriedade. Proudhon
[o Proudhon crítico] quer refutá-lo da seguinte maneira: Nesse caso o homem deixaria necessariamente de ser
proprietário, portanto, ao deixar de trabalhar. A propriedade sobre o produto não pode jamais levar consigo a
propriedade sobre a matéria que lhe serve de base.

O Proudhon real:

O trabalhador pode apropriar-se dos produtos de seu trabalho, mas eu não compreendo por que a propriedade sobre
os produtos carrega consigo a propriedade sobre a matéria. O pescador que sabe pescar mais peixes do que os outros
pescadores na mesma margem do rio, haverá ele de se tornar proprietário da faixa onde pesca apenas por causa de sua
habilidade? A habilidade de um caçador por acaso já foi considerada algum dia como título de propriedade de um
cantão de caça? A mesma é a situação do agricultor. A fim de transformar a posse em propriedade é necessária mais
uma outra condição, além do simples trabalho em si, pois caso contrário o homem deixaria de ser proprietário assim
que deixasse de ser trabalhador.

Cessante causa cessat effectus50. Quando o proprietário é proprietário apenas como trabalhador, ele deixa de ser
proprietário assim que deixa de ser trabalhador.

Por isso, segundo a lei, é a prescrição que faz cessar a propriedade; o trabalho não é mais do que a expressão
tangível, o ato material em que se manifesta a ocupação.

O sistema da apropriação através do trabalho [prossegue Proudhon] contradiz a lei, portanto; e quando os partidários
desse sistema pretextam valer-se dele para explicar as leis, contradizem-se a si mesmos.

Consequentemente, quando, segundo essa mesma opinião, diz-se por exemplo que o arroteamento da terra "cria a plena
propriedade sobre ela", isso não é mais do que uma petitio principii. Fato é que foi criada uma nova capacidade produtiva da
matéria. Todavia resta demonstrar que com isso seja criada precisamente a propriedade sobre a matéria mesma. A matéria
mesma, não foi o homem que a criou. Ele inclusive apenas cria a capacidade produtiva da matéria, sob a condição de a
matéria existir anteriormente.

O Proudhon crítico faz de Gracchus Babeuf um partidário da liberdade; no Proudhon massivo ele é um partidário da
igualdade (partisan de l'égalité).

O Proudhon crítico, que pretende taxar os honorários que Homero tem a receber pela Ilíada, diz:

O honorário que eu pago a Homero e aquilo que ele me proporciona devem ser equivalentes. Como é que pode ser
determinado o valor de seu desempenho?

O Proudhon crítico está muito acima das pequenezas econômico-políticas para saber que o valor de uma coisa e aquilo
que ela concede a outrem são coisas muito diferentes. O Proudhon real diz:



O honorário do poeta deve ser equivalente a seu produto; qual é, pois, o valor desse produto?

O Proudhon real parte do pressuposto de que a Ilíada tem um preço (ou valor de troca, prix) infinito. O Proudhon real
opõe o valor da Ilíada, seu valor em sentido econômico-político (valeur intrinsèque) a seu valor de troca (valeur
échangeable); o Proudhon crítico contrapõe a seu "valor interior", quer dizer, a seu valor de poema, o "valor para a permuta".

O Proudhon real:

Entre uma recompensa material e o talento não existe nenhuma medida comum. Nessa relação a situação de todos os
produtores é igual. Consequentemente é impossível estabelecer entre eles qualquer comparação e qualquer distinção
classificatória de fortuna. (Entre une récompense matérielle et le talent il n pas de commune mesure; sous de rapport Ia
condition de tous les producteurs est égale; conséquemment toute comparaison entre eux et toute distinction de fortunes
est impossible.)

O Proudhon crítico:

A relação dos produtores é relativamente igual. O talento... não pode ser pesado materialmente... Qualquer
comparação dos produtores entre si, qualquer distinção exterior é impossível.

No Proudhon crítico,

o homem da ciência tem de sentir-se igual dentro da sociedade, já que seu talento e sua razão não são mais que um
produto da razão social.

O Proudhon real não fala, em lugar nenhum, dos sentimentos do talento. Ele diz que o talento tem de se curvar sob o nível
social. E tampouco afirma que o homem de talento é apenas um produto da sociedade, afirma, muito antes:

O homem de talento contribuiu para produzir em si mesmo um instrumento útil... há nele um trabalhador livre e um
capital social acumulado.

O Proudhon crítico prossegue:

Ele deve se mostrar, além disso, satisfeito com a sociedade pelo fato de ela livrá-lo dos demais trabalhos, para poder
se consagrar à ciência.

O Proudhon real não recorre em parte alguma à gratidão do homem de talento. Ele diz:

O artista, o erudito, o poeta recebem sua justa recompensa apenas no fato de a sociedade permitir que eles se
consagrem exclusivamente à ciência e à arte.

Para terminar, o Proudhon crítico opera o milagre de que uma sociedade de cento e cinquenta trabalhadores pode manter
um "marechal" e, portanto, também um exército, ao que tudo indica. No Proudhon real o marechal é um 'ferrador" (maréchal).

Glosa marginal crítica número IV

Uma vez que ele [Proudhon] retém o conceito do salário e vê na sociedade uma instituição que nos subministra
trabalho e nos paga para trabalhar, não pode considerar o tempo como a medida de pagamento, tanto menos por pouco
antes ter sustentado, mostrando estar de acordo com Hugo Grotius, que o tempo é indiferente em relação à validade de
um objeto.

Este é o único ponto em que a Crítica crítica faz a tentativa de solucionar sua atividade e provar a Proudhon que ele opera
contra a economia política do ponto de vista da própria economia política. E, ao fazê-lo, cai no ridículo de uma maneira



verdadeiramente crítica.

Proudhon havia raciocinado, em concordância com Hugo Grotius, que a prescrição não era nenhum título capaz de
transformar a posse em propriedade, ou seja, transformar um "princípio jurídico" em outro, do mesmo modo que o transcurso
do tempo não pode transformar a verdade de que a soma dos ângulos de um triângulo equivale a dois ângulos retos na verdade
de que sua soma equivale a três ângulos retos.

Jamais conseguireis [exclama Proudhon] que o transcurso do tempo, que por si mesmo não cria nada, não troca, nem
modifica nada, possa transformar aquele que desfruta de uma coisa em seu proprietário.

O senhor Edgar conclui: porque Proudhon sustentou que o simples transcurso do tempo não pode transformar um princípio
jurídico em outro, nem pode, de um modo geral, trocar nem modificar nada, ele acaba incorrendo em inconsequência ao fazer
do tempo de trabalho uma medida do valor econômico do produto do trabalho. O senhor Edgar logra pôr em pé essa
observação criticamente crítica traduzindo a palavra "valeur"51 por "validade"52, o que lhe permite aplicar o mesmo, com
idêntico sentido, tanto à validade de um princípio jurídico quanto ao valor comercial de um produto de trabalho. Ele o logra
identificando o transcurso vazio do tempo com o tempo do trabalho alheio. Se Proudhon tivesse afirmado que o tempo não
pode transformar uma mosca num elefante, a Crítica crítica poderia concluir com a mesma razão: ele não pode, portanto,
transformar o tempo de trabalho na medida para o salário.

Que o tempo de trabalho que custa a produção de um objeto faz parte dos custos de produção desse objeto, que os custos
de produção de um objeto são aquilo que ele custa, aquilo pelo que ele - abstraídas as influências da concorrência - pode ser
vendido, essa conclusão até mesmo a Crítica crítica tem de se permitir. Segundo os economistas políticos, entram no custo de
produção, além do tempo de trabalho e do material do trabalho, também a renda do proprietário de terras e os juros e lucros
do capitalista. Em Proudhon esses últimos elementos desaparecem, uma vez que nele desaparece a propriedade privada.
Restam apenas, pois, o tempo de trabalho e as despesas. Ao fazer do tempo de trabalho, da existência imediata da atividade
humana na condição de atividade a medida do salário e da determinação do valor do produto, Proudhon faz do lado humano o
fator decisivo, enquanto o decisivo para a velha economia política era o poder objetivo do capital e da propriedade do solo;
ou seja, Proudhon restaura o homem em seus direitos de uma maneira ainda mais econômico-política e portanto de uma
maneira ainda mais contraditória. Quão corretamente ele parte do ponto de vista da economia política, pode-se ver no fato de
que o fundador da nova economia política, Adam Smith, exponha já nas primeiras páginas de sua obra "An Inquiry into the
Nature and Causes of the Wealth of Nations" ("Investigação sobre a natureza e causa da riquez das nações") que antes da
invenção da propriedade privada, quer dizer, sob o pressuposto da não existência da propriedade privada, o tempo de
trabalho é a medida do salário e do valor do produto do trabalho, que naquele momento ainda não se distinguia dele.

Porém, detenha-se a Crítica crítica um momento a supor que Proudhon não partira da pressuposição do salário.... Será que
ela acredita que, nessas condições, o tempo necessário para produzir um objeto não seria jamais um fator essencial na
"validade" do objeto, que o tempo perderia sua preciosidade?

No que se refere à produção material direta, a decisão acerca do fato de se a gente deve ou não produzir um objeto, ou
seja, a decisão acerca do valor de um objeto, dependerá essencialmente do tempo de trabalho que custe produzi-lo. Pois do
tempo dependerá o fato de a sociedade dispor ou não do tempo necessário para desenvolver-se humanamente.

E mesmo no que toca à produção espiritual, não devo eu, procedendo razoavelmente, incluir no volume o projeto e o plano
de uma obra do espírito, o tempo necessário para produzi-la? Caso não o fizesse assim eu me exporia, pelo menos, ao perigo
de que o objeto que existe em ideia jamais se tornasse um objeto na realidade, ou seja, que só chegasse a adquirir o valor de
um objeto imaginário, quer dizer, um valor imaginário.

A crítica da economia política do ponto de vista econômico-político reconhece todas as determinações essenciais da
atividade humana, mas apenas sob uma forma estranhada, alienada, da maneira como aqui, por exemplo, transforma o
significado do tempo para o trabalho humano em seu significado para o salário, para o trabalho assalariado.



O senhor Edgar prossegue:

A fim de que o talento seja obrigado a aceitar aquela medida, Proudhon usa indevidamente o conceito do livre
comércio e afirma que a sociedade e seus membros individuais têm o direito de rechaçar as criações do talento.

Ao talento, que no terreno da economia política, nos fourieristas e nos sansimonistas apresenta reclamações de honorários
exagerados e aplica a ideia quimérica que se forma de seu infinito valor como medida do valor de troca e seus produtos,
Proudhon responde exatamente da mesma maneira que a economia política responde a toda pretensão de um preço que quer
elevar-se muito acima do chamado preço natural, quer dizer, do custo de produção do objeto oferecido em venda - por meio
do livre comércio. Mas Proudhon não usa indevidamente essa relação no sentido da economia política, mas atribui, muito
antes, como sendo verdadeira a liberdade das partes contratantes, que nos economistas políticos é apenas nominal e ilusória.

Tradução caracterizadora número 4

No fim das contas o Proudhon crítico reforma a sociedade francesa, ao recriar tanto o proletário francês quanto a burguesia
francesa.

Aos proletários franceses ele nega a 'força", apenas porque o Proudhon real acusou-os de falta de virtude (vertu). Ele
transforma a habilidade deles para o trabalho numa habilidade problemática - "vós talvez sois hábeis para o trabalho" -
porque o Proudhon real reconhece incondicionalmente sua aptidão ao trabalho (prompts au travail vous êtesS3 etc.). Ele
converte a burguesia francesa em cidadãos carentes de espírito, ao passo que o Proudhon real apenas contrapõe os burgueses
ignóbeis (bourgeois ignobels) aos nobres desonrados (nobles flétris). Ele faz do burguês do juste-milieu (bourgeois juste-
milieu) um simples "nossos bons burgueses", pelo que a burguesia francesa por certo haveria de lhe agradecer. Onde o
Proudhon real deixa que "cresça" a "má vontade" da burguesia francesa (Ia malveillance de nos bourgeois), portanto, o
Proudhon crítico deixa que cresça, consequentemente, a "despreocupação de nossos burgueses". O burguês do Proudhon real é
tão pouco dado à preocupação que chega a exclamar para si mesmo: "N'ayons pas peur! N'ayons pas peur!"54 assim que fala
alguém que quer persuadir a si mesmo de que não tem medo nem preocupação.

Na criação do Proudhon crítico através da tradução do Proudhon real, a Crítica crítica revelou à massa o que é uma
tradução crítica perfeita. Ela deu uma instrução à "tradução, assim como ela deve ser". E por isso ela combate, com toda a
razão, as traduções massivas:

O público alemão quer a mercadoria livreira por um preço ridículo e o editor quer, portanto, uma tradução barata; o
tradutor não quer morrer de fome com seu trabalho e não pode sequer encaminhá-lo de modo ponderado e
amadurecido [com toda a Quietude do conhecer], porque o editor exige uma entrega rápida, a fim de conseguir vencer
os concorrentes; até mesmo o tradutor tem de temer a concorrência, tem de temer que um outro se permita produzir a
mercadoria com maior rapidez e a custos mais baixos - e assim ele dita seu manuscrito a um pobre copista qualquer,
sem corrigi-lo nem relê-lo - e dita de maneira tão rápida quanto possível a fim de não gastar em vão o salário do
copista, pago por hora, extasiado de contentamento quando pode satisfazer já no dia seguinte as exigências do
impressor repreensivo. Ademais, as traduções que eles fazem jorrar sobre nós são apenas uma expressão da atual
impotência da literatura alemã etc. (Caderno VIII, p. 54, "Jornal Literário Geral").

Glosa marginal crítica número V

À prova da impossibilidade da propriedade, que Proudhon desenvolve baseando-se no fato de que a humanidade se
devora sobretudo através do sistema de juros e do sistema do lucro, bem como através da desproporção entre o
consumo e a produção, falta a contrapartida, ou seja, a garantia de que a propriedade privada seja historicamente
possível.

A Crítica crítica possui o instinto venturoso de não se meter a discutir os argumentos de Proudhon acerca do sistema de
juros, do sistema de lucro e assim por diante; ou seja, ela possui o instinto venturoso de não se meter com os argumentos mais



importantes de Proudhon. Chegando a esse ponto, com efeito, não se pode mais fazer a crítica de Proudhon, mesmo que ela
seja apenas aparente, se não se tem conhecimentos absolutamente positivos acerca do movimento da propriedade privada. A
Crítica crítica procura compensar sua impotência mediante a objeção de que Proudhon não forneceu a prova para a
possibilidade histórica da propriedade. Por que será que a Crítica, que não nos dá nada mais do que apenas palavras, exige
que os outros lhe deem tudo?

Proudhon prova a impossibilidade da propriedade a partir do fato de o trabalhador não poder recomprar seu produto
com o salário de seu trabalho. Proudhon não acrescenta a razão última e exaustiva disso, ao recorrer à essência do
capital. O trabalhador não pode recomprar seu produto porque este é sempre um produto social e ele, de sua parte, não
é mais do que um homem pago individualmente.

O senhor Edgar poderia ter se manifestado de um modo bem mais exaustivo, inclusive para contrapor-se à dedução
proudhoniana, dizendo que o trabalhador não pode recomprar seu produto justamente porque é obrigado a recomprar seu
produto. Na determinação da compra já vai implícito o fato de que ele deve se comportar ante seu produto como ante um
objeto alienado, que lhe fugiu às mãos. A razão exaustiva do senhor Edgar não exaure, entre outras coisas, o porquê de o
capitalista, que não é, ele mesmo, nada mais do que um homem individual e ainda por cima um homem pago pelo lucro e pelos
juros, não apenas poder recomprar o produto do trabalho, mas inclusive poder recomprar bem mais do que esse produto
apenas. Para esclarecê-lo, o senhor Edgar teria de esclarecer a relação existente entre capital e trabalho, quer dizer a essência
do capital.

A passagem crítica citada acima revela do modo mais tangível como a Crítica crítica não perde tempo em utilizar aquilo
que acaba de aprender de um escritor, para fazê-lo valer contra esse mesmo escritor, num tom crítico, como se fosse uma
sabedoria inventada por ela mesma. É do próprio Proudhon, aliás, que a Crítica crítica pesca a razão exaustiva que Proudhon
não indica e que o senhor Edgar indica. Proudhon diz:

Divide et impera...--' separa os trabalhadores um do outro e é bem possível que o salário que é pago a cada um
individualmente chegue a superar o valor de cada produto individual; mas não é disso que se trata aqui... Quando vós
pagastes todas as forças individuais, nem por isso pagastes a força coletiva.

Proudhon chamou pela primeira vez a atenção para o fato de que a soma dos salários dos trabalhadores individuais, ainda
que todos os trabalhos individuais fossem pagos, não paga a força coletiva que se materializa em seu produto e, portanto, que
o trabalhador não é pago como uma parte da força trabalhadora comum, sobre o que o senhor Edgar tergiversa dizendo que o
trabalhador não é senão um homem pago individualmente. A Crítica crítica faz valer, portanto, um pensamento geral de
Proudhon contra o desenvolvimento posterior concreto que o mesmo Proudhon dá a seu pensamento. Ela se apodera desse
pensamento de uma maneira crítica e revela o segredo do socialismo crítico nas seguintes frases:

O trabalhador atual pensa apenas em si, quer dizer, ele deixa que o paguem por sua pessoa. É ele mesmo que não leva
em conta a imensa e formidável força que nasce de sua cooperação com outras forças.

Segundo a Crítica crítica, todo o mal reside apenas no modo de "pensar" do trabalhador. É certo que os trabalhadores
ingleses e franceses formaram associações nas quais não são apenas suas necessidades imediatas enquanto trabalhadores, mas
também suas necessidades enquanto homens as que formam o objeto de seus mútuos ensinamentos e nas quais se exterioriza,
ademais, uma consciência bastante ampla e cuidadosa sobre a força "monstruosa" e "imensurável" que nasce de sua
cooperação. Mas esses trabalhadores massivos e comunistas, que atuam nos ateliers56 de Manchester e Lyon, por exemplo,
não creem que possam eliminar, mediante o "pensamento puro", os seus senhores industriais e a sua própria humilhação
prática. Eles sentem de modo bem doloroso a diferença entre ser e pensar, entre consciência e vida. Eles sabem que
propriedade, capital, dinheiro, salário e coisas do tipo não são, de nenhuma maneira, quimeras ideais de seu cérebro, mas
criações deveras práticas e objetivas de sua própria autoalienação, e que portanto só podem e devem ser superadas de uma
maneira também prática e objetiva, a fim de que o homem se torne um homem não apenas no pensamento e na consciência, mas
também no ser massivo e na vida. A Crítica crítica, pelo contrário, quer fazê-los crer que deixarão de ser trabalhadores



assalariados na realidade apenas com o fato de superar em pensamento o pensamento do trabalho assalariado, apenas com o
fato de deixar de se considerarem trabalhadores assalariados em pensamento, deixando, de acordo com essa fantasia
exagerada, de deixarem-se pagar por sua pessoa. Na condição de idealistas absolutos, de seres etéreos, naturalmente eles
poderão viver do éter do pensamento puro depois disso. A Crítica crítica os ensina que eles superam o capital real com o
simples domínio da categoria do capital no pensamento, que eles realmente mudam, tornando-se homens reais, se mudarem seu
"eu abstrato" na consciência, desprezando toda a mudança real de sua existência, quer dizer, das condições reais de sua
existência, portanto, de seu eu real como se fosse uma mera operação acrítica. O "espírito", que só vislumbra categorias na
realidade, naturalmente também reduz toda a atividade humana e sua práxis a um processo de pensamento dialético da Crítica
crítica. E é justamente isso que diferencia o socialismo dela do socialismo massivo do comunismo.

Depois de seus grandiosos argumentos, o senhor Edgar por certo não pode deixar de "negar a consciência" à crítica de
Proudhon.

Contudo Proudhon também quer ser prático.

Ele acredita ter reconhecido.

Mas mesmo assim [exclama a Quietude do conhecer de maneira triunfante] nós temos de negar-lhe também agora a
quietude do conhecer.

Nós tomaremos algumas passagens a fim de mostrar quão pouco ele refletiu a respeito de sua posição em relação à
sociedade.

Mais tarde nós haveremos de selecionar algumas passagens das obras da Crítica crítica (veja-se por exemplo o Banco dos
Pobres e a Granja Modelo) a fim de mostrar como ela nem sequer conhece as relações mais elementares da economia política
e menos ainda parou para refletir a respeito delas, o que não a impede de, com o tom crítico que lhe é peculiar, crer-se no
direito de submeter Proudhon a seus juízos.

Depois que todas as contradições massivas "caíram sob os critérios" da Crítica crítica enquanto Quietude do conhecer,
depois que ela se apoderou de toda a realidade sob a forma de categorias e dissolveu toda a atividade humana na dialética
especulativa, veremos que ela, partindo da dialética especulativa, voltará a engendrar o mundo. Está claro que os milagres da
criação do mundo criticamente especulativa, a fim de não serem "profanados", só podem ser comunicados à massa profana sob
a forma de mistérios. Por isso a Crítica crítica agora se apresenta na encarnação de Vishnu-Szeliga, na condição de merceeira
de mistérios'.

 



A "Crítica crítica", em sua encarnação Szeliga-Vishnu, fornece uma apoteose dos "Mystères de Paris". No fim das contas,
Eugène Sue é declarado um "Crítico crítico". Tão logo isso chegar a seu conhecimento, o escritor poderá exclamar, assim
como fez o bourgeois gentilhomme de Molière:

Par ma foi, il y a plus de quarante ans que je dis de la prose, sans que j susse rien: et je vous suis le plus obligé du
monde de mavoir appris cela?

O senhor Szeliga faz com que sua crítica seja precedida por um prólogo estético.

"O prólogo estético" esclarece o significado geral da epopeia "crítica" e, em especial, dos "Mystères de Paris", nos
seguintes termos:

A epopeia cria a ideia de que o presente em si não é nada, nem sequer [nada, nem mesmo sequer!] a eterna linha
divisória entre o passado e o futuro, mas [nada, nem mesmo sequer, contudo] a brecha que tende a fechar-se
constantemente e que separa a imortalidade do passado... Esse é o significado geral dos "Mistérios de Paris".

O "prólogo estético" segue afirmando que "o crítico, basta apenas que ele o queira, também pode ser poeta".

A crítica inteira do senhor Szeliga haverá de provar essa afirmação. Ela é, do princípio ao fim e em todas as suas linhas,
"poesia".

Ela é, também, um produto da "arte livre", tal como o mesmo produto aparece definido no "prólogo estético", quer dizer,
ela "inventa algo totalmente novo, algo que, em absoluto, jamais existiu".

No fim das contas ela chega a ser, inclusive, uma epopeia crítica, já que é uma "fresta que tende sempre a se fechar" e que
"separa" a "imortalidade" - ou seja, a Crítica crítica do senhor Szeliga - da "transitoriedade" do romance do senhor Eugène
Sue.

1. "O mistério do selvagismo na civilização" e "o mistério da ausência de direitos no Estado"

Feuerbach, conforme se sabe, concebe as ideias cristãs da encarnação, da santíssima trindade, da imortalidade etc. como o
mistério da encarnação, o mistério da santíssima trindade, o mistério da imortalidade. O senhor Szeliga concebe todos os
estados atuais do mundo como mistérios. Contudo, se Feuerbaeh logrou desvendar verdadeiros mistérios, o senhor Szeliga fez
apenas transformar trivialidades em mistérios. Sua arte não consiste em desvendar o oculto, mas em ocultar aquilo que já se
encontra desvendado.

De modo que ele considera mistérios o retorno ao selvagismo (os criminosos) no seio da civilização, a ausência de
direitos e a desigualdade no interior do Estado. A literatura socialista que denunciou esses mistérios ou permaneceu sendo um
mistério para o senhor Szeliga, portanto, ou ele pretende transformar os resultados mais conhecidos dela no mistério privado
da "Crítica crítica".

Não precisamos, por isso, entrar em detalhes no que diz respeito às discussões do senhor Szeliga sobre esses mistérios.
Limitar-nos-emos a levantar alguns de seus remates mais brilhantes.



Perante a lei e perante o juiz é tudo igual, alto e baixo, rico e pobre. Essa sentença encontra-se no cabeçalho da
profissão de fé do Estado.

Do Estado? A profissão de fé da maior parte dos Estados começa, ao contrário, por considerar desiguais perante a lei o
alto e o baixo, o rico e o pobre.

O lapidário Morel, em sua cândida honradez, proclama de maneira clara o mistério [quer dizer, o mistério do
antagonismo pobre-rico] ao dizer: Se os ricos apenas soubessem! Se os ricos apenas soubessem! A desventura
consiste no fato de eles nem saberem o que é pobreza.

O senhor Szeliga não sabe que Eugène Sue, apenas para ser cortês com a burguesia francesa, comete um anacronismo ao
pôr o mote dos burgueses do tempo de Luís XIV - "Ah! si le roi le savait!"2 - em sua forma modificada - "Ah! si le riche le
savait!"3 - na boca do operário Morel dos tempos da Charte vérité4. Na Inglaterra e na França, pelo menos, acabou a relação
ingênua entre rico e pobre. Os representantes científicos da riqueza, os economistas políticos, difundiram nesses países uma
visão bastante detalhada da miséria física e moral da pobreza. Em compensação, provaram que nessa miséria não se podia
remexer muito, uma vez que não se podia remexer muito na situação atual. Sim, em sua meticulosidade eles chegaram a
calcular, inclusive, as proporções em que os pobres têm de, necessariamente, ser dizimados pela morte, para o bem da riqueza
e para o seu próprio bem.

Quando Eugène Sue descreve as tavernas, os esconderijos e a língua dos criminosos, o senhor Szeliga descobre o
"mistério" de que ao "autor" não lhe interessa descrever essa linguagem e esses esconderijos, mas sim

chegar a conhecer o mistério dos mecanismos que impulsionam o criminoso à maldade etc. Justamente nos lugares em
que o tráfego é mais intenso... os criminosos se encontram em casa.

O que diria um investigador naturalista, caso lhe fosse demonstrado que o alvéolo de uma abelha não lhe interessa na
condição de alvéolo de abelha, e que ele não é um mistério para quem não o estudou, porque "justamente" ao ar livre ou
pousada sobre a flor a abelha "se encontra em casa"? Nos esconderijos dos criminosos e na linguagem dos criminosos se
espelha o caráter dos criminosos, eles são um pedaço da existência deles e sua descrição é tão importante na caracterização
dos criminosos quanto a descrição da petite maison5 é importante na caracterização da femme galanteb.

Os esconderijos dos criminosos constituem um "mistério" tão grande não apenas para os parisienses, mas inclusive para a
polícia de Paris, de modo que ainda nos dias de hoje são abertas ruas claras e largas na Cité7 a fim de permitir o acesso da
polícia a estes esconderijos.

No final das contas, o mesmo Eugène Sue declara que nas descrições mencionadas logo acima, conta com "Ia curiosité
craintive "8 dos leitores. O senhor Eugène Sue conta com essa medrosa curiosidade do leitor em todos os seus romances.
Basta pensar em Atar Gull, na Salamandra, em Plick e Plock etc.9.

2. O mistério da construção especulativa

O mistério da representação crítica dos "Mystères de Paris" é o mistério da construção especulativa, da construção hegeliana.
Depois de ter esclarecido o "selvagismo no seio da civilização" e a ausência de direitos no interior do Estado como
"mistérios", quer dizer, depois de tê-los dissolvido na categoria "o mistério", o senhor Szeliga faz com que "o mistério" inicie
seu ciclo vital especulativo. Poucas palavras haverão de ser suficientes para caracterizar a construção especulativa de um
modo geral. O tratamento dos "Mystères de Paris" encaminhado pelo senhor Szeliga mostrará a aplicação em detalhe.

Quando, partindo das maçãs, das peras, dos morangos, das amêndoas reais eu formo para mim mesmo a representação
geral fruta", quando, seguindo adiante, imagino comigo mesmo que a minha representação abstrata "a fruta", obtida das frutas
reais, é algo existente fora de mim e inclusive o verdadeiro ser da pera, da maçã etc., acabo esclarecendo - em termos
especulativos - "a fruta" como a "substância" da pera, da maçã, da amêndoa, etc. Digo, portanto, que o essencial da pera não é



o ser da pera, nem o essencial da maçã é o ser da maçã. Que o essencial dessas coisas não é sua existência real, passível de
ser apreciada através dos sentidos, mas sim o ser abstraído por mim delas e a elas atribuído, o ser da minha representação, ou
seja, "a fruta". É certo que meu entendimento finito, baseado nos sentidos, distingue uma maçã de uma pera e uma pera de uma
amêndoa, contudo minha razão especulativa considera esta diferença sensível algo não essencial e indiferente. Ela vê na maçã
o mesmo que na pera e na pera o mesmo que na amêndoa, ou seja "a fruta". As frutas reais e específicas passam a valer apenas
como frutas aparentes, cujo ser real é "a substância", "a fruta".

Por esse caminho não se chega a uma riqueza especial de determinações. O mineralogista, cuja ciência inteira limita-se ao
fato de que todos os minerais na verdade são o mineral, seria um mineralogista... em sua imaginação. Pois bem, o
mineralogista especulativo vê "o mineral" em qualquer mineral e sua ciência limita-se a repetir essa palavra tantas vezes
quantas houver minerais reais.

A especulação, que converte as diferentes frutas reais em uma "fruta" da abstração, na "fruta", tem de, para poder chegar à
aparência de um conteúdo real, necessariamente tentar - e de qualquer maneira - retornar da "fruta", da substância, para os
diferentes tipos de frutas reais e profanas, para a pera, a maçã, a amêndoa etc. E tudo que há de fácil no ato de chegar,
partindo das frutas reais para chegar à representação abstrata "a fruta", há de difícil no ato de engendrar, partindo da
representação abstrata "a fruta", as frutas reais. Chega a ser impossível, inclusive, chegar ao contrário da abstração ao se
partir de uma abstração, quando não desisto dessa abstração.

Por isso o filósofo especulativo desiste da abstração da "fruta", porém desiste dela de um modo especulativo, místico, ou
seja, mantém a aparência de não desistir dela. Na realidade, portanto, ele apenas abandona a abstração de maneira aparente.
Ele raciocina a respeito disso mais ou menos conforme segue:

Se a maçã, a pera, a amêndoa, o morango na verdade não são outra coisa que "a substância", "a fruta", cabe perguntar-se:
como é que "a fruta" por vezes se me apresenta na condição de maçã e por outras na condição de pera ou amêndoa? de onde
provém esta aparência de variedade, que contradiz de modo tão sensível a minha intuição especulativa da unidade, "da
substância", "da fruta"?

Isso provém, responde o filósofo especulativo, do fato de que "a fruta" não é um ser morto, indiferenciado, inerte, mas sim
um ser vivo, diferenciado, dinâmico. A diferença entre as frutas profanas não é importante apenas para o meu entendimento
sensível, mas o é também para "a própria fruta", para a razão especulativa. As diferentes frutas profanas são outras tantas
manifestações de vida da "fruta una", cristalizações plasmadas "pela própria fruta". Na maçã, por exemplo, "a fruta" adquire
uma existência maçãnica, na pera uma existência pêrica10. Não devemos mais dizer, portanto, como dizíamos do ponto de
vista da substância, que a pera é "a fruta", que a maçã, ou a amêndoa etc., é "a fruta", mas sim que "a fruta" se apresenta na
condição de pera, na condição de maçã ou amêndoa, e as diferenças que separam entre si a maçã da amêndoa ou da pera são,
precisamente, distinções entre "a própria fruta", que fazem dos frutos específicos outras tantas fases distintas no processo de
vida "da fruta" em si. 'A fruta" já não é mais, portanto, uma unidade carente de conteúdo, indiferenciada, mas sim uma unidade
na condição de "totalidade" das frutas, que acabam formando uma "série organicamente estruturada". Em cada fase dessa série
"a fruta" adquire uma existência mais desenvolvida e mais declarada, até que, ao fim, na condição de "síntese" de todas as
frutas é, ao mesmo tempo, a unidade viva que contém, dissolvida em si, cada uma das frutas, ao mesmo tempo em que é capaz
de engendrar a cada uma delas, assim como, por exemplo, cada um dos membros do corpo se dissolve constantemente no
sangue ao mesmo tempo em que é constantemente engendrado por ele.

Vê-se bem: se a religião cristã apenas sabe de uma encarnação de Deus, a filosofia especulativa possui um número infinito
de encarnações, correspondente ao número de coisas existentes, conforme revela o fato de que em cada fruta ela vê uma
encarnação da substância, da fruta absoluta. O que interessa fundamentalmente à filosofia especulativa é, portanto, o ato de
engendrar a existência dos frutos reais e profanos e o fato de dizer de um modo misterioso que há maçãs, peras, amêndoas e
passas. Mas as maçãs, as peras, amêndoas e passas que voltamos a encontrar no mundo especulativo não são mais do que
maçãs aparentes, peras aparentes, amêndoas aparentes e passas aparentes, pois são momentos vitais "da fruta", desse ser
intelectivo abstrato e, portanto, seres intelectivos abstratos elas mesmas. O que alegra na especulação é, por conseguinte,



voltar a encontrar todas as frutas reais, porém na condição de frutas dotadas de uma significação mística mais alta, frutas que
brotam do éter de teu" próprio cérebro e não do solo material, que são encarnações "da fruta", do sujeito absoluto. Portanto,
quando retornas da abstração, do ser intelectivo sobrenatural - "a fruta" - às frutas naturais, o que tu fazes, ao contrário, é
atribuir também às frutas naturais um significado sobrenatural, transformando-as em puras abstrações. Teu interesse
fundamental é, no final das contas, provar a unidade "da fruta" em todas essas suas manifestações vitais, a maçã, a pera, a
amêndoa, quer dizer, a conexão mística entre essas frutas e como em cada uma delas se realiza, gradual e necessariamente, "a
fruta", como, por exemplo, a passa progride de sua existência de passa à sua existência de amêndoa. O valor das frutas
profanas não mais consiste, por isso, em suas características naturais, mas sim em sua característica especulativa, através da
qual ela assume um lugar determinado no processo vital "da fruta absoluta".

O homem comum não acredita estar dizendo nada de extraordinário quando diz que há maçãs e há peras. Mas o filósofo,
quando expressa a referida existência de maneira especulativa, diz algo extraordinário. Ele realizou um milagre, ele engendrou
do seio do ser intelectivo irreal "a fruta", os seres naturais reais maçã, pera etc.; ou seja, ele criou essas frutas do seio de seu
próprio intelecto abstrato, que ele representa para si mesmo como um sujeito absoluto fora de si - no caso concreto como "a
fruta" - e em cada existência que expressa ele leva a cabo um ato de criação.

Naturalmente resta dizer que o filósofo especulativo apenas leva a cabo essa contínua criação ao encaixar furtivamente,
como se fossem determinações inventadas por ele mesmo, propriedades da maçã, da pera etc. que são conhecidas
universalmente e apresentadas à intuição real, atribuindo os nomes das coisas reais àquilo que apenas o intelecto abstrato
pode criar, ou seja, às fórmulas abstratas do intelecto; declarando, enfim, sua própria atividade, através da qual ele passa da
representação maçã à representação pera, como a autoatividade do sujeito absoluto, "da fruta".

A essa operação dá-se o nome, na terminologia especulativa, de conceber a substância na condição de sujeito, como
processo interior, como pessoa absoluta, concepção que forma o caráter essencial do método hegeliano.

Era necessário adiantar essa observação a fim de possibilitar a compreensão do senhor Szeliga. Se até agora o senhor
Szeliga dissolvia relações reais na categoria do mistério, como por exemplo o direito e a civilização, transformando assim "o
mistério" em substância, é só agora que se eleva à altura verdadeiramente especulativa - à altura hegeliana -, convertendo "o
mistério" em um sujeito independente, que se encarna nas situações de pessoas reais, e cujas manifestações de vida são
condessas, marquesas, grisetes12, porteiros, notários, charlatães e intrigas amorosas, bailes, portas de madeira etc. Depois de
engendrar a categoria "o mistério" a partir do seio do mundo real, ele engendra o mundo real a partir dessa categoria.

E os mistérios da construção especulativa se revelam de um modo tanto mais visível na exposição do senhor Szeliga,
quanto mais pelo fato de ele ter uma dupla vantagem sobre Hegel. De um lado Hegel sabe representar o processo pelo qual o
filósofo passa de um objeto a outro através da intuição insensível e da representação, com maestria sofística, como se fosse o
processo do mesmo ser intelectivo imaginado, do sujeito absoluto. Mas depois disso Hegel costuma oferecer, dentro da
exposição especulativa, uma exposição real, através da qual é possível captar a própria coisa. E esse desenvolvimento real
dentro do desenvolvimento especulativo induz o leitor, equivocadamente, a tomar o desenvolvimento especulativo como se
fosse real e o desenvolvimento real como se fosse especulativo.

No senhor Szeliga ambas as dificuldades deixam de existir. Sua dialética é isenta de qualquer hipocrisia e tergiversação.
Ele realiza sua peça artística com uma honradez assaz digna de louvor e com a mais singela das retidões bondosas. O que
ocorre é que não desenvolve, em parte nenhuma, um conteúdo real, de modo que nele a construção especulativa aparece sem
nenhum adiamento estranho que a desequilibre, sem nenhum tapume de duplo sentido, brilhando ante os nossos olhos em toda
sua beleza nua. No senhor Szeliga também se mostra de um modo brilhante como a especulação de um lado cria seu objeto a
priori, aparentemente livre e a partir de si mesma, mas de outro lado, precisamente ao querer eliminar de maneira sofista a
dependência racional e natural que tem em relação ao objeto, demonstra como a especulação cai na servidão mais irracional e
antinatural sob o jugo do objeto, cujas determinações mais casuais e individuais ela é obrigada a construir como se fossem
absolutamente necessárias e gerais.



3. "O mistério da sociedade culta"

Depois de nos haver conduzido através das camadas mais baixas da sociedade, levando-nos por exemplo às tavernas dos
criminosos, Eugène Sue nos dirige à haute volée13, em um baile no Quartier Saint-Germain14

O senhor Szeliga constrói essa transição conforme segue:

O mistério trata de se subtrair à consideração através de uma... reviravolta. Até agora ele se dava a conhecer como o
absolutamente enigmático, que escapava a toda possibilidade de ser segurado ou captado, como o negativo, em
oposição ao verdadeiro, ao real, ao positivo; agora ele se introduz nos mesmos como se fosse seu conteúdo invisível.
Com isso abandona também a possibilidade incondicional de chegar a ser conhecido.

"O mistério", que até agora se contrapunha ao "verdadeiro", ao "real", ao "positivo", ou seja, ao direito e à cultura, "agora
se introduz neles", ou seja, na região da cultura. Que a haute volée é a região exclusiva da cultura é um mystère; se não um
mystère de Paris, pelo menos um mystère para Paris. O senhor Szeliga não passa dos mistérios do mundo criminoso para os
mistérios da sociedade aristocrática, mas "o mistério" torna-se o "conteúdo invisível" da sociedade culta, a sua verdadeira
essência. Isso não é "nenhuma nova reviravolta" do senhor Szeliga, a fim de poder emendar mais um punhado de
considerações, mas é "o segredo" que adota essa "nova reviravolta" a fim de se subtrair à consideração.

O senhor Szeliga, antes de seguir realmente a Eugène Sue para onde o manda seu coração - quer dizer, a um baile
aristocrático -, ainda segue usando as reviravoltas hipócritas da especulação, construídas a priori.

Certamente pode-se prever que gabinete seguro "o segredo" haverá de eleger para seu esconderijo e, de fato, parece
que ele é de uma insuperável impenetrabilidade... que... disso pode-se supor, que sobretudo... todavia, é
imprescindível aqui uma nova tentativa de fazer o grão vir à luz.

Basta, o senhor Szeliga chegou tão longe que o

sujeito metafísico, o mistério - agora se apresenta leve, desinibido e coquete.

A fim de transformar a sociedade aristocrática em um "mistério", pois, o senhor Szeliga agora ataca com algumas
reflexões acerca da "cultura". Pressupõe para isso uma série de qualidades da sociedade aistocrática que ninguém procura
nela, para descobrir ao fim o "mistério" de que ela não possui tais qualidades. E logo apresenta essa descoberta como se fosse
o "mistério" da sociedade culta. Assim, por exemplo, o senhor Szeliga se pergunta se "a razão geral" - não será, por acaso, a
lógica especulativa? - formará o conteúdo de seus "entretenimentos cultos", se serão apenas o ritmo e a medida do amor" os
que "fazem dela um todo harmônico", se o "que chamamos de cultura geral será a forma do geral, eterno, ideal", quer dizer, se
o que chamamos de cultura será uma figuração metafísica... E não custa muito trabalho ao senhor Szeliga profetizar a priori,
em resposta a suas perguntas:

Cabe esperar, ademais... que a resposta seja negativa.

No romance de Eugène Sue a transição do mundo baixo ao mundo elevado é uma transição comum de romance. Os
disfarces de Rodolfo, príncipe de Geroldstein15, conduzem-no às camadas mais baixas da sociedade assim como sua posição
lhe dá acesso a seus círculos mais altos. A caminho do baile aristocrático, não são, de maneira nenhuma, os contrastes da
situação atual do mundo que o põem a refletir; mas são seus próprios mascaramentos contrastantes que lhe parecem picantes.
Ele comunica a seus dóceis acompanhantes quão interessante se acha a si mesmo nas diferentes situações.

Je trouve [ele diz] assez de piquant dans ces contrastes: un jour peintre en éventails, métablant dans un bouge de Ia rue
aux Fèves; ce matin commis marchand offrant un verre de cassis à madame Pipelet, et ce soir... un des privilégiés par
Ia grâce de dieu, que règnent sur ce monde.`



Uma vez conduzida ao baile, a Crítica crítica canta:

"A ironia de Marx vai fundo; aqui ele usa dois versos do Fausto, de Goethe. Ver Primeira Parte, Cena Sexta, "A cozinha das
bruxas". (N.T.)

Ela se derrama em ditirambos conforme segue:

Aqui o brilho do sol domina a noite e o verdor da primavera, o esplendor do verão luzem por encanto em pleno
inverno. Nós nos sentimos imediatamente levados a crer que o milagre da presença de Deus se realizou no interior do
seio humano, tanto mais porque a beleza e a graça fortalecem a convicção de que nos encontramos na proximidade
imediata de ideais. [!!!]

Oh, pároco aldeão crítico, inexperiente e crédulo! Apenas a tua simplicidade crítica pode sentir-se "levada a crer"
supersticiosamente, por obra e graça de uma elegante sala de baile parisiense, no "milagre da presença de Deus no interior do
seio humano" e a vislumbrar nas leoas elegantes dos salões de Paris "ideais imediatos", anjos de carne e osso!

Em sua ingenuidade empomadada, o pároco crítico se põe a escutar de sorrate às duas "mais formosas entre as formosas",
a Clémence de Harville e à condessa Sarah Mac Gregor. E adivinhe-se o que ele pensa "escutar de seus sussurros":

de que modo poderemos chegar a nos tomar capazes de receber a bênção de filhos amantíssimos, toda a plenitude da
ventura de um esposo!!...

Nós escutamos... nós nos assombramos... nós não damos crédito a nossos ouvidos.

Nós sentimos uma satisfação malévola e secreta ao ver a decepção do pastor bisbilhoteiro. As damas não estão falando
nem "da bênção" nem "da plenitude", nem sequer da "razão geral"; elas falam é "de uma infidelidade cometida contra o esposo
da senhora de Harville".

Acerca de uma das damas, a condessa Mac Gregor, nós recebemos a seguinte informação ingênua:

[Ela era] empreendedora o bastante para, em consequência de um casamento secreto, tornar-se mãe de um filho.

Comovido de maneira desagradável por esse espírito empreendedor da condessa, o senhor Szeliga lê para ela o texto:

Nós achamos que todo esse modo de proceder da condessa se orienta ao proveito egoísta, individual.

Sim, o senhor Szeliga não vê nada de bom no objetivo da condessa, que é o de se casar com o príncipe de Geroldstein:

do que não podemos esperar absolutamente nada, muito menos que vá a se servir dele para fazer felizes aos súditos do
príncipe.

E com uma "seriedade rica em intenções" o puritano conclui sua prédica admoestatória:

Sarah [a dama empreendedora] não é, aliás, apenas algo como uma exceção entre esses círculos brilhantes, ainda que
seja uma ponta.

Aliás, apenas algo! Ainda quê! E a "ponta" de um círculo não seria uma exceção, por acaso?

Sobre o caráter de duas outras ideais, da marquesa de Harville e da duquesa de Lucenay, ficamos sabendo que a elas

"faltam as satisfações do coração". Não acharam o objeto do amor no casamento e por isso procuram-no fora dele. O



amor permaneceu um mistério para elas no casamento, que os impulsos imperativos do coração as obrigam a desvelar
ao mesmo tempo. Assim elas se entregam, pois, ao amor misterioso. Essas "vítimas" do "casamento sem amor" se
veem "impulsionadas involuntariamente a degradar o próprio amor a algo externo, a uma chamada relação,
considerando o interior, o vivificador e o essencial no amor como o romântico, como o mistério".

O mérito desse desenvolvimento dialético deve ser considerado tanto mais alto pelo fato de esse mesmo desenvolvimento
dialético se mostrar aplicável em termos universais.

Por exemplo, quem não pode beber em sua casa e sente, no entanto, a necessidade da bebida busca o "objeto" para
satisfazer esse apetite 'fora" de casa, e "assim" se entrega, pois, à "bebida misteriosa". Sim, ele é impulsionado a considerar o
mistério um ingrediente essencial da bebida, apesar de não querer degradar a embriaguez ao plano de algo puramente
"externo" e indiferente, como aquelas damas não querem tampouco degradar o amor a esse plano. Pois, conforme a explicação
do senhor Szeliga, não é o amor em si, mas o matrimônio sem amor, que elas rebaixam ao plano daquilo que ele realmente é,
ao plano de algo puramente externo, daquilo que se chama de uma relação.

Qual é [nos é dito adiante] o "mistério" do amor?

Acabamos de ver como, na construção que examinamos, "o mistério" constitui a "essência" dessa classe de amor. O que é
que nos leva a indagar agora sobre o mistério do mistério, a essência da essência?

Não [declama o pároco], não os caminhos umbrosos entre as brenhas, não o lusco-fusco natural de uma noite de lua,
nem a penumbra artificial criada por cortinas e reposteiros valiosos, não os acordes suaves e anestesiantes das harpas
e dos órgãos, não o poder do proibido...

Cortinas e reposteiros! Um acorde suave e anestesiante! E, olha só, até os órgãos! Que o senhor pároco afaste de seu
pensamento, de uma vez por todas, a igreja! Quem haverá de trazer órgãos para um randevu amoroso?

Tudo isso [cortinas e reposteiros e órgãos] é apenas o misterioso.

E omisterioso não seria o "mistério" do amor misterioso? De maneira nenhuma:

O mistério dentro disso é o que nos excita, nos embriaga, a violência da sensualidade.

No acorde "suave e anestesiante" o pároco já possuía aquilo que anestesiava. Oh, se ele tivesse trazido sopa de tartaruga e
champanha em vez de cortinas e órgãos ao seu randevu amoroso, também não lhe faltaria aquilo que "excita e embriaga".

A violência da sensualidade [ensina professoralmente o santo senhor], nós não conseguimos confessá-la para nós
mesmos; mas é só por isso, no entanto, que ela tem um poder tão monstruoso sobre nós, porque queremos nos desfazer
dela, porque não a reconhecemos como nossa própria natureza, natureza que nos esforçamos por dominar quando esta
procura se impor às custas da razão, do verdadeiro amor e da força da vontade.

À maneira da teologia especulativa, o pastor nos aconselha a reconhecer a sensualidade como nossa própria natureza, para
estarmos logo em condições de dominá-la, quer dizer, para voltarmos a tomar posse de seu reconhecimento. Claro está que ele
só pretende dominá-la quando ela procura se impor às custas da razão, pois a força da vontade e o amor, em oposição à
sensualidade, não são outra coisa que a força de vontade e o amor da razão. Também o cristão não especulativo reconhece a
sensualidade quando esta não trata de impor-se à custa da verdadeira razão, quer dizer, do amor a Deus e da força verdadeira
da vontade, ou seja, a vontade em Cristo.

Mas o pároco imediatamente nos trai sua verdadeira opinião, ao prosseguir:

Quando o amor deixa de ser o essencial no matrimônio e na moral em geral, portanto, a sensualidade se transforma no
mistério do amor, da moral e da sociedade culta - a sensualidade tanto em seu significado exclusivo, no qual



representa o tremor dos nervos, a torrente ardorosa nas veias, quanto nesse outro significado mais amplo em que a
sensualidade se exalta até alcançar uma aparência de poder espiritual, elevando-se às formas da ambição, do orgulho
e da cobiça pela glória... A condessa Mac Gregor representa [o último significado] da sensualidade, como o mistério
da sociedade culta.

Com essa o pároco acerta na mosca. Para dominar a sensualidade, ele tem de dominar antes de tudo as descargas nervosas
e a acelerada circulação sanguínea... O senhor Szeliga acredita, em um sentido "exclusivo", que a temperatura mais elevada do
corpo procede do ardor do sangue nas veias; não sabe que os animais de sangue quente se chamam assim porque a temperatura
de seu sangue, não contadas pequenas variações, mantém-se sempre no mesmo nível... Quando os nervos deixam de enviar
descargas e o sangue das veias se resfria, o corpo pecador, a morada dos prazeres sensuais, converte-se em homem morto, e
então as almas já podem, livres de qualquer atropelo corporal, sustentar seus colóquios a respeito da "razão geral", do
"verdadeiro amor" e da "moral pura". O pastor degrada a sensualidade de tal maneira que ele suspende justamente os
momentos do amor sensual que a exaltam, tanto a circulação acelerada do sangue, que é o que revela que o homem não ama de
um modo fleumático, sem a intervenção dos sentidos, quanto as descargas nervosas, que unem o órgão, que forma a sede dos
sentidos, com o cérebro. Ele reduz o verda deiro amor sensual à secretio seminis18 mecânica e sussurra, unindo sua voz à de
um mui afamado teólogo alemão:

Não devido ao amor sensual, não devido aos desejos da carne, mas porque o senhor disse: Crescei e multiplicai-vos.

Comparemos agora a construção especulativa com o romance de Eugène Sue. Nessa obra não é a sensualidade que é
apresentada como o mistério do amor, mas os enigmas, as aventuras, os obstáculos, os medos e os perigos e, sobretudo, o
poder do proibido.

Pourquoi [escreve Eugène Sue] beaucoup de femmes prennent-elles pourtant des hommes que ne valent pas leurs
maris? Parce que le plus grand charme de l est l'attrait affriandant dufruit défendu... avancez que, en retranchant de cet
amour les craintes, les angoisses, les difficultés, les mystères, les dangers, il ne reste rien ou peu de chose, c'est-à-
dire, l'amant... dans sa simplicité première... en un mot, ce serait toujours plus ou moins l'aventure de cet homme à qui
l'on disait: "Pourquoi n'épousez-vous dons pas cette veuve, votre maitresse?" - "Hélas, j'y ai bien pensé" - répondit-il
- "mais alors je ne saurais plus ou aller passer mes soirées".19

Enquanto o senhor Szeliga diz expressivamente que o poder do proibido não é o mistério do amor, Eugène Sue o esclarece
do mesmo modo expressivo como sendo "o maior encanto do amor" e a razão das aventuras amorosas extra muros20.

La prohibition et Ia contrebande sont inséparables en amour comme en marchandise.21

E Eugène Sue afirma, do mesmo modo, em oposição a seus exegetas especulativos, que

a tendência à fraude e à esperteza, o gosto pelos mistérios e pelas intrigas são uma característica essencial, uma
propensão natural e um instinto imperativo da natureza feminina.

Apenas a direção dessa tendência e desse gosto contra o casamento incomodam o senhor Eugène Sue. Ele quer dar aos
impulsos da natureza feminina uma aplicação mais inofensiva, mais útil.

Enquanto o senhor Szeliga apresenta a condessa Mac Gregor na condição de representante daquela sensualidade que se
"exalta até alcançar uma aparência de poder espiritual", essa dama é, para Eugène Sue, um ser intelectivo abstrato. Sua
"ambição" e seu "orgulho", longe de serem formas da sensualidade, são abortos de uma inteligência abstrata, completamente
independentes dela. Por isso Eugène Sue adverte de maneira expressa que

as fogosas inspirações do amor jamais faziam seu seio gelado bater mais forte, que nenhuma surpresa do coração ou
dos sentidos era capaz de perturbar os cálculos impiedosos dessa mulher astuta, egoísta e ambiciosa.



O egoísmo do intelecto abstrato, que não sofre por causa dos sentidos simpáticos e não é banhado pelo calor do sangue,
forma o caráter essencial dessa mulher. Por isso sua alma é apresentada como "seca e dura", seu espírito como "hábil e
maligno", seu caráter como "pérfido" e - coisa característica de um ser intelectivo abstrato - "absoluto" e seu talento no ato de
fingir como "profundo". De passagem seja dito que Eugène Sue motiva a trajetória da vida da condessa de um modo tão
estúpido como o faz com a maioria de seus personagens romanescos. Uma velha ama lhe mete na cabeça que ela tem de se
tornar uma "cabeça coroada". Instigada pela presunção, ela se entrega a viagens a fim de conseguir alcançar uma coroa através
do casamento. No fim, ela comete a inconsequência de tomar um pequeno sereníssimo22 alemão por uma "cabeça coroada".

Depois de suas expectorações contra a sensualidade, o nosso santo crítico ainda tem de demonstrar por que Eugène Sue
abre as portas da haute volée em um baile, método de apresentação que encontramos em quase todos os romancistas franceses,
ao passo que os ingleses preferem, de um modo geral, nos introduzir no belo mundo da nobreza através de uma caça ou de uma
visita a um castelo rural.

Para essa concepção [a concepção do senhor Szeliga, fique claro] não pode ser indiferente, nem aqui [na construção
do senhor Szeligal puramente fortuito o fato de Eugène Sue nos introduzir no grande mundo justamente através de um
baile.

Eis que, aproveitando a rédea solta, o cavalo se põe a galope em direção à necessidade, chegando a uma série de
conclusões que lembram o velho Wolff23.

A dança é a manifestação mais geral da sensualidade na condição de mistério. O contato direto, o abraço de ambos os
sexos [?], que condiciona o par, são consentidos na dança porque, apesar da aparência visual e das doces sensações
que se fazem sentir realmente [realmente, senhor pároco?] esse contato e esse abraço não são tidos como sensuais.

Serão tidos, por acaso, como racionais de um modo geral?

E agora a sentença final, que em sua dança toca o chão no máximo com os calcanhares:

Pois, se na realidade são consideradas assim, não se compreenderia por que a sociedade guarda essa indulgência
apenas no que diz respeito à dança, ao passo que, ao contrário, persegue e condena com tanta dureza algo que se
revelasse em outro lugar com a mesma liberdade, como se fosse um atentado imperdoável contra o pudor e os bons
costumes, que leva consigo o anátema e a repulsa mais implacável.

O senhor pároco não fala nem do cancã, nem da polca, mas da dança enquanto tal, da categoria da dança, de uma dança
que não é dançada em lugar nenhum a não ser sob as abóbadas de seu crânio crítico. Se ele pudesse ver, uma vez que fosse,
uma dança no Chaumière de Paris sua mentalidade cristã-germânica haveria de se escandalizar ante esse atrevimento, essa
franqueza, essa voluntariedade graciosa, essa música de movimentos infinitamente sensuais. Suas próprias "doces sensações
que se fazem sentir realmente" lhe fariam "sentir" que, "na realidade, não se compreenderia por que os mesmos dançarinos"
produzem no espectador a sensação confortante de uma sensualidade franca e humana, ao passo que, "ao contrário", "se isso se
revelasse em outro lugar", ou seja, na Alemanha, "com a mesma liberdade", seria considerado "um atentado imperdoável" etc.
etc. Isso para não dizer também que, pelo menos, ante seus próprios olhos, os dançarinos não apenas podem e devem ser
homens sinceramente sensuais, como ademais têm o direito e são obrigados a assumir a obrigação de sê-lo!

O crítico nos introduz em um baile por amor à essência da dança. Mas tropeça em uma grande dificuldade. Nesse baile se
dança, mas apenas de um modo imaginário. Eugène Sue na verdade não usa palavras para caracterizar a dança. Ele não se
mistura entre o torvelinho dos dançarinos. Ele simplesmente vê no baile uma oportunidade para reunir o grupo aristocrático
dos protagonistas. E em seu desespero "a Crítica" agarra o escritor sob os braços, complementando seu pensamento com sua
própria "fantasia" e desenhando com a maior facilidade cenas de baile etc. Se Eugène Sue, seguindo o preceito crítico, não
tinha nenhum interesse imediato na caracterização dos esconderijos e da linguagem dos criminosos na condição de
esconderijos e linguagem dos criminosos, na dança, ao contrário, dança que não é ele mesmo mas sim um crítico "cheio de



fantasia" que descreve, ele deposita um interesse infinito.

Adiante!

De fato, o mistério do tom e do tato sociais - o mistério dessa contra-natureza extrema - é a nostalgia de voltar à
natureza. Por isso uma figura como a de Cecily eletriza a sociedade culta, em meio à qual ela obtém êxitos tão
extraordinários. Para uma mulher como ela, criada na condição de escrava entre escravas, carente de cultura e
dependente apenas de sua natureza... essa natureza é a fonte única de vida. Transportada de repente a uma corte, entre
a coação e a força dos costumes, de pronto ela aprende a penetrar no mistério desse mundo novo... Nessa esfera, que
ela consegue chegar a dominar de maneira incondicional, já que sua força, a força de sua natureza, atua como um
talismã misterioso, Cecily tem de, necessariamente, errar até o desmesurado, ao passo que antes, nos tempos em que
ainda era escrava, a mesma natureza a ensinava a opor resistência a quaisquer sugestões indignas do poderoso senhor
e a manter-se fiel a seu amor. Cecily é o mistério revelado da sociedade culta. Os sentidos desprezados rompem no
fim os diques impostos e disparam em total desenfreamento etc.

O leitor do senhor Szeliga que não conhece o romance de Sue acreditará, indubitavelmente, que essa Cecily é a rainha do
baile apresentado. No romance, Cecily aparece recolhida numa casa de correção alemã enquanto em Paris se dança a valer.

Cecily permanece, na condição de escrava, fiel ao médico negro David, porque o ama "apaixonadamente" e porque o
senhor Willis, seu dono, lhe faz a corte "brutalmente". Seu trânsito em direção a um modo de vida devasso é motivado por
causas bastante simples. Transportada ao "mundo europeu", ela "cora" ante o fato de "ver-se casada com um negro".
"Imediatamente" após sua chegada à Alemanha ela se vê corrompida por um mau sujeito, e seu "sangue índio" - que o hipócrita
senhor Sue, graças à douce morale24 e ao doux commerce2S, se vê obrigado a caracterizar como uma "perversité naturelle"26
- fala mais alto.

O mistério de Cecily é a mestiçagem. O mistério de sua sensualidade é o fogo tropical. Parny, em suas belas poesias a
Eleonore, festejou a mestiça. E há centenas de relatos de viagens nos quais vemos quão perigosas são essas mulheres para os
marinheiros franceses.

Cecily était le type incarné de Ia sensualité brúlante, que ne s'allume qúau feu des tropiques... Tout le monde a entendu
parler de ces filies de couleur, pour ainsi dire mortelles aux européens, de ces vampyrs enchanteurs, qui, enivrant
leurs victimes de séductions terribles... ne lui laissent, selon 1'énergique expression du pays, que ses larmes à boire,
que son ceeur à ronger"

Contudo não é exatamente sobre as gentes de formação aristocrática e esnobe que Cecily exercia sua influência mágica...

les femmes de l'espèce de Cecily exercent une action soudaine, une omnipotence magique sur les hommes de sensualité
brutale tels que Jacques Ferrand.2$

E desde quando pessoas como Jacques Ferrand representam a fina sociedade? Mas a Crítica crítica tinha de construir
Cecily na condição de um momento no processo vital do mistério absoluto.

4. "O mistério da probidade e da devoção"

O mistério enquanto mistério da sociedade culta passa, é verdade, da antítese à esfera interior. No entanto, o grande
mundo tem, por seu lado, exclusivamente os seus círculos, nos quais ele preserva a santidade. Ele é, de certo modo, a
capela para essa santidade máxima. Porém, para os que se encontram no átrio, a própria capela é o mistério. A cultura
é, portanto, em sua posição excludente em relação ao povo, o mesmo... que a rudeza é para o culto.

É verdade... no entanto, por seu lado... de certo modo... porém... portanto... esses são os ganchos mágicos que unem os elos
da corrente da argumentação especulativa. O senhor Szeliga fez com que o mistério se transportasse da esfera dos delinquentes



para a haute volée. Agora ele tem de construir o mistério de que a alta sociedade possui seus círculos exclusivos e de que os
mistérios desses círculos são mistérios para o povo. Para levar a cabo essa construção necessita-se, além dos ganchos
mágicos dos quais acabamos de falar, recorrer à transformação de um círculo em uma capela e à transformação do mundo não
aristocrático no átrio dessa capela. E mais uma vez é um mistério para Paris o fato de todas as esferas da sociedade burguesa
formarem apenas um átrio para a capela da haute volée.

O senhor Szeliga persegue dois objetivos. De um lado, busca transformar o mistério, encarnado no círculo exclusivo das
altas esferas, em "patrimônio comum do mundo". E, em segundo lugar, busca construir o notário Jacques Ferrand como um elo
vital do mistério. Ele procede conforme segue:

A cultura não quer nem pode incluir em seu círculo todos os estamentos e diferenças. Apenas a cristandade e a moral
foram capazes de fundar impérios universais sobre a terra.

Para o senhor Szeliga, a cultura e a civilização são idênticas à cultura aristocrática. Por isso ele não pode ver que a
indústria e o comércio fundam impérios bem diferentes daqueles que a cristandade e a moral, a felicidade familiar e o bem-
estar burguês fundaram. Todavia, como chegamos ao notário Jacques Ferrand? De um modo altamente simples!

O senhor Szeliga transforma a cristandade em uma característica individual, na "devoção", e a moral em uma outra
característica individual, na "probidade". Ele une ambas as características em um só indivíduo, que ele batiza de Jacques
Ferrand, porque Jacques Ferrand não possui nenhuma das duas características, mas apenas dissimula. Jacques Ferrand torna-
se, pois, o "mistério da probidade e da devoção". O "testamento" de Ferrand é, pelo contrário, "o mistério da devoção e da
probidade aparentes", portanto não mais o mistério da devoção e da probidade em si. Caso a Crítica crítica quisesse construir
esse testamento como mistério, ela teria de esclarecer a probidade e a devoção aparentes como o mistério desse testamento e
não, em vez disso, esse testamento como o mistério da probidade aparente.

Enquanto o notariado parisiense vislumbrava em Jacques Ferrand um pasquim cheio de más intenções em relação à classe
e logrou que a censura teatral retirasse esse personagem do palco na versão cênica dos Mystères de Paris, a Crítica crítica, ao
mesmo tempo que "polemiza contra o reino dos castelos no ar típico dos conceitos", vê em um notário parisiense não um
notário parisiense, mas a religião e a moral, a probidade e a devoção. O processo do notário Lehon teria de tê-la esclarecido
a respeito disso. A posição que o notário assume no romance de Eugène Sue guarda estreita relação com a posição oficial do
notário.

Les notaires sont au temporel ce qú au spirituel sont les curés; ils sont les dépositaires de nos secrets.29 (Monteil,
"Histoire des français des divers états" etc., t. IX, p. 37.)

O notário é o confessor temporal. É um puritano de profissão; e "a honra", disse Shakespeare, "não é nenhuma puritana"30.
Ele é, ao mesmo tempo, um alcoviteiro para todas as circunstâncias e fins imaginados, o condutor de todas as intrigas e
cabalas burguesas.

Com o notário Ferrand, cujo mistério único é a hipocrisia e o notariado, nós não conseguimos, segundo parece, avançar
um passo sequer; escutemos, todavia!

Se para o notário a hipocrisia é algo totalmente consciente, mas para a madame Roland é algo semelhante ao instinto,
entre ambos se localiza, assim, a grande massa daqueles que não logram alcançar o mistério e mesmo assim se sentem
impulsionados involuntariamente a querer descobri-lo. Por isso mesmo não é a superstição que leva as gentes altas e
baixas a afluir à casa do charlatão Bradamanti (o abade Polidori); não, é a busca do mistério, para poderem se
justificar perante o mundo.

"Gentes altas e baixas" não afluem à casa de Polidori a fim de descobrir um determinado mistério, que os justifique
perante todo mundo; "as gentes altas e baixas" procuram nele o mistério puro e simples, o mistério na condição de sujeito
absoluto, afim de se justificarem perante o mundo, assim como se, para lascar lenha, buscássemos não um machado, mas o



instrumento in abstracto31

Todos os mistérios que Polidori possui se limitam a um remédio para abortar destinado às mulheres e a um veneno para
matar... O senhor Szeliga, possuído pela fúria especulativa, faz o "assassino" buscar seu refúgio no veneno de Polidori,
"porque ele não quer ser assassino, mas quer ser respeitado, amado e honrado", como se em um caso de assassinato o que
importasse fosse respeito, amor e honra e não cabeças! Mas o assassino crítico não se esfalfa para salvar seu pescoço, mas
sim pela busca "do mistério"... Uma vez que nem todo mundo assassina e acaba engravidando contra as leis policiais, como
iria Polidori colocar a todos na posse desejada do mistério? O senhor Szeliga provavelmente confunde o charlatão Polidori
com o sábio Polydoris Virgilius, que viveu no século XVI e, embora não tenha descoberto nenhum mistério, aspirava, pelo
menos, fazer da história dos descobridores de mistérios, dos inventores... um "patrimônio comum do mundo". (Vide Polidori
Virgilii liber de rerum inventoribus, Lugduni, MDCCVI.)

O mistério, o mistério absoluto, tal e qual se estabelece ao fim na condição de "patrimônio comum do mundo", consiste,
portanto, no mistério de abortar e envenenar. O mistério não poderia transformar-se de maneira mais jeitosa em "patrimônio
comum do mundo" do que ao se transformar em mistérios que não são mistérios para ninguém.

5. "O mistério, uma zombaria"

Agora o mistério se tomou patrimônio comum, o mistério de todo mundo e de cada um. Ou ele é minha arte ou é meu
instinto, ou posso comprá-lo como se fosse uma mercadoria vendível.

Que mistério agora se tornou patrimônio comum do mundo? O mistério da ausência de direitos no Estado ou o mistério da
sociedade culta, ou o mistério da falsificação de mercadorias ou o mistério de fabricar água de colônia, ou o mistério da
"Crítica crítica"? Nenhum deles, mas sim o mistério in abstracto, a categoria do mistério!

O senhor Szeliga intenciona apresentar os criados e o porteiro Pipelet e sua mulher como a encarnação do mistério
absoluto. Ele quer construir o criado e o porteiro do "mistério". Mas de que artes ele faz uso para precipitar-se da categoria
pura até o "criado" que "espia por trás da porta trancada", para mergulhar do mistério como sujeito absoluto, elevado ao trono
sobre o telhado, entre o céu de nuvens da abstração, para o andar térreo, onde se encontra a portaria?

Começa fazendo com que a categoria do mistério passe por um processo especulativo. Depois de o mistério ter se tornado,
através dos meios para abortar e envenenar, patrimônio comum do mundo, ele

não é mais em absoluto, portanto, o oculto e o inacessível em si, mas o fato de se ocultar ou, melhor ainda [sempre
melhor!], o fato de eu ocultá-lo, o fato de eu torná-lo inacessível.

Com essa conversão do mistério absoluto da essência no conceito, da fase objetiva, em que ele é o oculto em si, na fase
subjetiva, em que ele se oculta ou, melhor ainda, em que "eu o" oculto, não demos sequer um passo adiante. A dificuldade
parece surgir, pelo contrário, quando o mistério escondido na cabeça e no peito do homem é mais inacessível e recôndito do
que se se achasse no fundo do mar. Por isso o senhor Szeliga toma imediatamente sua argumentação especulativa sob os
braços, ajudando-a através de um progresso empírico.

As portas trancadas [escutai essa! escutai essa!] são, de agora em diante [de agora em diante!] as portas atrás das
quais se incuba, se cozinha e se perpetra o mistério.

O senhor Szeliga transforma, "de agora em diante", o eu especulativo do mistério em uma realidade bastante empírica,
assaz madeirosa... em uma porta.

Com isso [ou seja, com a porta trancada, e não com a passagem da essência trancada ao conceito], todavia, dá-se
também a possibilidade de que eu possa escutá-lo, espioná-lo, captá-lo.



Por certo não é um "mistério" descoberto pelo senhor Szeliga o fato de podermos escutar o que sucede atrás de portas
trancadas. O provérbio massivo chega a conceder ouvidos às paredes. O fato de que apenas "de agora em diante", depois da
descida ao inferno através dos esconderijos dos criminosos, e da subida aos céus passando pela sociedade culta e pelos
milagres de Polidori, possam-se incubar mistérios atrás de portas trancadas e escutá-los diante de portas trancadas é, pelo
contrário, um mistério especulativo absolutamente crítico. E assim mesmo é um grande mistério crítico o fato de portas
trancadas serem uma necessidade categórica, que serve tanto para incubar, cozinhar e perpetrar mistérios - quantos não são os
mistérios que não são incubados, cozidos e perpetrados atrás das moitas! -, como também para espioná-los e divulgá-los.

Depois desse brilhante e dialético feito armamentista, o senhor Szeliga naturalmente passa da espionagem aos motivos da
espionagem. E nessa passagem ele comunica o mistério de que a satisfação malévola é o motivo da espionagem. Da satisfação
malévola ele segue adiante, chegando ao motivo da satisfação malévola.

Cada um quer ser melhor [diz ele] do que o outro, porque não apenas oculta os impulsos de suas boas ações, mas
também porque trata, inclusive, de envolver por completo as más em uma obscuridade impenetrável.

A sentença teria de ser invertida: cada um não apenas oculta os impulsos de suas boas ações, mas trata, inclusive, de
envolver as más por completo em uma obscuridade impenetrável, porque quer ser melhor do que o outro.

Chegaríamos assim, partindo do mistério que oculta a si mesmo, ao eu que o oculta, do eu chegaríamos às portas
trancadas, das portas trancadas à espionagem, da espionagem ao motivo da espionagem, a satisfação malévola, da satisfação
malévola ao motivo da satisfação malévola, para daí chegar enfim ao querer ser melhor. A partir daí logo experimentaremos a
alegria de ver o criado parado em frente à porta trancada. A vontade geral de querer ser melhor, com efeito, nos conduz
diretamente ao ponto em que "todo mundo tem a tendência de descobrir os mistérios do outro", observação na qual é
emendada outra, bem engenhosa, sem o menor esforço:

No que diz respeito a isso o posto mais favorável pertence aos criados.

Caso o senhor Szeliga tivesse lido as memórias dos arquivos da polícia de Paris, as memórias de Vidocq, o "Livre noir" e
outros do tipo, saberia que a polícia tem um posto ainda mais favorável no que diz respeito a isso do que o dos criados, por
"mais favorável" que seja o posto destes; saberia que a polícia apenas se vale dos criados para os serviços mais grosseiros,
que não apenas se põe a escutar diante das portas dos senhores surpreendendo-os em négligé, mas que inclusive desliza entre
os lençóis de seus leitos sob a forma de uma femme galante ou até mesmo da esposa, pilhando-os nus da cabeça aos pés. No
próprio romance de Sue vemos como o espião da polícia Bras rouge constitui um expoente fundamental desse estado de
coisas.

O que, "de agora em diante", incomoda o senhor Szeliga nos criados é o fato de que estes não sejam suficientemente
"desinteressados". E essa reserva crítica lhe abre o caminho em direção ao porteiro Pipelet e sua esposa.

A posição do porteiro lhe confere, ao contrário, uma relativa independência para derramar sobre os mistérios da casa
uma zombaria livre, desinteressada, ainda que chula e ofensiva.

Essa construção especulativa do porteiro cai, de primeiro, em grande perplexidade, uma vez que em muitas das casas de
Paris a pessoa do criado coincide com a do porteiro para grande parte dos inquilinos.

No que se refere à fantasia crítica acerca da posição desinteressada e relativamente independente do porteiro, podemos
julgá-la pelos seguintes fatos. O porteiro parisiense é o representante e o espião do proprietário do imóvel. Na maioria dos
casos, não é este que o paga, mas os próprios inquilinos. E essa posição precária faz com que ele tenha que combinar,
frequentemente, as tarefas de comissionado com seu cargo oficial. Durante a época do Terror, do Império e da Restauração, o
porteiro era um agente fundamental da polícia secreta. De modo que sabemos, por exemplo, que o general Foy era vigiado por
seu porteiro, que se encarregava de fazer as cartas dirigidas a ele chegarem às mãos de um agente policial instalado perto dali,
a fim de que este as lesse. (Vide Froment, "La police dévoilée".) Isso explica por que "porteiro" e "epicier"32 são, em



francês, dois palavrões, e porque os porteiros querem sempre ser chamados de "concierge"33

Eugène Sue está tão longe de caracterizar madame Pipelet de "desinteressada" e inofensiva que de imediato nós a vemos
enganando Rodolfo ao trocar seu dinheiro, recomendando-lhe a penhorista enganadora que vive em sua casa, descrevendo-lhe
a Rigolette como se fosse uma conhecida sua, que poderia ser bem agradável ao senhor Rodolfo e provocando o comandante
porque este paga mal e faz pechincha - em sua fúria chega a chamá-lo de "Commandant de deux liards"34, "ça t'apprendra à ne
donner que douze francs par mois pour ton ménage°35 -, porque ele comete a "petitesse"36 de ficar de olho em sua lenha etc.
Ela mesma se encarrega de comunicar-nos a razão de seu comportamento "independente". O comandante paga apenas doze
francos por mês.

No senhor Szeliga "Anastasia Pipelet tem, de certa maneira, a função de abrir a guerrinha privada contra o mistério".

Em Eugène Sue Anastasia Pipelet representa a porteira parisiense. Com ela, Sue se propõe a "dramatizar a portière
desenhada com maestria por Henry Monier". O senhor Szeliga, no entanto, vê-se obrigado a converter uma das qualidades de
madame Pipelet, a "médisance"37, em um ente à parte, para logo depois transformar madame Pipelet na representante
prototípica desse ente.

O marido [prossegue o senhor Szeligal, o porteiro Alfred Pipelet figura ao lado dela, menos afortunado.

E para consolá-lo dessa desgraça, o senhor Szeliga transforma-o também numa alegoria. Ele passa a representar o lado
"objetivo" do mistério, o "mistério na condição de zombaria".

O mistério ao qual ele sucumbe é uma zombaria, uma travessura que lhe aplicam.

Sim, em sua infinita misericórdia, a divina dialética transforma esse "homem desgraçado, velho e infantil" num "homem
forte" em sentido metafisico, ao passo que este representa um momento assaz digno, assaz venturoso e assaz decisivo no
processo de vida do mistério absoluto. O triunfo sobre Pipelet é

a derrota mais decisiva do mistério.

Alguém mais inteligente, mais corajoso não se deixaria enganar pela farsa.

6. A pomba do riso (Rigolette)

Ainda resta um passo a ser dado. O mistério se viu impulsionado por sua própria consequência, conforme vimos no
caso de Pipelet e através de Cabrion, a descer à condição de simples farsa. Importa agora apenas que o indivíduo não
se preste mais a representar essa comédia ridícula. Rigolette, a pomba do riso, dá esse passo da maneira mais
descarada do mundo.

Qualquer um pode, no intervalo de dois minutos, penetrar no mistério dessa farsa especulativa e aprender a aplicá-lo ele
mesmo. Nós queremos dar aqui uma breve instrução sobre o modo de fazê-lo.

Atividade: Trate de construir como o homem chega à condição de senhor sobre os animais.

Solução especulativa: Tome-se uma meia dúzia de animais, por exemplo o leão, o tubarão, a cobra, o touro, o cavalo e o
dogue. Abstraia-se desses seis animais a categoria o "animal". Represente-se o "animal" como um ser independente.
Considere-se o leão, o tubarão, a cobra etc. como se fossem disfarces, encarnações do "animal". E, do mesmo modo que
transformaste tua figuração o "animal" de uma abstração tua em um ser real, transforme agora os animais reais em seres de
abstração, seres de tua figuração. Então verás que o "animal" que rasga o homem na condição de leão, que o devora na
condição de tubarão, que o envenena na condição de cobra, que dispara sobre ele, apontando os cornos, na condição de touro,
que lhe dá coices na condição de cavalo não faz mais do que latir para ele na condição de dogue, transformando a luta contra o



homem em uma simples escaramuça aparente. O "animal" foi instigado por sua própria consequência, conforme vimos no caso
do dogue, a descender ao plano de um simples farsante. Dessa maneira, pois, se uma criança ou um homem infantil foge do
dogue, apenas se trata do fato de que o indivíduo já não se presta mais a representar essa comédia ridícula. O indivíduo X dá
esse passo da maneira mais descarada do mundo, ao menear sua vara de bambu em direção ao dogue. Tu vês como o homem,
através do indivíduo X e do dogue, torna-se senhor sobre o "animal" e, portanto, também sobre os outros animais, chegando a
dominar o animal na condição de leão ao dominar o animal na condição de dogue.

De modo semelhante a "pomba do riso" do senhor Szeliga triunfa, através da mediação de Pipelet e de Cabrion, sobre os
mistérios do estado atual do mundo. Mais ainda! Ela mesma é uma realização da categoria: o "mistério".

Ela mesma não está consciente, no entanto, de seu alto valor moral; por isso é, ainda, um mistério para si mesma.

O mistério da Rigolette não especulativa, Eugène Sue o proclama através de Murph. Ela é "une fort jolie grisette". Eugène
Sue representou nela o caráter humano, amável da grisette parisiense. Apenas viu-se obrigado, por devoção ante a burguesia e
devido a uma exaltação altamente pessoal, a idealizar moralmente a grisette. Não teve outro remédio a não ser amenizar os
aspectos picantes de sua vida e de seu caráter, quer dizer, seu desdém pela formalidade do matrimônio, sua relação ingênua
com o étudiant3S e com o ouvrier39. Aliás, é justamente nessas relações que ela forma um contraste verdadeiramente humano
com a esposa pacata, mesquinha e egoísta do burguês, com toda a órbita da burguesia, em suma, com toda a órbita oficial.

7. O estado universal dos Mistérios de Paris

Esse mundo dos mistérios é agora o estado geral do universo ao qual se vê transposta a ação individual dos "Mistérios
de Paris".

"No entanto", antes que o senhor Szeliga "passe à reprodução filosófica do acontecimento épico", ele tem de "resumir em
uma imagem de conjunto os traços concretos anteriormente esboçados".

Deve-se considerar uma verdadeira confissão, uma revelação de seu mistério crítico, o fato de o senhor Szeliga dizer que
pretende passar à "reprodução filosófica" do acontecimento épico. Até agora ele fez apenas "reproduzir filosoficamente" o
estado universal.

O senhor Szeliga prossegue em sua confissão:

De sua exposição resultaria que os diferentes mistérios examinados não possuem valor por eles mesmos, que isolados
uns dos outros não representam nenhuma novidade grandiosa em termos de fofoca, mas que seu valor estaria no fato de
formarem, juntos, uma sequência organicamente estruturada, cuja totalidade é o "mistério".

Seguindo sua veia sincera, o senhor Szeliga vai ainda mais adiante. Confessa que a "sequência especulativa" não é a
sequência real dos "Mystères de Paris".

É verdade que os mistérios não se apresentam, em nossa epopeia, no plano dessa sequência que se conhece a si mesma
[a preço de custo?]. Porém tampouco vemos na obra a representação do organismo lógico, livre e manifesto da crítica,
o que ela mostra é, muito antes, uma misteriosa existência vegetal.

Nós passaremos por alto pelo resumo do senhor Szeliga, a fim de fixarmos de imediato o ponto que constitui a
"passagem". Em Pipelet entramos em contato com o "mistério que zomba de si mesmo".

Ao zombar de si mesmo, o mistério acaba também julgando a si mesmo. Com isso os mistérios, ao destruir-se a si
mesmos em sua última consequência, desafiam todo o caráter vigoroso a um exame independente.

Rodolfo, príncipe de Geroldstein, o homem da "crítica pura", é chamado a fazer esse exame e a "revelar os mistérios".



Apenas bem mais adiante, quando já perdemos o senhor Szeliga de vista por algum tempo, é que entraremos a fundo na
análise de Rodolfo e suas façanhas; mas já é muito o que desde agora pode ser previsto, e o leitor pode, de certa maneira,
chegar a intuir e até suspeitar, segundo seu bom parecer, que, em vez da "misteriosa existência vegetal" que o personagem
adota no "Jornal Literário Geral" e sua crítica, o transformaremos, muito antes, em um "membro livre, manifesto e lógico" do
"organismo da Crítica crítica".

 



1. Primeira campanha da Crítica absoluta (Karl Marx)

a) O "espírito" e a "massa"

Até aqui a Crítica crítica pareceu ocupar-se, ora mais ora menos, apenas da elaboração crítica de diferentes objetos massivos.
Agora vemos que ela passa a se ocupar do objeto absolutamente crítico, de si mesma. Até aqui ela hauria sua fama relativa da
humilhação, da repulsa e da transformação críticas de determinados objetos e pessoas de massa. Agora, ela passa a haurir sua
fama absoluta da humilhação, da repulsa e da transformação críticas da massa em geral. Havia limites relativos se antepondo à
crítica relativa. À crítica absoluta se antepõe o limite absoluto, o limite da massa, a massa na condição de limite. A crítica
relativa em sua oposição a determinados limites era, necessariamente, ela mesma um indivíduo limitado. A crítica absoluta em
sua oposição ao limite geral, ao limite por excelência é, necessariamente, um indivíduo absoluto. Assim como os diferentes
objetos e pessoas massivos acabaram misturados no mingau impuro da "massa", a crítica ainda aparentemente objetiva e
pessoal se converte na "crítica pura". Até aqui a crítica pareceu ser, ora mais ora menos, apenas uma qualidade dos indivíduos
críticos Reichardt, Edgar, Faucher etc. Agora a crítica torna-se sujeito, e o senhor Bruno é a sua encarnação.

Até aqui a massificidade parecia, ora mais ora menos, apenas uma qualidade dos objetos e pessoas criticados; agora,
objetos e pessoas se convertem em "massa" e a "massa" se faz objeto e pessoa. Na atitude da sabedoria crítica absoluta ante a
necessidade absoluta da massa se esfumaram todas as atitudes críticas. Essa atitude fundamental se manifesta na condição de
sentido, de tendência, de senha das façanhas e lutas críticas encaminhadas até aqui.

De acordo com seu caráter absoluto, a crítica "pura" pronuncia de imediato, assim que se apresenta, o "tópico" distintivo,
mas ele não é um obstáculo para que ela tenha de recorrer, na condição de espírito absoluto que é, a um processo dialético.
Seu conceito originário apenas chegará a realizar-se de verdade no fim de seu movimento sideral. (Vide Hegel,
"Enciclopédia".)

Ainda há poucos meses [anuncia a crítica absoluta], a massa acreditava-se forte como um gigante e chamada a
alcançar uma hegemonia mundial, cuja proximidade ela achava ser capaz de contar nos dedos'.

Foi justamente o senhor Bruno Bauer quem, na "Die gute Sache der Freiheit und meine eigene Angelenheit" ("Boa causa da
liberdade e meu próprio pleito") (quer dizer, em sua "própria" causa), na "Questão judaica"2 e assim por diante, contava nos
dedos de sua mão a proximidade da hegemonia mundial iminente, ainda que confessasse não poder indicar com precisão a
data exata de sua chegada. No registro dos pecados da massa ele inscreve seus próprios pecados.

A massa se acreditava na posse de tantas verdades que, segundo ela, compreendiam-se por si mesmas. Porém só se
possui uma verdade por completo depois de... persegui-la até o fim através de suas provas.

A verdade é, tanto para o senhor Bauer quanto para Hegel, um autômato que se prova a si mesmo. O homem deve apenas
segui-la. E, assim como em Hegel, o resultado da argumentação real no senhor Bauer não é outro que não a verdade
demonstrada, quer dizer, a verdade levada à consciência. Por isso, a Crítica absoluta pode perguntar-se, conforme faz o mais
tapado dos teólogos:

Para que serviria a História se não tivesse por missão demonstrar precisamente essas verdades, as mais simples de
todas (como por exemplo o movimento da Terra em volta do Sol)?



Assim como os antigos teólogos estipularam que as plantas se encontravam na terra para servir de alimento aos animais, e
os animais para servir de alimento ao homem, assim também a História existe para servir ao ato de consumo do alimento
teórico, da demonstração. O homem existe para que exista a História, e a História existe para que exista a demonstração da
verdade. Sob essa forma trivializada criticamente se repete a sabedoria especulativa de que o homem e a História existem
para que a verdade chegue à autoconsciência.

A História torna-se, assim, uma persona à parte, um sujeito metafísico, do qual os indivíduos humanos reais não são mais
do que simples suportes. Por isso a Crítica absoluta faz uso de frases do tipo:

A História não permite que façam troça dela, a História encaminhou seus maiores esforços nesse sentido, a História se
ocupou, para que existe e História?, a História nos fornece a prova expressamente: a História coloca verdades sobre o
tapete etc.

Se, conforme a afirmativa da Crítica absoluta, apenas duas ou três verdades dessas - as mais simples -, que ao fim e ao
cabo se compreendem por si mesmas, ocuparam a História até agora, essa pobreza à qual reduz a experiência humana anterior
apenas demonstra, antes de tudo, sua própria pobreza. De um ponto de vista não crítico, a História conduz antes ao resultado
de que a mais complicada das verdades, a essência e a síntese de todas as verdades, compreenda-se por si mesma no final.

Mas verdades [segue demonstrando a Crítica absoluta], que para a massa parecem tão claras quanto o sol, a ponto de
se fazerem entender de antemão por si mesmas... e das quais a mesma massa considera supérflua a demonstração, não
são dignas de que a História pare para demonstrá-las expressamente; elas não formam, sobretudo, nenhuma das partes
do problema que a História se ocupa em resolver.

Levada pelo fervor sagrado contra a massa, a Crítica absoluta lhe dedica a mais fina das lisonjas. Se uma verdade é clara
como o sol, porque ela parece clara como o sol à massa, se a História se comporta em relação às verdades segundo o parecer
da massa, isso quer dizer que o juízo da massa é absoluto, infalível; que é a lei da História, que apenas para para demonstrar
aquilo que não está claro como o sol para a massa, e aquilo que, portanto, parece necessitar ser demonstrado. E, pois, a massa
quem prescreve à História sua "missão" e sua "ocupação".

A Crítica absoluta fala de "verdades que se entendem de antemão por si mesmas". Em sua ingenuidade crítica, inventa um
"de antemão" absoluto e uma "massa" abstrata e invariável. O "de antemão" da massa do século XVI e o "de antemão" da
massa do século XIX são, aos olhos da Crítica absoluta, tão indistintos quanto as próprias massas. A característica de uma
verdade verdadeira e evidente que se compreende por si mesma é, de maneira cabal, o fato de "se entender de antemão por si
mesma". A polêmica da Crítica absoluta contra as verdades que se compreendem de antemão por si mesmas é a polêmica
contra as verdades que "se compreendem por si mesmas" de um modo geral.

Uma verdade que se compreende por si mesma perdeu, tanto para a Crítica absoluta quanto para a dialética divina, seu sal,
seu sentido, seu valor. Ela se torna insossa como a água parada de um pântano. Por isso a Crítica absoluta demonstra, por um
lado, tudo o que se compreende por si mesmo e, ademais, várias coisas que têm a sorte de ser ininteligíveis e que, portanto,
jamais poderão ser compreendidas por si mesmas. Por outro lado, nela se compreende por si mesmo tudo aquilo que requer
uma argumentação. Por quê? Porque, tratando-se de problemas reais, compreende-se por si e automaticamente que eles não se
compreendem por si mesmos.

Porque a verdade, assim como a História, é um sujeito etéreo, separado da massa material; ela não se dirige aos homens
empíricos, mas sim ao "mais íntimo da alma"; não toca, para chegar a ser "experimentada de verdade", ao corpo grosseiro do
homem, alojado por exemplo nas profundidades de um porão na Inglaterra ou nas alturas de um sótão na França, mas
"percorre", "de cabo a rabo", os canais idealistas de seus intestinos. É verdade que a Crítica absoluta estende até "a massa" o
testemunho de que, até aqui, foi tocada a seu modo, quer dizer, de um modo artificial, pelas verdades que a História teve a
magnanimidade de pôr sobre o tapete; porém, ao mesmo tempo, profetiza "que a atitude da massa perante o progresso histórico
mudará totalmente". O sentido oculto dessa profecia crítica em pouco não resistirá e tornar-se-á "claro como o sol".



Todas as grandes ações da História até aqui [conforme ficamos sabendo] restaram frustradas de antemão e se achavam
condenadas a não alcançar resultados profundos porque a massa havia se interessado e entusiasmado com elas, ou
estavam necessariamente condenadas a terem um final lamentável porque a ideia da qual elas tratavam era uma dessas
ideias que tinham de se contentar com uma concepção superficial e eram obrigadas a aspirar, portanto, ao aplauso da
massa.

Parece que a compreensão, que se mostra suficiente para uma ideia e que portanto corresponde a uma ideia, deixa de ser
superficial. O senhor Bruno não faz mais do que produzir em aparência uma relação entre a ideia e sua concepção, da mesma
maneira que apenas produz em aparência uma relação entre a ação histórica frustrada e a massa. Portanto, quando a Crítica
absoluta condena algo como "superficial", é tão só porque as ações e as ideias da História até o presente momento eram ideias
e ações de "massas". A Crítica absoluta repudia a História massiva, que ela substituirá (veja-se, por exemplo, o senhor Jules
Faucher tratando dos problemas ingleses na ordem do dia) pela História crítica. Segundo a História acrítica tal como
aconteceu até o presente momento, quer dizer, a História não redigida conforme o sentido da Crítica absoluta, é necessário
distinguir com toda precisão até que ponto a massa "se interessa" por tais ou quais objetivos e até que ponto ela "se
entusiasma" com eles. A "ideia" sempre caiu no ridículo enquanto apareceu divorciada do "interesse". Por outro lado, é fácil
compreender que qualquer "interesse" de massa que passa a se impor historicamente, ao aparecer pela primeira vez no cenário
universal, transcende de forma ampla - na "ideia" ou na "representação" - os seus limites reais para confundir-se com o inte
resse humano de um modo geral. Essa ilusão forma o que Fourier chama de tônica de cada época histórica. O interesse da
burguesia pela Revolução de 1789, bem longe de ser 'frustrado", acabou "ganhando" tudo e alcançou o "mais ofensivo dos
êxitos", por mais que o "páthos" tenha se evaporado e por mais que as flores "entusiásticas", com as quais esse interesse
engrinaldou seu berço, tenham murchado. Esse interesse era tão poderoso que se impôs vitoriosamente à pena de um Marat, à
guilhotina dos terroristas, à espada de Napoleão, ao crucifixo e ao sangue azul dos Bourbons. A Revolução apenas se
"frustrou" para a massa, que não possuía na "ideia" política a ideia de seu interesse real, cujo verdadeiro princípio vital não
coincidia, portanto, com o princípio vital da Revolução e cujas condições reais de emancipação se diferenciam de maneira
essencial das condições sob as quais a burguesia podia se emancipar e emancipar a sociedade. Portanto se a Revolução, que
pode representar todas as grandes "ações" históricas, acaba frustrada, acaba frustrada porque a massa, em cujas condições de
vida ela se deteve, essencialmente, era uma massa exclusiva, limitada, que não abarcava seu conjunto. Não porque a massa se
"entusiasmasse" e se "interessasse" pela Revolução, mas porque a maior parte dela, aquela que era distinta da burguesia, não
possuía no princípio da Revolução seu interesse real, seu princípio revolucionário próprio e peculiar, mas apenas uma
"ideia", quer dizer, apenas um objeto de entusiasmo momentâneo e uma exaltação meramente aparente.

Com a profundidade da ação histórica aumentará, portanto, o volume da massa de quem ela constitui a ação. Claro está
que as coisas ocorrem, necessariamente, de outro modo na História crítica, segundo a qual, no âmbito das ações históricas,
"não se trata" das ações da massa, dos atos empíricos, nem do interesse empírico desses atos, mas, muito antes, "de uma ideia"
que mora "dentro delas".

Na massa [ensina-nos a História crítica], e não em outro lugar, conforme entendem seus condutores liberais do
passado, há que se buscar o verdadeiro inimigo do espírito.

Os inimigos do progresso, afora a massa, são, precisamente, os produtos, capacitados e dotados de um corpo próprio, da
auto-humilhação, da autorreprovação, da autoexteriorização da massa. Por isso a massa se volta contra seus próprios defeitos
ao voltar-se conta os produtos de sua auto-humilhação aos quais atribui uma existência independente, do mesmo modo que o
homem, ao se voltar contra a existência de Deus, volta-se contra sua própria religiosidade. Mas, como aquelas
autoexteriorizações práticas da massa existem no mundo real de uma maneira exterior, a massa tem de combatê-las também
exteriormente. Ela não pode considerar esses produtos de sua auto-humilhação, de modo algum, tão só como se fossem
fantasmagorias ideais, como simples exteriorizações da autoconsciência, e querer destruir a alienação material apenas
mediante uma ação espiritualista interior. Até mesmo a revista de Loustalot já tinha por divisa, em 17893:



"Os grandes só nos parecem grandes,/porque nós estamos de joelhos./Levantemo-nos!" (N.E.A.)

Mas para levantar-se não basta levantar-se em pensamento, deixando que sobre a cabeça real e sensível permaneça
flutuando o jugo real e sensível, que nós não logramos fazer desaparecer por encanto através das ideias. A Crítica absoluta, no
entanto, pelo menos aprendeu da Fenomenologia de Hegel a arte de transformar as cadeias reais e objetivas, existentes fora de
si, em cadeias dotadas de uma existência puramente ideal, puramente subjetiva, que existe apenas dentro de mim,
transformando, portanto, todas as lutas externas e sensíveis em lutas puramente mentais.

Essa transformação crítica funda a harmonia preestabelecida da Crítica crítica e da censura. Do ponto de vista crítico, a
luta do escritor com o censor não é uma luta do "homem contra o homem". O censor é, muito antes, nada mais do que meu
próprio tato, personificado na polícia providencial, meu próprio tato em luta contra a ausência de tato e a ausência de crítica.
A luta do escritor com o censor é apenas aparente e apenas para a má sensoriedade é algo distinto da luta interior do escritor
consigo mesmo. O censor, na condição de produto realmente distinto do individual, meu produto espiritual para o exterior, um
esbirro policial que maltrata a causa de uma pauta alheia, não passa de uma figuração apenas massiva, de uma fantasmagoria
acrítica. Se as "Teses para a reforma da filosofia"5 de Feuerbach foram proscritas pela censura, a culpa não foi da barbárie
oficial da censura, mas da incultura das teses de Feuerbach. A crítica não obnubilada pela massa e pela matéria, a Crítica
"pura" possui também no censor uma figura pura, "etérea", à parte de toda a realidade massiva.

A Crítica absoluta esclareceu a "massa" como o verdadeiro inimigo do espírito. E desenvolve a ideia mais
detalhadamente da seguinte maneira:

O espírito agora sabe onde tem de buscar seu único adversário: nas ilusões e na falta de miolo da massa.

A Crítica absoluta parte do dogma da legitimitade absoluta do "espírito". E parte, ademais, do dogma da existência do
espírito como se fosse algo fora do mundo, quer dizer, fora da massa da humanidade. No fim ela transforma, de um lado "o
espírito", "o progresso", de outro "a massa" em entes fixos, em conceitos e em seguida os relaciona entre si como se tais
extremos fossem fixos e pré-dados. Não ocorre à Crítica absoluta parar para investigar o "espírito" em si, parar para
investigar se por acaso "a frase", "a ilusão", "a falta de miolo" não terão seu fundamento muito antes em sua própria natureza
espiritualista, em suas próprias pretensões quiméricas. O espírito é, ao contrário, absoluto, mas ao mesmo tempo - e por
infortúnio - transforma-se constantemente na ausência de espírito: calcula suas despesas sozinho, sem a participação da
taverneira. Ele tem de ter necessariamente, portanto, um adversário, que faz intrigas contra ele. E a massa é esse adversário.

O mesmo ocorre com o "progresso". Apesar das pretensões "do progresso", veem-se constantes retrocessos e movimentos
em círculo. A Crítica absoluta, longe de suspeitar que a categoria "do progresso" é totalmente abstrata e desprovida de
conteúdo, possui, ao contrário, tanta agudeza analítica que é capaz de reconhecer "o progresso" como absoluto, a fim de, em
seguida, esclarecer o regresso - um "adversário pessoal" do progresso - como sendo causado pela massa. Porque "a massa"
não é nada mais do que a "antítese do espírito", do progresso da "crítica", apenas pode achar-se determinada por essa mesma
antítese imaginária; e porque prescinde dessa antítese a Crítica sabe nos dizer acerca do sentido e da existência da massa
apenas coisas insensatas, porque totalmente indeterminadas:

A massa, no sentido a partir do qual a "palavra" abarca também o assim chamado mundo culto.

Um "também", um "assim chamado" até bastam para uma definição crítica. A massa é, portanto, diferente da massa real, e
existe apenas na condição de "massa" para a "crítica".

Todos os escritores comunistas e socialistas partiam da observação de que, por um lado, inclusive os fatos brilhantes mais
favoráveis parecem ficar sem resultados brilhantes para acabar se desfazendo em trivialidades, por outro lado, que todos os



progressos do espírito alcançados até aqui foram progressos contra a massa da humanidade, que foi impelida a descer a uma
situação cada vez mais desumanizada. Por isso, eles declaravam (veja-se Fourier) que "o progresso" era apenas uma frase
feita, insuficiente e abstrata, e presumiam (veja-se, entre outros, Owen) uma enfermidade fundamental do mundo civilizado,
razão pela qual submetiam os verdadeiros fundamentos da sociedade atual a uma crítica incisiva. E a essa crítica comunista
respondeu, logo em seguida, o movimento da grande massa, em cuja oposição havia ocorrido todo o desenvolvimento
histórico anterior. Apenas quem teve oportunidade de conhecer o estudo, o afã de saber, a energia moral, o impulso incansável
de desenvolvimento dos operários franceses e ingleses pôde formar para si uma ideia da nobreza humana desse movimento.

Quão infinitamente engenhosa é a Crítica absoluta, que, à vista desses feitos intelectuais e práticos, apenas concebe
unilateralmente um dos lados da relação, o constante naufrágio do espírito, e, irritada por causa disso, busca, ainda por cima,
um adversário do "espírito", que acaba encontrando na massa! Enfim, todo esse grande descobrimento crítico se reduz a uma
tautologia. A seu juízo, o espírito tropeçava, até agora, com um limite, com um obstáculo, ou seja, com um adversário, porque
tinha um adversário. E quem é o adversário do espírito? A ausência de espírito. Com efeito, a massa apenas se determina na
condição de "antítese" do espírito, na condição de ausência de espírito, com as conseguintes notas que dela derivam mais em
detalhe, tais como a "indolência", o "superficialismo" e a "presunção". Ora, que superioridade fundamental sobre os escritores
comunistas essa de não perseguir a ausência de espírito, a indolência, o superficialismo e a presunção em suas fontes, mas
pregar-lhes sermões morais e limitar-se ao fato de tê-los descoberto como antíteses do espírito, do progresso! O fato de que
essas características se expliquem como características da massa, na condição de sujeito ainda diferente delas, não faz dessa
difereciação mais do uma diferenciação "crítica" aparente. Apenas na aparência a Crítica absoluta possui, além das
característica abstratas da ausência de espírito, da indolência etc., um sujeito concreto determinado, pois "a massa" não é,
segundo a concepção crítica, nada mais do que essas mesmas características abstratas, uma outra palavra para designar essas
características, uma personificação abstrata das mesmas.

A relação entre "espírito e massa" adquire, enquanto isso, mais um sentido oculto, que se revelará por completo no curso
do desenvolvimento. Aqui, nos limitaremos a insinuá-lo. Aquela relação descoberta pelo senhor Bruno não é outra coisa, com
efeito, do que a coroação criticamente caricaturizada da concepção hegeliana da História, que, por sua vez, não é mais do que
a expressão especulativa do dogma cristão-germânico da antítese entre o espírito e a matéria, entre Deus e o mundo. E essa
antítese se expressa por si mesma dentro da História, dentro do mundo dos homens, de tal modo que alguns indivíduos eleitos
se contrapõem, como espírito ativo, ao resto da humanidade, que é a massa carente de espírito, a matéria.

A concepção hegeliana da História pressupõe um espírito abstrato ou absoluto, que se desenvolve mostrando que a
humanidade apenas é uma massa que, consciente ou inconscientemente, lhe serve de suporte. Por isso ele faz com que, dentro
da História empírica, exotérica, se antecipe uma História especulativa, esotérica. A História da humanidade se transforma na
História do espírito abstrato da humanidade que, por ser abstrato, fica além das possibilidades do homem real.

Paralela a essa doutrina hegeliana, desenvolveu-se na França o ensinamento dos doutrinários6, que proclamava a
soberania da razão em oposição à soberania do povo, coisa que objetivava excluir as massas a fim de os doutrinários
poderem governar sós .E uma atitude consequente. Se a atividade da humanidade real não é mais do que a atividade de uma
massa de indivíduos humanos, a generalidade abstrata, a razão, o espírito têm de possuir, ao contrário, uma expressão
abstrata, reduzida a alguns indivíduos. E apenas dependerá da posição e da capacidade de imaginação de cada indivíduo o
fato de querer ou não fazer-se passar por esse representante "do espírito".

Já em Hegel vemos que o espírito absoluto da História tem na massa o seu material, e a sua expressão adequada tão só na
filosofia. Enquanto isso, o filósofo apenas aparece como o órgão no qual o espírito absoluto, que faz a História, atinge a
consciência posteriormente, depois de passar pelo movimento. A participação do filósofo na História se reduz a essa
consciência posterior, pois o espírito executa o movimento real inconscientemente. O filósofo vem, portanto, post festum'.

Hegel se torna culpado, pois, de uma dupla insuficiência, de um lado ao explicar a filosofia como a existência do espírito
absoluto, negando-se, ao mesmo tempo, a explicar o indivíduo filosófico real como o espírito absoluto; e, de outro lado, ao
teorizar que o espírito absoluto, na condição de espírito absoluto, apenas faz a História em aparência. Uma vez que o espírito



absoluto, com efeito, apenas atinge a consciência no filósofo post festum, na condição de espírito criador universal, sua
fabricação da História existe apenas na consciência, na opinião e na representação do filósofo, apenas na imaginação
especulativa. O senhor Bruno supera essa insuficiência de Hegel.

Em primeiro lugar, ele explica a Crítica como sendo o espírito absoluto e a si mesmo como sendo a Crítica. Assim como o
elemento da Crítica é degredado da massa, assim também o elemento da massa é degredado da Crítica. A Crítica não se
mostra encarnada na massa, portanto, mas exclusivamente em um punhado de homens eleitos, no senhor Bauer e em seus
discípulos.

O senhor Bauer supera, inclusive, a outra insuficiência de Hegel, uma vez que já não faz a História post festum, na
fantasia, como a faz o espírito hegeliano, mas desempenha conscientemente, ao contrário, o papel de espírito universal, adota
ante ela uma atitude dramática presente, e inventa e executa a História de um modo deliberado e depois de uma reflexão das
mais maduras.

De um lado está a massa, como o elemento material da História, passivo, carente de espírito e a-histórico; de outro lado
está o espírito, a Crítica, o senhor Bruno e companhia, como o elemento ativo, do qual parte toda a ação histórica. O ato de
transformação da sociedade se reduz à atividade cerebral da Crítica crítica.

Sim, a relação da Crítica e portanto também da Crítica encarnada do senhor Bruno e companhia ante a massa é, na
verdade, a única atitude histórica do presente. Toda a História atual se reduz ao movimento desses dois lados, um em relação
ao outro. Todas as antíteses se dissolveram nessa antítese crítica.

A Crítica crítica, que apenas se objetiva em sua antítese, a massa, a estupidez, tem, portanto, de engendrar constantemente
essa antítese, e os senhores Faucher, Edgar e Szeliga forneceram provas suficientes do virtuosismo que ela possui em sua
especialidade, ou seja, na estupidificação massiva de pessoas e coisas.

Acompanhemos agora a Crítica absoluta em suas campanhas contra a massa.

b) A questão judaica número 1. A exposição da questão

O "espírito", em oposição à massa, de imediato se comporta criticamente, ao considerar como absoluta sua própria obra tão
limitada, a "Questão judaica" de Bruno Bauer, classificando como pecadores tão só os adversários dela. Na réplica número
18 aos ataques dirigidos contra essa obra, seu autor não demonstra a menor noção a respeito de seus defeitos, mas, muito
antes, segue afirmando haver desenvolvido nela o "verdadeiro" significado, o significado "geral" (!) da questão judaica. Em
réplicas posteriores nós o veremos obrigado a confessar seus "equívocos".

A acolhida encontrada pelo meu trabalho é o princípio da prova de que precisamente aqueles que falaram até agora
em favor da liberdade e ainda hoje falam em favor dela são aqueles que mais têm de se rebelar contra o espírito; e a
defesa que me disponho a consagrar a ela agora haverá de fornecer a seguinte prova, ou seja, quão pobres em
pensamentos são os porta-vozes das massas, que se consideram grandes e maravilhosos pelo fato de advogar em favor
da emancipação e do dogma dos "direitos humanos".

A "massa" teve de, necessariamente, principiar a provar sua antítese diante do espírito em face de uma obra da Crítica
absoluta, uma vez que inclusive sua existência se acha condicionada e demonstrada por sua antítese diante da Crítica absoluta.

A polêmica de alguns judeus liberais e racionais contra a "Questão judaica" do senhor Bruno naturalmente tem um sentido
crítico bem diferente daquele que a polêmica massiva dos liberais adota contra a filosofia e daquele que os racionalistas
assumem contra Strauss. A incrível originalidade do trecho citado acima, aliás, pode ser comprovada ao analisarmos a
seguinte passagem de Hegel:

A forma específica da má consciência, que se acusa nesse tipo de loquacidade da qual agora se pavoneia aquele



superficialismo (o liberal), manifesta-se, em primeiro lugar, no fato de que quanto mais carente de espírito ele se
mostra, mais ele fala de espírito, em segundo pelo fato de que quando está mais morta e mais inerte, mais faz sua boca
murmurar a palavra vida etc.

No que se refere aos "direitos humanos", foi provado ao senhor Bruno ("Sobre a questão judaica"', em "Anais franco-
alemães") que não são os porta-vozes da massa que desconhecem e maltratam dogmaticamente sua natureza, mas muito antes
"ele mesmo". Contra o seu descobrimento de que os direitos humanos não são direitos "inatos", descobrimento descoberto por
infinitas vezes na Inglaterra já há mais de quarenta anos, podemos classificar como genial a afirmação de Fourier de que o
direito de pescar, o de caçar etc. são direitos humanos inatos.

Nós daremos apenas alguns exemplos da luta do senhor Bruno com Philippson, Hirsch etc. Nem sequer esses pobres
adversários sucumbirão ante a Crítica absoluta. O senhor Philippson não comete um disparate, de maneira alguma - conforme
a Crítica absoluta declara -, quando faz a seguinte acusação:

Bauer concebe um Estado de tipo próprio... um ideal filosófico de Estado.

O senhor Bruno, que confundia o Estado com a humanidade, os direitos humanos com o homem, a emancipação política
com a emancipação humana, tinha de, necessariamente, se não conceber, pelo menos imaginar para si um Estado de tipo
próprio, um ideal filosófico de Estado.

Se o declamador [o senhor Hirsch], em vez de estampar sobre o papel sua frase dificultosa, tivesse refutado minha
demonstração de que o Estado cristão, por ter como princípio vital uma determinada religião, não pode conceder aos
fiéis de outra religião determinada... uma completa homogeneidade com seus estamentos...

Se o declamador Hirsch tivesse realmente refutado a demonstração do senhor Bruno e mostrado, conforme foi feito nos
"Anais franco-alemães", que o Estado dos estamentos e do cristianismo exclusivo não é apenas o Estado imperfeito, mas que
é, inclusive, o Estado cristão imperfeito, o senhor Bruno teria se limitado a replicar, conforme replica a essa refutação:

Reprimendas não têm, nesse assunto, a menor importância.

Contra a tese do senhor Bruno:

Com a pressão contra os mecanismos da História, os judeus provocaram a contrapressão,

o senhor Hirsch lembra com correção:

Isso quer dizer que tiveram de ser algo para a formação da História, e se o próprio B[auerl chega a afirmá-lo não terá
razão ao afirmar, de outra parte, que não contribuíram em nada para a formação da época moderna.

O senhor Bruno responde:

Um espinho no olho também é algo... mas contribui, por isso, ao desenvolvimento do meu sentido da visão?

Um espinho que - assim como o judaísmo no mundo cristão - está em meu olho desde a hora de meu nascimento, que fica
dentro dele, cresce com ele e se desenvolve com ele, não é um espinho como outro qualquer, mas um espinho maravilhoso,
que faz parte do meu olho e que necessariamente teria de contribuir para um desenvolvimento altamente original do meu
sentido da visão. O "espinho" crítico não espeta, portanto, o "cervo"10 declamador. Ademais, na crítica citada acima, ele
revela ao senhor Bruno a importância do judaísmo na 'formação da época moderna".

O estado de ânimo teológico da Crítica absoluta sente-se tão ferido pela afirmação de um deputado do parlamento renano
de "que os judeus são distorcidos à maneira judaica, e não conforme a nossa, àquela que dizemos cristã", que ainda
posteriormente "o chama à ordem devido ao uso desse argumento".



E a propósito da afirmação de um outro deputado, que diz que "a equiparação civil dos judeus apenas pode ser levada a
cabo lá onde já não existe mais o judaísmo na condição de judaísmo", o senhor Bruno observa:

Correto! Mas apenas caso não se perder de vista a outra ideia da Crítica que eu desenvolvi em minha obra,

ou seja, a ideia de que o cristianismo também terá de ter deixado de existir.

Como se vê, a Crítica absoluta, em sua réplica número 1 aos ataques contra a Questão judaica, segue considerando a
superação da religião, o ateísmo, como condição para a igualdade civil, o que quer dizer que, nessa primeira fase, não
alcançou ainda nenhuma visão mais profunda acerca da essência do Estado nem admitiu os "equívocos" de sua "obra".

A Crítica absoluta sente-se-indisposta quando um descobrimento científico, que ela se propôs a apresentar como
"novíssimo", é delatado por alguém como sendo apenas uma visão já difundida de maneira geral. Um deputado renano observa

que a França e a Bélgica se caracterizaram sobretudo por uma clareza especial no reconhecimento dos princípios, no
que se refere à organização de suas relações políticas.

A Crítica absoluta poderia replicar que essa observação transfere o presente para o passado, apresentando a concepção
hoje trivial acerca da insuficiência dos princípios políticos franceses como sendo o ponto de vista tradicional. Mas a Crítica
absoluta por certo não se sairia bem nessa réplica assaz ajustada às circunstâncias. Ela necessita, ao contrário, afirmar o ponto
de vista já prescrito como se fosse o ponto de vista dominante na atualidade, e o ponto de vista dominante na atualidade como
se fosse um mistério crítico, que apenas seus estudos se encarregarão de revelar algum dia à massa. Por isso ela se vê
obrigada a dizer:

Isso [o preconceito antiquado] já foi afirmado por muitos [pela massa] mas uma investigação minuciosa da História
haverá de alcançar a prova de que também depois dos grandes trabalhos da França acerca do reconhecimento dos
princípios ainda resta muito a desempenhar.

Nem mesmo a investigação minuciosa da História, portanto, haverá de "desempenhar" o reconhecimento dos princípios.
Demonstrará, apenas, em sua investigação minuciosa, que "ainda resta muito a desempenhar". Oh, que grandioso desempenho,
sobretudo depois dos trabalhos socialistas, que grandioso desempenho! Para o reconhecimento da atual situação social, o
senhor Bruno já desempenha muito ao observar:

A determinação dominante no presente é a indeterminação.

Quando Hegel diz que a determinação chinesa dominante é o "ser", que a determinação indiana dominante é o "nada" etc.,
a Crítica absoluta emenda de uma maneira "pura", ao dissolver o caráter da época atual na categoria lógica da
"indeterminação", e o faz com pureza tanto maior pelo fato de que também a "indeterminação", assim como o "ser" e o "nada",
pertence ao primeiro capítulo da Lógica especulativa, ao capítulo da "Qualidade".

Mas não podemos separar-nos do número 1 da "Questão judaica" sem uma observação geral.

Uma tarefa fundamental da Crítica absoluta consiste em colocar pela primeira vez todas as questões do dia em seus termos
justos. Com efeito, em vez de responder às questões reais, ela traz à baila questões completamente distintas. Conforme faz
tudo, ela tem de começar também por fazer as "questões do dia", transformando-as em questões suas, questões criticamente
críticas. Caso se tratasse do "Código Napoleônico'll, ela haveria de demonstrar que se tratava, a rigor, do "Pentateuco" 2. Seu
modo de abordar as "questões do dia" consiste em desfigurá-las e deformá-las. E, assim, ela distorceu também de tal maneira
a "questão judaica" que não precisou investigar a emancipação política, assunto do qual se trata nessa questão, mas contentou-
se com uma crítica da religião judaica e com uma descrição do Estado cristão-germânico.

Também esse método é, assim como qualquer originalidade da Crítica absoluta, a repetição de um chiste especulativo. A



filosofia especulativa, ou seja, a filosofia hegeliana, tinha de traduzir todas as questões da forma do juízo humano saudável na
forma da razão especulativa, a fim de poder resolvê-las. Depois de ter distorcido minhas questões e ter posto suas questões
em minha boca, conforme manda o catecismo, a especulação naturalmente já pode, conforme manda o catecismo, dispor de
suas respostas para todas as minhas questões.

c) Hinrichs número I.Misteriosas alusões acerca de política, socialismo e filosofia

"Político!" A Crítica absoluta se sente verdadeiramente horrorizada ante a presença dessa palavra nas lições do professor
Hinrichs13

Quem acompanhou o desenvolvimento da época moderna e conhece a História haverá de saber também que as
agitações políticas que são produzidas no momento atual têm uma significação completamente diferente [!] da
política,, elas têm, no fundo [sim, sempre no fundo! eis a sabedoria fundamentada], uma significação social [!], que
conforme se sabe é de tal classe [!] que, diante dela, todos os interesses políticos aparecem como se fossem algo
carente de importância. [!]

Poucos meses antes do aparecimento do "Jornal Literário" crítico, apareceu14, conforme se sabe (!), o fantástico texto
político do senhor Bruno intitulado "Staat, Religion und Partei° ("Estado, religião e partido")!

Se as agitações políticas têm uma significação social, como é que os interesses políticos podem, diante de sua própria
significação social, aparecer como "carentes de importância"?

O senhor Hinrichs não sabe nada nem a respeito do país no qual se encontra em casa, nem a respeito de parte alguma
no mundo... Ele não poderia se encontrar em casa em lugar nenhum, porque... porque a Crítica - que nos últimos quatro
anos havia começado e levado a cabo a sua obra, de modo algum "política", mas "social" [!] - permaneceu
completamente [!] desconhecida para ele.

A Crítica, que, na opinião da massa, levou a cabo uma obra "de modo algum política", mas, ao contrário, "teológica em
todos os aspectos" e contenta-se ainda hoje, quando pronuncia pela primeira vez a palavra "social" - não apenas desde os
últimos quatro anos, mas desde a época de seu nascimento literário -, com essa palavra!

Desde que os escritos socialistas difundiram na Alemanha a ideia de que todas as aspirações e obras humanas, todas sem
exceção, têm uma significação social, também o senhor Bruno pode chamar suas obras de sociais. Mas que exigência crítica a
de que o professor Hinrichs deveria ter extraído o socialismo do conhecimento dos escritos de Bauer, quando todas as obras
de Bruno Bauer anteriores à publicação das lições de Hinrichs, ao extrair consequências práticas, extraem apenas
consequências políticas! Era impossível para o professor Hinrichs, dizendo-o com palavras não críticas, complementar as
obras já publicadas do senhor Bruno com as obras ainda inéditas do senhor Bruno. Do ponto de vista crítico, é certo que a
massa é obrigada a interpretar tanto as "agitações políticas" quanto as "agitações" de massa da Crítica absoluta, no sentido de
se direcionarem para o futuro e para o progresso absoluto! Contudo, para que o senhor Hinrichs, depois de tomar
conhecimento do "Jornal Literário Geral", não mais se esqueça - jamais - da palavra "social", e não volte a desconhecer nunca
mais o caráter "social" da Crítica, esta proíbe pela terceira vez, à vista de todo mundo, a palavra "político", e pela terceira
vez repete em tom solene a palavra "social".

Já "não se pode mais falar" de significado político, quando se contempla a verdadeira tendência da História moderna:
mas... mas de significado social etc.

Assim como o professor Hinrichs é o bode expiatório das agitações "políticas" anteriores, ele é, também, o bode
expiatório das agitações e dos tópicos "hegelianos" da Crítica absoluta, anteriores ao "Jornal Literário", tanto dos intencionais
quanto daqueles que nem sequer são intencionais.

Uma vez o senhor Hinrichs é alvejado com o epíteto "autêntico hegeliano", em outra é castigado com a expressão 'filósofo



hegeliano". Sim, o senhor Bruno "tem a esperança" de que "os tópicos banais que percorreram um ciclo tão fatigante através
de todos os livros da escola de Hegel" (ou seja, através de seus próprios livros, inclusive), dada a grande "exaustão" na qual
voltamos a encontrá-los nas lições do professor Hinrichs, descubram enfim uma meta em sua viagem posterior. O senhor
Bruno tem a esperança de que da exaustão do professor Hinrichs resulte a dissolução da filosofia hegeliana e sua própria
redenção crítica dos braços dela.

Em sua primeira campanha, portanto, a Crítica absoluta derruba os deuses "política" e 'filosofia", deuses que ela mesma
adorou por tanto tempo, ao declará-los ídolos do professor Hinrichs!

Gloriosa primeira campanha!

2. Segunda campanha da Crítica absoluta

a) Hinrichs número II. A "Crítica" e "Feuerbaeh': A condenação da filosofia (Friedrich Engels)

Depois do resultado da primeira campanha, a Crítica absoluta pode considerar a 'filosofia" como liquidada e caracterizá-la
diretamente na condição de aliada da "massa".

Os filósofos estavam predestinados a satisfazer os desejos cordiais da "massa". A massa quer [com efeito] conceitos
simples, a fim de não ter nada que ver com a coisa, fórmulas mágicas a fim de estar pronto com tudo de antemão,
tópicos com os quais possa aniquilar a Crítica.

E a "filosofia" satisfaz esses desejos da "massa"!

Embriagada por suas façanhas vitoriosas, a Crítica absoluta se lança a um bacanal de fúria pítica's contra a filosofia. A
caldeira oculta, cujos vapores exaltam até a fúria a cabeça embriagada de triunfos da Crítica absoluta, é a "Philosophie der
Zukunft" ("Filosofia do futuro") de Feuerbach. No mês de março ela leu a obra de Feuerbach. O fruto dessa leitura e, ao
mesmo tempo, o critério da seriedade com que ela foi encaminhada são o artigo número II contra o professor Hinrichs"

A Crítica absoluta, que jamais saiu da jaula das concepções hegelianas, enfurece-se aqui contra as grades de ferro e os
muros da prisão. O "conceito simples", a terminologia, toda a maneira de pensar da filosofia, a filosofia inteira, inclusive, é
rechaçada com aversão. Em lugar dela aparecem de pronto "a riqueza real das relações humanas", o "imenso conteúdo da
História", "o significado do homem" etc. "O mistério do sistema" é declarado "descoberto".

Mas quem descobriu, então, o mistério do "sistema"? Feuerbach. Quem destruiu a dialética dos conceitos, a guerra dos
deuses, a única que os filósofos conheciam? Feuerbach. Quem pôs, não certamente o "significado do homem" - como se o
homem pudesse ter outro significado, além do de ser homem! -, mas "o homem" no lugar da velha quinquilharia, inclusive no
lugar da "autoconsciência infinita"? Feuerbach, e apenas Feuerbach. E ele ainda fez bem mais que isso. Destruiu há tempo as
mesmas categorias que a "Crítica" agora agita em volta de si, a "riqueza real das relações humanas, o mesmo conteúdo da
História, a luta da História, a luta da massa contra o espírito" etc. etc.''.

Uma vez reconhecido o homem como a essência, como a base de todas as atividades e dos estados humanos, apenas a
"Crítica" pode inventar novas categorias e transformar de novo o próprio homem, conforme o faz agora, em uma categoria e no
princípio de toda uma série de categorias, atitude com a qual a humanidade teológica atemorizada e perseguida abraça, por
certo, o último caminho de salvação que ainda lhe restava livre. A História não faz nada, "não possui nenhuma riqueza
imensa", "não luta nenhum tipo de luta"! Quem faz tudo isso, quem possui e luta é, muito antes, o homem, o homem real, que
vive; não é, por certo, a "História", que utiliza o homem como meio para alcançar seus fins - como se se tratasse de uma
pessoa à parte -, pois a História não é senão a atividade do homem que persegue seus objetivos. E se a Crítica absoluta,
depois dos raciocínios geniais de Feuerbach, ainda se atreve a restaurar sob uma forma nova toda a velha bugiganga, e
ademais, no mesmo momento em que insulta essa bugiganga, acusando-a de ser a bugiganga "massiva" - com menos razão
ainda, na medida em que ela não moveu uma palha no sentido de ajudar na dissolução da filosofia -, esse único fato basta para



incentivar o "mistério" da Crítica, para honrar a simplicidade crítica com que pode se dirigir ao professor Hinrichs, cuja
exaustão já lhe mostrou tão grandes serviços de outra feita, dizendo:

Os danos são pagos por aqueles que não passaram por nenhum desenvolvimento e, portanto, mesmo que quisessem,
não poderiam se modificar e, quando o novo princípio chega tão alto - mas não!, o novo não pode sequer transformar-
se em um modo de falar, não podem ser extraídos dele rumos individuais.

A Crítica absoluta estufa o peito ante o professor Hinrichs com o esclarecimento "do mistério das ciências universitárias".
Por acaso ela esclareceu o "mistério" da filosofia, da jurisprudência, da política, da medicina, da economia política e assim
por diante? De modo algum. Ela apenas fez mostrar - preste-se atenção nisso! -, ela apenas fez mostrar na "Boa causa da
liberdade" que o estudo para ganhar a vida está em contradição com a ciência livre, com a liberdade de cátedra e com o
estatuto universitário.

Se "a Crítica absoluta" fosse honrada, teria confessado de onde procede seu suposto esclarecimento do "mistério da
filosofia", ainda que, por outro lado, seja bom que não ponha na boca de Feuerbach, conforme o faz com outras pessoas,
absurdos como o das teses mal digeridas e tergiversantes que tomou dele. Ademais, é característico do ponto de vista
teológico da "Crítica absoluta" que, enquanto agora os filisteus alemães começam a entender Feuerbach e a se apropriar de
seus resultados, ela, ao contrário, mostre-se incapaz de compreender de forma certeira e aplicar com acerto nem uma só de
suas teses.

A Crítica leva a cabo o verdadeiro progresso resultante de suas próprias façanhas na primeira campanha quando
"determina" a luta "da massa" contra o "espírito" como "a meta" de toda a História anterior, quando declara que "a massa" é
"o nada puro" do "lastimoso", quando chama, de maneira direta, a massa de a "matéria" e contrapõe o espírito à "matéria"
como sendo o verdadeiro. A Crítica absoluta não é, pois, autenticamente cristã e germânica? Depois que a velha antítese entre
espiritualismo e materialismo foi combatida em todos os seus aspectos, e quando Feuerbach já a superou de uma vez para
sempre, "a Crítica" eleva-a de novo a dogma fundamental sob a mais repugnante das formas e faz com que triunfe o "espírito
cristão-germânico".

Por fim, devemos considerar como um desenvolvimento de seu mistério ainda oculto na primeira campanha o fato de
identificar aqui a antítese entre espírito e massa com a antítese entre "a Crítica" e a massa. Mais adiante veremos como,
seguindo pelo mesmo caminho, ela se identifica a si mesma como "a Crítica", apresentando-se assim como "o espírito", como
o absoluto, como o infinito, ao passo que a massa, ao contrário, é apresentada como o cru, o brutal, o morto e o inorgânico -
pois é isso que "a Crítica" entende por matéria.

Que riqueza monstruosa da História essa que se esgota nas relações entre a humanidade e o senhor Bauer!18

b) A questão judaica número II. Descobertas críticas acerca de socialismo, jurisprudência e política (nacionalidade) (Karl
Marx)

Aos judeus massivos, materiais, é pregada a doutrina cristã da liberdade espiritual, da liberdade na teoria, essa liberdade
espiritualista que inclusive sob as cadeias imagina estar livre, que se sente beatífica "na ideia" e apenas se incomoda ante tudo
o que seja a existência da massa.

Tão longe quanto os judeus chegaram até agora na teoria, até ali eles estão emancipados; tanto quanto querem ser
livres, assim mesmo eles são livres.`

Por essa frase pode-se medir de imediato o abismo crítico que separa o socialismo e o comunismo massivos e profanos do
socialismo absoluto. A primeira tese do socialismo profano rechaça a emancipação na condição de mera teoria como sendo
uma ilusão e exige, para a liberdade real, além da "vontade" idealista, outras condições bastante materiais, assaz tangíveis.
Quão fundo, abaixo da crítica sagrada, está "a massa", a massa que considera necessárias as transformações materiais,



práticas, inclusive para poder dispor do tempo e dos meios requeridos, ainda que seja apenas para se ocupar "da teoria"!

Mas saltemos por um momento do socialismo puramente espiritual à política.

O senhor Riesser afirma, contra Bruno Bauer, que seu Estado (ou seja, o Estado crítico) deve necessariamente excluir
tanto "judeus" quanto "cristãos". E o senhor Riesser tem razão. Uma vez que o senhor Bauer confunde a emancipação política
com a emancipação humana, e uma vez que o Estado apenas logra reagir contra os elementos rebeldes - e na "Questão judaica"
o cristianismo e o judaísmo são qualificados como elementos altamente traiçoeiros -, mediante a exclusão violenta das
pessoas que os representam, assim como, por exemplo, o Terror queria acabar com o monopólio decapitando os
monopolizadores, em seu "Estado crítico" o senhor Bauer deveria mandar enforcar judeus e cristãos. Ao confundir a
emancipação política com a emancipação humana, deveria também, consequentemente, confundir os meios políticos da
emancipação com os meios humanos da mesma. Mas, tão logo é declarado abertamente à Crítica absoluta o sentido
determinado de sua dedução, ela replica o mesmo que Schelling um dia replicou a todos os adversários que punham
pensamentos reais no lugar de suas frases feitas:

Os adversários da Crítica são apenas seus adversários porque não a aceitam, aplicando-lhe sua própria medida
dogmática, mas consideram a Crítica em si como algo dogmático; ou eles combatem a crítica porque ela não
reconhece suas definições, subterfúgios e distinções dogmáticas.

E é certo que a gente adota, tanto ante a Crítica absoluta quanto ante o senhor Schelling, uma postura dogmática, quando se
pressupõe nela um sentido, um pensamento e uma concepção reais e determinados. Por acomodação, e para demonstrar ao
senhor Riesser sua humanidade, "a Crítica" se decide justamente a adotar definições e distinções dogmáticas e, sobretudo,
"subterfúgios".

De modo que agora lemos:

Se naquele trabalho [a "Questão judaica"] eu tivesse querido ou podido transcender para além da crítica eu não teria
[!] de falar [!] do Estado, mas sim "da sociedade", que não exclui ninguém, mas da qual se excluem apenas aqueles
que não querem tomar parte em seu desenvolvimento.

A Crítica absoluta estabelece aqui uma distinção dogmática entre aquilo que deveria ter feito, se não tivesse feito o
contrário, e aquilo que realmente acabou fazendo. Explica a limitação de sua "Questão judaica" mediante os "subterfúgios
dogmáticos" entre um querer e um poder que a impossibilitavam de transcender "para além da Crítica". Como assim? Então "a
Crítica" deve transcender para além da "crítica"? Essa ideia totalmente massiva nasce da Crítica absoluta através da
necessidade dogmática de afirmar, por um lado, sua formulação da questão judaica como absoluta, como "a Crítica", enquanto
por outro lado se vê obrigada a confessar a possibilidade de uma formulação mais ampla.

O mistério de seu "não querer" e de seu "não poder" se revelará mais adiante como o dogma crítico segundo o qual todas
as limitações aparentes "da Crítica" não são outra coisa que acomodações necessárias, adequadas à capacidade de captação
da massa.

Ela não queria, pois! Ela não podia transcender sua formulação estúpida da questão judaica! Mas o que ela faria caso
tivesse querido ou podido? Teria dado uma definição dogmática. Teria falado não do "Estado", mas sim "da sociedade"; ou
seja, não teria investigado a relação real do judaísmo com a sociedade burguesa atual. Teria definido dogmaticamente a
"sociedade", diferenciando-a do Estado, dizendo que se o Estado exclui, da sociedade, ao contrário, apenas se excluem
aqueles que não querem tomar parte em seu desenvolvimento.

A sociedade procede de maneira tão exclusiva quanto o Estado, apenas o faz de maneira mais cortês, não lançando
ninguém porta afora, preferindo fazer com que te sintas tão desconfortável em seu seio a ponto de procurares sozinho o
caminho da porta.



O Estado não procede de outra maneira, no fundo, pois não exclui ninguém que se ajuste a todos os mandamentos e
exigências, que se acomode em seu desenvolvimento. Em sua perfeição, ele inclusive faz vista grossa e declara não políticos
os antagonismos reais que não o perturbam. Ademais, a mesma Crítica absoluta já argumentou dizendo que o Estado exclui os
judeus porque - e apenas enquanto - os judeus excluem o Estado, ou seja, porque os judeus se excluem a si mesmos dele. E se
essa interdependência na "sociedade" crítica adquire uma forma mais galante, mais hipócrita, mais pérfida, isso apenas
demonstra uma coisa: a maior hipocrisia e a cultura menos desenvolvida da "sociedade" "crítica".

Mas sigamos acompanhando a Crítica absoluta em suas "definições" e "distinções dogmáticas" e, sobretudo, em seus
"subterfúgios".

Assim, o senhor Riesser exige do crítico que "distinga o que se acha dentro do território do direito" daquilo que "cai fora
de seus domínios".

O crítico mostra-se indignado ante a impertinência dessa exigência jurídica.

Mas até agora [ele replica] os estados de ânimo e a consciência se imiscuiram no direito, complementaram-no desde
sempre e em razão da estrutura de sua forma dogmática - e não, portanto, de sua essência dogmática? - para sempre
haverão de complementá-lo.

O crítico apenas esquece que, por outro lado, o próprio direito se distingue de maneira muito expressa dos "estados de
ânimo e da consciência", que essa distinção tem seu fundamento tanto na essência unilateral do direito quanto em sua forma
dogmática, figurando inclusive entre os dogmas fundamentais do direito e, enfim, que a aplicação prática dessa distinção é a
culminação da evolução jurídica, exatamente da mesma maneira que a religião, ao apartar-se de seu conteúdo profano,
converte-se em uma religião abstrata, absoluta. O fato de que os "estados de ânimo e a consciência" se imiscuem no direito é,
para o "crítico, razão bastante para tratar, ali onde se trata de direito, dos estados de ânimo e da consciência, e ali onde se
trata da dogmática jurídica, tratar da dogmática teológica.

As "definições e distinções da Crítica absoluta" nos deixaram suficientemente preparados para escutar seus novíssimos
"descobrimentos" acerca "da sociedade" e "do direito".

A forma universal que a crítica prepara, e cujos pensamentos ela inclusive é a primeira a preparar, não é uma forma
meramente jurídica, mas [que o leitor reúna toda sua atenção] uma forma social, da qual pelo menos pode ser dito
nada menos [nada mais?] do que o seguinte: quem não contribuiu com o seu quinhão para o desenvolvimento dessa
forma social, não vive nela com sua consciência e seu ânimo, não pode sentir-se dentro dela como em sua própria casa
nem participar de sua história.

A forma universal preparada pela Crítica acaba se determinando como uma forma não meramente jurídica, mas social.
Essa determinação pode ser interpretada de duas maneiras. A frase citada pode ser entendida como "não jurídica, mas social",
ou também como "não meramente jurídica, mas também social". Consideremos seu conteúdo conforme seus dois modos de ser
lido, começando pelo primeiro. A Crítica absoluta havia determinado mais acima a nova "forma universal" distinta do
"Estado" como a "sociedade". Agora, ela determina o substantivo "sociedade" através do adjetivo "social". Se o senhor
Hinrichs teve de ouvir por três vezes, em contraposição a sua palavra "político", a palavra "social", o senhor Riesser tem de
ouvir agora, em contraposição à palavra "jurídico", a expressão sociedade social. Se as explicações críticas dirigidas ao
senhor Hinrichs se reduziam a "social" + "social" + "social" = 3a, em sua segunda campanha a Crítica absoluta passa da soma
à multiplicação, e chama a atenção do senhor Riesser para a sociedade multiplicada por si mesma, para o social elevado à
segunda potência, para a sociedade social = a2. Depois disso, apenas resta à Crítica absoluta, para completar suas
explicações sobre a sociedade, passar aos números quebrados, extrair a raiz quadrada da sociedade e assim por diante.

Mas se nossa leitura der atenção à segunda glosa, ao contrário: a forma universal "não meramente jurídica, mas também
social", resulta que essa forma híbrida não é outra coisa que a forma universal hoje em dia existente, a forma universal da



sociedade atual. O fato de a "Crítica" ser a primeira que prepara, em seu pensamento pré-cósmico, a existência futura da
forma universal hoje em dia existente, constitui um grande, um venerável milagre crítico. No que se refere à ação da
"sociedade não meramente jurídica, mas social", contudo, a Crítica não pode revelar nada mais sobre ela, de momento, do que
a sentença "fabula docet"20, a dedução prática moral. Nessa sociedade não "se sentirá em casa" aquele que não viva nela com
o ânimo e com a consciência. Enfim, nessa sociedade apenas viverão o "ânimo puro" e a "consciência pura", a saber, "o
espírito", "a Crítica" e os seus. A massa ver-se-á excluída dela de uma maneira ou de outra, de tal forma que a "sociedade
massiva" morará à margem da "sociedade social".

Em uma palavra, essa sociedade não é senão o céu crítico, do qual o mundo real, na condição de inferno acrítico, está
excluído. A crítica absoluta prepara, em seu pensar puro, essa forma universal esclarecida da antítese "massa" e "espírito".

Da mesma profundidade crítica dessas explicações acerca da "sociedade" são as explicações feitas ao senhor Riesser a
respeito do destino das nações.

Partindo do afã de emancipação dos judeus e da tendência dos Estados cristãos a "incluí-los em seu esquematismo
governamental com um golpe de pena" - como se já não estivessem incluídos através de um golpe de pena, já há muito tempo,
no esquematismo dos governos cristãos! -, a Crítica absoluta chega às profecias sobre a decadência das nacionalidades. Então
vê-se qual é o desvio complicado mediante o qual a Crítica absoluta chega ao movimento histórico atual, qual seja: o desvio
da teologia. E não resta dúvida de que por esse caminho ela obtém grandes resultados, conforme testemunha a seguinte
sentença oracular, fonte de luz fulgurante:

O futuro de todas as nacionalidades... é... um futuro... dos mais... sombrios.

Mas o futuro das nacionalidades pode ser, para a Crítica e por causa dela, sombrio como ela quer que ele seja. Mas uma
coisa é certa, e ela é clara: o futuro é obra sua 21.

O destino [ela exclama] poderá decidir conforme quiser; nós agora sabemos que ele é obra nossa.

Assim como Deus deixa a sua obra, o homem, assim também a Crítica deixa a seu próprio alvedrio a sua obra, o destino.
A Crítica, cuja obra é o destino, é onipotente assim como Deus. Até mesmo a "resistência" que ela "encontra" fora de si, é sua
própria obra. 'A Crítica faz seus adversários." A "rebelião da massa" contra ela é, por isso, "perigosa e ameaçadora" apenas
para a própria "massa".

Mas a Crítica não é apenas onipotente, assim como Deus, ela também é onisciente assim como Deus, e sabe irmanar a sua
onipotência com a liberdade, a vontade e a determinação natural dos indivíduos humanos.

Ela não seria a força que faz época se não tivesse o efeito de fazer de cada qual aquilo que ele quer ser, e caso não
assinalasse a cada qual, irrevogavelmente, a posição que corresponde a sua natureza e a sua vontade.

Leibniz não poderia haver instaurado de uma maneira mais feliz a harmonia preestabelecida entre a onipotência divina e a
liberdade e o destino natural do homem.

Mas se "a Crítica" parece atentar contra a psicologia pelo fato de não distinguir a vontade de ser algo da capacidade de
sê-lo, há que se pensar que ela tem suas razões decisivas para declarar essa "distinção" como sendo "dogmática".

Tomemos força para a terceira campanha! Recordemo-nos uma vez mais de que "a Crítica faz seus adversários"! Mas
como ela poderia fazer seus adversários... que fazem 'frases feitas", se ela mesma não fizesse frases feitas?

3. Terceira campanha da Crítica absoluta (Karl Marx)

a) A autoapologia da Crítica absoluta. Seu passado "político"



A Crítica absoluta principia sua terceira campanha contra a "massa" com a pergunta:

Qual é, agora, o objeto da Crítica?

No mesmo Caderno do 'jornal Literário"22 nós encontramos a resposta:

Que a Crítica não quer nada a não ser conhecer as coisas.

A Crítica teria, segundo o que acabou de dizer, todas as coisas por objeto. Não teria sentido perguntar por um objeto à
parte, determinado expressamente para a Crítica. A contradição se resolve de um modo bem simples, caso se leve em conta o
fato de que todas as coisas acabam por se "amontoar" em coisas críticas e todas as coisas críticas na massa, que é o "objeto"
da Crítica absoluta.

Antes de tudo, o senhor Bruno caracteriza sua infinita compaixão pela "massa". Faz "do abismo que o separa da multidão"
objeto de um "estudo detido". Quer "conhecer o significado desse abismo para o futuro" (e justamente isso é o "conhecer todas
as coisas" citado mais acima) e, ao mesmo tempo, "superá-lo". Ele já conhece, pois, na verdade, o significado do referido
abismo. E ele consiste, precisamente, no fato de que esse abismo seja superado por sua Crítica absoluta.

E como cada um é o próximo de si mesmo a "Crítica" se ocupa, antes de tudo, de superar sua própria massificidade, assim
como fazem os ascetas cristão que começam a luta do espírito contra a carne com a mortificação de sua própria natureza
carnal. A "carne" da Crítica absoluta é o seu próprio passado literário, realmente massivo, que se estende ao longo de vinte a
trinta volumes. Por isso o senhor Bauer tem de, necessariamente, deter-se em liberar de sua aparência massiva a história
literária da vida da "Crítica" - que coincide, de maneira exata, com a história literária de sua própria vida -, a corrigi-la e
esclarecê-la retrospectivamente, e a "assegurar seus trabalhos anteriores" através desse comentário apologético.

Ele começa por explicar o engano da massa que, até o desaparecimento dos "Anais alemães"23 e do "Jornal renano"24,
considerava o senhor Bauer um dos seus. E o faz devido a uma razão dupla. De um lado, cometia-se o erro de não considerar
o movimento literário como "puramente literário". E, ao mesmo tempo, cometia-se o erro inverso, qual seja, o de conceber o
movimento literário como um movimento "meramente" ou "puramente" "literário". E não cabe nenhuma dúvida, por certo, de
que a "massa" não estava certa, inclusive na medida em que cometia dois erros que se excluem mutuamente ao mesmo tempo.

E, aproveitanto a oportunidade, a Crítica absoluta exclama, dirigindo-se àqueles que zombavam da "nação alemã"
chamando-a de "literata":

Mencionai uma época histórica que seja, uma só, que não tenha sido prefigurada imperiosamente pela "pena", e que
não tenha sido obrigada a declarar sua comoção através de um golpe de pena.

Em sua ingenuidade crítica, o senhor Bruno separa "a pena" do sujeito que escreve do próprio sujeito que escreve, na
condição de "escritor abstrato" do homem histórico e vivo que escrevia. E, dessa maneira, pode se exaltar acerca da força
maravilhosa da "pena". Da mesma maneira poderia pedir-nos que lhe citássemos um movimento histórico que não tivesse sido
prefigurado pelas "aves" e pela "pastorinha dos gansos".

Mais tarde haveremos de constatar pelo mesmo senhor Bruno que até o presente momento não foi reconhecida sequer uma
época histórica, uma única que seja. Como é que a "pena", que, conforme parece, não soube, até o presente momento,
posfigurar "nem sequer uma" época histórica, poderia estar em condições de prefigurar a todas elas?

Nem por isso o senhor Bruno deixa de demonstrar através dos atos a correção de seu ponto de vista, ao prefigurar, ele
mesmo, seu próprio "passado" com "golpes de pena" apologéticos.

A Crítica, que estava embrulhada por todos os lados, não apenas na limitação geral do mundo, da época, mas também em
limitações pessoais totalmente à parte; a Crítica, que, não obstante, assegurava ser a Crítica "absoluta, completa, pura" em



todas as suas obras, desde tempos imemoriais, não havia feito outra coisa a não ser acomodar-se aos préjuízos e à capacidade
de captação da massa, da mesma maneira que Deus, em suas revelações, sói acomodar-se aos homens.

Era necessário chegar [nos informa a Crítica absoluta] à ruptura entre a teoria e seu aliado aparente.

Mas como a Crítica - que aqui, para variar, se chama de a teoria - não chega a nada, mas, muito antes, faz com que tudo
parta dela, porque ela não se desenvolveu dentro, mas fora do mundo e em sua consciência divina, permanentemente igual a si
mesma, predeterminou tudo, assim também a ruptura com seu antigo aliado era um "novo rumo" apenas em aparência, apenas
para os outros, mas não em si e para si mesma.

Mas esse rumo não era sequer, "propriamente", novo. A teoria havia trabalhado constantemente na crítica de si mesma
[sabe-se bem o quanto tivemos de trabalhar a fim de conseguir que ela praticasse a crítica de si mesma], ela jamais
bajulou a massa [tanto mais bajulou-se a si mesma], sempre se guardou de deixar-se enredar nas premissas de seu
adversário.

"O teólogo cristão tem de comportar-se cautelosamente." ("Entdecktes Christentum" - "O cristianismo descoberto", por
Bruno Bauer, p. 99). Como explicar, então, que a "cautelosa" Crítica se enredou, apesar disso, e não declarou, já naquela
época, clara e audivelmente, qual era a sua "verdadeira" opinião? Por que não falou o que lhe ia pelo fígado, no frescor da
hora? Por que deixou vigorar por tanto tempo a loucura de seu parentesco com a massa?

Por que fizeste isso comigo? disse o Faraó a Abraão quando este lhe devolveu Sara, sua mulher. Por que disseste,
então, que ela era tua irmã? ("O cristianismo descoberto", por Bruno Bauer, p. 100).

Abaixo a razão e a língua! Disse o teólogo; e nesse caso Abraão seria um mentiroso! A revelação seria, então,
mortalmente ofendida! (1. c.)

"Abaixo a razão e a língua!", diz o Crítico: caso o senhor Bauer estivesse realmente envolvido com a massa e não apenas
em aparência, a Crítica absoluta não seria absoluta em suas revelações e sairia, portanto, mortalmente ofendida!

As pessoas [prossegue a Crítica absoluta] apenas não haviam percebido seus [da Crítica absoluta] esforços, e,
ademais, houve uma fase da crítica em que essa estava obrigada a admitir sinceramente as premissas de seus
adversários e tomá-las a sério por um momento; em uma palavra, uma fase em que ela ainda não possuía
completamente a capacidade necessária para arrancar à massa a convicção de que se achava unida a ela por uma só
causa e um só interesse.

As pessoas apenas não perceberam o esforço da "Crítica"; portanto a culpa estava do lado da massa. Por outro lado, a
Crítica confessa que seu esforço não podia ser percebido, porque ela mesma ainda não possuía a "capacidade" necessária
para torná-lo perceptível. A culpa parece estar, portanto, do lado da Crítica.

Deus nos guarde! A Crítica viu-se "obrigada" - foi cometida uma violência contra ela - "a admitir sinceramente as
premissas de seus adversários e tomá-las a sério por um momento". Que bela sinceridade, que sinceridade autenticamente
teológica essa, que não leva uma coisa realmente a sério, mas "a leva a sério por um momento apenas"; que se guarda sempre,
e portanto em todos os momentos, de enredar-se nas premissas de seu adversário e, mesmo assim, "por um momento" admite
"sinceramente" debater as ditas premissas! E a "sinceridade" aumenta ainda mais na segunda parte da proposição. No mesmo
momento em que a Crítica "assumia sinceramente o debate das premissas da massa, era também" o momento em que "ainda
não possuía a capacidade necessária" para destruir a ilusão sobre a unidade de sua causa e da causa da massa. Ela não
possuía ainda a capacidade, mas já tinha, sim, a vontade e o pensamento. Ainda não podia romper exteriormente com a massa,
mas o rompimento já havia se consumado em seu interior, em seu ânimo; havia se consumado desde o mesmo intante em que
simpatizava sinceramente com a massa!

A Crítica, embrulhada nos preconceitos da massa, não estava realmente embrulhada neles; mas, ao contrário, estava, muito



antes e na verdade, livre de sua própria limitação; o que ocorre é que "ainda não possuía completamente" a "capacidade"
necessária para fazer com que a massa soubesse disso. Toda a limitação "da Crítica" era, pois, pura aparência, uma aparência
que, sem a limitação da massa, teria sido supérflua e, portanto, não haveria existido, de modo algum. A culpa é, pois, uma vez
mais, da massa.

Por isso a Crítica era, por si mesma, imperfeita, na medida exata em que essa aparência se apoiava na "incapacidade", na
"impotência" da Crítica para manifestar-se. E ela chega a confessá-lo, à sua maneira peculiar, tão sincera quanto apologética.

Apesar de ela [a Crítica] ter submetido até mesmo o liberalismo a uma crítica demolidora, poder-se-ia tomá-la ainda
por uma variante essencial dele, ou, melhor ainda, por seu desenvolvimento extremo; apesar de seus raciocínios
verdadeiros e decisivos transcenderem a política, ela ainda era obrigada a deixar-se levar, de qualquer forma, pela
aparência de que fazia política, e era essa aparência imperfeita que atraía para o seu lado a maioria dos amigos aos
quais nos referimos acima.

De modo que, pois, a Crítica granjeou seus amigos pela aparência imperfeita de que fazia política. Se tivesse aparentado
fazer política de maneira perfeita, teria perdido seus amigos políticos infalivelmente. Em seu medo apologético, e querendo
eximir-se de toda culpa, ela acusa a falsa aparência de ser uma aparência imperfeita, e não uma aparência completamente
falsa. Aparência por aparência, "a Crítica" pode consolar-se pensando que, se possuísse a "aparência perfeita" de haver
querido fazer política, não possuiria, por outro lado, nem sequer a "aparência imperfeita" de haver dissolvido a política em
lugar nem em hora alguma.

A Crítica absoluta, não de todo satisfeita com a "aparência imperfeita", ainda se pergunta:

Como foi que a crítica se viu arrastada, naquela época, pelos interesses "de massa", "políticos", a ponto de chegar a...
ser obrigada... inclusive!... afazer política!

O teólogo Bauer compreende perfeitamente bem e por si mesmo que a Crítica teve de praticar a teologia especulativa
durante um tempo infinitamente longo, pois não é debalde que ele, a "Crítica", é teólogo ex professo25. Porém fazer política?
Isso deve ter sido motivado por circunstâncias bem especiais, políticas e pessoais!

Por que foi, pois, que a "Crítica" foi obrigada inclusive afazer política? "Ela viu-se acusada... e com isso a pergunta está
respondida." Com isso, pelo menos está desvelado o "mistério" da "política de Bauer", e, uma vez explicado, pelo menos não
declararemos apolítica a aparência que, na "Boa causa da liberdade e em minha própria causa", Bruno Bauer une, através da
conjunção "e" a "causa própria" à "causa da liberdade" da massa. Mas se a crítica não exerceu sua "própria causa" no
interesse da política, mas a política no interesse de sua própria causa, há que se reconhecer que não era a política quem
dirigia a Crítica, mas esta que guiava a política.

Bruno Bauer tinha de ser apartado, portanto, de sua cátedra teológica: ele se viu acusado; a "Crítica" foi obrigada a fazer
política, quer dizer, a conduzir "seu", quer dizer, o processo de Bruno Bauer. O senhor Bauer não conduziu o processo da
Crítica, a "Crítica" conduziu o processo do senhor Bauer. Por que "a Crítica" foi obrigada a conduzir seu processo?

"A fim de assumir sua responsabilidade!" Que seja; mas a "Crítica" está muito longe de limitar-se a uma razão tão pessoal,
tão profana. Que seja; mas não apenas por isso, "senão também, fundamentalmente, para desenvolver as contradições de seus
adversários", e - a Crítica poderia acrescentar - para juntar em um livro uma série de velhos ensaios escritos contra diversos
teólogos - veja-se, entre outras, a extensa briga com Planck e essa questão de família entre a teologia de Bauer e a teologia de
Strauss.

Depois de a Crítica absoluta ter aliviado seu coração através da confissão acerca do verdadeiro interesse de sua
"política", ela volta a mastigar, levada pela recordação de seu "processo", a velha couve hegeliana (veja-se, na
"Fenomenologia", a luta entre o Iluminismo alemão e o credo, veja-se a "Fenomenologia" inteira), já mastigada tão
extensivamente na "Boa causa da liberdade", dizendo que "o velho que se opõe ao novo e a ele resiste já não é mais, de fato,



velho". A Crítica crítica é um animal ruminante. Ela mastiga alguns restos hegelianos, como a frase acima sobre "o novo" e "o
velho", ou ainda esta outra fórmula sobre o "desenvolvimento do extremo a partir de seu extremo oposto" e coisas do tipo,
requentando-os sem parar, sem jamais sentir a menor necessidade de se confrontar com a "dialética especulativa" a não ser
pelo esgotamento do professor Hinrichs. Em compensação, ela não se cansa de transcender "criticamente" além de Hegel ao
repeti-lo, como no exemplo a seguir:

Ao passo que a crítica aparece e dá à investigação uma forma nova, quer dizer, a forma que já não pode mais ser
convertida em uma delimitação externa etc.

Quando eu converto alguma coisa, faço dela algo essencialmente distinto. Mas, uma vez que toda forma é também uma
"delimitação externa", não se "pode" "converter" nenhuma forma em uma "delimitação externa", do mesmo modo que não é
possível "converter" uma maçã em uma maçã. Claro está que a forma que "a Crítica" dá à investigação não pode ser
convertida, por outra razão, em nenhuma "delimitação externa": muito além de toda a "delimitação externa", ela é um bote
perdido nos vapores cinzentos, azulados e escuros do absurdo.

Mas ela [a luta entre o velho e o novo] também não seria possível nem aí [quer dizer, no momento em que a Crítica dá
à investigação "a nova forma"], se o velho tratasse teoricamente... do problema da compatibilidade ou da
incompatibilidade.

Mas por que o velho não trata teoricamente desse problema? Porque no início "isso lhe é menos possível do que antes,
uma vez que no momento da surpresa", quer dizer, no início, "ele não conhece nem a si mesmo nem ao novo", quer dizer, não
trata teoricamente nem o novo nem a si mesmo. Isso nem sequer seria possível se, por infelicidade, a "impossibilidade" não
fosse impossível!

Ainda que o "Crítico" da Faculdade de Teologia chegue a confessar, adiante, "que faltou intencionalmente, cometendo o
erro de livre e deliberada vontade e depois de maduras reflexões"; ainda que tudo o que a Crítica viveu, experimentou e fez se
converta para ela no produto livre, puro e deliberado de sua reflexão, essa confissão do crítico apenas apresenta uma
"aparência imperfeita" de verdade. Uma vez que a "Crítica dos sinópticos°26 descansa, de cabo a rabo, sobre um chão e uma
base teológica, uma vez que ela é, do início ao fim, crítica teológica, o senhor Bauer, professor de Teologia, pode escrevê-la
e ensiná-la "sem incorrer em falta nem em erro". A falta e o erro eram cometidos, muito antes, pelas Faculdades de Teologia,
ao não verem com quanto rigor o senhor Bauer havia mantido a promessa formulada por ele na "Crítica dos sinópticos",
volume 1, prefácio, p. XXIII.

Mesmo que a negação, neste primeiro volume, possa parecer ainda demasiado audaz e extensa, recordaremos que o
que é verdadeiramente positivo apenas pode ser engendrado ali onde a negação é séria e geral... No final haverá de
ficar claro que apenas a crítica mais destruidora do mundo é aquela que irá ensinar a força criadora de Jesus e seu
princípio.

O senhor Bauer separa deliberadamente o senhor "Jesus" e seu "princípio", a fim de colocar o sentido positivo de sua
promessa além de toda a aparência de equívoco. E não resta dúvida de que o senhor Bauer ensina de um modo tão patente a
força "criadora" do senhor Jesus e de seu princípio, que sua "autoconsciência infinita" e o "espírito" não são mais do que
criaturas cristãs.

Por mais que a disputa da Crítica crítica com a Faculdade de Teologia de Bonn explique a "política" seguida na época por
aquela, por que foi que ela continuou fazendo política depois de já estar decidida a disputa? Escutemos:

Ao chegar a esse ponto, "a Crítica" teria de ter parado ou avançar adiante de imediato, a fim de investigar a essência
política e apresentá-la como seu adversário... se apenas tivesse sido possível parar em meio à luta em que se batia e
se do outro lado não fosse uma lei histórica tão demasiado severa aquela de que um princípio, ao medir-se pela
primeira vez com sua antítese, necessariamente... deixa se rebaixar por ela.



Deliciosa frase apologética! "A Crítica teria de ter parado", caso apenas tivesse sido possível... "poder parar"! Quem
"tem de" parar? E quem teria de parar, coisa que não "teria sido possível... poder"? E por outro lado! A Crítica teria de
avançar, "se apenas do outro lado não houvesse uma lei histórica tão demasiado severa etc." As leis históricas também são
"tão demasiado severas" com a Crítica crítica! Se elas apenas não estivessem de um outro lado, diferente do lado da Crítica
crítica, com que brilhantismo ela não avançaria adiante! Contudo, à Ia guerre comme à Ia guerre!Z' Na História a Crítica
crítica tem de resignar-se a deixar que façam dela uma "história" triste!

Se a Crítica [sempre o senhor Bauer] ...tivesse de fazê-lo, deve se reconhecer, ao mesmo tempo, que se sentia insegura
sempre que tinha de se ocupar de postulados desse tipo [político] e que através desses postulados entrava em
contradição com seus verdadeiros elementos, contradição que naqueles elementos já havia encontrado sua solução.

A Crítica havia sido obrigada pelas leis excessivamente rigorosas da História a certas debilidades políticas, mas - ela
implora - deve se reconhecer, ao mesmo tempo que, ainda que não de um modo real, pelo menos em si, ela se encontrava
acima dessas debilidades. De um lado, ela as havia superado "no sentimento", já que "se sentia sempre insegura em seus
postulados"; ela se sentia mal no âmbito da política, não sabia como se sentia. Mais ainda! Entrava em contradição com seus
verdadeiros elementos. E, enfim, a maior de todas! A contradição entre ela e seus verdadeiros elementos não encontrava sua
solução no curso de seu desenvolvimento, mas, pelo contrário, "já havia" encontrado sua solução nos verdadeiros elementos,
existentes independentemente da contradição! Esses elementos críticos podiam vangloriar-se a si mesmos: antes de existir
Abraão, nós já existíamos. Antes de o desenvolvimento ter engendrado a nossa antítese, aquele que não nascera já se
dissolvera em nossas entranhas caóticas, re solvido, morto e corrompido. Mas já que "havia encontrado sua solução" nos
verdadeiros elementos da crítica, sua contradição com seus verdadeiros elementos, já que, ao mesmo tempo, uma contradição
resolvida não é mais uma contradição, resulta que a Crítica não se encontrava, para falar com clareza, em contradição
nenhuma com seus verdadeiros elementos, em contradição nenhuma consigo mesma e com isso... teria alcançado o objetivo
geral para o qual se orientava sua autoapologia.

A auto apologia da Crítica absoluta dispõe de um dicionário apologético inteiro:

não, a rigor nem sequer, apenas não tendo percebido, além disso havia, ainda não completo, apesar disso - muito
embora, não apenas - mas sim fundamentalmente, de maneira tão profunda na verdade recém, a crítica teria de ter, se
apenas tivesse sido possível e se do outro lado..., se... deve se reconhecer, ao mesmo tempo, mesmo que não tenha
sido natural, não pode ser evitado, também não etc.

Não faz nem muito tempo que a Crítica absoluta se manifestava nos seguintes termos a propósito dos rumos apologéticos
desse tipo:

O "ainda que" e o "apesar disso", o "no entanto" e o "porém", um não celestial e um sim terreno são os pilares
fundamentais da moderna teologia, os estribos sobre os quais cavalga, o ardil ao qual se reduz toda a sua sabedoria, a
ideia com que nos encontramos em todas as suas ideias, seu alfa e seu ômega. ("Cristianismo descoberto", p. 102.)

b) Questão judaica número III

A "Crítica absoluta" não se limita a demonstrar através de sua autobiografia sua onipotência, que "na verdade cria tanto o
velho quanto o novo". Não se limita a escrever orgulhosa e pessoalmente a apologia de seu passado. Ela agora formula,
dirigindo-se a terceiras pessoas, ou seja, ao resto do mundo profano, a "tarefa" absoluta, a "tarefa" que "de fato interessa no
momento", a saber, a apologia das façanhas e das "obras "de Bauer.

Os 'Anais franco-alemães" publicaram uma crítica à "Questão judaica" do senhor Bauer28. O erro fundamental do texto, a
confusão entre a "emancipação humana" e a "política" foram descobertos. Em vez de abordar a velha questão judaica em suas
"posições exatas", ela foi abordada e resolvida nas posições em que o desenvolvimento moderno situa as velhas questões da
época e através das quais essas questões passaram de "questões" do passado a "questões" do presente.



Na terceira campanha da Crítica absoluta trata-se, ao que parece, de replicar aos "Anais franco-alemães". De primeiro a
Crítica confessa:

Na Questão judaica foi cometido o mesmo "engano", que identifica a essência humana e política.

A Crítica observa que

seria demasiado tarde para fazer reprimendas à crítica devido a posições que ela ainda mantinha parcialmente há dois
anos.

O que de fato importa é explicar por que a crítica... se viu obrigada inclusive a fazer política!

"Há dois anos?" Contemos conforme o cálculo de tempo absoluto, ou seja, partindo do nascimento do Salvador crítico do
mundo, do "jornal Literário" de Bauer! O Redentor crítico do mundo nasceu no ano de 1843. No mesmo ano viu a luz a
segunda edição aumentada da "Questão judaica". O tratamento "crítico" da "Questão judaica" nas "Vinte e uma folhas da
Suíça"29 apareceu ainda mais tarde, no mesmo ano de 1843 da era cristã. Depois do naufrágio dos "Anais alemães" e do
"jornal renano", no mesmo importante ano de 1843 da era cristã, ou ano 1 da nova era crítica, surgiu a obra fantástico-política
do senhor Bauer intitulada "Estado, religião e partido", na qual são repetidos exatamente os velhos erros do autor acerca da
"essência política". O apologista se vê obrigado, pois, a falsear a cronologia.

O "esclarecimento" sobre o porquê de Bruno Bauer ter "sido obrigado" a fazer política "inclusive" conserva um interesse
geral apenas sob certas condições. Quer dizer, se a infalibilidade, a pureza e o caráter absoluto da Crítica crítica forem
tomados como dogma fundamental, não cabe dúvida de que os fatos que contradizem esse dogma se transformam em enigmas
tão difíceis, memoráveis e misteriosos como o são as ações aparentemente não divinas de Deus para os teólogos.

Se contemplarmos "o crítico" na condição de indivíduo finito, ao contrário, se não o separarmos do limite de seu tempo,
não teremos necessidade de descobrir por que inclusive ele tinha de, necessariamente, desenvolver-se dentro do mundo, uma
vez que a própria pergunta deixa de existir.

No entanto, se a Crítica absoluta se aferra a sua pretensão, nós nos ofereceremos para redigir um pequeno tratado
escolástico, em que se tratem as seguintes questões da época:

"Por que a concepção da Virgem Maria pela ação do Espírito Santo teve de ser demonstrada necessariamente pelo senhor
Bruno Bauer?" "Por que o senhor Bauer teve de provar que o anjo que surgiu diante de Abraão era uma emanação real de
Deus, uma emanação que, no entanto, carecia da consistência necessária para digerir os alimentos?" "Por que o senhor Bauer
teve de fazer a apologia da casa real prussiana e elevar o Estado da Prússia à categoria de Estado absoluto?" "Por que o
senhor Bauer na 'Crítica dos sinópticos' teve de substituir o homem pela 'autoconsciência infinita'?" "Por que o senhor Bauer,
em seu `Cristianismo descoberto', teve de repetir, sob forma hegeliana, a teoria cristã da criação?" "Por que o senhor Bauer
teve de exigir de si mesmo e de outros a 'explicação' do milagre de que tinha necessariamente de equivocar-se?"

Na espera das provas para essas necessidades assim tão "críticas" e tão "absolutas", escutemos ainda, por um momento, os
subterfúgios apologéticos da "Crítica".

A questão judaica... tinha de... reduzir-se, antes de tudo, a suas posições corretas, na condição de questão religiosa e
teológica e política.

Na situação de tratamento e solução para ambas as perguntas, a "Crítica" não é nem religiosa nem política.

Com efeito, nos "Anais franco-alemães" se declara que o tratamento baueriano da "questão judaica" é realmente teológico
e fantasticamente político.

No que se refere, antes de tudo, à "reprimenda" sobre sua limitação teológica, a "Crítica" responde:



A questão judaica é uma questão religiosa. O Iluminismo alemão acreditava ser capaz de resolvê-la considerando a
antítese religiosa como indiferente, ou negando-a, inclusive. A crítica tinha de, ao contrário, apresentá-la em sua
pureza.

Quando chegarmos à parte política da questão judaica, haveremos de ver como o teólogo, o senhor Bauer, também no
terreno da política não se ocupa de política, mas de teologia.

Mas se o tratamento que o senhor Bauer deu à questão judaica foi atacado como sendo "puramente religioso" nos "Anais
franco-alemães", foi devido, especialmente, ao seu ensaio publicado nas "Vinte e uma folhas":

A capacidade de judeus e cristãos de hoje em dia se tomarem livres.

Esse ensaio não tem nada a ver com o velho "Iluminismo alemão". Ele contém o ponto de vista positivo do senhor Bauer
acerca da capacidade de emancipação dos judeus de hoje e, portanto, acerca da possibilidade de sua emancipação.

"A Crítica" diz:

A questão judaica é uma questão religiosa.

Sendo assim, resta perguntar o que é uma questão religiosa e, sobretudo, o que ela é hoje em dia?

O teólogo julgará pelas aparências e verá em uma questão religiosa... uma questão religiosa. Mas "a Crítica" recorda a
explicação que dava contra o professor Hinrichs, quando dizia que os interesses políticos do presente encerram um
significado social: já "nem se fala mais" dos interesses políticos.

Com a mesma razão lhe diziam os "Anais franco-alemães": as questões religiosas do dia têm hoje um significado social.
De interesses religiosos como tais, já não se fala mais. Apenas o teólogo pode seguir acreditando que se trata da religião
como religião. Certo é que os "Anais e etc" cometeram a injustiça de não ter permanecido na palavra "social". A posição real
que o judaísmo ocupa na atual sociedade burguesa foi especificada. Depois de livrar o judaísmo de sua larva religiosa para
reduzi-lo a seu miolo empírico, prático, secular, já podia ser sugerido o modo realmente social a que esse miolo deve ser
reduzido. O senhor Bauer se contenta em dizer que "uma questão religiosa" é uma "questão religiosa".

Não foi negado, de maneira nenhuma, conforme o senhor Bauer quer aparentar que tenha acontecido, que a questão judaica
também seja uma questão religiosa. Muito antes foi dito: o senhor Bauer compreende apenas a essência religiosa do judaísmo,
mas deixa de compreender o fundamento real e secular dessa entidade religiosa. Ele combate a consciência religiosa como se
fosse uma entidade autônoma. Por isso o senhor Bauer esclarece os judeus reais partindo da religião judaica, em vez de
explicar o mistério da religião judaica partindo dos judeus reais. O senhor Bauer só entende o judeu, portanto, enquanto este é
objeto direto da teologia ou teólogo.

O senhor Bauer nem sequer suspeita, portanto, que o judaísmo real, secular e, portanto, também o judaísmo religioso é
engendrado constantemente pela vida burguesa atual e encontra sua culminação no sistema monetário. Ele nem sequer podia
suspeitar disso, porque não conhece o judaísmo como parte do mundo real, mas tão só como parte de seu mundo, da teologia,
porque, na condição de homem devoto e submisso a Deus, não vê o judeu real no judeu ativo dos dias de trabalho, mas no
santarrão judeu sabático. Para o senhor Bauer, na condição de teólogo cristão crente, o significado histórico-universal do
judaísmo tinha de, necessariamente, acabar no dia do nascimento do cristianismo. E assim, tinha de repetir a velha concepção
ortodoxa segundo a qual o judaísmo se manteve em pé, apesar da história, e a velha superstição teológica de que o judaísmo
apenas existe como confirmação da maldição divina, como prova tangível da revelação cristã, tinha de reiterar-se nele sob a
forma crítico-teológica de que o judaísmo apenas existe e existiu na condição de crua dúvida religiosa a respeito da origem
sobrenatural do cristianismo, quer dizer, na condição de prova tangível contra a revelação cristã.



Mas, ao contrário disso, demonstrou-se que o judaísmo se conservou e se desenvolveu através da História, em e com a
História, mas que esse desenvolvimento tem de ser descoberto, não por meio do olhar do teólogo, mas apenas pelo olhar do
homem mundano, uma vez que não se encontra na teoria religiosa, mas apenas na prática comercial e industrial. Esclareceu-se,
ao contrário, por que o judaísmo prático apenas alcança sua culminação no mundo cristão culminante e, mais ainda, por que é
a prática culminante do mesmo mundo cristão. Esclareceu-se a existência do judeu atual, não partindo de sua religião - como
se essa fosse uma entidade à parte, existente por si mesma -, mas esclareceu-se a vida tenaz da religião judaica partindo de
elementos práticos da sociedade burguesa, que encontram naquela religião um reflexo fantástico. Portanto, a emancipação dos
judeus para a condição de homens, ou a emancipação humana do judaísmo, não foi considerada, à maneira do senhor Bauer,
como sendo uma tarefa especial do judeu, mas na condição de tarefa prática geral do mundo de hoje, que é um mundo judaico
até a raiz. Provou-se que a tarefa da suprassunção da essência judaica é, na verdade, a tarefa da suprassunção do judaísmo da
sociedade burguesa, o caráter inumano da prática de vida atual, cuja culminação é o sistema monetário.

O senhor Bauer, na condição de teólogo autêntico, ainda que crítico, para resumir, na condição de crítico teológico não
podia ir além da antítese religiosa. Ele apenas podia ver na atitude dos judeus perante o mundo cristão a atitude da religião
judaica perante a religião cristã. Ele inclusive tinha de restaurar criticamente a antítese religiosa na antítese entre a atitude do
judeu e a atitude do cristão perante a religião crítica, perante o ateísmo, fase final do teísmo, o reconhecimento negativo de
Deus. E ele tinha de, ao fim das contas, levado por seu fanatismo teológico, limitar a capacidade dos "judeus e cristão dos
dias de hoje", quer dizer, do mundo de hoje, para "chegarem a ser livres" à sua capacidade para conceber e exercer por si
mesmo "a crítica" da teologia. Com efeito, do mesmo modo que para o teólogo ortodoxo o mundo inteiro se reduz a "religião e
teologia" (ele poderia reduzi-lo também à economia, à economia política etc. e caracterizar a teologia, por exemplo, como se
fosse a economia política celestial, uma vez que ela constitui a doutrina da produção, da distribuição, da troca e do consumo
da "riqueza espiritual" e dos tesouros do céu!), para o teólogo radical, crítico, a capacidade do mundo para chegar a libertar-
se se reduz à única capacidade abstrata para criticar "a religião e a teologia" na condição de "teologia e religião". A única
luta que ele conhece é a luta contra a captação religiosa da autoconsciência, cuja "pureza" e cuja "infinitude" críticas não são,
tampouco, nem mais nem menos do que uma captação teológica.

O senhor Bauer trata a questão religiosa e teológica, pois, de uma maneira religiosa e teológica, inclusive pelo fato de que
viu na questão "religiosa" do dia uma questão "puramente religiosa". Sua "maneira correta de posicionar a questão" apenas
posicionou a questão em uma "posição" correta em relação a sua "própria capacidade"... de responder!

Agora, pois, à parte política da questão judaica!

Os judeus (assim como os cristãos) estão completamente emancipados em termos políticos em diferentes Estados. Os
judeus e cristãos estão bem longe de estar emancipados em termos humanos. Tem de se encontrar, portanto, uma diferenciação
entre a emancipação política e a emancipação humana. A essência da emancipação política, quer dizer, do Estado
desenvolvido, moderno, tem de ser investigada, portanto. Por outro lado, os Estados que ainda não puderam emancipar
politicamente os judeus devem ser medidos com o Estado político acabado e demonstrados como Estados subdesenvolvidos.

Esse era o ponto de vista a partir do qual a "emancipação política" dos judeus tinha de ser tratada e foi tratada nos "Anais
franco-alemães".

O senhor Bauer defende a "Questão judaica" da "Crítica" nos termos que seguem:

Será mostrado aos judeus que eles se deixaram levar por uma ilusão em relação à situação a partir da qual exigiam a
liberdade.

O senhor Bauer tem a ilusão dos judeus-alemães, ao reclamar a participação na comunidade política, em um país em que a
comunidade política não existe, ao reivindicar os direitos políticos ali onde apenas existem privilégios políticos. De nossa
parte, mostrou-se ao senhor Bauer, ao contrário, que ele mesmo, não menos do que os judeus, deixou-se levar pela "ilusão" em
relação à "situação política alemã". Ele esclareceu, com efeito, a relação dos judeus nos Estados alemães a partir do fato de



"o Estado cristão" não poder emancipar os judeus em termos políticos. Ele esbofeteou o rosto dos fatos, construiu o Estado
dos privilégios, o Estado cristão-germânico como se fosse o Estado cristão absoluto. De nossa parte, provou-se, ao contrário,
que o Estado moderno, politicamente acabado, que não conhece nenhum tipo de privilégio religioso, é também o Estado
cristão acabado, e que, portanto, o Estado cristão acabado não apenas pode emancipar os judeus, como também os emancipou
e teve de emancipá-los devido a sua própria essência.

Será mostrado aos judeus... que eles têm as maiores ilusões acerca de si mesmos quando pensaram estar exigindo a
liberdade e o reconhecimento da humanidade livre, enquanto a eles apenas interessa, e aliás apenas pode interessar,
um privilégio especial.

Liberdade? Reconhecimento por parte da humanidade livre! Privilégio especial! Palavras edificantes dispostas a desviar-
se apologeticamente de determinadas perguntas!

Liberdade? Trata-se da liberdade política. Mostrou-se ao senhor Bauer que o judeu, quando exige liberdade e mesmo
assim não quer desistir de sua religião, 'faz política", e não expõe nenhuma condição que se oponha à liberdade política.
Mostrou-se ao senhor Bauer como a desintegração do homem em cidadão não religioso e em homem privado religioso não
contradiz de modo algum a emancipação política. Mostrou-se a ele que, assim como o Estado se emancipa da religião ao
emancipar-se da religião do Estado, mesmo ficando a religião confiada a si mesma no seio da sociedade burguesa, assim
também o indivíduo se emancipa politicamente da religião ao comportar-se em relação a ela não mais como se ela fosse um
assunto público, mas sim como se fosse um assunto privado. Mostrou-se, enfim, que o comportamento terrorista da Revolução
Francesa perante a religião, longe de contradizer essa concepção, fez, muito antes, confirmá-la.

Em vez de indagar sobre a relação real entre o Estado moderno e a religião, o senhor Bauer teve de imaginar um Estado
crítico, um Estado que não é outra coisa que não o crítico da teologia inflado por sua fantasia à categoria de Estado. Quando o
senhor Bauer se deixa cativar pela política, toma sempre, e sem parar, a política sob seu próprio credo, o credo crítico. Ao
ocupar-se do Estado, transforma-o sempre em um argumento contra "o adversário", contra a religião e a teologia acríticas. O
Estado serve como executor dos desejos crítico-teológicos do coração.

Quando o senhor Bauer enfim logrou se livrar da teologia ortodoxa acrítica, a autoridade política acabou tomando o lugar
da autoridade religiosa para ele. Sua fé em Jeová transformou-se em fé no Estado prussiano. No artigo "Evangelische
Landeskirche" ('A igreja nacional evangélica") de Bruno Bauer não apenas o Estado prussiano, mas também - coisa que foi
consequente - a casa real prussiana foram construídos como absolutos. Na verdade, porém, o senhor Bauer não foi tomado por
nenhum interesse político em relação a esse Estado, cujo mérito, aos olhos da "Crítica", estava muito antes no fato de
dissolver os dogmas através da União e na repressão policial das seitas dissidentes.

O movimento político que começou no ano de 1840 veio a redimir o senhor Bauer de sua política conservadora, elevando-
o por um instante à política liberal. Todavia a política foi mais uma vez, na verdade, apenas um pretexto para a teologia. No
escrito "A boa causa da liberdade e minha própria causa" o Estado livre dos Críticos da Faculdade de Teologia de Bonn é um
argumento contra a religião. Na "Questão judaica" é a antítese do Estado e da religião que constitui o interesse principal, de
modo que a crítica da emancipação política se transforma em uma crítica da religião judaica. No último escrito político,
"Estado, religião e partido", enfim é pronunciado o mais íntimo e secreto dos desejos do coração do crítico inflado à categoria
de Estado. A religião é sacrificada à essência do Estado, ou, muito antes, a essência do Estado é apenas o meio para dar cabo
da vida do adversário "da Crítica", a religião e a teologia acríticas. Por fim, depois que a Crítica foi redimida, ainda que
apenas aparentemente, de toda a política, pela ideia socialista que, a partir de 1843, se estendeu pela Alemanha inteira, do
mesmo modo que havia sido redimida de sua política conservadora pelo movimento político posterior a 1840, ela pode,
enfim, declarar sociais os seus escritos contra a teologia acrítica e seguir se dedicando sem percalços a sua própria teologia
crítica, à antítese do espírito e da massa, como a proclamação do salvador e redentor crítico do universo.

De volta a nosso tema!



Reconhecimento da humanidade livre? A "humanidade livre", cujo reconhecimento os judeus não pensavam ambicionar,
mas de fato ambicionavam, é a mesma "humanidade livre" que encontrou seu reconhecimento clássico nos assim chamados
direitos gerais do homem. O próprio senhor Bauer tratou da aspiração dos judeus pelo reconhecimento de sua humanidade
livre de maneira expressa como sua aspiração a receber os direitos gerais do homem.

Nos "Anais franco-alemães" desenvolveu-se para o senhor Bauer a prova de que essa "humanidade livre" e seu
"reconhecimento' não são nada mais do que o reconhecimento do indivíduo burguês egoísta e do movimento desenfreado dos
elementos materiais e espirituais que formam o conteúdo de sua situação de vida, o conteúdo da vida burguesa atual; que,
portanto, os direitos humanos não liberam o homem da religião, mas apenas lhe outorgam a liberdade religiosa, não o liberam
da propriedade, mas apenas lhe conferem a liberdade da propriedade, não o liberam da sujeira do lucro, mas, muito antes, lhe
outorgam a liberdade para lucrar.

Demonstrou-se como o reconhecimento dos direitos humanos por parte do Estado moderno tem o mesmo sentido que o
reconhecimento da escravatura pelo Estado antigo. Com efeito, assim como o Estado antigo tinha como fundamento natural a
escravidão, o Estado moderno tem como base natural a sociedade burguesa e o homem da sociedade burguesa, quer dizer, o
homem independente, entrelaçado com o homem apenas pelo vínculo do interesse privado e da necessidade natural
inconsciente, o escravo do trabalho lucrativo e da necessidade egoísta, tanto da própria quanto da alheia. O Estado moderno
reconhece essa sua base natural, enquanto tal, nos direitos gerais do homem. Mas não os criou. Sendo como é, o produto da
sociedade burguesa, impulsionada por seu próprio desenvolvimento até mais além dos velhos vínculos políticos, ele mesmo
reconhece, por sua vez, seu próprio local de nascimento e sua própria base mediante a proclamação dos direitos humanos.
Portanto, a emancipação política dos judeus e a concessão a estes dos "direitos humanos" constitui um ato mutuamente
condicionante. O senhor Riesser expressa acertadamente o sentido que encerra a aspiração dos judeus ao reconhecimento da
humanidade livre, quando postula, entre outras coisas, a liberdade de movimentos e de residência, a liberdade de viajar, de
exercer o comércio e a indústria etc. Essas manifestações da "humanidade livre" foram reconhecidas expressamente como tais
na proclamação francesa dos direitos do homem. E o judeu tem, mesmo assim, mais direito a esse reconhecimento de sua
"humanidade livre", posto que a "sociedade burguesa livre" encerra uma essência absolutamente comercial e judaica e ele é,
de antemão, parte necessária dela. E nos "Anais franco-alemães" desenvolveu-se, mais além, por que o membro par exellence
da sociedade burguesa se chama "o homem" e por que os direitos humanos recebem o nome de "direitos inatos".

A "Crítica", com efeito, não soube dizer nada crítico acerca dos direitos humanos, a não ser que não são direitos inatos,
mas sim direitos nascidos historicamente, coisa que também Hegel já soube dizer. Enfim, no que diz respeito à afirmação
crítica de que os judeus e cristãos, para poderem conferir e receber os direitos gerais do homem, deviam necessariamente
sacrificar o privilégio da fé - o teólogo crítico submete todas as coisas a sua única ideia, sua ideia fixa -, se opunha
especialmente o fato inerente a todas as procla mações acrílicas dos direitos humanos de que o direito de crer naquilo que se
quiser crer e o direito de praticar o culto da religião preferida é reconhecido expressamente como um direito geral do homem.
E a "Crítica" já poderia saber, ademais, que o partido de Hébert foi derrubado precisamente sob o pretexto de haver atentado
contra os direitos humanos, por atentar contra a liberdade religiosa e que, mais tarde, ao ser restaurada a liberdade de culto se
apelou também aos direitos do homem.

No que se refere à essência política, a Crítica seguiu as contradições da mesma até o ponto em que a contradição entre
teoria e prática recebeu, há cinquenta anos, sua aplicação mais radical, até o sistema representativo francês, no qual a
liberdade da teoria é desmentida pela prática e no qual a liberdade da vida prática busca em vão sua expressão na
teoria.

Uma vez superada a ilusão fundamental, pois, a contradição, cuja existência foi demonstrada nos debates da Câmara
francesa, a contradição entre a teoria livre e a exigência prática dos privilégios, entre a vigência legal dos privilégios
e um estado de coisas público no qual o egoísmo do puro indivíduo trata de assenhorar-se da conclusão privilegiada,
deveria ter sido concebida como uma contradição geral nesse terreno.



A contradição que a Crítica mostrou existir nos debates da Câmara francesa não foi mais do que a contradição do
constitucionalismo. Tivesse ela compreendido a contradição como uma contradição geral, e ela teria compreendido a
contradição geral do constitucionalismo. E se ela tivesse ido ainda mais adiante do que ela julgava "ser obrigada" a ir teria
avançado, com efeito, até a suprassunção dessa contradição geral e teria chegado com certeza, ao partir da monarquia
constitucional, ao Estado representativo democrático, ao Estado moderno acabado. Bem longe de haver criticado a essência
da emancipação política e de haver penetrado em sua relação determinada com a essência humana, teria chegado
primeiramente ao fato da emancipação política, ao Estado moderno desenvolvido e, portanto, ali onde podem ser
contemplados e caracterizados não apenas os males relativos, mas também os males absolutos, aqueles que constituem sua
própria essência.

A passagem "crítica" citada logo acima é tanto mais valiosa quanto mais pelo fato de que prova de maneira evidente que a
Crítica, no mesmo momento em que vê a "essência política" postada bem abaixo de si mesma, acha-se situada, muito antes,
profundamente abaixo dessa essência, e ainda tem de encontrar na mesma essência política a solução para suas próprias
contradições, seguindo aferrada a sua total ausência de pensamentos acerca do princípio moderno de Estado.

A Crítica opôs a "validade prática dos privilégios" à "teoria livre" e o "estado de coisas público" à "validade legal dos
privilégios".

A fim de não interpretar mal a opinião da Crítica, recordemos a contradição que foi demonstrada nos debates da Câmara
francesa, essa contradição que "deveria ter sido concebida" como uma contradição geral. Tratava-se, entre outras coisas, de
assinalar um dia da semana no qual as crianças deveriam permanecer livres de trabalhar. O domingo era assinalado como esse
dia. À vista disso, um deputado propôs que a menção do domingo fosse omitida na lei, por ser inconstitucional. O ministro
Martin (du Nord) viu, nessa proposta do deputado, a proposta de declarar que o cristianismo havia deixado de existir. O
senhor Crémieux declarou, em nome dos judeus franceses, que os judeus, por respeito à religião da grande maioria dos
franceses, não tinham nada a objetar contra a menção do domingo. Segundo a teoria livre, pois, os judeus são iguais aos
cristãos, ao passo que, quando observada a prática, os cristãos possuem um privilégio sobre os judeus, pois, se assim não
fosse, como poderia o domingo, dia de festa dos cristãos, encontrar acolhida em uma lei que é promulgada para os franceses
em geral? Por que o sábado dos judeus não haveria de ter o mesmo direito etc.? Por outro lado, se vemos que na vida prática
da França o judeu não é realmente oprimido pelos privilégios cristãos, a lei não se atreve a proclamar essa igualdade prática.
E desse tipo são todas as contradições da essência política que o senhor Bauer desenvolve na questão judaica, contradições
do constitucionalismo, que é, em geral, a contradição entre o moderno Estado representativo e o velho Estado dos privilégios.

O senhor Bauer comete, pois, um engano bastante radical quando, ao conceber e criticar essa contradição como uma
contradição "geral", acredita elevar-se da essência política para a essência humana. Com isso, apenas se elevaria da
emancipação política pela metade à emancipação política total, do Estado representativo constitucional ao democrático.

O senhor Bauer acredita suspender o objeto do privilégio com a simples suspensão do privilégio. Referindo-se à
manifestação do senhor Martin (du Nord) ele diz:

Quando já não há mais religião privilegiada, deixa de existir qualquer religião. Tomai à religião sua força excludente
e ela deixará de existir.

Porém, assim como a atividade industrial não é superada imediatamente depois de serem superados os privilégios das
indústrias, das agremiações e corporações, mas, ao contrário, só depois da superação desses privilégios é que começa a
indústria real; assim como a propriedade da terra não é superada imediatamente depois de a posse privilegiada da terra ter
sido superada, mas, ao contrário, seu movimento universal começa de fato com a superação de seus privilégios, através do
livre parcelamento e da livre alienação; assim como o comércio não é superado com a superação dos privilégios comerciais,
mas, ao contrário, passa a se realizar verdadeiramente no livre comércio; assim também a religião apenas se desdobra em sua
universalidade prática (basta pensar nos Estados livres da América do Norte) justamente ali onde não existe uma religião
privilegiada.



O "estado de coisas público" moderno, o Estado acabado moderno, não se baseia, conforme entende a Crítica, na
sociedade dos privilégios, mas sim na sociedade dos privilégios suspensos e dissolvidos, na sociedade burguesa
desenvolvida, naquela que deixa em liberdade os elementos vitais que nos privilégios ainda se achavam politicamente
vinculados. Nenhuma "determinação privilegiada" se opõe aqui nem à outra coisa nem ao estado de coisas público. Assim
como a livre indústria e o livre comércio superam a determinação privilegiada e, com ela, superam a luta das determinações
privilegiadas entre si, substituindo-as pelo homem isento de privilégios - do privilégio que isola da coletividade geral,
tendendo ao mesmo tempo a constituir uma coletividade exclusiva mais reduzida -, não vinculado aos outros homens nem
sequer através da aparência de um nexo geral e criando a luta geral do homem contra o homem, do indivíduo contra o
indivíduo, assim a sociedade burguesa em sua totalidade é essa guerra de todos os indivíduos, uns contra os outros, já apenas
delimitados entre si por sua individualidade, e o movimento geral e desenfreado das potências elementares da vida, livres das
travas dos privilégios. A antítese entre o Estado representativo democrático e a sociedade burguesa é a culminação da antítese
clássica entre a comunidade pública e a escravidão. No mundo moderno, todos são, a um só tempo, membros da escravidão e
da comunidade. Precisamente a escravidão da sociedade burguesa é, em aparência, a maior liberdade, por ser a independência
aparentemente perfeita do indivíduo, que toma o movimento desenfreado dos elementos estranhados de sua vida, já não mais
vinculados pelos nexos gerais nem pelo homem, por exemplo, o movimento da propriedade, da indústria, da religião etc., por
sua própria liberdade, quando na verdade é, muito antes, sua servidão e sua falta de humanidade completas e acabadas. O
privilégio é substituído aqui pelo direito.

Apenas aqui, portanto, onde já não há mais a mediação de contradição alguma entre a teoria livre e a vigência política,
mas, ao contrário, a aniquilação prática dos privilégios, da livre indústria, do livre comércio etc., correspondem à "teoria
livre", onde não se contrapõe nenhuma conclusão privilegiada ao estado de coisas públicas, onde se superou a contradição
desenvolvida pela Crítica, é que a essência do Estado moderno acabado está à mão.

É justo aqui que também se impõe, de maneira direta, a inversão da lei que o senhor Bauer proclama, ao lembrar os
debates da Câmara francesa, coincidindo com o senhor Martin (du Nord).

Assim como o senhor Martin (du Nord) via na emenda que propunha omitir na lei a menção do domingo a proposta de
declarar que o cristianismo havia deixado de existir, com a mesma razão, razão perfeitamente fundada, aliás, a
declaração de que a lei do sábado não tem mais nenhuma obrigatoriedade para os judeus equivaleria a proclamar a
dissolução do judaísmo.

No Estado moderno desenvolvido as coisas ocorrem de modo exatamente inverso. O Estado declara que a religião, assim
como os demais elementos burgueses da vida, apenas começaram a existir em toda a sua extensão no mesmo instante em que
os esclarece como apolíticos, deixando-os largados a si mesmos, portanto. A dissolução de sua existência política, como por
exemplo à dissolução da propriedade mediante a abolição do censo eleitoral, ou à supressão da religião mediante a
dissolução da Igreja estatal, a essa proclamação de sua morte civil dentro do Estado, corresponde sua vida mais poderosa,
que agora obedece a suas próprias leis sem que ninguém a estorve, e pode estender sua própria existência em toda a sua
extensão.

A anarquia é a lei da sociedade burguesa emancipada dos privilégios que distinguem, e a anarquia da sociedade burguesa
é a base do estado de coisas público moderno, assim como o estado de coisas público é, por sua vez, o que garante essa
anarquia. Na mesma medida em que ambos se contrapõem, ambos se condicionam mutuamente.

Vê-se, pois, até que ponto a Crítica se sente capaz de se apropriar do "novo". Mas, se ficarmos dentro dos limites da
"Crítica pura", seremos obrigados a nos perguntar por que ela, em face dos debates da Câmara francesa, não concebeu a
contradição desenvolvida como uma contradição geral, assim como "deveria" ter feito, segundo sua própria opinião?

Mas esse passo era impossível naquela época... não apenas porque... não apenas porque... mas também porque a
crítica era impossível sem esse último resíduo de seu entrelaçamento interior com sua antítese, e não teria podido
chegar até o ponto em que apenas restava um passo a dar.



Era impossível... porque.... era impossível! A Crítica assegura, ademais, que aquele funesto "um passo" era impossível
"para chegar até o ponto em que apenas restava um passo a dar". E quem haveria de discutir uma coisa dessas? A fim de
chegar a um ponto em que apenas resta "um passo" a dar, é absolutamente impossível querer dar mais "um passo", que nos
leve além desse ponto, a partir do qual ainda restará apenas "um passo".

Mas tudo fica bem quando acaba bem! No final do recontro com a massa hostil à sua "questão judaica", a Crítica confessa
que sua concepção dos "direitos humanos", sua

valoração da religião na Revolução Francesa, [a] livre essência política para a qual apontava às vezes na conclusão a
suas discussões [enfim, toda] época da Revolução Francesa, não era para a Crítica nada mais nada menos do que um
símbolo - algo que, portanto, não devia ser tomado ao pé da letra e no sentido prosaico daqueles tempos em que os
franceses faziam suas tentativas revolucionárias -, um símbolo, ou seja, uma expressão meramente fantástica para as
criaturas que ela via, no final das contas.

Nós não queremos roubar à Crítica o consolo de, ao incorrer em pecado político, fazê-lo apenas "na conclusão" e "no
final" de suas obras. Um conhe eido beberrão costumava tranquilizar-se com o fato de jamais estar bêbado antes da meia-
noite.

No campo da "questão judaica", a Crítica indiscutivelmente ganhou terreno ao inimigo, avançando passo a passo. No
número 1 da "questão judaica", o escrito da Crítica defendido pelo senhor Bauer ainda não era absoluto e havia apenas
revelado o significado"verdadeiro" e "geral" da "Questão judaica". No número 2, a Crítica não "queria nem podia"
transcender para além da Crítica. No número 3 ela teria de ter dado mais "um passo", mas ele se mostrou impossível...
porque... era "impossível". Não era seu "querer e seu poder", mas o entrelaçamento com sua "antítese", o que a impedia de dar
esse "um passo". Oh, ela até quereria muito ter ultrapassado essa última barreira, mas desgraçadamente permanecera um
último restinho de massa pendurado em suas botas de sete léguas críticas.

c) Batalha crítica contra a Revolução Francesa

A limitação da massa havia obrigado o "Espírito", o senhor Bauer, a considerar a Revolução Francesa não como aquela época
de tentativas revolucionárias dos franceses em um "sentido prosaico", mas "apenas" como o "símbolo" e a "expressão
fantástica" de suas próprias quimeras críticas. A Crítica faz penitência por seu "descuido", submetendo a Revolução a um
novo exame. E, ao mesmo tempo, castiga o sedutor de sua inocência, "a massa", ao comunicar-lhe os resultados desse "novo
exame".

A Revolução Francesa foi um experimento, que ainda faz parte, em seu todo, do espírito do século XVIII.

Que um experimento do século XVIII, como a Revolução Francesa, "ainda faça parta, em seu todo" do século XVIII, e não
seja, por exemplo, um experimento do século XIX, é uma verdade cronológica que parece figurar "em seu todo" entre as
verdades que "de antemão são compreendidas por si mesmas". Uma verdade dessas, todavia, passa a se chamar, na
terminologia da Crítica - que tantas vezes tende a se posicionar contra a verdade "clara como a luz do sol" -, de "exame", e
por isso encontra seu lugar natural em um "novo exame da Revolução".

Mas as ideias que a Revolução Francesa havia trazido à baila não conduziram além do estado de coisas que ela
pretendia superar através da violência.

Ideias não podem conduzir jamais além de um velho estado universal das coisas, mas sempre apenas além das ideias do
velho estado universal das coisas. Ideias não podem executar absolutamente nada. Para a execução das ideias são necessários
homens que ponham em ação uma força prática. Interpretada em seu sentido literal, portanto, essa sentença crítica é, mais uma
vez, uma verdade que se compreende por si mesma; é, portanto, uma vez mais, um "exame".

A Revolução Francesa, que escapa ilesa desse exame, trouxe à baila ideias que conduziram além das ideias do velho



estado universal das coisas. O movimento revolucionário iniciado em 1789 no Cercle social30, que no centro de sua trajetória
tinha a Leclerc e Roux como seus principais representantes, até que, no fim, sucumbiu por um momento através da conspiração
de Babeuf, havia trazido à baila a ideia comunista, que Buonarroti, o amigo de Babeuf, voltou a introduzir na França depois da
Revolução de 1830. Essa ideia, consequentemente elaborada e desenvolvida, é a ideia da nova ordem universal das coisas.

Depois que a Revolução, por isso [!], superara as delimitações feudalistas no interior da vida popular, viu-se
obrigada a satisfazer e até mesmo a atiçar o puro egoísmo da nacionalidade, assim como, por outro lado, era obrigada
a refreá-la, criando seu complemento necessário, ao reconhecer a existência de um Ser supremo, confirmando assim a
essência geral do Estado, necessário para assegurar a coesão dos átomos egoístas individuais.

O egoísmo da nacionalidade é o egoísmo natural da essência geral do Estado, em contraposição ao egoísmo das
delimitações feudalistas. O ser supremo é a confirmação superior da essência geral do Estado, incluindo, portanto, a
nacionalidade. Nem por isso o ser supremo deixa de ser chamado a refrear o egoísmo da nacionalidade, quer dizer, da
essência geral do Estado. Ora, é uma tarefa verdadeiramente crítica essa de refrear um egoísmo mediante sua confirmação, e
inclusive mediante sua confirmação religiosa, ou seja, mediante seu reconhecimento com um ser sobre-humano e livre, por
conseguinte, dos freios humanos! É óbvio que os criadores do ser supremo não chegaram a saber nada a respeito dessa sua
intenção crítica.

O senhor Buchez, que apoia o fanatismo da nacionalidade sobre o fanatismo da religião, compreende melhor o seu herói,
Robespierre.

Roma e Grécia fracassaram ante a nacionalidade. A Crítica não diz, portanto, nada específico acerca da Revolução
Francesa, quando faz com que esta fracasse ante a nacionalidade. Como também não diz nada acerca da nacionalidade quando
a apresenta como puramente egoísta. Esse puro egoísmo parece, muito antes, um egoísmo bastante escuro, natural, uma mistura
de carne e sangue, se o comparamos, por exemplo, com o puro egoísmo do "eu" fichteano. Mas se a sua pureza é apenas
relativa, em contraposição ao egoísmo das delimitações feudalistas, não seria necessário proceder a um "novo exame da
Revolução" para descobrir que o egoísmo, que tem como conteúdo uma nação, é mais geral ou mais puro que o egoísmo que
tem por conteúdo um estamento especial e uma corporação específica.

E não menos instrutivos são os esclarecimentos da Crítica acerca da essência geral do Estado. Eles se limitam a dizer que
a essência geral do Estado tem de manter a coesão dos átomos egoístas individuais.

A rigor, e falando em sentido prosaico, os membros da sociedade burguesa não são átomos. A qualidade característica do
átomo consiste em não ter nenhuma qualidade e, portanto, nenhuma classe de relações, condicionadas por sua própria
necessidade natural, com outros entes fora dele. O átomo carece de necessidades, basta-se a si mesmo; o mundo fora dele é o
vazio absoluto; quer dizer, esse mundo carece de conteúdo e de sentido, não diz nada, precisamente porque possui em si
mesmo toda a plenitude. O indivíduo egoísta da sociedade burguesa pode, em sua representação insensível e em sua abstração
sem vida, enfunar-se até converter-se em átomo, quer dizer, em um ente bem-aventurado, carente de relações e de
necessidades, que se basta a si mesmo e é dotado de plenitude absoluta. Mas a desditada realidade sensível faz pouco caso de
sua representação; cada um de seus sentidos o obriga a acreditar no sentido do mundo e dos indivíduos fora dele, e inclusive
seu estômago profano faz com que ele recorde diariamente que o mundo fora dele não é um mundo vazio, mas sim aquilo que
ele na verdade preenche. Cada uma de suas atividades essenciais se converte em necessidade, em imperativo, que incita o seu
egoísmo a buscar outras coisas e outros homens, fora de si mesmo. Todavia, como a necessidade de um determinado indivíduo
não tem, para um outro indivíduo egoísta que possui os meios de satisfazer essa necessidade, um sentido que possa ser
compreendido por si mesmo, como a necessidade não tem, portanto, relação imediata com sua satisfação, cada indivíduo tem
de criar necessariamente essa relação, convertendo-se também em mediador entre a necessidade alheia e os objetos dessa
necessidade. Por conseguinte, a necessidade natural, as qualidades essencialmente humanas, por estranhas que possam parecer
umas às outras, e o interesse mantêm a coesão entre os membros da sociedade burguesa; e a vida burguesa e não a vida
política é o seu vínculo real. Não é, pois, o Estado que mantém coesos os átomos da sociedade burguesa, mas eles são átomos
apenas na representação, no céu de sua própria imaginação... na realidade, no entanto, eles são seres completa e enormemente



diferentes dos átomos, ou seja, nenhuns egoístas divinos, mas apenas homens egoístas. Somente a superstição política ainda
pode ser capaz de imaginar que nos dias de hoje a vida burguesa deve ser mantida em coesão pelo Estado, quando na
realidade o que ocorre é o contrário, ou seja, é o Estado quem se acha mantido em coesão pela vida burguesa.

A ideia colossal de Robespierre e Saint-Just de formar um "povo livre", que apenas viva segundo as regras da justiça
e da virtude - veja-se, por exemplo, o informe de Saint-Just sobre os crimes de Danton e o outro sobre a polícia geral
- apenas pôde ser sustentada algum tempo através do terror e era uma contradição contra a qual os elementos vis e
egoístas do ser popular reagiram do modo mais covarde e mais pérfido, como aliás era de se esperar que o fizessem.

Essa frase feita crítico-absoluta, que caracteriza um "povo livre" como uma "contradição" contra a qual os elementos do
"ser popular" necessariamente tinham de reagir, é uma frase tão absolutamente vácua, que a liberdade, a justiça e a virtude, no
sentido que lhes dão Robespierre e Saint-Just, apenas poderiam ser, ao contrário, manifestações de vida de um "povo" e
qualidade do "ser popular". Robespierre e Saint-Just falam expressamente da "liberdade, da justiça e da virtude" antigas,
pertencentes apenas ao "ser popular". Os espartanos, os atenienses e os romanos nos tempos de sua grandeza eram "povos
livres, justos e virtuosos".

Qual [pergunta Robespierre em seu discurso sobre os princípios da moral pública (sessão da Convenção de 5 de
fevereiro de 1794)], qual é o princípio fundamental do governo popular ou democrático? A virtude. Refiro-me à
virtude pública, que tantas maravilhas realizou na Grécia e em Roma e que ainda chegará a se tornar mais admirável
na França republicana, à virtude que não é outra coisa que não o amor pela pátria e por suas leis.

E logo Robespierre qualifica expressamente os atenienses e espartanos de "peuples libres"31. Evoca constamente a
recordação dos povos antigos e cita seus heróis e seus corruptores, Licurgo e Demóstenes, Milcíades e Aristides, Bruto e
Catilina, Júlio César, Clódio, Pisão.

Saint-Just, em seu informe sobre a prisão de Danton - ao qual se refere a Crítica - diz expressamente:

O mundo é vazio desde os romanos e apenas a recordação de seus tempos o preenche e ainda profetiza a liberdade.

Sua acusação a Danton, a quem vê como um Catilina, é dirigida à maneira antiga.

No outro informe de Saint-Just sobre a polícia geral, o republicano é caracterizado, bem conforme o sentido antigo, como
um homem inflexível, frugal, simples e assim por diante. A polícia deve ser, na essência, uma instituição análoga à censura
dos romanos. Não falta sequer a menção a Codro, Licurgo, César, Catão, Catilina, Bruto, Antônio e Cássio. Por fim, Saint-Just
caracteriza com uma palavra "a liberdade, a justiça e a virtude" que reclama, quando diz:

Que les hommes révolutionnaires soient des Romains32

Robespierre, Saint-Just e seu partido sucumbiram por terem confundido a antiga comunidade realista-democrática,
baseada na real escravidão, com o moderno Estado representativo espiritualista-democrático, que descansa sobre a
escravidão emancipada, sobre a sociedade burguesa. Que ilusão gigantesca ter de reconhecer e sancionar nos direitos
humanos a moderna sociedade burguesa, a sociedade da indústria, da concorrência geral, dos interesses privados que
perseguem com liberdade seus próprios fins, da anarquia, da individualidade natural e espiritual alienada de si mesma e, ao
mesmo tempo, anular a posteriori em alguns indivíduos concretos as manifestações de vida dessa sociedade, e ao mesmo
tempo formar a cabeça política dessa sociedade à maneira antiga!

Parece trágica essa ilusão, quando Saint-Just, no dia de sua execução, apontando para a grande tabela pendurada na sala
da Conciergerie, exclama com orgulhoso amor-próprio: "C'est pourtant moi que ai fait cela"33. E justo aquela tabela
proclamava o direito de um homem, que já não pode ser o homem da comunidade antiga, do mesmo modo que suas relações
econômicas e industriais já não são as da Antiguidade.



Mas não é aqui o lugar em que devem ser justificadas historicamente as ilusões dos terroristas.

Depois da derrubada de Robespierre, o iluminismo político e o movimento se precipitaram para o ponto em que
haviam de se converter em butim de Napoleão, que não demoraria a dizer, depois do 18 Brumário34: "Com meus
prefeitos, meus gendarmes e meus sacerdotes posso fazer da França o que bem me aprouver".

A História profana noticia, ao contrário: precisamente depois da derrubada de Robespierre é que começa a se realizar
prosaicamente o iluminismo político, que havia querido exceder-se a si mesmo, que havia sido superabundante. Sob o governo
do Diretório35 a sociedade burguesa - a própria Revolução a havia libertado das amarras feudais e reconhecido oficialmente,
por mais que o terrorismo tivesse tentado sacrificá-la a uma vida política antiga - irrompe em formidáveis correntes de vida.
Tempestade e ímpeto em busca de empresas comerciais, febre de enriquecimento, a vertigem da nova vida burguesa, cujo
autogozo inicial ainda é insolente, leviano, frívolo e embriagado; esclarecimento real da propriedade territorial francesa, cuja
ordem feudal havia sido destruída pelo martelo da Revolução e que o primeiro ardor febril dos muitos novos proprietários
submete agora a um cultivo total; primeiros movimentos da indústria liberada: esses são alguns dos sinais de vida da
sociedade burguesa recém-nascida. A sociedade civil é representada positivamente pela burguesia. A burguesia começa, pois,
a governar. Os direitos humanos deixam de existir tão só na teoria.

O que se tornou butim de Napoleão no 18 Brumário não foi - conforme a Crítica acredita, dando ouvidos submissos a um
tal senhor Von Rotteck e a Welcker - o movimento revolucionário em geral, mas sim a burguesia liberal. Para convencer-se
disso, basta ler os discursos dos legisladores daquele tempo. A gente parece ser transportado da Convenção nacional a uma
câmara de deputados atual.

Napoleão foi a última batalha do terrorismo revolucionário contra a sociedade burguesa, também proclamada pela
Revolução, e sua política. É certo que Napoleão já possuía também o conhecimento da essência do Estado moderno, e
compreendia que este tem como base o desenvolvimento desenfreado da sociedade burguesa, o livre jogo dos interesses
privados etc. Ele decidiu-se a reconhecer esses fundamentos e a protegê-los. Não era nenhum terrorista fanático e sonhador.
Porém, ao mesmo tempo, Napoleão seguia considerando o Estado como um fim em si e via na vida burguesa apenas um
tesoureiro e um subalterno seu, que não tinha o direito de possuir uma vontade própria. E levou a cabo o terrorismo ao pôr no
lugar da revolução permanente a guerra permanente. Satisfez até a saciedade o egoísmo do nacionalismo francês, mas
reclamou também o sacrifício dos negócios, o desfrute, a riqueza etc. da burguesia, sempre que assim o exigisse a finalidade
política da conquista. E, se reprimiu despoticamente o liberalismo da sociedade burguesa - o idealismo político de sua prática
cotidiana -, não poupou também seus interesses materiais essenciais, o comércio e a indústria, quando estes se chocavam com
seus interesses políticos. Seu desprezo pelos hommes d'affaires36 industriais era o complemento de seu desprezo pelos
ideólogos. Também em direção ao interior combatia o inimigo do Estado na sociedade burguesa, Estado que ele considerava
como um fim em si absoluto. Em uma sessão do Conselho de Estado, por exemplo, declarou que não toleraria que o possuidor
de grandes extensões de terra se resignasse a cultivá-las, ou não, segundo seus caprichos. E concebeu, assim, o plano de
submeter o comércio ao Estado, mediante a apropriação do roulage37. Os comerciantes franceses prepararam o acontecimento
que fez estremecer pela vez primeira o poder de Napoleão. Os agiotas de Paris obrigaram-no, mediante uma situação de
penúria artificialmente provocada, a retardar em cerca de dois meses o início da campanha contra a Rússia, o que fez com que
essa fosse encaminhada em uma época do ano demasiado tardia.

E, assim como o terrorismo revolucionário fez frente mais uma vez à burguesia liberal através de Napoleão, assim também
na Restauração, com os Bourbons, mais uma vez a contrarrevolução fez frente a ela. Em 1830, ela realizou enfim seus desejos
do ano de 1789, mas com a diferença de que, agora, seu esclarecimento político já havia chegado a seu término, pois já não
via no Estado representativo constitucional o ideal de Estado, não acreditava mais na aspiração de salvar o mundo, nem
pensava mais em alcançar fins humanos de caráter geral, mas já havia reconhecido, muito antes, que o Estado era a expressão
oficial de seu poder exclusivo e o reconhecimento político de seu interesse particular.

Mas a história de vida da Revolução Francesa, que data de 1789, não termina, todavia, no ano de 1830, quando um de seus



momentos, então enriquecido pela consciência de seu significado social, acabou triunfante.

d) Batalha crítica contra o materialismo francês

O spinozismo havia dominado o século XVIII, tanto em seu desenvolvimento francês, que convertia a matéria em
substância, quanto no teísmo, que dava à matéria um nome mais espiritual... A escola francesa de Spinoza e os
partidários do teísmo eram apenas duas seitas, que brigavam entre si acerca do verdadeiro sentido de seu sistema... O
simples destino desse esclarecimento foi seu naufrágio no romantismo, depois de elas terem sido obrigadas a se
entregar à Reação, que começou a partir do movimento francês.

É isso que a Crítica tem a dizer.

À história crítica do materialismo francês nós haveremos de opor, em um breve esboço, sua história profana, de massa. E
reconheceremos assim, cheios de respeito, o abismo que existe entre a História tal como realmente aconteceu e tal como
aconteceu segundo o decreto da "Crítica absoluta", criadora tanto do velho quanto do novo. E, enfim, obedientes aos preceitos
da Crítica, faremos do "Por quê?", do "De onde?" e do "Para onde" da história crítica "objeto de um estudo bastante detido".

A rigor e falando em sentido prosaico", o Iluminismo francês do século XVIII e, concretamente, o materialismo francês,
não foram apenas uma luta contra as instituições políticas existentes e contra a religião e a teologia imperantes, mas também e
na mesma medida uma luta aberta e marcada contra a metafísica do século XVIII e contra toda a metafísica, especialmente
contra a de Descartes, Malebranche, Spinoza e Leibniz. Opunha-se a filosofia à metafisica, conforme Feuerbach, em sua
primeira investida resoluta contra Hegel, opunha à especulação embriagada a filosofia sóbria. A metafisica do século XVII,
derrotada pelo Iluminismo francês e, concretamente, pelo materialismo francês do século XVIII, alcançou sua restauração
vitoriosa e pletórica na filosofia alemã, especialmente na filosofia alemã especulativa do século XIX. Depois que Hegel a
havia fundido de uma maneira genial com toda a metafísica anterior e com o idealismo alemão, instaurando um sistema
metafísico universal, ao ataque contra a teologia veio a corresponder de novo, conforme já acontecera no século XVIII, o
ataque contra a metafísica especulativa e contra toda a metafisica. Ela haverá de sucumbir, de uma vez para sempre, à ação do
materialismo, agora levado a ser termo pelo próprio trabalho da especulação e coincidente com o humanismo. Mas assim
como Feuerbach representava, no domínio da teoria, o materialismo coincidente com o humanismo, o socialismo e o
comunismo francês e inglês o representam no domínio da prática.

A rigor e falando em sentido prosaico", existem duas tendências no materialismo francês, das quais uma provém de
Descartes, ao passo que a outra tem sua origem em Locke. A segunda constitui, preferencialmente, um elemento da cultura
francesa e desemboca de forma direta no socialismo. A primeira, representada pelo materialismo mecânico, acaba se
perdendo naquilo que poderíamos chamar de ciências naturais. Ambas as tendências se entrecruzam no curso do
desenvolvimento. Não pretendemos nos ocupar aqui, em detalhe, do materialismo francês diretamente proveniente de
Descartes, nem da escola francesa de Newton e do desenvolvimento da ciência natural francesa de maneira geral.

Por isso, basta dizer o seguinte:

Em sua física, Descartes havia concedido à matéria força autocriadora; além disso havia concebido o movimento
mecânico como a obra de sua vida. Ele havia separado totalmente sua fisica de sua metafísica. Dentro de sua física, a única
substância, o fundamento único do ser e do conhecimento, é a matéria.

O materialismo francês mecânico aderiu à fisica de Descartes, em contraposição à sua metafísica. Seus discípulos eram
antimetafísicos de profissão, quer dizer, fisicos.

Essa escola começa com o médico Le Roy, alcança seu apogeu com o médico Cabanis, e tem como ponto central o médico
La Mettrie. Descartes ainda vivia quando Le Roy transferiu à alma humana a construção cartesiana do animal - algo parecido
com aquilo que haveria de fazer La Mettrie no século XVIII -, explicando a alma como uma modalidade do corpo e as ideias



como movimentos mecânicos. Le Roy chegou a crer, inclusive, que Descartes havia guardado em segredo sua verdadeira
opinião. Descartes protestou contra isso. No fim do século XVIII, Cabanis completou o materialismo cartesiano com sua obra
intitulada "Rapports du physique et du moral de l'homme"38.

O materialismo cartesiano existe até os dias de hoje na França. Ele obtém seus grandes resultados nas ciências naturais
mecânicas, às quais, a rigor e para falar em sentido prosaico, menos do que a quaisquer outras, se pode jogar na cara a pecha
de romantismo.

A metafísica do século XVII, representada na França principalmente por Descartes, teve, desde a hora de seu nascimento,
o materialismo como seu antagonista. Ele atravessou o caminho de Descartes pessoalmente na feição de Gassendi, o
restaurador do materialismo epicurista. O materialismo francês e inglês se achou sempre unido por laços estreitos a
Demócrito e Epicuro. Outra antítese a metafísica cartesiana encontrava no materialista inglês Hobbes. Gassendi e Hobbes
triunfaram sobre seu adversário muito tempo depois de terem morrido, no momento mesmo em que este já imperava como uma
potência oficial em todas as escolas da França.

Voltaire observou que a indiferença dos franceses do século XVIII ante as disputas dos jesuítas e jansenistas39  não se
devia tanto à filosofia quanto às especulações financeiras de Law. E assim o colapso da metafísica do século XVII pode ser
explicado pela teoria materialista do século XVIII apenas na medida em que se explica esse movimento teórico partindo da
conformação prática da vida francesa de então. Essa vida era orientada para as exigências diretas do presente, para o gozo do
mundo e dos interesses seculares, para o mundo terreno. A sua prática antiteológica e antimetafísica, à sua prática
antimaterialista tinham necessariamente de corresponder teorias antiteológicas, antimetafísicas, materialistas. A metafísica
havia perdido praticamente todo o seu crédito. Aqui, nos interessa apenas sugerir de maneira breve a trajetória teórica.

No século XVII, a metafísica (basta pensar em Descartes, Leibniz etc.) ainda aparecia mesclada com um conteúdo
positivo, profano. Ela fez descobertas nos campos da matemática, da física e de outras ciências exatas, que pareciam fazer
parte de seu campo de estudos. Essa aparência acabou destruída já no fim do século XVIII. As ciências positivas haviam se
separado da metafísica a fim de traçar para si mesmas suas órbitas próprias e indepen dentes. Toda a riqueza metafísica já se
limitava apenas a entes especulativos e a objetos celestiais, precisamente no momento em que as coisas terrenas começavam a
absorver e concentrar todo o interesse. A metafísica havia se tornado insossa. No mesmo ano em que morriam os últimos
grandes metafísicos franceses do século XVII, Malebranche e Arnauld, vinham ao mundo Helvetius e Condillac.

O homem que fez com que a metafísica do século XVII e toda a metafísica perdessem teoricamente seu crédito foi Pierre
Bayle. Sua arma foi o ceticismo, forjado das próprias fórmulas mágicas metafísicas. Ele mesmo partiu da metafísica
cartesiana. Assim como Feuerbach foi impulsionado ao combate da filosofia especulativa através do combate da teologia
especulativa justamente porque ele reconhecia a especulação como o último esteio da teologia, porque não tinha mais remédio
a não ser obrigar os teólogos a voltar a fugir da pseudociência para a crença tosca e repulsiva, assim também vemos como a
dúvida religiosa impulsionou Bayle à dúvida em relação à metafísica, que servia de esteio para essa crença. Por isso ele
submete a metafísica, em toda sua trajetória histórica, à crítica. Ele tornou-se seu historiador a fim de escrever a história de
sua morte. E refutou, prioritariamente, Spinoza e Leibniz.

Com a desintegração cética da metafísica, Pierre Bayle não apenas preparou a acolhida do materialismo e da filosofia do
juízo humano saudável na França. Ele anunciou a sociedade ateia, que logo começaria a existir, mediante a prova de que podia
existir uma sociedade em que todos fossem ateus, de que um ateu podia ser um homem honrado e de que o que desagrada ao
homem não é o ateísmo, mas sim a superstição e a idolatria.

Pierre Bayle foi, segundo a expressão de um escritor francês, "o último dos metafísicos no sentido do século XVII e o
primeiro dos filósofos à maneira do século XVIII".

Além da refutação negativa da teologia e da metafísica do século XVII, era necessário um sistema positivo, antimetafísico.
Era necessário um livro que elevasse a sistema e fundasse teoricamente a prática de vida da época. A obra de Locke "Ensaio



sobre o entendimento humano" veio bem a calhar, saída do outro lado do Canal. E foi acolhida com grande entusiasmo, como
o convidado ao qual se aguarda com impaciência.

Cabe perguntar-se: Locke é, por acaso, um discípulo de Spinoza? A História "profana" pode responder:

O materialismo é o filho inato da Grã-Bretanha. Já o escolástico Duns Escoto se perguntava "se a matéria não podia
pensar".

Para poder realizar esse milagre, ele se refugiou na onipotência divina, quer dizer, ele obrigou a própria teologia a pregar
o materialismo. E Duns Escoto era, ademais, nominalista. O nominalismo é um dos elementos principais dos materialistas
ingleses, da mesma maneira que é, em geral, a primeira expressão do materialismo.

O verdadeiro patriarca do materialismo inglês e de toda a ciência experimental moderna é Bacon. A ciência da natureza é,
para ele, a verdadeira ciência, e a física sensorial a parte mais importante da ciência da natureza. Suas autoridades são,
frequentemente, Anaxágoras, com suas homeomerias, e Demócrito, com seus átomos. Segundo sua doutrina, os sentidos são
infalíveis e a fonte de todos os conhecimentos. A ciência é a ciência da experiência, e consiste em aplicar um método racional
àquilo que os sentidos nos oferecem. A indução, a análise, a comparação, a observação e a experimentação são as principais
condições de um método racional. Entre as qualidades inatas à matéria, a primeira e primordial é o movimento, não apenas
enquanto movimento mecânico e matemático, mas também, e mais ainda, enquanto impulso, espírito de vida, força de tensão
ou tormento - para empregar a expressão de Jacob Bôhme - da matéria. As formas primitivas desta são forças essenciais
vivas, individualizadoras, inerentes a ela, e que produzem as diferenças específicas.

Em Bacon, na condição de seu primeiro fundador, o materialismo ainda esconde de um modo ingênuo os germens de um
desenvolvimento omnilateral. A matéria ri do homem inteiro num brilho poético-sensual. A doutrina aforística em si, ao
contrário, ainda pulula de inconsequências teológicas.

Em seu desenvolvimento posterior, o materialismo torna-se unilateral. Hobbes é o sistematizador do materialismo
baconiano. A sensualidade perde seu perfume para converter-se na sensualidade abstrata do geômetra. O movimento fisico é
sacrificado ao mecânico ou matemático; a geometria passa a ser proclamada como a ciência principal. O materialismo torna-
se misantrópico. E, a fim de poder dominar o espírito misantrópico e descarnado em seu próprio campo, o materialismo tem
de matar sua própria carne e tornar-se asceta. Ele se apresenta como um ente intelectivo, mas ele desenvolve também a
consequência insolente do intelecto.

Se os sentidos fornecem ao homem todos os conhecimentos, conforme Hobbes demonstra - partindo de Bacon -, a intuição,
o pensamento, a representação etc. não são senão fantasmas do mundo corpóreo mais ou menos despojado de sua forma
sensível. A única coisa que a ciência pode fazer é nomear esses fantasmas. Um nome pode ser usado para mais de um
fantasma. Pode haver, inclusive, nomes de nomes. Mas seria uma contradição fazer, de um lado, que todas as ideias encontrem
sua origem no mundo dos sentidos e, de outro lado, afirmar que uma palavra seja algo mais do que uma palavra, que além das
entidades sempre concretas que representamos existam ainda entidades gerais. Uma substância incorpórea representa, muito
antes, a mesma contradição representada por um corpo incorpóreo. Corpo, ser, substância são uma e única ideia real. Não é
possível separar o pensamento da matéria que pensa. Ela é o sujeito de todas as mudanças. A palavra infinito é carente de
sentido, caso não significar a capacidade de nosso espírito para acrescentar sem fim. E, como só o material é perceptível e
suscetível de ser sabido, não se sabe nada da existência de Deus. Só a minha própria existência é certa. Toda paixão humana é
um movimento mecânico que termina ou começa. Os objetos dos impulsos são o bem. O homem está submetido às mesmas leis
que a natureza. Poder e liberdade são idênticos.

Hobbes havia sistematizado Bacon, mas sem fundamentar de maneira mais precisa seu princípio fundamental, a origem dos
conhecimentos e das ideias partindo do mundo dos sentidos.

Locke, em seu ensaio sobre as origens do entendimento humano, fundamenta o princípio de Bacon e de Hobbes.



Assim como Hobbes havia destruído os preconceitos teístas do materialismo baconiano, assim também Collins, Dodwell,
Coward, Hartley, Priestley etc. jogam por terra a última barreira teológica do sensualismo lockeano. O teísmo não é, pelo
menos para o materialista, mais do que um modo cômodo e indolente de desfazer-se da religião.

Nós já mencionamos o quanto a obra de Locke veio a calhar aos franceses. Locke havia fundado a filosofia do bom-senso,
do juízo humano saudável; quer dizer, havia dito através de um rodeio que não existem filósofos distintos do bom-senso dos
homens e do entendimento baseado nele.

O discípulo direto e intérprete francês de Locke, Condillac, dirigiu de imediato o sensualismo lockeano contra a
metafísica do século XVII. Ele provou que os franceses a haviam repudiado com razão, como se fosse uma simples obra mal-
feita da imaginação e dos preconceitos teológicos. E publicou uma refutação dos sistemas de Descartes, Spinoza, Leibniz e
Malebranche.

Em sua obra intitulada "L'essai sur l'origine des connaissances humaines", Condillac desenvolveu os pensamentos de
Locke e demonstrou que não apenas a alma, mas também os sentidos, não apenas a arte de fazer ideias, mas também a arte da
captação sensorial eram obra da experiência e do hábito. Da educação e das circunstância externas dependerá, por
conseguinte, todo o desenvolvimento do homem. Condillac apenas foi afastado das escolas francesas através da chegada da
filosofia eclética.

A diferença entre o materialismo francês e o materialismo inglês é a diferença que existe entre as duas nacionalidades. Os
franceses dotaram o materialismo inglês de espírito, de carne e de sangue, de eloquência. Eles lhe emprestaram o
temperamento e a graça que ainda não tinha. Civilizaram-no.

Com Helvétius, que também parte de Locke, o materialismo adquire seu caráter propriamente francês. De imediato, esse
autor concebe o materialismo em sua relação com a vida social. (Helvétius, "De l'homme"40). As qualidades sensíveis e o
amor-próprio, o gozo e o interesse pessoal bem entendido são o fundamento de toda moral. Essa igualdade natural das
inteligências humanas, a unidade entre o progresso da razão e o progresso da indústria, a bondade natural do homem e a
onipotência da educação: são esses os momentos fundamentais de seu sistema.

Uma união entre o materialismo cartesiano e o materialismo inglês pode ser encontrada nas obras de La Mettrie. Ele
utiliza a física de Descartes até os detalhes. Seu "L'homme machine"41 é um desenvolvimento que parte do protótipo
cartesiano do animal-máquina. No "Système de la nature" de Holbach42, a parte física é constituída também pela combinação
entre o materialismo francês e o inglês, assim como a parte moral descansa, essencialmente, sobre a moral de Helvétius. Mas
o materialista francês que no final das contas guarda a maior relação com a metafísica, razão pela qual Hegel lhe tributa um
elogio, é Robinet ("De Ia nature"), que se refere expressamente a Leibniz.

Não será necessário falarmos de Volney, Dupuis, Diderot etc., tampouco dos fisiocratas, depois de termos provado como
o materialismo francês tem sua dupla ascendência na física cartesiana e no materialismo dos ingleses, e de haver assinalado a
antítese que o materialismo francês representa no que diz respeito à metafísica do século XVII, à metafísica de Descartes,
Spinoza, Malebranche e Leibniz. Essa antítese apenas pôde tornar-se visível aos alemães a partir do momento em que eles
mesmos se encontraram numa posição antitética em relação à metafísica especulativa.

Assim como o materialismo cartesiano acaba na verdadeira ciência da natureza, a outra tendência do materialismo francês
desemboca diretamente no socialismo e no comunismo.

Não é preciso ter grande perspicácia para dar-se conta do nexo necessário que as doutrinas materialistas sobre a bondade
originária e a capacidade intelectiva igual dos homens, sobre a força onipotente da experiência, do hábito, da educação, da
influência das circunstâncias sobre os homens, do alto significado da indústria, do direito ao gozo etc. guardam com o
socialismo e o comunismo. Se o homem forma todos seus conhecimentos, suas sensações etc. do mundo sensível e da
experiência dentro desse mundo, o que importa, portanto, é organizar o mundo do espírito de tal modo que o homem faça aí a



experiência, e assimile aí o hábito daquilo que é humano de verdade, que se experimente a si mesmo enquanto homem. Se o
interesse bem-entendido é o princípio de toda moral, o que importa é que o inte resse privado do homem coincida com o
interesse humano. Se o homem não goza de liberdade em sentido materialista, quer dizer, se é livre não pela força negativa de
poder evitar isso e aquilo, mas pelo poder positivo de fazer valer sua verdadeira individualidade, os crimes não deverão ser
castigados no indivíduo, mas [devem-se] sim destruir as raízes antissociais do crime e dar a todos a margem social necessária
para exteriorizar de um modo essencial sua vida. Se o homem é formado pelas circunstâncias, será necessário formar as
circunstâncias humanamente. Se o homem é social por natureza, desenvolverá sua verdadeira natureza no seio da sociedade e
somente ali, razão pela qual devemos medir o poder de sua natureza não através do poder do indivíduo concreto, mas sim
através do poder da sociedade.

Essas sentenças e outras semelhantes podem ser encontradas, quase ao pé da letra, até mesmo nos mais velhos entre os
materialistas franceses. Aqui não é o lugar adequado para avaliá-las. Característico da tendência socialista do materialismo é
a Apologie der Laster (Apologia do vício), de Mandeville, discípulo inglês de Locke, mais velho do que ele. Mandeville
demonstra que na sociedade de hoje os vícios são indispensáveis e úteis. O que não é, por certo, uma apologia da sociedade
atual.

Fourier parte diretamente da doutrina dos materialistas franceses. Os babouvistas eram materialistas toscos e
incivilizados, mas também o comunismo francês desenvolvido se origina diretamente do materialismo francês. Este
perambula, na verdade, de volta a sua pátria-mãe, a Inglaterra, sob a feição que Helvétius lhe concedeu. Bentham erige seu
sistema do interesse bem-entendido sobre a moral de Helvétius, do mesmo modo que Owen, partindo de Bentham, assenta as
bases do comunismo inglês. Desterrado na Inglaterra, o francês Cabet é estimulado pelas ideias comunistas que lá imperam e,
de volta à França, converte-se no representante mais popular e, ao mesmo tempo, mais superficial do comunismo. Os
comunistas franceses, mais científicos, Dézamy, Gay e outros, desenvolvem, da mesma forma que Owen, a doutrina do
materialismo na condição de teoria do humanismo real e de base lógica do comunismo.

Pois bem, onde foi que o senhor Bauer - ou a Crítica - soube arranjar os documentos autênticos para escrever a história
crítica do materialismo francês?

1. A "Geschichte der Philosophie" ("História da filosofia") de Hegel apresenta o materialismo francês como sendo a
realização da substância spinozista, o que é, desde logo, incomparavelmente mais inteligível do que a "escola francesa de
Spinoza".

2. O senhor Bauer extraiu da leitura da "História da filosofia" hegeliana a ideia do materialismo francês como escola de
Spinoza. E, como encontrou em outra obra de Hegel que o teísmo e o materialismo são duas partes de um e do mesmo
princípio fundamental, resulta que Spinoza tinha duas escolas, que brigavam acerca do sentido de seu sistema. O senhor Bauer
pode en contrar a chave que buscava na "Fenomenologia" de Hegel. Ali está escrito, literalmente:

Acerca daquele ente absoluto entra em disputa consigo mesmo o próprio Iluminismo... e se divide em dois partidos...
um deles... chama aquele ente absoluto carente de predicados... de o mais alto dos seres... o outro o chama de
matéria... ambos são o mesmo conceito, a diferença não está na coisa em si, mas puramente no ponto de partida
diverso de ambas as formações. ("Fenomenologia" de Hegel, p. 420, 421, 422.)

3. Por fim o senhor Bauer pôde encontrar também em Hegel que a substância, se não segue se desenvolvendo até chegar ao
conceito e à autoconsciência, acaba no "romantismo". É algo semelhante àquilo que um dia foi desenvolvido pelos "Hallischen
Jarhbüher" ("Anais de Halle).

Mas o "espírito" tinha de decretar, a todo custo, um "destino simplório" a seu "adversário", o materialismo.

Nota: O nexo do materialismo francês com Descartes e Locke e a antítese da filosofia do século XVIII diante da
metafísica do século XVII aparecem expostos em detalhe na maioria das modernas histórias francesas da filosofia.



Aqui, nos limitamos a repetir algumas coisas já sabidas em relação à Crítica crítica. Já o nexo entre o materialismo do
século XVII e o comunismo inglês e francês do século XIX, ao contrário, merece ser exposto de maneira bem mais
detalhada. Por isso nos limitaremos a citar aqui algumas poucas, mas eloquentes, passagens de Helvétius, Holbach e
Bentham.

1. Helvétius: "Os homens não são maus, mas estão submetidos a seus interesses. Não devemos, pois, queixar-nos
sobre a maldade dos homens, mas sim da ignorância dos legisladores, que desde sempre colocaram o interesse
particular em oposição ao interesse geral." - "Os moralistas não tiveram, até aqui, nenhum êxito, porque é necessário
fuçar na legislação para extirpar a raiz criadora do vício. Em Nova Orléans, a mulher casada pode repudiar o seu
marido, tão logo se canse dele. Em tais países não encontramos mulheres falsas, uma vez que elas não têm interesse
algum em sê-lo." - 'A moral é apenas uma ciência frívola, quando a gente não a une com a política e a legislação." -
"Os materialistas hipócritas podem ser reconhecidos, de um lado, na indiferença com que tratam dos vícios que
acabam com impérios inteiros, de outro lado pela ira com que fustigam os vícios privados." - "Os homens não
nasceram nem bons nem maus, mas prontos a ser uma ou outra coisa, dependendo de como um interesse comunitário os
una ou separe." - "Se os cidadãos não pudessem conseguir seu bem particular sem fomentar o bem geral, não haveria
mais homens viciosos do que o número dos tolos." ("De l'esprit, Paris, 1822, 1, p. 117, 240, 241, 249, 251, 339 e
369.)43 - Como, segundo Helvétius, o que forma o homem é a educação, pela qual ele entende (cf. 1, c., p. 390) não
apenas a educação em seu sentido corrente, mas também o conjunto das relações de vida de um indivíduo, se é
necessária uma reforma que venha a superar a contradição entre o interesse particular e o interesse geral humano, para
poder levar a cabo essa reforma faz falta, por outro lado, transformar a consciência: "As grandes reformas apenas
podem ser realizadas com o enfraquecimento da adoração estúpida que os povos sentem pelas velhas leis e costumes"
(p. 260, 1. c.) ou, conforme ele mesmo diz em outra passagem, acabando com a ignorância.

2. Holbach. "Ce n'est que lui-même que l'homme peur aimer dans les objets qu'il aime: ce n'est que lui-même qu'il peut
affectionner dans les êtres de son espèce." - "L'homme ne peut jamais se séparer de lui-même dans aucun instant de sa
vie: il ne peut se perdre de vue." - "C'est toujours notre utilité, notre intérêt... qui nous fait hair ou aimer les objets."44
("Système social", parte 1, Paris, 1822, p. 80, 112), mas: "L'homme pour son propre intérêt doit aimer les autres
hommes puisqu'ils sont nécessaires à son bien-être... La morale lui prouve, que de tous les êtres le plus nécessaire à
l'homme c'est l'homme"45 (p. 76). "La vraie morale, ainsi que Ia vraie politique, est celle qui cherche à approcher les
hommes, afin de les faire travailler par des efforts réunis à leur bonheur mutuel. Toute morale que sépare nos intérêts
de ceux de nos associés est fausse, insensée, contraire à Ia nature "46 (p. 116). "Aimer les autres... c'est confondre nos
intérêts avec ceux de nos associés, afin de travailler à l'utilité commune... La vertu n'est que l'utilité des hommes réunis
en société"47 (p. 77). "Un homme sans passions ou sans désirs cesserait d'être un homme... Parfaitement détaché de
lui-même, comment pourrait-on le déterminer à sattacher à d'autres? Un homme, indifférent pour tout, privé de
passions, que se suffirait à lui-même, ne serait plus un être sociable... La vertu n'est que Ia communication du bien"48
(1. c., p. 118). "La morale religieuse ne servit jamais à rendre les mortels plus sociables"49 (p. 36, 1. c.).

3. Bentham. De Bentham, nos limitaremos a citar apenas uma passagem, na qual combate o "intérêt général"50 em
sentido político. "L'intérêt des individus... doit céder à l'intérêt public. Mais... qúest-ce que cela signifie? Chaque
individu nest-il pas partie du public autant que chague autre? Cet intérêt public, que vous personnifiez, nest qúun terme
abstrait: il ne représente que Ia masse des intérêts individuels... S'il était bon de sacrifier Ia fortune d'un individu pour
augmenter celle des autres, il serait encore mieux d'en sacrifier un second, un troisième, sans qúon puisse assigner
aucune limite... Les intérêts individuels sont les seuls intérêts réels"51 (Bentham, "Théorie des peines et des
récompenses" etc., Paris, 1826, 3ème. ed., II, p. [2291, 230).

e) Derrota final do socialismo

Os franceses estabeleceram uma série de sistemas a respeito de como organizar a massa; mas tiveram de fantasiar,
uma vez que viram a massa tal como é, na condição de material utilizável.



Os franceses e ingleses provaram, muito antes, e o provaram no detalhe, que a ordem societária atual organiza a "massa tal
como é" e é, portanto, sua organização. A Crítica, seguindo o processo do "Jornal Literário Geral", produz, através da
cuidadosa palavra fantasiar, todos os sistemas socialistas e comunistas.

O socialismo e o comunismo estrangeiros acabam batidos, assim, pela Crítica; e agora ela transfere suas operações
guerreiras para a Alemanha.

Quando os iluministas alemães de repente se viram defraudados em suas esperanças de 1842, não sabendo, em sua
perplexidade, por onde começar, então receberam no momento oportuno a notícia dos modernos sistemas franceses.
Depois disso eles já podiam falar da elevação das classes baixas do povo e, à custa disso, podiam sobrepor-se
legitimamente à pergunta se eles mesmos não pertenciam à massa, que ademais não deve ser procurada apenas nas
camadas mais baixas.

Vê-se que a Crítica, em sua apologia do passado literário baueriano, esgotou a tal ponto toda sua reserva de razões bem
intencionadas, a ponto de apenas conseguir explicar o movimento socialista alemão através da "perplexidade" dos iluministas
de 1842. "Por sorte, lhes chegou a notícia dos modernos sistemas franceses." E por que não dos ingleses? Devido à razão
crítica decisiva de que o senhor Bauer não pôde inteirar-se dos sistemas ingleses modernos através do livro de Stein "O
comunismo e o socialismo da França atual °52. E é este o mesmo motivo decisivo que explica por que a Crítica, em seus
mexericos acerca dos sistemas socialistas, acaba falando sempre apenas dos sistemas franceses.

Os iluministas alemães - esclarece a Crítica mais adiante - cometeram um pecado contra o Espírito Santo. Eles se
ocuparam das "classes baixas do povo" existentes já em 1842, para assim poderem se sobrepor à questão ainda não existente
àquela época, a questão que deixaria clara qual a posição que seriam chamados a ocupar na ordem crítica universal que
haveria de ser fundada no ano de 1843: cabra ou carneiro, Crítico crítico ou massa impura, o espírito ou a matéria? Todavia,
antes de tudo, teriam de ter se preocupado com mais seriedade com sua própria salvação da alma crítica, pois de que me serve
o mundo inteiro, incluídas as classes baixas do povo, se a minha alma estiver perdida?

Mas um ente espiritual não pode ser elevado se não for modificado, e não pode ser modificado antes de ter
experimentado a resistência mais extrema.

Se a Crítica conhecesse mais de perto o movimento das classes mais baixas do povo, saberia que a resistência mais
extrema que elas experimentam na vida prática faz com que elas mudem diariamente. A nova literatura em prosa e verso que
surge das classes baixas do povo na Inglaterra e na França lhe demonstraria que as classes baixas do povo sabem se elevar
espiritualmente, sem necessidade de que baixe sobre elas o Espírito Santo da Crítica crítica.

Aqueles [segue fantasiando a Crítica absoluta] cujo patrimônio inteiro é a palavra "organização da massa"... [e assim
por diante].

Falou-se muito de "organização do trabalho", ainda que também esse "tópico" não tenha surgido dos socialistas, mas do
partido político radical francês, que tentou estabelecer uma mediação entre a política e o socialismo. De "organização da
massa", como de um problema que ainda dependesse de solução, ninguém falou antes da Crítica crítica. Demonstrou-se, ao
contrário, que a sociedade burguesa, a dissolução da velha sociedade feudal, é que é essa organização.

A Crítica expõe sua descoberta entre as patas de ganso de um par de aspas. O ganso que grasnou ao ouvido do senhor
Bauer a senha para salvar o Capitólio53 não é outro que não seu próprio ganso, a Crítica crítica. Foi ela que organizou a
massa de um modo novo, ao fazer da mesma massa o adversário absoluto do espírito. A antítese entre o espírito e a massa é a
"organização" crítica "da sociedade", na qual o espírito ou a Crítica representam o trabalho organizador, ao passo que a massa
representa a matéria-prima e a História o produto fabricado.

Perguntemos agora a respeito dos grandes triunfos que a Crítica absoluta obteve sobre a revolução, o materialismo e o
socialismo em sua terceira campanha: qual é o resultado final desses trabalhos de Hércules? Nenhum, a não ser que aqueles



movimentos acabaram morrendo sem resultado algum, porque ainda eram Crítica confundida com massa ou espírito
confundido com matéria. Até mesmo no próprio passado literário do senhor Bauer a Crítica descobriu, em muitos aspectos,
uma impurificação da Crítica impingida pela massa. Todavia quando aqui ela, em vez de uma crítica, escreve uma apologia,
em vez de abandonar "assegura", quando em vez de encontrar na mistura do espírito com a carne até mesmo a morte do
espírito ela se resume a inverter os termos da questão e descobre na mistura da carne com o espírito inclusive a vida da carne
baueriana, ela se mostra, pelo contrário, tanto mais implacável e mais resolutamente terrorista, desde os tempos em que a
crítica inacabada, ainda misturada com a massa, não é mais a obra do senhor Bauer, mas sim a obra de povos inteiros e de
uma série de franceses e ingleses profanos, desde os tempos em que essa crítica inacabada não se chama mais de a "questão
judaica" ou de "a boa causa da liberdade" ou de "o Estado, a religião e o partido", mas sim a revolução, o socialismo, o
comunismo. A Crítica extirpou assim a impurificação do espírito por parte da matéria e da crítica por parte da massa,
respeitando sua própria carne e crucificando a carne alheia.

De um ou de outro modo, em todo caso, o "espírito misturado com a carne" ou a "massa misturada com a crítica" são
afastados do caminho. Em vez dessa mistura acrítica, aparece a decomposição absolutamente crítica do espírito e da carne, da
crítica e da massa, quer dizer, sua pura antítese. Essa antítese, em sua forma histórico-universal, assim como forma o
verdadeiro interesse histórico do presente, é a antítese do senhor Bauer e consortes, ou do espírito contra o resto restante do
gênero humano, que é a matéria.

A revolução, o materialismo e o comunismo cumpriram, portanto, sua finalidade histórica. Através de seu ocaso, eles
abriram o caminho ao senhor crítico. Hosana!

f) O ciclo especulativo da Crítica absoluta e a filosofia da autoconsciência

Por ter, pretensamente, se consumado e imposto sua pureza em um único domínio, a Crítica nada tem a reprovar em si mesma,
a não ser um "simples" descuido, uma "inconsequência", que foi a de não ter se apresentado "pura" e "consumada" em todos os
domínios do mundo. O domínio crítico, o "um" ao qual ela se refere não é nenhum outro que não o domínio da teologia. O
caminho puro desse domínio estende-se da "Crítica dos sinópticos" de Bruno Bauer até o "Cristianismo descoberto", também
de Bruno Bauer, que compõe a fortaleza fronteiriça mais avançada.

Com o spinozismo [conforme é dito] a Crítica moderna enfim alcançou o purismo; foi, portanto, uma inconsequência o
fato de ela - ainda que isso tenha acontecido apenas em alguns pontos individuais - pressupor espontaneamente a
substância em apenas um âmbito.

Se antes a confissão da Crítica de estar enrolada em preconceitos políticos era imediatamente atenuada, ao dizer que esse
enrolamento "no fundo" havia sido "bem frouxo!", aqui a confissão da inconsequência é mitigada pela intercalação da frase de
que ela apenas foi cometida em alguns pontos individuais e falsos, que acabaram levando a falsos caminhos. A culpa não foi
do senhor Bauer, portanto, mas dos pontos falsos que, assim como mulas recalcitrantes, entrecruzaram-se com a Crítica.

Algumas citações haverão de mostrar que a Crítica, através da superação do spinozismo, chegou ao idealismo hegeliano,
que da substância passou a um outro monstro metafisico, ao "sujeito", à "substância como processo", à "autoconsciência
infinita", e que o resultado final da Crítica "consumada" e "pura" é a restauração da teoria cristã da criação sob forma
especulativa, hegeliana.

Abramos, por enquanto, a "Crítica dos sinópticos":

Strauss permanece fiel ao ponto de vista de que a substância é o absoluto. A tradição, sob esta forma do universal que
ainda não atingiu a determinabilidade real e racional da generalidade, a qual só pode ser alcançada, com efeito, na
autoconsciência, em sua concretude e seu infinito, não é senão a substância, que abandonou sua simplicidade lógica e,
na condição de poder da paróquia, adquiriu uma determinada forma de existência. ("Crítica dos sinópticos", Volume
1, Prefácio, p. VI [VIII.)



Deixemos entregues a sua sorte "a generalidade que alcançou uma determinabilidade" e "o concreto e o infinito" - o
conceito hegeliano. Em vez de dizer que a intuição, que na teoria de Strauss é levada a cabo pelo "poder da paróquia" e pelo
poder da "tradição", possui sua expressão abstrata, seus hieróglifos lógico-metafísicos na representação spinozista da
substância, o senhor Bauer deixa que a substância saia de "sua simplicidade lógica" e, "na condição de poder de paróquia,
adquira uma determinada forma de existência". Ele aplica o aparato mágico hegeliano, que faz brotar as "categorias
metafisicas" - as abstrações extraídas da realidade -, sacando-as da lógica, onde aparecem dissolvidas na "simplicidade" do
pensamento, e faz com que adotem "uma determinada forma" de existência física ou humana, quer dizer, faz com que elas
encarnem. Hinrichs, socorro!

Misteriosa [prossegue a Crítica em seu combate a Straussl, misteriosa é essa concepção, pois em cada momento em
que trata de explicar e de ilustrar o processo ao qual a história dos evangelhos deve sua origem, apenas logra produzir
a aparência de um processo. [...1 A tese de que "a história dos evangelhos tem suas fontes e sua origem na tradição"
estabelece duas vezes a mesma coisa: "a tradição" e a "história dos evangelhos", e ainda põe as duas em relação, mas
não nos diz a qual processo interno da substância o desenvolvimento e a interpretação devem sua origem.

Segundo Hegel, a substância deve ser tomada na condição de processo interior. O desenvolvimento sob o ponto de vista
da substância, ele o caracteriza conforme segue:

Se consideramos mais de perto essa expansão, vemos que ela não se apresenta como produzida pelo fato de que um e
o mesmo assuma diferentes formas, mas sim que é a repetição informe de um e do mesmo, que apenas... contém uma
aparência tediosa de diferença. ("Fenomenologia", Prefácio, p. 12.)

Hinrichs, socorro!

O senhor Bauer prossegue:

A crítica tem de, por isso, voltar-se contra si mesma e dissolver a misteriosa substancialidade... para onde tange o
desenvolvimento da própria substância, para a generalidade e a determinabilidade da ideia e para sua existência real,
para a autoconsciência infinita.

A crítica de Hegel contra o ponto de vista da substancialidade prossegue:

O trancamento da substância deve ser aberto e ela deve ser elevada à autoconsciência. (1. c., p. 7.)

Também em Bauer a autoconsciência é a substância elevada à autoconsciência ou a autoconsciência na condição de
substância, a autoconsciência que se transforma de um predicado do homem em um sujeito independente. E a caricatura
metafisico-teológica do homem em sua separação da natureza. A essência dessa autoconsciência não é, por conseguinte, o
homem, mas sim a ideia, cuja existência real é a autoconsciência. É a ideia feita homem e, também, por isso, infinita. Todas as
qualidades humanas se transformam, portanto, misteriosamente, em qualidades da imaginária "autoconsciência infinita". Por
isso o senhor Bauer diz expressamente, falando dessa "autoconsciência infinita", que tudo encontra nela sua origem e sua
explicação, quer dizer, seu fundamento existencial. Hinrichs, socorro!

O senhor Bauer prossegue:

A força da relação de substancialidade reside em seu impulso, que nos conduz ao conceito, à ideia e à
autoconsciência.

Hegel diz:

E assim o conceito é a verdade da substância.

A passagem da relação de substancialidade se produz por sua própria necessidade imanente e não é outra coisa senão



o fato de que o conceito é sua verdade.

A ideia é o conceito adequado.

O conceito... ao prosperar como existência livre... não é senão o eu ou a pura autoconsciência. ("Lógica", Obras de
Hegel, 2a. Edição, Volume 5, p. 6, 9, 229, 13.)

Hinrichs, socorro!

E parece altamente cômico o fato de o senhor Bauer ainda dizer em seu "Jornal Literário":

Já Strauss se arruinou, por não ter podido consumar a crítica do sistema hegeliano, ainda que tenha demonstrado com
sua crítica pela metade a necessidade de consumá-la etc.

O próprio senhor Bauer, em sua "Crítica dos sinópticos", não acreditou estar oferecendo a crítica consumada do sistema
hegeliano, mas no máximo a consumação do sistema hegeliano, pelo menos em sua aplicação à teologia.

Ele caracteriza sua crítica (Prefácio dos "Sinópticos", p. XXI) como sendo "o último feito de um determinado sistema",
que não é nenhum outro sistema que o sistema hegeliano.

A luta entre Strauss e Bauer em torno da substância e da autoconsciência é uma luta no seio das especulações hegelianas.
Em Hegel encontramos três elementos: a substância spinozista, a autoconsciência fichteana e a unidade hegeliana necessário-
contraditória de ambas, o espírito absoluto. O primeiro elemento é a natureza metafisicamente disfarçada na separação do
homem, o segundo é o espírito metafisicamente disfarçado na separação da natureza, o terceiro é a unidade metafisicamente
disfarçada de ambos, o homem real e o gênero humano real.

Strauss desenvolve Hegel a partir do ponto de vista de Spinoza, Bauer desenvolve Hegel a partir do ponto de vista
fichteano, e ambos o fazem de maneira consciente no âmbito da teologia. Ambos criticaram Hegel na medida em que, para ele,
cada um dos elementos é falsificado pelo outro, ao passo que eles dois desenvolvem cada um dos elementos em uma
elaboração unilateral e, portanto, consequente... É por isso que em suas críticas ambos vão além de Hegel, mas ambos
permanecem também dentro de sua especulação e representam, cada um dos dois, apenas um lado de seu sistema .E Feuerbach
quem consuma e critica Hegel do ponto de vista hegeliano, ao dissolver o espírito metafísico absoluto no "homem real sobre a
base da natureza"; é ele o primeiro que consuma a crítica da religião, traçando, ao mesmo tempo, os grandes e magistrais
rasgos basilares para a crítica da especulação hegeliana e, por isso, de toda a metafísica.

No senhor Bauer, embora já não seja mais o Espírito Santo, é a Autoconsciência infinita quem conduz a pena dos
evangelistas:

Não devemos mais ter pruridos em dizer que a concepção correta da história dos evangelhos tem também seus
fundamentos filosóficos justamente na filosofia da autoconsciência. (Bruno Bauer, "Crítica dos sinópticos", Prefácio,
p. XV.)

Essa filosofia baueriana da autoconsciência, assim como os resultados que o senhor Bauer obtém de sua crítica da teologia
serão caracterizados através de algumas passagens extraídas do "Cristianismo descoberto", sua última obra religioso-
filosófica.

Lá está escrito o seguinte sobre os materialistas franceses:

Se a verdade do materialismo, a filosofia da autoconsciência, estiver descoberta, e reconhecida a autoconsciência
como o todo, como a solução do enigma da substância spinozista e como a verdadeira causa sui54... para que existe o
espírito? Para que a autoconsciência? Como se a autoconsciência, ao estabelecer o mundo, a diferença, e ao fazer-se



brotar a si mesma naquilo que faz brotar, uma vez que supera de novo a diferença daquilo que fez brotar no que diz
respeito a si mesma, e uma vez que apenas [no brotar e] no movimento é ela mesma... como se nesse movimento, que
ela mesma é, ela não tivesse seu objetivo e se possuísse a si mesma pela primeira vez! ("Cristianismo descoberto", p.
113.)

É verdade que os materialistas franceses conceberam os movimentos da autoconsciência como os movimentos da
essência geral, da matéria, mas ainda não puderam ver que o movimento do universo apenas se transforma realmente
para si, e se funde em unidade com ele mesmo, na condição de movimento da autoconsciência. (1. c., p. [114-1 115.)

Socorro, Hinrichs!

A primeira sentença quer dizer, traduzida ao alemão":  A verdade do materialismo é o contrário do materialismo; é o
idealismo absoluto, quer dizer, o idealismo exclusivo, superabundante. A autoconsciência, o espírito, é o todo. Fora dele não
há nada. "A autoconsciência", "o espírito" é o criador poderoso do universo, do céu e da terra. O mundo é a manifestação de
vida da autoconsciência, que deve alienar-se e adquirir forma servil, porém a diferença entre o mundo e a autoconsciência é
apenas uma diferença aparente. A autoconsciência não distingue nada real de si mesma. O mundo é, muito antes, apenas uma
distinção metafísica, uma quimera de seu cérebro etéreo e uma figuração do mesmo. E a autoconsciência volta a superar,
portanto, a aparência de que exista algo fora dela, baseada em uma concessão momentânea sua, e não reconhece naquilo que
"faz brotar" nenhum objeto real, portanto nenhum objeto que se distinga dela mesma na realidade. Através desse movimento,
contudo, a autoconsicência faz com que ela própria brote pela primeira vez na condição de absoluta, pois o idealista absoluto,
para ser idealista absoluto, deve necessariamente passar de um modo constante pelo processo sofístico, transformando
primeiro o mundo fora dele em uma entidade aparente, em uma mera ocorrência de seu cérebro, e declarando mais tarde que
essa forma de fantasia é aquilo que ela de fato é, ou seja, uma mera fantasia, para poder, ao fim, proclamar sua existência
única e exclusiva, não mais incomodada nem sequer pela aparência de um mundo exterior.

A segunda sentença quer dizer, em alemão: É verdade que os materialistas franceses conceberam os movimentos da
matéria como movimentos espirituais, mas eles não puderam ver ainda que não são movimentos materiais, mas apenas ideais,
movimentos da autoconsciência e, portanto, movimentos puramente intelectivos. Eles não puderam ver ainda que o movimento
real do universo apenas se transformou em verdadeiro e real na condição de movimento ideal da autoconsciência, livre e
liberado da matéria, quer dizer, da realidade; o que vale tanto quanto dizer que um movimento material diferente do
movimento ideal do cérebro apenas existe em aparência. Socorro, Hinrichs!

Essa teoria especulativa da criação pode ser encontrada, quase literalmente igual, em Hegel; e ela pode ser encontrada já
em sua primeira obra, em sua "Fenomenologia".

É a alienação da autoconsciência quem estabelece a coisicidade... Nessa alienação ela estabelece a si mesma como o
objeto ou estabelece o objeto como sendo ela mesma. Por outro lado isso carrega implícito, ao mesmo tempo, aquele
outro momento, ou seja, que ela superou e retirou para si mesma essa alienação e essa objetividade... Esse é o
movimento da autoconsciência. (Hegel, "Fenomenologia", p. [574-1 575.)

A autoconsciência tem um conteúdo que a distingue de si... Esse conteúdo é, em sua própria diferença, o eu, uma vez
que é o movimento do superar-se-a-si-mesmo... Esse conteúdo, indicado de maneira mais determinada, não é outra
coisa que o próprio movimento que acabamos de referir; pois é o espírito que se examina a si mesmo e se examina
para si como espírito. (1. c., p. [582-1 583.)

Com relação a essa teoria da criação de Hegel, Feuerbach observa:

A matéria é a autoconsciência do espírito. Com isso, a própria matéria adquire espírito e entendimento... mas, ao
mesmo tempo, ela se estabelece de novo como um ente nulo, não verdadeiro, uma vez que é apenas o ente que surge
dessa alienação, quer dizer, despojado da matéria, da sensualidade, que é declarado o ente em sua perfeição, em sua



verdadeira figura e forma. O natural, o materialmente sensível é também aqui, portanto, aquilo que deve ser negado,
assim como na teologia é a natureza envenenada pelo pecado original. ("Filosofia do futuro", p. 35.)

O senhor Bauer defende, pois, o materialismo contra a teologia acrítica, ao mesmo tempo que o acusa de "ainda não ser"
teologia crítica, teologia intelectiva, especulação hegeliana. Hinrichs! Hinrichs!

O senhor Bauer, que agora desenvolveu ao fundo, em todos os domínios, sua antítese diante da substância, sua filosofia da
autoconsciência ou do espírito, apenas teve de se ver, por isso, em todos os domínios, com seus próprios fantasmas cerebrais.
A crítica é, em suas mãos, o instrumento para sublimar em meras aparências e em pensamentos puros tudo aquilo que, fora da
autoconsciência infinita, ainda resguarda uma existência finita e material. O senhor Bauer combate na substância não a ilusão
metafísica, mas o miolo secular... a natureza, tanto a natureza enquanto existe fora do homem como enquanto é a própria
natureza do homem. Não pressupor a substância em nenhum domínio - ele ainda fala nessa língua - significa para ele, portanto,
não reconhecer nenhuma energia natural distinta da espontaneidade espiritual, nenhuma força humana essencial distinta do
entendimento, nenhuma paixão distinta da atividade, nenhuma influência de outros distinta da própria ação, nenhum sentir e
nenhum querer distintos do saber, nenhum coração distinto da cabeça, nenhum objeto distinto do sujeito, nenhuma prática
distinta da teoria, nenhum homem distindo do crítico, nenhuma comunidade real distinta da generalidade abstrata, nenhum tu
distinto do eu. O senhor Bauer procede de maneira consequente, pois, ao avançar pelo mesmo caminho, identificando-se a si
mesmo com a autoconsciência infinita, com o espírito, quer dizer, ao substituir essas suas criações por seu criador. É
consequente também o fato de ele repudiar como massa teimosa e matéria o resto do mundo, que teima em permanecer sendo
algo distinto daquilo que ele faz brotar. De modo que ele tem a esperança de que,

não demorará muito,

e todos os corpos haverão de sucumbir.

Seu próprio desgosto com o fato de não ter logrado, até agora, apoderar-se de

Algo desse mundo grosseiro`

é construído, também consequentemente, como o autodesgosto desse mundo, ao passo que a indignação de sua crítica com
o desenvolvimento da humanidade é construída como a indignação massiva da humanidade contra sua crítica, contra o
espírito, contra o senhor Bruno Bauer e consortes.

O senhor Bauer foi teólogo desde sua origem mais remota, mas não um teólogo comum e sim um teólogo crítico ou um
crítico teológico. Já na condição de extremidade máxima da ortodoxia hegeliana antiga, na condição de corretor especulativo
de todo absurdo religioso e teológico, ele esclarecia constantemente a crítica como objeto de sua propriedade privada. Foi ele
quem caracterizou, no passado, a crítica de Strauss de crítica humana, fazendo valer expressamente, como antítese da mesma,
o direito da crítica divina. O grande orgulho e a grande autoconsciência, que eram o miolo oculto dessa divindade, ele os
descascou, liberando-os de seu invólucro religioso, dando-lhes independência na condição de ente individual e elevando-os a
princípio da Crítica sob a rubrica de "autoconsciência infinita". Em seu próprio movimento, ele executou em seguida o
movimento que "a filosofia da autoconsciência" descreve como o ato de vida absoluto. Voltou a superar a "diferença do que
fez brotar", da autoconsciência infinita, daquilo que a faz brotar, de si mesmo, portanto, e reconheceu que em seu movimento
ela "era apenas ele mesmo", e que, pois, o movimento do universo apenas se torna verdadeiro e real em seu automovimento
ideal.

A Crítica divina, em sua volta a si mesma, voltou a se transformar de um modo racional, consciente e crítico; o ser em si
torna-se ser em e para si, e apenas ao final é que se vê o começo cumprido, realizado, revelado. A Crítica divina,
diferentemente da crítica humana, acabou se revelando como a Crítica, como a Crítica pura, como a Crítica crítica. A apologia
do Antigo e do Novo Testamento cede lugar à apologia das velhas e novas obras do senhor Bauer. A antítese teológica entre
Deus e o homem, o espírito e a carne, o infinito e o finito, transforma-se na antítese crítico-teológica entre o espírito, a Crítica



ou o senhor Bauer e a matéria, a massa ou o mundo profano. A antítese teológica entre a fé e a razão se dissolveu na antítese
crítico-teológica do entendimento humano saudável e do pensamento puramente crítico. A 'Revista da Teologia
Especulativa"57 transformou-se no "Jornal Literário" crítico. O redentor religioso do mundo no final das contas se realizou no
redentor crítico do mundo, o senhor Bauer.

O último estágio do senhor Bauer não é nenhuma anomalia em sua evolução; é seu retorno a si mesmo a partir de sua
alienação. Naturalmente se entende que o momento em que a Crítica divina se alienou, saindo de si mesma, coincide com o
momento em que foi infiel a si mesma e criou coisas humanas.

A Crítica absoluta, ao retornar a seu ponto de partida, findou seu ciclo especulativo e com ele sua trajetória de vida. Seu
movimento posterior é apenas um puro movimento circular em torno de si mesma, elevado bem além de todo o interesse
massivo, e já não tem mais, portanto, o menor interesse para a massa.

 



1. A massa crítica (Karl Marx)

Oú peut-on être mieux Quáu sein de sa famille?'

A Crítica crítica, em sua existência absoluta na condição de senhor Bruno, declarou a humanidade em massa, toda a
humanidade que não é Crítica crítica, como sua antítese, como seu objeto essencial: essencial porque a massa existe ad
majorem gloriam Dei2 da Crítica, do espírito; objeto porque ela é simplesmente a matéria da Crítica crítica. A Crítica crítica
proclamou a sua relação com a massa como a relação histórico-universal do presente.

No entanto, uma antítese histórico-universal não pode ser criada apenas através do esclarecimento de que a gente se
encontra em oposição ao mundo inteiro. Alguém pode até imaginar que é a pedra de toque do escândalo universal apenas
porque, devido a seus descuidos, escandaliza universalmente. Para que haja uma antítese histórico-universal, não basta que eu
declare o mundo como minha antítese, mas é preciso, por outro lado, que o mundo me declare como sua antítese essencial, que
me trate e reconheça como tal. Pois bem, a Crítica crítica alcança esse reconhecimento através de sua correspondência, que
tem por missão testemunhar ante o mundo tanto o ofício redentor crítico quanto o escândalo geral do mundo ante o evangelho
crítico. A Crítica crítica é seu próprio objeto na condição de objeto do mundo. E sua correspondência tem o papel de mostrá-
la enquanto tal, enquanto interesse universal presente.

A Crítica crítica considera-se a si mesma como sujeito absoluto. O sujeito absoluto necessita de culto. E o culto real
requer terceiros, indivíduos crentes. A sagrada família de Charlotemburgo3 recebe, portanto, o culto tributado a ela por seus
correspondentes. Os correspondentes lhe dizem o que ela é e o que seu adversário, a massa, não é.

É óbvio que, ao expor desse modo a opinião que a Crítica tem de si mesma como a opinião do mundo, ao realizar seu
conceito, a Crítica peca por inconsequência. Dentro dela mesma se manifesta uma espécie deformação de massa, qual seja a
formação de uma massa crítica, cuja missão monossilábica consiste em servir de eco incansável aos tópicos críticos. Todavia
essa inconsequência é perdoável, justamente devido à consequência. A Crítica crítica, que não mora em meio ao mundo
pecador, tem de estabelecer um mundo pecador dentro de sua própria morada.

O correspondente da Crítica crítica, o membro da massa crítica, não passeia sobre pétalas de rosa. Seu caminho é um
caminho difícil, cheio de espinhos, é um caminho crítico. A Crítica crítica é um senhor espiritualista, a pura espontaneidade,
actus purus4, intolerante com qualquer interferência de fora. O correspondente pode ser apenas um sujeito aparente, portanto,
e apenas em aparência pode adotar uma atitude independente ante a Crítica crítica, apenas em aparência pode comunicar-lhe
algo novo ou pessoal. Na verdade o correspondente é apenas sua própria obra malfeita, sua própria voz objetivada e
autonomizada por um instante.

Por isso os correspondentes não deixam de assegurar constantemente que a própria Crítica crítica sabe, reconhece,
conhece, compreende e experimenta o que naquele mesmo instante lhe é comunicado em aparência. Assim, por exemplo,
Zerrleder faz uso das seguintes expressões: "Vós compreendeis? Sim, vós o sabeis. Vós o sabeis pela segunda e pela terceira
vez. Vós já havereis de ter ouvido vezes bastantes para poder reconhecê-lo vós mesmos".

E Fleischhammer, o correspondente de Breslau, diz: "Mas o que" etc., "não é um enigma nem para mim, como haveria de
sê-lo para vós?" Ou o correspondente de Zurique, Hirzel, que assim se expressa: "Vós mesmo por certo havereis de
experimentar". O correspondente crítico respeita de um modo tão zeloso a capacidade de compreensão absoluta da Crítica
crítica, que chega a lhe atribuir capacidade de compreensão até mesmo ali onde não há absolutamente nada a compreender;
por exemplo, Fleischhammer:



Vós havereis de me compreender [!] totalmente [!], se eu vos disser que a gente mal pode sair de casa sem encontrar
aqui e ali jovens sacerdotes católicos, envoltos em seus hábitos e sobretudos negros e longos.

Sim, em seu temor os correspondentes ouvem a Crítica crítica dizer, responder, exclamar, rir-se deles!

É o que acontece, por exemplo, com Zerrleder: "Mas... vós dizeis; pois bem, agora escutai". Assim Fleischhammer: "Sim,
claro, eu já escuto o que vós dizeis... Eu também apenas queria opinar". E assim Hirzel: "Homem nobre, havereis de
exclamar!" E, por fim, um correspondente de Tübingen: "Não vos rides de mim!"

Devido a isso, há ainda um outro tipo de procedimento característico dos correspondentes, qual seja o de se limitarem a
comunicar à Crítica crítica fatos, a fim de que ela se encarregue de interpretá-los espiritualmente; a fornecer-lhe premissas,
deixando que ela mesma tire as conclusões; ou até a se desculparem por ruminarem coisas que ela já conhece há muito tempo.

Assim Zerrleder:

A única coisa que pode fazer vosso correspondente é traçar um quadro, uma pintura dos fatos. O espírito que anima
essas coisas por certo não haverá de ser desconhecido justamente para vós. Ou ainda: Pois bem, com isso vós
podereis tirar vós mesmo a conclusão.

Assim Hirzel:

O fato de que toda criatura brota do extremo de sua antítese, com essa sentença especulativa não haverei de me pôr a
vos importunar.

Ou também, conforme acontece em outras passagens, as experiências dos correspondentes são apenas a realização e a
confirmação de profecias críticas.

Assim Fleischhammer:

Vossa previsão se cumpriu.

Assim Zerrleder:

As tendências que vos descrevi como cada vez mais difundidas na Suíça, longe de serem funestas são apenas
venturosas... apenas uma confirmação de vosso pensamento já tantas vezes expressado etc.

A Crítica crítica por vezes se sente obrigada a expressar a condescendência da qual dá provas ao aceitar se corresponder,
e ela funda essa condescendência no fato de que o correspondente resolveu de modo feliz uma tarefa qualquer. E assim o
senhor Bruno escreve ao correspondente de Tübingen:

É realmente uma inconsequência da minha parte o fato de eu responder tuas cartas... Por outro lado mais uma vez tu...
observaste algo tão certeiro, que eu... não posso deixar de te conceder o esclarecimento que me pedes.

A Crítica crítica deixa que lhe escrevam da província, não da província em seu sentido político, que, conforme se sabe,
não existe em lugar nenhum na Alemanha, mas da província crítica, cuja capital é Berlim; Berlim, a sede dos patriarcas
críticos e da sagrada família crítica, enquanto a massa crítica habita nas províncias. E os provincianos críticos apenas ousam
implorar a atenção da suprema instância crítica entre reverências e desculpas.

Assim, por exemplo, um anônimo escreve ao senhor Edgar, que na condição de membro da sagrada família é também um
senhor distinto:

Prezado senhor! Que o fato de a juventude gostar de se unir aos seus nos esforços comuns (a diferença de idade



existente entre nós dois se resume a apenas dois anos) vos sirva para desculpar essas linhas.

Esse coetâneo do senhor Edgar caracteriza a si mesmo, diga-se de passagem, como a essência da novíssima filosofia. E
por acaso não está em ordem o fato de que a Crítica se corresponda com a essência da filosofia? E quando o coetâneo do
senhor Edgar assegura que já perdeu os dentes, não deve se ver nisso mais do que uma alusão a sua essência alegórica. Essa
"essência da novíssima filosofia" aprendeu com "Feuerbach a colocar o momento da formação na convicção objetiva". Ela
logo nos concede uma prova de sua formação e de sua convicção, ao assegurar ao senhor Edgar que alcançou uma "convicção
totalitária de sua narrativa" - "Vivam os princípios firmes! ',5 -, confessando-lhe abertamente, ao mesmo tempo, que a intenção
do senhor Edgar estava longe de ter ficado clara para ele, terminando por destruir no fim a segurança da convicção totalitária
alcançada com a seguinte pergunta: "Ou será que vos entendi de modo totalmente errado?" Depois dessa prova haveremos de
achar que está dentro da ordem o fato de a essência da novíssima filosofia se expressar da seguinte forma no que diz respeito à
massa:

Nós temos de condescender, pelo menos uma vez, a investigar e desfazer o nó mágico que não permite ao
entendimento humano vulgar a entrada na torrente ilimitada do pensamento.

Quem quiser alcançar uma noção completa a respeito daquilo que é a massa crítica não tem de fazer mais do que ler a
correspondência do senhor Hirzel, de Zurique. (Caderno V.) Esse infeliz memoriza, com uma erudição verdadeiramente
comovente e com uma memória primorosa, todos os tópicos críticos. As frases feitas preferidas das batalhas encaminhadas
pelo senhor Bruno, das campanhas que ele planejou e conduziu, estão todas lá. Porém o senhor Hirzel cumpre o seu papel de
membro da massa crítica com mais valor ao se exaltar a respeito da massa profana e sua relação com a Crítica crítica.

Ele fala da massa, que pensa ter parte na História, "da massa pura", da "crítica pura", da "pureza dessa antítese" - "uma
antítese tão pura... como a História não conhece outra igual" -, da "essência descontente", da "completa vacuidade, desgosto,
covardia, crueldade, vacilação, ódio, amargor da massa contra a crítica", "da massa que apenas existe para fortalecer com sua
resistência o caráter agudo e a vigilância da Crítica". Ele fala da "criação a partir do extremo da antítese", da grandiosidade
da Crítica em relação à raiva e outros sentimentos profanos do tipo. Tudo o que o senhor Hirzel fornece ao "Jornal Literário"
limita-se a essa imensa riqueza de tópicos críticos. Assim como ele censura a massa por se contentar com simples "boas
intenções", com a "boa vontade" etc., assim mesmo ele se contenta a si mesmo na condição de membro da massa crítica, com
frases feitas, com expressões de sua "mentalidade crítica", de sua "crença crítica", de sua "boa vontade crítica", deixando a
"ação, o trabalho, a luta" e as "obras" a cargo do senhor Bruno & Cia.

Apesar da espantosa descrição que os membros da "massa crítica" elaboram a respeito da tensão histórico-universal do
mundo profano contra a "Crítica crítica", para os infiéis, pelo menos, não foi comprovado ainda o fato dessa tensão histórico-
universal. A repetição serviçal e acrítica das "ilusões" e "pretensões" críticas através da boca dos correspondentes apenas
confirma que as ideias fixas do senhor são também as ideias fixas de seu servo. É certo, no entanto, que um dos
correspondentes críticos tenta provar a partir dos fatos.

Vós vedes [ele escreve à sagrada família] que o "jornal Literário" cumpre sua finalidade, quer dizer, não encontra
nenhuma ressonância. Ele apenas conseguiria encontrar ressonância se fizesse coro à ausência de pensamentos, se vós
avançásseis com orgulho ao som de campainhas e expressões que servissem de tema a musiquinhas fáceis de serem
executadas.

Ao som de campainhas e expressões que servissem de tema a musiquinhas fáceis de serem executadas! Vê-se que o
correspondente crítico se esforça em marchar por aí ao som de músicas que não são "fáceis de serem executadas". No entanto,
sua interpretação do fato de o "Jornal Literário" não encontrar ressonância tem de ser rechaçada como puramente apologética.
Poder-se-ia interpretar esse fato de maneira inversa, e bem mais adequada, aliás, dizendo que a Crítica crítica se acha em
consonância com a grande massa, ou seja com a grande massa de escribas que não encontram ressonância alguma.

Não basta, portanto, que os correspondentes críticos dirijam suas expressões críticas como se fossem "orações" à sagrada



família e, ao mesmo tempo, "pragas" rogadas contra a massa. Para provar a tensão real existente entre a massa e a Crítica,
fazem falta correspondentes acrílicos, correspondentes da massa, fazem falta verdadeiros deputados da massa ante a Crítica
crítica.

Por isso a Crítica crítica arruma um lugarzinho também para a massa acrítica. Permite que representantes imparciais da
massa mantenham cor respondência com ela, que reconheçam como importante e como absoluta a antítese da massa com ela e
que dessa antítese ressoe o grito de angústia que clama pela redenção.

2. A "massa acrítica" e a "Crítica crítica"

a) A "massa empedernida" e a "massa insatisfeita" (Karl Marx)

A dureza de coração, a sensibilidade empedernida e a falta de fé cega "da massa" têm um representante bastante decidido.
Esse representante fala da "formação puramente filosófico-hegeliana do Couleur berlinense"6.

O verdadeiro progresso [diz ele] que nós podemos encaminhar está apenas no reconhecimento da realidade. De vós,
nós ficamos sabendo apenas, no entanto, que nosso conhecimento não dizia respeito à realidade, mas sim a algo irreal.

Ele caracteriza a "ciência da natureza" como o fundamento da filosofia.

Um bom cientista da natureza procede em relação à filosofia assim como o filósofo procede em relação à teologia.

Mais adiante, referindo-se ao "Couleur berlinense", ele observa:

Não creio estar exagerando se procuro explicar o estado dessas pessoas dizendo que, ainda que tenham passado pelo
processo da mudança espiritual, elas ainda não se desprenderam suficientemente da velha pelagem para poder
assimilar os elementos da nova formação e do rejuvenescimento. Nós temos de tomar posse desses conhecimentos [os
das ciências naturais e da indústria]. O mundo e o conhecimento dos homens, que nos é necessário antes de tudo, não
pode ser adquirido apenas mediante a agudez do pensamento, mas todos os sentidos têm de colaborar e todos os dotes
do homem devem ser empregados como instrumento necessário e indispensável para que ele seja alcançado, pois de
outra maneira a intuição e o conhecimento seguirão sendo sempre defeituosos... e trarão consigo a morte moral.

Com isso o tal correspondente procura dourar a pílula que estende à Crítica crítica. Deixa que "as palavras de Bauer
encontrem a aplicação adequada", "perseguiu os pensamentos de Bauer", faz com que "Bauer tenha acertado no que disse", e
no final das contas parece estar polemizando não com a Crítica, mas com algo que é bem distinto dela: o "Couleur berlinense".

A Crítica crítica, que se sente atingida e que, ademais, é sensível como uma velha solteirona no que diz respeito a assuntos
da fé, não se deixa enganar por essas distinções e meias-homenagens.

Vós vos enganastes [ela responde] se pensastes ver no partido que referis no início de vossa carta o vosso inimigo;
melhor seria que confessásseis enfim [e agora vem a fulminante fórmula da excomunhão] "que sois um adversário da
própria crítica!

O pobre infeliz! O massivo! Um adversário da própria Crítica! No que se refere ao conteúdo daquela polêmica massiva,
porém, a Crítica crítica declara o respeito por sua atitude crítica ante a investigação da natureza e da indústria.

Todo o respeito pela investigação da natureza! Todo o respeito por James Watt e [eis uma construção verdadeiramente
grandiosa!] e nenhum respeito ante os milhões que proporcionou a seus sobrinhos e sobrinhas.

Todo o respeito ante o respeito da Crítica crítica! Na mesma carta em que a Crítica crítica repreende o recém-citado
Couleur berlinense pelo fato de seus membros saltarem sem demonstrar esforço por cima de sólidos e valiosos trabalhos, sem
tê-los estudado, pelo fato de eles se darem por prontos em relação a uma obra ao limitar-se à observação de que ela fará



época etc., nessa mesma carta, ela mesma dá por pronta toda a investigação da natureza e toda a indústria com uma simples
manifestação de respeito. A cláusula que a Crítica crítica acrescenta a sua manifestação de respeito pela investigação da
natureza faz lembrar dos primeiros raios e trovões do bem-aventurado cavaleiro Krug contra a filosofia da natureza.

A natureza não é a única realidade, porque a bebemos e a comemos em seus produtos individuais.

A Crítica crítica sabe dos produtos individuais da natureza apenas "que nós os comemos e bebemos". Todo o respeito pela
ciência natural da Crítica crítica!

Consequentemente, ela opõe à incômoda e opressiva exigência de estudar a "natureza" e a "indústria", a seguinte
exclamação retórica, indiscutivelmente espirituosa:

Ou [!] pensais acaso que já tenha chegado ao fim com o conhecimento da realidade histórica? Ou [!] saberíeis
mencionar um só período da História que já foi reconhecido de fato?

Ou a Crítica crítica acredita ter chegado apenas ao começo do conhecimento da realidade histórica, durante o tempo em
que exclui o comportamento teórico e prático do homem diante da natureza, a ciência natural e a indústria do movimento
histórico? Ou será que ela acredita já ter conhecido, na realidade, qualquer período sem conhecer, por exemplo, a indústria
desse período, o modo direto de produção da própria vida? E certo que a Crítica crítica - espiritualista, teológica - apenas
conhece, ou pelo menos conhece em sua ilusão, as grandes ações políticas, literárias e teológicas e as ações de Estado da
História. Assim como ela separa o pensamento dos sentidos, a alma do corpo, e se separa a si mesma do mundo, assim
também ela separa a História da ciência natural e da indústria e vê o berço da História não na produção material-grosseira
sobre a terra, mas nas nuvens vaporosas que formam o céu.

O representante da massa "empedernida" e "dura de coração" com suas reprimendas e admoestações certeiras é
despachado como um materialista da massa. E não termina melhor um outro correspondente menos mau, menos massivo, que,
ainda que ponha algumas esperanças na Crítica crítica, não as vê satisfeitas ao final. O representante da massa "insatisfeita"
escreve:

Tenho de confessar, em todo caso, que o primeiro Caderno de vosso jornal não foi nem um pouco satisfatório. Na
verdade nós havíamos esperado outra coisa.

O patriarca crítico responde pessoalmente:

Que ele não haveria de satisfazer suas esperanças, eu sabia de antemão, pois não me foi nem um pouco difícil imaginar
quais eram essas esperanças. A gente está tão esgotado que de repente se quer tudo de uma vez. Tudo? Não! Se
possível tudo e nada ao mesmo tempo. Um tudo que não exige esforço, um tudo que possa ser adquirido sem que a
gente se submeta a um desenvolvimento... um tudo que se torne real através de uma única palavra.

Em seu desgosto ante as exigências indevidas da "massa", que reivindica algo, e inclusive tudo da Crítica que, por
princípio e dom natural, "não dá nada", o patriarca crítico procede como procedem os senhores de avançada idade e põe-se a
contar uma anedota. Conta que, há pouco tempo, um berlinense conhecido se queixou, cheio de amargura, da prolixidade e da
minuciosidade lata de seus escritos - pois, conforme se sabe, o senhor Bruno é capaz de arrancar um calhamaço de centenas de
páginas de um pensamento mínimo, por menor que seja. O patriarca consolou-o prometendo enviar-lhe, amassada em uma
pequena bola, a fim de que pudesse assimilá-la mais facilmente, a tinta necessária para a impressão de sua obra. Com efeito,
segundo a explicação do patriarca, a extensão de suas "obras" é devida à má distribuição da tinta de impressão sobre o papel;
da mesma maneira ele esclarece o nada de seu "Jornal Literário" a partir do vazio da "massa profana" que, para se encher,
gostaria de devorar tudo e nada ao mesmo tempo.

Porém, mesmo sem desconhecer a importância das comunicações feitas até agora, não é fácil chegar ao ponto de
vislumbrar uma antítese histórico-universal no fato de que um conhecido massivo da Crítica crítica a considere oca e ela, por



sua vez, o considere acrítico, nem de que um segundo conhecido não veja satisfeitas as esperanças por ele depositadas no
"Jornal Literário" e de que um terceiro conhecido e amigo da casa tenha por demasiado extensas as obras por ela escritas. No
entanto, o conhecido de número 2, que havia levantado esperanças, e o amigo íntimo de número 3, que deseja, pelo menos,
conhecer os segredos da Crítica crítica, representam o ponto de transição para uma relação mais plena de conteúdo e mais
tensa entre a Crítica crítica e a "massa acrítica". Por mais cruel que a Crítica se manifeste em relação à massa, falando de
"coração empedernido" e "de entendimento humano saudável", ela não deixa de ser condescendente para com a mesma massa,
que geme e chora buscando redimir-se da antítese. A massa, que se aproxima da Crítica com o coração destroçado, o ânimo
disposto à penitência e o espírito cheio de humildade, haverá de receber alguma palavra balançada, profética e grosseira por
recompensa.

b) A massa "de coração mole" e "necessitada de redenção" (Friedrich Engels)

O representante da massa sentimental, afetuosa e necessitada de redenção implora e se abana em busca de uma palavra
benévola da Crítica crítica, com efusões cordiais, reverências e olhares de admiração como os seguintes:

Por que vos escrevo isso e por que me justifico diante de vós? Porque vos respeito e, por isso mesmo, desejo o
respeito de vossa parte; porque vos devo a maior gratidão no que diz respeito a meu desenvolvimento, razão pela qual
vos amo. Meu coração me tange a justificar-me ante vós, que me... censurastes... Estou bem longe de querer impor-me
a vós e, julgando por mim, pensei que talvez a vós mesmo possa parecer-vos grato receber uma prova de simpatia de
parte de uma pessoa a quem nem sequer se conhece. Não tenho, de modo algum, a pretensão de que vós ireis
responder a esta carta: não quero roubar-vos o tempo, do qual podereis fazer melhor uso, nem impor-vos uma carga,
nem tampouco expor-me à humilhação de ver desiludido algo em que pus minha esperança. Podereis até creditar o que
escrevo ao sentimentalismo, à impertinência, e até mesmo à vaidade [!], ou ao motivo que melhor vos aprouver;
podereis responder ou não; mas eu não posso resistir ao impulso de enviar-vos a carta, e apenas desejo ver-vos
capazes de reconhecer nela o sentimento de amizade que a originou. [!!!]

E, assim como Deus desde sempre se apiedou dos simples de espírito, assim também esse correspondente massivo, mas
cheio de humildade e lamentoso em busca da misericórdia crítica, vê seus desejos realizados. A Crítica crítica lhe responde
cheia de bondade. Mais ainda! Ela lhe proporciona as explicações mais profundas para ajudá-lo a compreender os objetos de
sua sede de saber.

Há dois anos [nos ensina a Crítica crítica] era algo adequado aos tempos em que vivíamos lembrar do iluminismo
francês do século XVIII para fazer com que também suas tropas ligeiras agissem na batalha que naquela época ocorria.
Mas agora a coisa é muito diferente. Hoje em dia as coisas mudam com muita pressa. O que naquela época estava em
seu lugar hoje em dia é um descuido.

Claro está que já naquela época era "um descuido", ainda que um descuido "em seu lugar" adequado, o fato de a
mesmíssima Crítica absoluta, na Anedota número II, página 89', chamar essas tropas ligeiras de "nossos santos", nossos
"profetas", "patriarcas" etc. A quem ocorria ver uma tropa de "patriarcas" em algumas tropas ligeiras? E era um descuido "em
seu lugar" adequado o fato de ela falar, como falava, com tanto entusiasmo da abnegação, da energia moral e da exaltação com
que essas tropas ligeiras "haviam passado a vida inteira pensando, trabalhando e estudando em favor da verdade". Assim
como também era um descuido o fato de que em "Cristianismo descoberto", no "Prefácio", ela tenha declarado que essas
tropas "ligeiras" chegaram a parecer invencíveis, a tal ponto que qualquer pessoa mais bem informada teria testemunhado de
antemão que elas haveriam de "arrancar o mundo dos trilhos", e assim mesmo havia chegado a "parecer impossível de duvidar
que conseguiriam também dar ao mundo uma nova forma". Essas tropas ligeiras?

Mais adiante a Crítica crítica segue rabulando ao representante sedento de saber da "massa cordial":

Ainda que os franceses tenham alcançado um novo mérito histórico com suas tentativas de criar uma nova teoria
social, agora eles se acham, no entanto, esgotados; sua nova teoria ainda não era pura, suas fantasias sociais, sua



democracia pacífica não se achavam ainda totalmente livres das premissas do velho estado de coisas.

A Crítica fala aqui - se é que ela fala alguma coisa em algum lugar - do fourierismo e, especialmente, do fourierismo da
"Démocratie pacifique"'. Mas este está muito distante de ser a "teoria social" dos franceses. Os franceses têm teorias sociais,
porém não uma teoria social, e esse fourierismo aguado que prega o "Démocratie pacifique" é simplesmente a teoria social de
uma parte da burguesia filantrópica; o povo, de sua parte, é comunista, e ainda por cima dividido em uma multidão de frações
diferentes; o verdadeiro movimento e a elaboração desses diversos matizes sociais não apenas não se esgotaram, como na
verdade apenas agora começam de fato. Mas esse movimento não terminará na teoria pura, quer dizer, abstrata, como quer a
Crítica crítica, mas sim numa práxis totalmente prática, que não terá a mínima preocupação com as categorias categóricas da
Crítica.

Nenhuma nação [prossegue a Crítica em sua conversa mole] leva alguma vantagem sobre as outras até agora. Se uma
delas puder chegar a alcançar sobre as outras uma... superioridade espiritual, haverá de ser aquela que for capaz de
criticar a si mesma e às outras e de chegar a conhecer as causas da decadência geral.

Toda nação leva alguma vantagem sobre as outras até agora. Mas se a profecia crítica fosse acertada nenhuma nação
chegaria a alcançar vantagem alguma sobre as outras, pois todos os povos civilizados da Europa - ingleses, alemães, franceses
- agora "se criticam a si mesmos e aos outros" e são "capazes de chegar a conhecer as causas da decadência geral". Enfim, não
passa de uma tautologia frasista afirmar, como se faz acima, que o fato de "criticar", [o fato] de "reconhecer" a atividade
espiritual conferem uma superioridade espiritual; e a Crítica, que, com sua autoconsciência infinita, coloca-se acima das
nações e aguarda que estas, prostradas a seus pés, implorem por luz, apenas acaba revelando com mais clareza, através desse
caricaturesco idealismo germânico-cristão, o quanto ela ainda se encontra mergulhada até os cabelos na lama do nacionalismo
alemão.

A crítica dos franceses e dos ingleses não é uma personalidade tão abstrata e extraterrena, que paira fora da humanidade,
mas é, muito antes, a atividade humana real de indivíduos que são membros laboriosos da sociedade e que, como seres
humanos que são, sofrem, sentem, pensam e atuam. É por isso que a crítica deles é, ao mesmo tempo, prática, e seu comunismo
um socialismo através do qual eles oferecem medidas práticas e tangíveis, no qual não se limitam a pensar, mas, pelo
contrário, agem tanto mais; esse socialismo é a crítica viva, real, da sociedade vigente, o reconhecimento das causas "da
decadência"'.

Depois dos esclarecimentos da Crítica crítica ao membro da massa sedento de saber, ela já pode dizer com razão de seu
"Jornal Literário":

Aqui se exerce a crítica pura, expositiva, que aborda as coisas e à qual não pode ser feito reparo algum.

Aqui não "é oferecido nada independente", aqui não se oferece absolutamente nada a não ser a Crítica que nada oferece,
quer dizer, a Crítica que se completa ao chegar ao ponto máximo da ausência de crítica. A Crítica faz imprimir passagens
marcadas e alcança o esplendor em excertos. Wolfgang Menzel e Bruno Bauer10 se estendem a mão fraternal e a Crítica
crítica se acha ali onde se achava a filosofia da identidade nos primeiros anos deste século, quando Schelling protestava
contra a insinuação massiva de que pretendia oferecer algo, qualquer coisa, como se fosse a filosofia pura, a filosofia
totalmente filosófica.

c) A graça irrompe para a massa (Karl Marx)

O correspondente de coração mole, a cuja doutrinação acabamos de presenciar, mantinha relações confortáveis com a Crítica.
Nele, a tensão entre a massa e a Crítica se insinua apenas de um modo idílico. Ambos os lados da antítese histórico-universal
se comportavam, um em relação ao outro, de maneira bem-intencionada e cortês e, por isso, de maneira exotérica.

A Crítica crítica em seu efeito antissanitário e estremecedor de espíritos que exerce sobre a massa revela-se apenas



quando ela se ocupa de um correspondente que tem um dos pés na Crítica, mas com o outro já pisa no mundo profano. Esse
correspondente representa a "massa" e suas lutas interiores com a Crítica.

Em certos momentos lhe parece "que o senhor Bruno e seus amigos não entendem a humanidade", "que eles estão, na
verdade, cegos". Mas de imediato ele se corrige:

Sim, vejo tão claro como a luz do sol que vós tendes razão e que vossos pensamentos correspondem à verdade, mas
havereis de me perdoar se eu vos disser que tampouco o povo está errado... Oh sim! o povo tem razão... Que vós
tendes razão, eu não posso negar... De fato não sei até onde isso tudo acabará chegando: vós havereis de dizer... pois
bem, fique em casa então... Ah, eu já não posso mais... Ah... parece que se assim não fosse a gente teria de ficar louco
ao final... Vós havereis de acolher com benevolência... Acreditai em mim, o conhecimento adquirido faz com que a
gente por vezes se sinta tão bobo como se uma roda de moinho estivesse a dar voltas pela nossa cabeça.

Também outro correspondente escreve que ele "em certas ocasiões parece perder o controle". Como se vê, naquele
correspondente massivo a graça crítica trabalha a ponto de estar pronta a irromper. O pobre verme! A massa pecadora puxa-o
por um lado e a Crítica crítica por outro. Não é o conhecimento adquirido que joga os catecúmenos da Crítica crítica nesse
estado de embotamento, mas sim o dilema da fé e da consciência: Cristo crítico ou o povo, Deus ou o mundo, Bruno Bauer e
seus amigos ou a massa profana! Mas assim como o dilaceramento extremo do pecador precede a irrupção da graça divina, a
estupidificação sufocante é a precursora da graça crítica. E quando essa graça alcança enfim a irrupção o eleito não chega a
perder a estupidez, mas perde pelo menos a consciência da estupidez.

3. A massa crítica-acrítica ou a Crítica e o "Couleur berlinense"

A Crítica crítica não logrou apresentar-se como a antítese essencial e, portanto, não logrou, ao mesmo tempo, fazer de si
mesma o objeto essencial da humanidade em massa. Prescindindo dos representantes da massa empedernida, que repreende a
Crítica crítica por sua carência de objeto e lhe dá a entender, da maneira mais galante, que ainda não passou pelo "processo
da mudança" espiritual, e que deve, antes de tudo, começar por adquirir sólidos conhecimentos... fica claro que o
correspondente de coração mole não é, em primeiro lugar, nenhuma antítese e, em segundo lugar, que o verdadeiro motivo de
sua aproximação da Crítica crítica é puramente pessoal. O que ele quer, na verdade, conforme qualquer um pode ver através
de sua carta ao relê-la em toda a sua extensão, não é mais do que fazer de sua devoção pelo senhor Bruno Bauer a mediadora
de sua devoção pelo senhor Arnold Ruge. Essa tentativa mediadora é digna de seu coração bondoso. Mas ele não chega a
formar, de maneira alguma, um interesse massivo. O correspondente que se apresenta por último, por fim, já não era mais um
membro real da massa, era, no fundo, um catecúmeno da Crítica crítica.

A massa é, aliás, um objeto absolutamente indeterminado, que por isso não pode exercer uma ação determinada nem entrar
em uma relação determinada. A massa, enquanto objeto da Crítica crítica, não tem nada em comum com as massas reais que,
por sua vez, vêm a formar entre si antíteses das mais massivas. A massa da Crítica é "fabricada" por ela mesma, como se um
cientista da natureza em vez de falar de uma classe de animais determinada, opusesse essa classe a si mesmo.

Além dessa massa abstrata, uma quimera de seu próprio cérebro, a Crítica crítica ainda necessita de uma outra massa, uma
massa determinada, empiricamente demonstrável e não simplesmente imaginada, para possuir uma antítese realmente massiva
de si mesma. Essa massa deve necessariamente vislumbrar na Crítica crítica, ao mesmo tempo, sua essência e, também ao
mesmo tempo, a aniquilação de sua essência. Ela tem de querer ser, mesmo sem poder sê-lo, Crítica crítica, não massa. Essa
massa crítica-acrítica é o "Couleur berlinense" referido anteriormente. A massa da humanidade que se ocupa com seriedade
da Crítica crítica se reduz, com efeito, a um Couleur berlinense.

O "Couleur berlinense", o "objeto essencial" da Crítica crítica, com o qual ela jamais deixa de se ocupar mentalmente e
que ela sempre vê ocupado mentalmente com ela, consiste, tanto quanto sabemos, de uns poucos neo-hegelianos ci-devant",
aos quais a Crítica crítica, segundo ela afirma, em parte infunde o horror vacui'2, em parte a sensação da nulidade. Ao dizer
isso, não investigamos a situação dos fatos mas confiamos nas manifestações da Crítica.



De modo que a correspondência é destinada sobretudo a explicar de maneira prolixa ao público essa relação histórico-
universal entre a Crítica e o "Couleur berlinense", a revelar seu profundo significado, a expor a crueldade necessária da
Crítica para com essa "massa" e, enfim, a criar a aparência de que o mundo inteiro vive angustiadamente preocupado com essa
antítese, sendo que uns se manifestam a favor e outros contra o método da Crítica. Assim, a Crítica absoluta escreve, por
exemplo, a um correspondente, que toma o partido do "Couleur berlinense":

Coisas do tipo eu já ouvi tantas vezes que me decidi a não as tomar mais em consideração.

O mundo não tem ideia de quantas vezes ela teve de se ocupar com coisas críticas do tipo.

Escutemos, agora, o que um membro da massa crítica informa a respeito do representante do Couleur berlinense:

"Se alguém reconhece os Bauer" [a sagrada família tem de ser reconhecida sempre pêle-mêle131, assim começa sua
resposta, "esse alguém sou eu; mas o Jornal Literário! Tudo como deve ser! Foi interessante para mim escutar o que
um desses radicais, desses espertos do ano de 1842 pensava a respeito de vós..."

Eis que agora nos informam que o infeliz representante do Couleur berlinense tinha todo o tipo de censuras a fazer ao
"Jornal Literário".

A novela do senhor Edgar, "Os três homens de bem", ele achou-a tosca e exagerada. Não compreendia que a censura não é
tanto um combate corpo-a-corpo, um combate em direção ao exterior, quanto uma luta interior. Ele não se digna ao esforço de
voltar-se para dentro de si mesmo e substituir as frases contrárias à censura pelo pensamento crítico desenvolvido com
sutilidade e desdobrado em todos os seus aspectos. O ensaio do senhor Edgar acerca de Béraud, ele o achou pouco
fundamentado. O informante crítico, por sua vez, acha-o bem fundamentado. Ele até chega a confessar: "Eu... não conheço o
livro de Béraud". Mas em compensação ele acredita que o senhor Edgar logrou alcançar... etc. e a crença, conforme se sabe,
torna o homem bem-aventurado. "No fundo", prossegue o crente crítico, "ele [o membro do Couleur berlinense] não está nem
um pouco satisfeito com o papo de Edgar". Também Proudhon ele acha "que não foi tratado com seriedade e profundidade
suficientes". E aqui o informante dá ao senhor Edgar seu testemunho:

É certo [!?] que eu conheço Proudhon e sei que a exposição de Edgar tomou dele os pontos característicos colocando-
os em seguida, uns junto aos outros, de um modo bem ilustrativo.

O único motivo pelo qual a crítica tão excelente do senhor Edgar a respeito de Proudhon não satisfaz só pode residir,
segundo o informante, no fato de que o senhor Edgar não desencadeia nenhum tipo de maus ventos contra a propriedade. Sim, é
preciso pensar nisso, o adversário acha o ensaio do senhor Edgar a respeito da Union ouvrière insignificante. O informante
consola o senhor Edgar:

Naturalmente, ele não contém nada de original, e essas pessoas voltaram a se entregar de fato ao ponto de vista de
Gruppe, o qual na verdade jamais abandonaram. Dar, dar, dar, é só isso que a Crítica deve fazer!

Como se a Crítica não tivesse dado, já, toda uma série de descobrimentos completamente novos no campo da linguística,
da história, da filosofia, da economia política e da jurisprudência! E ela é tão modesta que permite que se lhe diga que não deu
nada original! Até mesmo nosso correspondente crítico deu à mecânica praticada até hoje algo desconhecido, quando faz as
pessoas voltarem aos mesmos pontos de vista dos quais jamais saíram. A lembrança dos pontos de vista de Gruppe é bem
pouco hábil. Em seu folheto, ademais miserável e nem sequer digno de nota, Gruppe perguntou ao senhor Bruno que
contribuição crítica ele tinha a dar a respeito da lógica especulativa? O senhor Bruno limitou-se a mandá-lo às gerações
futuras e...

um tolo espera por resposta.14

Assim como Deus um dia castigou o faraó incrédulo endurecendo-lhe o coração e não o considerando digno de ser



iluminado, assim também o informante assegura:

Por isso vós nem sequer sois digno de ver e reconhecer o conteúdo de vosso Jornal Literário.

E em vez de recomendar ao senhor Edgar que desse um jeito de arranjar pensamentos e conhecimentos, ele se limita ao
seguinte conselho:

Edgar pode até arranjar um saco de frases feitas e pôr as mãos às cegas dentro dele quando escrever seus ensaios no
futuro e assim adquirir um estilo que ecoe junto ao público.

Fora as garantias de uma "certa raiva, desgosto, falta de conteúdo, ausência de pensamentos e de ideias a respeito da
coisa, a qual eles não conseguem captar, além de um sentimento de nulidade" - todos esses epítetos, entenda -se, referem-se ao
Couleur berlinense -, são feitas elegias como as que seguem à sagrada família:

A facilidade do tratamento que analisa as coisas a fundo, o domínio das categorias, a visão adquirida pelo estudo, em
uma palavra, o domínio dos objetos de análise. Ele [o sujeito do Couleur berlinense] facilita as coisas para si mesmo,
vós fazeis com que a coisa se torne fácil para a gente. Ou: Vós praticais no "Jornal Literário" a crítica pura,
expositiva, que analisa as coisas a fundo.

No final das contas o correspondetne crítico diz:

Eu me estendi tanto ao vos escrever porque sei que vos causo uma alegria ao comunicar-vos as opiniões do meu
amigo. Através delas podereis constatar que o 'Jornal Literário" cumpriu seu papel.

Seu papel é sua antítese em relação ao Couleur berlinense. Se até agora vivemos a polêmica do Couleur berlinense contra
a Crítica crítica e sua censura com relação a essa polêmica, agora nos é caracterizado de maneira dupla a aspiração do
Couleur berlinense pela misericórdia da Crítica crítica.

Um correspondente escreve:

Meus conhecidos de Berlim me disseram, quando lá estive no começo deste ano, que era procedimento vosso repelir
todo mundo, mantendo qualquer pessoa o mais distante possível, mantendo-vos completamente isolado a fim de evitar
qualquer aproximação, qualquer contato com quer que fosse. Eu não posso saber, naturalmente, de que lado está a
culpa.

A Crítica absoluta responde:

A crítica não toma nenhum partido, não quer ter nenhum partido como o seu; é solitária... solitária ao abismar-se em
seu [!] objeto, solitária ao se enfrentar com ele. Ela se livra de tudo.

Do mesmo modo que a Crítica crítica acredita se sobrepor a todas as antíteses dogmáticas ao substituir as antíteses reais
pela antítese imaginária entre si mesma e o mundo, entre o Espírito Santo e a massa profana, ela acredita que se eleva acima
dos partidos ao cair debaixo do ponto de vista do partido, ao posicionar-se na condição de partido em oposição ao resto da
humanidade e concentrar todo seu interesse na personalidade do senhor Bruno & Cia. Que a Crítica se entrona na solitude da
abstração, que ela mesma, ao se ocupar de um objeto de maneira aparente, não sai de sua solidão carente de objeto para entrar
em uma relação social de verdade com um objeto real, porque seu objeto é apenas o objeto de sua imaginação, simplesmente
um objeto imaginário, é uma confissão crítica cuja verdade aparece confirmada por toda a nossa exposição. E não menos
corretamente ela determina o caráter de sua abstração como a abstração absoluta, ao dizer que "se livra de tudo", e justo essa
libertação do nada que se livra de tudo, de todo o pensar, de toda a contemplação etc., é o absurdo absoluto. A solitude,
ademais, que é alcançada a partir da libertação, da abstração do todo, acha-se tão pouco livre do objeto do qual ela se abstrai
quanto Orígenes se achava livre do membro procriador, que ele livrou de si.



Um outro correspondente começa por apresentar um dos que fazem parte do "Couleur Berlinense", o qual ele viu e com o
qual falou, como "mal-humorado", "abatido", "sem poder mais abrir a boca", como "pusilânime", como alguém que "sempre
tinha na ponta da língua uma palavra insolente". Esse membro do "Couleur berlinense" conta ao correspondente, que por sua
vez refere à Crítica:

Disse que não pode compreender como homens como vós dois, que ademais costumam venerar o princípio da
humanidade, podem comportar-se de um modo tão reservado, tão displicente e inclusive tão soberbo. [Ele diz não
saber] por que existe certo tipo de pessoa que, conforme parece, provoca deliberadamente uma cisão. Todos
abraçamos, com efeito, o mesmo ponto de vista, todos nós veneramos ao extremo a Crítica, somos todos capazes de
compreender e aplicar um pensamento extremo, ainda que ele não parta de nós. [Segundo ele] o princípio inspirador
dessa cisão não é outro que não o egoísmo e a soberba.

E então o correspondente deixa escapar as palavras decisivas:

Será que pelo menos alguns entre nossos amigos não compreenderam a Crítica ou pelo menos a boa vontade da
Crítica... "ut desint vires, tamen est laudanda voluntas".15

A Crítica responde através das seguintes antíteses entre si e o Couleur berlinense:

Diz que são "diferentes pontos de vista da crítica". Que os outros "acreditam carregar a crítica no bolso", ao passo que
eles "conhecem e aplicam realmente o poder da crítica"; quer dizer, a Crítica não mantém a crítica no bolso. Para o Couleur, a
crítica seria a pura forma, para eles, ao contrário, ela seria o "mais pleno conteúdo, ou, muito antes, a única coisa plena de
conteúdo". Assim como o pensamento absoluto se considera a si mesmo como se fosse toda a realidade, assim também a
Crítica crítica. Por isso ela não vê fora de si nenhum conteúdo; ela não é, portanto, a crítica de objetos reais, que habitam fora
do sujeito crítico, ela fabrica, muito antes, o objeto, ela é o sujeito-objeto absoluto. Adiante! "O primeiro modo da crítica
deve começar com expressões acerca de tudo, indo além do estudo das coisas em si, e o segundo se livra de tudo, através de
expressões." O primeiro é "ignorantemente inteligente", o segundo "está estudando". O segundo é, no entanto, pouco inteligente
e aprende par ça, par làl6, mas apenas de maneira aparente, apenas para poder lançar aquilo que aprendeu superficialmente
como sabedoria autoinventada, transformada em "tópico", contra a massa, da qual ele o aprendeu, e solucioná-lo em um
absurdo crítico-crítico.

Aos primeiros importam palavras como "extremo", "ir adiante", "não ir suficientemente adiante", transformadas em
categorias das mais elevadas, o segundo desvenda os pontos de vista e não lhes aplica as medidas daquelas categorias
abstratas.

As exclamações da Crítica número 2, de que já não se deve mais falar mais em política, de que a filosofia está liquidada,
sua afirmação de que está além dos sistemas sociais e suas argumentações através de palavras tais como "fantástico",
"utópico" etc.... que é isso tudo se não uma versão criticamente emendada do "ir adiante" e do "não-ir-suficientemente-
adiante"? E suas "medidas", tais como "a História", "a Crítica", a "síntese dos objetos", "o velho e o novo", "Crítica e massa",
o "afundar nas posições"; em uma palavra, todos os seus tópicos não são, por acaso, medidas categóricas e abstratamente
categóricas?

Os primeiros são teológicos, malignos, invejosos, mesquinhos, arrogantes; os segundos, o contrário de tudo isso.

Depois que a Crítica tributa a si mesma, desse modo - e de um só alento - uma dúzia de louvores e proclama ter tudo
aquilo que falta ao Couleur berlinense, à maneira de Deus, que é tudo o que não é o homem, ela dá a si mesma o seguinte
testemunho:

A crítica alcançou uma claridade, uma sede de saber e uma quietude que a tornam inatacável e insuperável.

Por isso é que, diante de sua antítese, o Couleur berlinense, ela "apenas pode assumir, em suma, a atitude do riso



olímpico". E essa gargalhada - com sua habitual minuciosidade, desenvolve o que esse riso é e o que não é - "essa gargalhada
não tem nada de soberba". De maneira alguma! Ela é a negação da negação. Ela "é apenas o processo que o crítico tem de
aplicar necessariamente, com fruição e tranquilidade de espírito, contra um ponto de vista subordinado que presume ser igual
ao seu". Que presunção! Quando o crítico se ri, portanto, aplica um processo! E em sua "tranquilidade de espírito" aplica o
processo do riso não contra pessoas, mas sim contra um ponto de vista! Até o riso é uma categoria que a Crítica crítica aplica
e inclusive tem de, necessariamente, aplicar!

A crítica exterior ao mundo não é uma atividade essencial do sujeito humano real, que vive, portanto, na sociedade
presente, que sofre e compartilha suas penas e seus gozos. O indivíduo real é apenas um acidente, um receptáculo terreno da
Crítica crítica, que se revela nele como a substância eterna. O sujeito não é, aqui, a crítica do indivíduo humano, mas sim o
indivíduo inumano da Crítica. Não é a crítica que é uma manifestação do homem, mas o homem que é uma manifestação da
crítica; por isso o Crítico vive completamente fora da sociedade.

Pode o crítico viver na mesma sociedade em que ele vive, a mesma sociedade que ele critica?

Muito melhor seria perguntar: Não deve ele viver nessa sociedade, não deve ser ele mesmo uma manifestação vital dessa
sociedade? Por que o crítico vende seu produto espiritual, se com isso torna a pior lei da sociedade atual a sua lei?

O crítico nem sequer pode ousar misturar-se pessoalmente na sociedade.

Por isso ele forma para si uma sagrada família, assim como o Deus solitário aspira a superar através da sagrada família
sua separação tediosa da sociedade. Se o Crítico quer se ver livre da má sociedade, o primeiro que ele tem de fazer é livrar a
si mesmo da sociedade.

Assim o crítico se vê privado de todos os gozos da sociedade, mas também lhe são alheios os sofrimentos dela. Ele
não conhece nem amizade [exceção feita à amizade dos amigos críticos], nem amor [exceção feita ao amor-próprio],
mas em compensação a calúnia se bate impotente contra ele, nada pode injuriá-lo, ele não sabe o que é o ódio nem a
inveja; a raiva e o rancor são para ele emoções desconhecidas.

Enfim, o Crítico é livre de todas as paixões humanas, ele é uma pessoa divina, e pode cantar de si mesmo a canção da
freira, que diz:

"Citação de uma canção popular alemã intitulada "A freira". (N.T.)

Não foi dado à Crítica escrever uma passagem que seja sem se contradizer. De modo que ela nos diz, no final:

O filistinismo, que apedreja o crítico [segundo a analogia bíblica ele tem de ser mesmo apedrejado], que o
desconhece e lhe atribui motivos impuros [olha só, atribuir motivos impuros à crítica pura!], a fim de poder se igualar
a ele [a quimera da igualdade, que ela censurou acima], o crítico nem sequer se ri dele, pois ele nem sequer o merece,
mas apenas o desmascara com um olhar e o repudia com serenidade a seu insignificante significado.

Mais acima, o Crítico tinha necessariamente de aplicar o processo do riso contra "o ponto de vista subordinado que
pretendia ser seu igual". A falta de clareza da Crítica crítica acerca de seu modo de proceder contra a "massa" ímpia quase
parece apontar a uma irritação interior, a um ataque da bílis, para a qual as "emoções" não são nem um pouco
"desconhecidas".

Não se pode deixar de reconhecer isso. Depois de ter combatido de maneira hercúlea até agora, a fim de se livrar da



"massa profana" e acrítica, e aliás "de tudo", a Crítica enfim logrou conquistar uma existência solitária, divina, que se basta a
si mesma através de seu trabalho. Se nas primeiras manifestações dessa sua "nova fase" o velho mundo das emoções
pecaminosas ainda parecia exercer alguma força sobre ela, agora a encontraremos encarnada em uma 'forma artificial",
encaminhando de maneira definitiva seu esfriamento estético e sua transfiguração, assim como sua penitência, para que, no
fim, possa festejar na condição de segundo Cristo triunfante o Juízo Final crítico, e ascender com tranquilidade ao céu, depois
de ter triunfado sobre o dragão.

 



Rodolfo, príncipe de Geroldstein, expia, em seu caminho terreno, um duplo delito: seu delito pessoal e o delito da Crítica
crítica. Ele mesmo, em diálogo acalorado, desembainha a espada meneando-a contra seu pai, enquanto a Crítica crítica, em
colóquio acalorado, deixa-se arrastar por emoções pecaminosas contra a massa. A Crítica crítica não revelou um só mistério
sequer. Rodolfo expia esse pecado e revela todos os mistérios.

Rodolfo é, conforme a informação do senhor Szeliga, o primeiro servidor do Estado da humanidade. (Humanitãtsstaat - O
estado da humanidade, do suábio Egidius. Vejam-se os "Konstitutionelle Jahrbücher" - "Anuários constitucionais" - do Dr.
Karl Weill, 1844, Tomo segundo.)

A fim de que o mundo não afunde, devem, segundo as informações do senhor Szeliga,

atuar os homens da crítica desapiedada... Rodolfo capta o pensamento da crítica pura. E esse pensamento é mais
fecundo, para ele e para a humanidade, do que todas as experiências que esta tenha podido reunir em sua história, do
que todo o saber que Rodolfo tenha podido assimilar para si dessa história, ainda que fosse guiado pelo mais fiel dos
mestres... O juízo imparcial com que Rodolfo eterniza seu caminho terreno não é, com efeito, outra coisa que a
revelação dos mistérios da sociedade. Ele é "o mistério revelado de todos os mistérios".

Porém Rodolfo dispõe de um número de meios externos infinitamente maior do que os restantes homens da Crítica crítica.
E ela consola-se dizendo:

Inalcançáveis são, para os menos favorecidos pela sorte, os resultados [!] de Rodolfo, não é inalcançável o seu belo
objetivo [!].

A Crítica deixa, pois, a cargo de um Rodolfo favorecido pela sorte o ato de realizar seus próprios pensamentos. E canta,
acompanhando-o:

1 Citação de um dos livros populares (Volksbücher) alemães, da narrativa intitulada Die sieben Schwaben (Os sete suábios).
(N.T.)

Acompanhemos Rodolfo em seu caminho crítico através do mundo terreno, "mais fecundo para a humanidade que todas as
experiências que esta tenha podido reunir em sua História, que todo o saber" etc...., que por duas vezes salva o mundo de
sucumbir.

1. A metamorfose crítica de um açougueiro em um cão, ou o Chourineur2

Chourineur era, originalmente, açougueiro. Diversas fatalidades acabam transformando esse homem selvagem em um
assassino. Rodolfo encontra-se com ele casualmente, no momento em que ele acaba de maltratar Fleur de Marie. Rodolfo
descarrega sobre a cabeça do habilidoso brigão uns tantos socos magistrais e imponentes. E com isso Rodolfo conquista o
respeito de Chourineur. Mais tarde, na taverna dos criminosos, Chourineur dá prova de seu temperamento bondoso. Rodolfo
lhe diz: "Tu ainda tens coração e honra". E, com essas palavras, lhe infunde o respeito por si mesmo. Chourineur tornou-se



melhor ou, conforme diz o senhor Szeliga, converteu-se em um "ente moral", e Rodolfo o toma sob sua proteção. Sigamos o
processo de formação de Chourineur, conduzido por Rodolfo.

11 fase. A primeira lição que Chourineur recebe é uma lição de hipocrisia, deslealdade, perfídia e simulação. Rodolfo
utiliza o Chourineur moralizado exatamente da mesma maneira que Vidocq utilizava os criminosos que ele moralizava; ou
seja, faz dele um mouchard3 e um agent provocateur1. Ele o aconselha a "aparecer sob as vistas" do maitre d'écoles a fim de
mostrar que mudou seus "princípios de não roubar" e propor ao maitre d'école uma expedição de roubo, fazendo-o cair, assim,
em uma armadilha preparada por Rodolfo. Chourineur tem a sensação de que o querem arrastar para uma "farsa". Protesta
contra a sugestão de desempenhar o papel de mouchard e agent provocateur. Rodolfo convence com facilidade aquele homem
primitivo através da "pura" casuística da Crítica crítica, que diz que uma má ação não é uma má ação quando é cometida em
favor de motivos "bons e morais". Chourineur, já na condição de agent provocateur, leva seu antigo companheiro à perdição,
utilizando-se da camaradagem e da confiança do passado. Pela primeira vez em sua vida ele comete uma infâmia.

2á fase. Voltamos a encontrar Chourineur na condição de garde-malade' de Rodolfo, a quem salvou de um perigo de morte.

Chourineur se transformou em um ente tão honesto e tão moral, que recusa a proposta do médico negro David de que se
sente no chão, por medo de sujar o tapete. Mais ainda, mostra-se tão tímido que nem sequer se atreve a tomar assento sobre
uma cadeira. Primeiro, ele vira a cadeira de costas e depois senta-se sobre os pés dianteiros dela. Não deixa de se desculpar
a cada vez que trata o senhor Rodolfo, a quem salvara de um perigo de morte, por "amigo" ou monsieur7, em vez de tratá-lo
por monseigneur8.

Admirável domesticação do implacável homem selvagem! Chourineur proclama o mais íntimo mistério de sua
metamorfose crítica quando confessa a Rodolfo que sente por ele o mesmo apego que um buldogue sente por seu dono. "Je me
sens pour vous, comme qui dirait l'attachement d'un bouledogue pour son maitre." O antigo açougueiro se transformou num cão.
A partir de agora todas as suas virtudes se reduzirão à virtude do cão, ao puro "dévouement'10 por seu dono. Sua
independência, sua individualidade desaparecerão por completo. Contudo, assim como os maus pintores têm de pôr um bilhete
na boca de suas pinturas a fim de indicar o que representam, Eugène Sue porá um bilhete na boca do "bouledogue" que não
cessará jamais de assegurar: "Aquelas duas palavras: tu tens coração e honra, me tornaram um homem". Chourineur encontrará
nesse bilhete, e não em sua individualidade humana, até o momento em que der seu último suspiro, o motivo de seus atos.
Como prova de sua correção moral, ele se porá a refletir por muitas vezes acerca de sua própria excelência e da maldade dos
outros indivíduos, e tantas vezes quantas ele jogar ao léu suas expressões morais, Rodolfo haverá de lhe dizer: "Agrada-me te
ouvir falar assim". Chourineur não se tornou um buldogue comum, mas sim um buldogue moral.

3á fase. Já tivemos oportunidade de admirar a honestidade burguesa atrasada, que veio a substituir o desembaraço
grosseiro, mas audaz, de Chourineur. Agora ficamos sabendo que, conforme é adequado a um "ente moral", ele assume também
os ares e as atitudes do burguês atrasado.

A le voir marcher - on l'eút pris pour le bourgeois le plus inoffensif du monde."

Mas ainda mais triste do que a forma é o conteúdo que Rodolfo dá a vida criticamente reformada do Chourineur. Ele o
envia à África, a fim de que sirva de exemplo vivo e saudável do que é "arrependimento" ao mundo infiel. A partir de agora,
ele já não representará mais sua própria natureza humana, mas sim um dogma cristão.

41 fase. A transformação crítico-moral fez de Chourineur um homem calmo e precavido, que arranja sua conduta conforme
as regras do temor e da sagacidade.

Le chourineur [informa Murph, cuja ingenuidade não se cansa de cometer indiscrições] na pas dit un mot de l'exécution
du maitre d'école, de peur de se trouver compromis?2

Chourineur sabe, portanto, que o castigo infligido ao mestre-escola era um procedimento contrário à lei. E não abre o bico



por medo de se comprometer. Sábio Chourineur!

51 fase. Chourineur aperfeiçoou sua cultura moral a tal ponto que sua atitude canina ante Rodolfo se reveste,
conscientemente... de uma forma civilizada. Ele diz a Germain, depois de o ter salvado de um perigo mortal:

Tenho um protetor que é para mim o mesmo que Deus é para os sacerdotes... a gente tem de se prostrar de joelhos
diante dele.

E em pensamentos ele se prostra de joelhos diante de seu Deus.

O senhor Rodolfo [prossegue ele, dirigindo-se a Germain] vos protege. Eu digo senhor, mas deveria dizer magnânimo
senhor. Em todo caso tenho o hábito de chamá-lo de senhor Rodolfo e ele permite que eu assim o faça.

"Que esplêndido despertar e florescer!", exclama o senhor Szeliga tomado pelo arrebatamento crítico!

6á fase. Chourineur termina com dignidade sua carreira de puro dévouement, de buldoguismo moral, deixando-se
esfaquear em defesa de seu magnânimo senhor ao fim. No preciso instante em que o Esqueleto ameaça o príncipe com seu
punhal, Chourineur detém o braço do assassino. Esqueleto o atravessa de um só golpe. Chourineur, já moribundo, ainda diz a
Rodolfo:

Eu tinha razão em dizer que um pedaço de terra [um buldogue] como eu poderia ser útil, por vezes, a um grande e
magnânimo senhor como vós.

A essa manifestação canina, que resume em um epigrama toda a carreira vital de um Chourineur, ele acrescenta o bilhete
posto em sua boca:

Nós estamos quites, senhor Rodolfo. Vós dissestes que eu tinha coração e honra.

O senhor Szeliga grita, com todas as forças de seu corpo:

Que mérito tão grande o de Rodolfo, ter restituído o "churihomem" [?] à "humanidade" [?]!

2. A revelação do mistério da religião crítica ou Fleur de Marie

a) A "Flor de Maria" especulativa

Mais uma palavrinha acerca da "Flor de Maria" especulativa do senhor Szeliga, antes de nos ocuparmos da Fleur de Marie de
Eugène Sue.

A "Flor de Maria" especulativa é, antes de tudo, uma retificação. Partindo da construção do senhor Szeliga o leitor
poderia, com efeito, chegar à conclusão de que Eugène Sue

separou a exposição do fundamento objetivo [do "estado universal"] do desenvolvimento das forças individuais
atuantes, que apenas podem ser compreendidas se projetadas sobre aquele fundo.

Não contada a missão de retificar essa presunção errônea do leitor, sugerida pela exposição do senhor Szeliga, Flor de
Maria tem ainda outra missão metafísica a cumprir em nossa "epopeia", quer dizer, na "epopeia" do senhor Szeliga.

Estado universal e sucesso épico ainda não se entrelaçariam artisticamente a ponto de formar um todo harmônico de
verdade, caso apenas se entrecruzassem em uma mistura colorida, confundindo aqui um pedaço de situação universal
com uma cena de ação logo ali. Para que surja uma unidade real, é necessário que os dois elementos, os mistérios
deste mundo cativo e a claridade, a franqueza e a segurança com que Rodolfo penetra neles e os descobre choquem-se
em um só indivíduo... E Flor de Maria é quem tem essa missão.



O senhor Szeliga constrói Flor de Maria segundo a analogia da construção baueriana da Mãe de Deus.

De um lado está o "divino" (Rodolfo), "ao qual é atribuído todo o poder e toda a liberdade" e que é o último princípio
ativo. Do outro lado, o "estado universal" passivo e os homens a ele pertencentes. E estado universal é o "terreno do real".
Caso não se queira "abandonar totalmente" este, ou "renunciar ao último resto de estado de natureza", contudo, o próprio
mundo deve ter alguma participação no "princípio do desenvolvimento", que Rodolfo concentra em sua pessoa diante dele;
não deve "expor-se o humano como algo sensivelmente carente de liberdade e de atividade", o que faz com que o senhor
Szeliga tenha de entregar-se necessariamente à "contradição da consciência religiosa". Ainda que ele arrebente em dois o
estado universal - e sua atividade na condição de dualismo de uma massa morta e da crítica (de Rodolfo) -, ele tem, no
entanto, de reconhecer mais uma vez que o estado universal e a massa possuem alguns atributos da divindade e construir em
Flor de Maria a unidade especulativa de ambos, de Rodolfo e do mundo. (Veja-se a "Crítica dos sinópticos", volume 1, p. 39.)

Além das relações reais nas quais o proprietário da casa (a "força individual" atuante) se encontra no que diz respeito a
sua casa (o "fundamento objetivo"), a especulação mística e também a especulação estética necessitam de uma terceira
unidade concreta, especulativa, um sujeito-objeto, que é a casa e seu proprietário em uma só pessoa. E, como a especulação
não gosta das mediações naturais em sua vasta prolixidade, ela não alcança ver que o mesmo "fragmento de estado universal",
a casa, por exemplo, que para um - por exemplo seu proprietário - é um "fundamento objetivo", para o outro - por exemplo o
mestre de obras que a construiu - é um "sucesso épico". A Crítica crítica, que joga o "dogma da unidade" às caras da "arte
romântica", substitui, a fim de obter um "todo uno de verdade", uma "unidade real", o nexo natural e humano entre o estado
universal e os sucessos do mundo pelo nexo fantástico, por um sujeito-objeto místico, da mesma maneira que Hegel substitui a
coesão real entre o homem e a natureza por um sujeito-objeto absoluto que é, de uma só vez, toda a natureza e toda a
humanidade, pelo espírito absoluto.

Na Flor de Maria crítica, a culpa geral da época, a culpa do mistério se transforma no "mistério da culpa", assim como a
dúvida geral do mistério se transforma no mistério das dúvidas no Epicier13 endividado.

Na verdade Flor de Maria tinha de se tornar, para seguir a construção baueriana da Mãe de Deus, a Mãe de Rodolfo, a
mãe do salvador do mundo. O senhor Szeliga esclarece o fato de maneira detalhada:

Segundo a sucessão lógica, Rodolfo teria de ser o filho da Flor de Maria.

Mas como ele não é seu filho, mas sim seu pai, o senhor Szeliga encontra nisso "o novo mistério: o presente, em vez de
iluminar o futuro a partir de seu seio, muitas vezes impõe um passado já sucedido há tempo". Sim, ele descobre o outro
mistério, ainda maior, e que contradiz diretamente a estatística de massa de que "a criança, quando não chega a se tornar pai
ou mãe no decorrer dos anos, mas desce à tumba em estado virginal e inocente é... na essência... filha".

O senhor Szeliga segue ao pé da letra a especulação hegeliana quando diz que, segundo a "sucessão lógica", a filha é
considerada a mãe de seu pai. Na filosofia da história de Hegel, assim como em sua filosofia da natureza, o filho engendra a
mãe, o espírito ilumina a natureza, a religião cristã faz nascer o paganismo e o resultado produz o princípio.

Depois que o senhor Szeliga provou que Flor de Maria, segundo a "sucessão lógica", teria de ser a mãe de Rodolfo, ele
passa a provar o contrário, ou seja: que ela, "para se ajustar de todo à ideia que encarna em nossa epopeia, nunca deveria ter
chegado a se tornar mãe". O que demonstra, pelo menos, que a ideia de nossa epopeia e a sucessão lógica do senhor Szeliga se
contradizem mutuamente.

A Flor de Maria especulativa não é mais do que a "encarnação de uma ideia". E de que ideia? "Ora, ela tem a missão de
personificar, por assim dizer, a última lágrima de nostalgia que o passado chora antes de desaparecer por completo." Ela é a
personificação de uma lágrima alegórica, e também esse pouco que ela é, ela o é apenas "por assim dizer".

Não seguiremos o senhor Szeliga em suas representações posteriores de Flor de Maria. Nós deixaremos a ela o prazer de



se reencontrar, segundo o preceito do senhor Szeliga, "formando a mais resoluta antítese frente a qualquer um", misteriosa
antítese, tão misteriosa quanto as características de Deus.

E tampouco ficaremos a cavilar sobre "o verdadeiro mistério", "enterrado por Deus no peito do homem", ao qual a Flor de
Maria especulativa alude, mas também "por assim dizer". Nós agora passaremos da Flor de Maria do senhor Szeliga a Fleur
de Marie de Eugène Sue e às milagrosas curas críticas que Rodolfo opera nela.

b) Fleur de Marie

Nós voltamos a encontrar Marie entre os criminosos, na condição de moça-dama e serva da patroa da taverna dos criminosos.
Ela sabe manter, contudo, no meio dessa humilhação, uma nobreza humana, uma ingenuidade humana e uma beleza humana, que
impõem respeito ao meio em que vive, fazem dela uma flor poética no meio daquele círculo de criminosos, e lhe valem o
título de Fleur de Marie.

É necessário observar Fleur de Marie com meticulosidade, desde sua primeira aparição, para poder cotejar sua figura
originária com sua transformação crítica.

Em toda sua terna delicadeza, Fleur de Marie não demora a dar provas de valor, energia, otimismo e caráter flexível,
qualidades que apenas podem ser explicadas pelo desdobramento de sua natureza humana dentro de uma situação
desumanizada.

Contra o Chourineur, que a maltrata, ela se defende com sua tesoura. Essa é a primeira situação em que os encontramos
juntos. Fleur de Marie não aparece diante de nós como um cordeirinho indefeso, que se entrega sem oferecer resistência à
brutalidade avassaladora, mas sim como uma moça que sabe fazer valer seus direitos e, em caso de necessidade, brigar por
eles.

Na taverna dos criminosos da Rue aux Fèves, ela relata ao Chourineur e a Rodolfo a história de sua vida. Durante a
narrativa, ela se ri da espirituosidade chistosa do Chourineur. Lamenta o fato de haver gastado, quando saiu da prisão, com
passeios e trapos, os 300 francos que havia ganho, ao invés de procurar trabalho; "mas não tinha ninguém que me
aconselhasse". A lembrança da catástrofe de sua vida - o momento em que se vendeu à taverneira - faz com que ela se sinta
melancólica. Desde sua infância, essa é a primeira vez que ela se lembra de todos esses acontecimentos:

Le fait est, que ça me chagrine de regarder ainsi derrière moi... ça doit être bien bon d'être honnête 14

À gozação de Chourineur que a conclama a se tornar honesta então, ela exclama:

Honnête, mon Dieu! et avec quoi donc veux-tu que je sois honnête?15

Ela esclarece expressamente que não é uma dessas "de costumes chorões":

Je ne suis pas pleurnicheuse;16

mas sua situação de vida é triste...

Ça nest pas gaia?

Enfim ela proclama, com respeito ao passado, e ao contrário do que prescreve o arrependimento cristão, o princípio há um
tempo estoico e epicurista, que é o princípio humano de uma mulher livre e forte:

Enfin ce qui est fait, est fait.18

Acompanhemos, agora, Fleur de Marie em seu primeiro passeio com Rodolfo.



"A consciência de tua espantosa situação deve ter te torturado tantas vezes", diz Rodolfo, que já sente cócegas de vontade
de encaminhar uma conversação de caráter moral.

Sim [ela responde], - mais do que uma vez meus olhares se dirigiram por sobre os baluartes, além do Sena, mas logo
eu voltava a contemplar as flores e o sol, e dizia para mim mesma: o rio haverá de estar sempre aqui e eu não tenho
sequer dezessete anos de idade; quem sabe? Dans ces moments-1à il me semblait que mon sort nétait pas mérité, qu'il
y avait en moi quelque chose de bon. Je me disais, on ma bien tourmenté, mais au moins je n jamais fait de mal à
personne.19

Fleur de Marie contempla o mundo em que vive não como uma livre criação, não como a expressão de si mesma, mas sim
como uma sorte que ela não fez por merecer. Essa infelicidade pode mudar. Ela ainda é jovem.

O bom e o mau, tal como Marie o concebe, não são as abstrações morais do bem e do mal. Ela é boa, pois não causou mal
a ninguém e sempre foi humana diante de um meio desumano. Ela é boa, pois o sol e as flores lhe revelam sua própria natureza
ensolarada e florida. Ela é boa, porque ainda é jovem e se sente cheia de esperanças e cheia de valor para encarar a vida. Sua
situação não é boa, porque lhe impõe uma coação contrária à natureza, porque não é a expressão de seus próprios impulsos
humanos, porque não é a realização de seus desejos humanos, porque é uma situação triste e atormentadora. É em sua própria
individualidade, em seu ser natural, e não no ideal do bom, que ela mede a sua situação de vida.

Na natureza, onde desaparecem as correntes da vida burguesa, onde ela pode exteriorizar com liberdade sua própria
natureza, Fleur de Marie borbulha cheia de alegria de viver, portanto, plena de uma riqueza transbordante de sensações, de um
gozo humano pela formosura da natureza, que demonstram até que ponto a situação burguesa não fez mais do que apenas roçar
sua superfície, que essa situação burguesa é uma simples infelicidade, e, assim como a própria Fleur de Marie, não é boa nem
má, mas apenas humana.

Monsieur Rodolphe, quel bonheur... de 1'herbe, des champs! Si vous vouliez me permettre de descendre, il fait si
beau... j'aimerais tant à courir dans ces prairies!20

E, descendo do carro, ela colhe flores para Rodolfo e "mal consegue falar de tanta alegria" etc. etc.

Rodolfo lhe diz que a levará à casa de campo de madame George. Lá ela poderá ver pombais, estábulos etc.; lá há leite,
manteiga, frutas etc. Esses são os verdadeiros meios da graça para uma criança como ela. Ela haverá de se divertir, e esse é
seu pensamento mais importante. "C'est à n pas croire... comme je veux mamuser!"21 Ela esclarece a Rodolfo, com o maior
desembaraço, a parte que lhe cabe em sua própria infelicidade. "Tout mon sort est venu de ce que je n'ai pas économisé mon
argent."22 Por isso ela lhe aconselha a ser econômico e guardar seu dinheiro em uma poupança. Sua fantasia se deixa levar
pelos castelos de ar que Rodolfo constrói para ela. Ela apenas volta a cair na tristeza quando se dá conta de que "esqueceu o
presente" e "o contraste entre esse presente e o sonho de uma existência feliz e sorridente lhe traz de volta a lembrança
horrível de sua situação".

Até aqui vemos Fleur de Marie em sua figura originária, acrítica. Eugène Sue se elevou acima do horizonte de sua própria
concepção de mundo. Ele bateu à cara dos preconceitos da burguesia. Entrega Fleur de Marie ao herói Rodolfo a fim de
castigar a ousadia deste e ganhar o aplauso de todos os homens e mulheres velhos, de toda a polícia de Paris, da religião
corrente e da "Crítica crítica".

Madame George, a quem Rodolfo confia Fleur de Marie, é uma mulher desgraçada, hipocondríaca e religiosa. Ela acolhe
a moça imediatamente, com as palavras empomadadas de que "Deus bendiz aqueles que o amam e o temem, aqueles que se
desgraçaram e aqueles que se arrependem". Rodolfo, o homem da "Crítica pura", manda chamar o infeliz padre Laporte, um
velho encanecido em sua superstição. Ele é o homem destinado a levar a cabo a reforma crítica de Fleur de Marie.

Marie se acerca do velho padre com o ânimo alegre e despreocupado. Eugène Sue, em sua brutalidade cristã, faz com que
logo um "admirável instinto" sussurre ao ouvido dela que "a vergonha termina onde começam o arrependimento e a



penitência", quer dizer, na Igreja, a única capaz de tornar os homens bem-aventurados. Ela esquece aquela despreocupação
alegre do passeio, aquela alegria provocada pelos recursos da graça da natureza e pela simpatia cálida de Rodolfo e que
apenas era anuviada pelo pensamento de ter de retornar à taverneira dos criminosos.

O padre Laporte não perde tempo e logo se coloca em uma postura sobrenatural. Suas primeiras palavras são as seguintes:

A misericórdia de Deus é inesgotável, minha querida filha! Ele a demonstrou para contigo ao não te abandonar em
meio a provações das mais dolorosas... O homem generoso que te salvou pôs em prática essas palavras da Escritura:
[percebamos bem: as palavras da Escritura, não um objetivo humano!] o Senhor está sempre perto daqueles que o
invocam; ele haverá de realizar os desejos daqueles que o invocam; ele haverá de escutar seus gritos e os salvará... o
Senhor haverá de completar sua obra.

Marie ainda não compreende o sentido maligno desse sermão do padre. Ela responde:

Eu haverei de rezar por aqueles que se apiedaram de mim e me devolveram a Deus.

Seu primeiro pensamento não é Deus, mas sim seu juiz humano, e é por ele e não por sua própria absolvição que ela quer
rezar. Ela atribui a suas orações uma influência benéfica sobre a salvação de outros. Sim, ela ainda é demasiado ingênua para
poder imaginar que já foi devolvida a Deus. O padre tem de destruir essa quimera heterodoxa.

Logo [ele a interrompe], 'logo merecerás a absolvição, a absolvição para teus grandes erros... pois, para voltar a dizê-
lo com as palavras do profeta: o Senhor mantém de pé todos aqueles que estão próximos de cair.

Não percamos de vista esse torneio inumano do padre. Logo merecerás a absolvição! Teus pecados ainda não foram
perdoados.

E, assim como Laporte recebe a moça apresentando-lhe a consciência do pecado, Rodolfo se despede dela obsequiando-
lhe uma cruz de ouro, o símbolo da crucificação cristã que a aguarda.

Marie já mora durante algum tempo na casa de campo de madame George. Escutemos, de primeiro, uma conversa entre o
grisalho padre Laporte e madame George. Um "casamento" ele crê impossível para Maria, "pois nenhum homem, apesar de
sua garantia, terá o valor necessário para encarar a situação do passado que maculou sua juventude". E ele acrescenta que a
moça "tem grandes erros a expiar, e o sentido moral tem de mantê-la de pé". Ele prova a possibilidade de manter-se de pé
como o faria o mais insignificante dos burgueses: "há muitas pessoas caridosas em Paris". O padre hipócrita sabe
perfeitamente que essas pessoas caridosas de Paris passam indiferentes, a toda hora, pelas ruas mais animadas da cidade,
diante de meninas de sete ou oito anos, plantadas ali até a meia-noite, oferecendo allumettes23 e coisas do tipo a quem quiser
comprá-las - exatamente como Marie um dia fez -, cujo destino futuro é exatamente, quase sem exceção, igual ao destino de
Marie.

O padre quer que Marie expie; em seu interior ela já está condenada. Sigamos Fleur de Marie em seu passeio noturno ao
lado de Laporte, que a acompanha até em casa.

Vê, minha criança [ele começa em uma conversa maravilhosamente empomadadal, o horizonte imensurável, cujos
limites a gente não consegue mais identificar; [é que já é noite] a mim me parece que o silêncio e a ilimitação quase
nos dão uma ideia de eternidade... Eu te digo isso, Marie, por que tu és sensível para com as belezas da criação...
Muitas vezes me senti tocado pela admiração religiosa, que elas instilam dentro de ti, a ti... que durante tanto tempo
viveste privada de sentimentos religiosos.

O padre já logrou transformar a alegria imediatamente ingênua de Marie, sugerida pelas belezas da natureza, em uma
admiração religiosa. A natureza já se transformou, para ela, em objeto de devoção, em uma natureza cristianizada, rebaixada à
criação. A atmosfera translúcida já foi profanada, para transformar-se em símbolo sombrio de uma eternidade lânguida. Marie



já aprendeu que todas as manifestações humanas de sua crença eram "profanas", alheias à religião, irreligiosas, ímpias. O
padre acredita ser seu dever cobri-las de lodo ante ela mesma, jogar por terra suas forças e meios de graça naturais e
espirituais, a fim de que ela se torne receptível ao meio de graça sobrenatural que ele lhe promete... quer dizer, ao batismo.

E quando Marie quer fazer uma confissão ao padre, pois, e lhe implora pela indulgência, ele responde:

O Senhor te provou que ele é misericordioso.

Na indulgência que recebe, Marie não deve ver a atitude natural e evidente em si mesma, de um outro ser humano
aparentado dela, mas sim uma caridade e uma condescendência derramadas do alto, sobre-humanas, sobrenaturais; ela deve
ver na transigência humana a caridade divina. Deve elevar transcendentalmente todas as relações humanas e naturais a
relações com Deus. O modo como Fleur de Marie se deixa levar, em sua resposta, à conversalhada padresca a respeito da
misericórdia divina prova o quanto a doutrina religiosa já a corrompeu.

Assim que chegou a uma situação melhor, conforme ela diz ao padre, não experimentou outra coisa que não sua nova
felicidade.

Em cada momento pensava no senhor Rodolfo. Muitas vezes, levantava os olhos em direção ao céu, mas não para
buscar e imaginar Deus ali, mas sim ele, o senhor Rodolfo. Sim, acuso-me, meu pai, de ter pensado mais nele do que
em Deus, pois ele havia feito por mim o que apenas Deus poderia ter feito... E me sentia feliz, como alguém que
escapou para sempre a um grande perigo.

Fleur de Marie já acha injusto sentir uma nova situação de vida feliz simplesmente como aquela que na realidade é, como
uma nova felicidade, ou seja, comportar-se diante dela de um modo natural, e não sobrenatural. Ela se acusa de ter visto no
homem que a salvou o que ele realmente era, seu salvador, em vez de ter posto em seu lugar um salvador imaginário: Deus.
Ela já está tomada pela hipocrisia religiosa, que arranca ao outro homem os méritos que mereceu por salvá-la para dá-los a
Deus, que vê tudo o que há de humano no homem como algo alheio a ele, e tudo o que não é humano nele como seu próprio e
verdadeiro patrimônio.

Marie nos conta que a transformação religiosa de seus pensamentos, de suas sensações, de sua atitude perante a vida foram
encaminhadas pela intervenção de madame George e de Laporte.

Quando Rodolfo me levou embora da Cité, eu tinha a vaga consciência de minha humilhação, mas a educação, os
conselhos e os exemplos que vós e madame George me haveis dado me fizeram compreender... que eu na verdade era
mais culpada do que desgraçada... Vós e madame George me fizestes compreender a infinita baixeza de minha
condenação.

Quer dizer, ela deve ao padre Laporte e a madame George o fato de haver trocado a consciência humana, e portanto
suportável, da humilhação, pela consciência cristã, e no final insuportável, de uma condenação infinita. O padre e a beata a
ensinaram a se julgar a si mesma a partir do ponto de vista cristão.

Maria sente a magnitude do infortúnio espiritual em que foi jogada. Ela diz:

Se a consciência do bem e do mal haveria de ser tão terrível para mim, por que não me deixaram entregue à minha
sorte desventurada?... Se não tivessem me arrancado à infâmia em que eu vivia, os golpes e a miséria logo teriam se
encarregado de me matar; pelo menos eu teria morrido na ignorância acerca da pureza, que sempre desejarei alcançar
em vão.

Ao que o padre desalmado responde:

Até mesmo a mais nobre das naturezas, ainda que haja vivido afundada apenas um dia no lodo do qual foi puxada,



conserva uma mácula inextinguível. Essa é a imutabilidade da justiça divina.

Fleur de Marie, profundamente ferida pela maldição suave como o mel encaminhada pelo padre, exclama:

Vós vedes, portanto, que tenho de me desesperar.

O escravo grisalho da religião replica:

Tu tens de te desesperar com o fato de poderes arrancar de tua vida essa página deplorável, mas deves confiar na
infinita misericórdia de Deus. Aqui embaixo há para ti, pobre criatura, apenas lágrimas, penitência e arrependimento,
mas um dia, lá em cima, no alto, terás o perdão e a bem-aventurança eterna!

Marie ainda não é estúpida o suficiente para tranquilizar-se pensando na bem-aventurança eterna e no perdão do além.

Piedade [ela exclama], piedade, meu Deus! Eu ainda sou tão jovem... malheur à moi!24

E a sofística hipócrita do padreco alcança seu ápice:

Pelo contrário, feliz de ti, oh, Maria, de ti a quem o Senhor envia os remorsos, cheios de amargura, mas tão benéficos!
Eles provam a receptividade religiosa de tua alma... Cada um de teus sofrimentos será recompensado na outra vida.
Crê em mim, Deus quis deixar-te por um instante no mau caminho, a fim de reservar-te a glória do arrependimento e a
eterna recompensa da bem-aventurança, que a penitência traz consigo.

A partir desse momento, Maria se converte na serva da consciência do pecado. Enquanto na situação mais desditosa ela
soube fazer de si uma individualidade humana amável e conservar seu ser humano, seu verdadeiro ser, em meio à humilhação
extrema, agora a sujeira da sociedade com a qual entrou em contato exteriormente se converte em seu ser mais íntimo e
considera o ato de atormentar-se a si mesma, em todas as horas e de uma maneira hipo condríaca, com essa sujeira, como um
dever, como a missão de sua vida, que o próprio Deus traçou para ela, como o fim em si de sua existência. Enquanto antes ela
se jactava dizendo: "Je ne suis pas pleurnicheuse" e afirmava: "Ce que est fait, est fait", agora o ato de humilhar-se a si mesma
torna-se para ela o bom, e o arrependimento a glória.

Mais tarde fica claro que Fleur de Marie é filha de Rodolfo. Voltamos a encontrá-la transformada em princesa de
Geroldstein. Nós a escutamos em um diálogo com seu pai:

En varo je prie Dieu de me délivrer de ces obsessions, de remplir uniquement mon coeur de son pieux amour, de ses
saintes espérances, de me prendre enfin toute entière, puisque je veux me donner toute entière à lui... il exauce pas mes
veeux - sans doute, parce que mes préoccupations terrestres me rendent indigne d'entrer en commun avec lui.25

Depois de o homem ter reconhecido suas errâncias como crimes infinitos cometidos contra Deus, apenas pode assegurar
para si a redenção e a graça entregando-se inteiramente a Deus, morrendo totalmente para o mundo e para os afãs mundanos.
Convencida de que a liberação de sua situação inumana de vida é um milagre divino, Fleur de Marie tem de converter-se ela
mesma em uma santa, a fim de ser digna de semelhante milagre. Seu amor humano tem de se transformar em amor religioso, a
busca incansável da felicidade na busca incansável da bem-aventurança eterna, as satisfações do mundo na esperança santa, a
comunhão com os homens na comunhão com Deus. Deus tem de tomá-la para si inteiramente. E ela mesma explica o segredo
devido ao qual ele não a toma por inteiro. É porque ela ainda não se entregou integralmente, porque seu coração ainda se acha
cativo e possuído pelos afãs terrenos. Estamos diante do resplendor final de sua natureza virtuosa. Marie se entrega totalmente
a Deus, morrendo totalmente para o mundo ao entrar no convento.



26 Citação às Xênias de Goethe. Número IX. (N.T.)

No convento, Fleur de Marie acaba promovida a abadessa através das intrigas de Rodolfo. Ao princípio, ela se nega a
aceitar o posto, por se crer indigna dele. Mas a velha abadessa lhe diz:

Je vous dirai plus, ma chère filie, avant d'entrer au bercail, votre existence aurait été aussi égarée, qúelle a été au
contraire pure et louable... que les vertus évangéliques, dont vous avez donné l'exemple depuis votre séjour ici,
expieraient et rachèteraient encore aux yeux du Seigneur un passé si coupable qúil füt.27

Nós vemos pelas palavras da abadessa como as virtudes mundanas de Fleur de Marie se transformaram em virtudes
evangélicas ou, melhor dito, como suas verdadeiras virtudes apenas podem ser apresentadas de maneira evangelicamente
caricaturizada.

Marie responde às palavras da abadessa:

Sainte mère - je crois maintenant pouvoir accepter28

A vida no claustro não corresponde à individualidade de Marie... ela morre. O cristianismo apenas a consola na
imaginação ou, para ser mais exato, sua consolação cristã é justamente a destruição de sua vida e de sua natureza reais... sua
morte.

Como se vê, de primeiro Rodolfo converte Fleur de Marie em uma pecadora arrependida, a pecadora arrependida logo se
converte em uma freira e, por último, a freira se converte em um cadáver. Em seus funerais, além do padre católico, também o
padre crítico Szeliga pronuncia uma oração fúnebre.

Ele chama a existência "inocente" de Marie de sua existência "passageira" e a contrapõe à "culpa eterna e inesquecível".
Ele louva o fato de que o "último suspiro" dela é "um pedido de perdão e misericórdia". No entanto, assim como o sacerdote
protestante, depois de expor a necessidade da graça do Senhor, a participação do defunto no pecado original geral e a força de
sua consciência do pecado, tem de valorizar com uma aplicação mundana as virtudes do morto, assim também o senhor
Szeliga pronuncia as seguintes palavras:

E, no entanto, pessoalmente não há nada que perdoar a ela.

E por fim ele deposita sobre a tumba de Marie a mais murcha das flores da eloquência sermonesca:

Interiormente pura como poucos entre os seres humanos, ela deixou esse mundo.

Amém!

3. Revelação do mistério do direito

a) O maitre d'école ou a nova teoria da pena. O mistério revelado do sistema celular. Mistérios da medicina

O maitre d école é um criminoso de força física hercúlea e grande energia espiritual. É, já de família, um homem culto e
instruído. Esse apaixonado atleta entra em conflito com as leis e os costumes da sociedade burguesa, cuja medida geral é a
mediocridade, a moral delicada e o comércio secreto. Ele se transforma em assassino e se entrega a todo o tipo de



libertinagens de um temperamento irascível, que não encontra em parte alguma uma atividade humana adequada.

Rodolfo aprisionou esse criminoso. Ele quer reformá-lo criticamente, ele quer estatuir nele um exemplo para o mundo
jurídico. Não discute com o mundo jurídico acerca da "pena" em si, mas sim acerca do modo e do tipo da punição.
Desenvolve, segundo a expressão eloquente do médico David, uma teoria penal que seria digna do "maior entre os
criminalistas alemães" e que, de então em diante, teve inclusive a sorte de haver sido defendida por um criminalista alemão
com uma seriedade e uma meticulosidade verdadeiramente germânicas. Rodolfo nem sequer suspeita que seja possível elevar-
se além dos criminalistas; sua ambição pretende apenas que ele seja "o maior dos criminalistas", primus inter pares29. Ele faz
com que o maitre d'école seja cegado pelo médico negro David.

Rodolfo começa repetindo todos os argumentos triviais contra a pena de morte, da qual diz que resulta inoperante para o
criminoso e para o povo, que a contempla como um espetáculo de entretenimento.

Rodolfo estatui, mais adiante, uma diferença entre o maitre d'école e a alma do maitre d'école. Não se propõe a salvar o
maitre d'école real, mas visa a salvação da alma de suas almas.

A salvação de uma alma [nos ensina ele, do alto de sua cátedra] é uma coisa sagrada... Todo o crime pode ser expiado
ou redimido, disse o redentor, mas apenas para aquele que quiser seriamente a penitência e de fato se arrepender. O
caminho que leva do tribunal ao cadafalso é muito curto... Tu [o maitre d'écolel abusaste criminosamente de tuas
forças; eu me encarregarei de paralisar tua força... tu haverás de tremer diante dos mais fracos, tua pena será igual a
teu delito... mas essa pena espantosa te abrirá, pelo menos, o horizonte ilimitado da expiação... Apenas te isolarei do
mundo exterior para que te afundes sozinho com a recordação de teus feitos infamantes em uma noite impenetrável...
Tu te verás obrigado a contemplar teu interior... tua inteligência, que tu mesmo degradaste, haverá de despertar e te
conduzir à expiação.

Uma vez que Rodolfo tem a alma do homem como santa e seu corpo como profano, uma vez que faz questão de considerar
somente a alma a verdadeira essência, por ser ela que corresponde ao céu - ou, segundo a transcrição crítica do senhor
Szeliga, à humanidade -, resulta que o corpo, a força do maitre d'école, não pertence à humanidade, que suas manifestações
essenciais não são suscetíveis de ser educadas humanamente, que elas não podem ser reivindicadas pela humanidade, que não
podem ser tratadas como um ser auto-humano. O maitre d'école abusou de sua força, Rodolfo paralisa, entorpece, aniquila
essa força. Não há meio mais crítico para desfazer-se das manifestações falsas de uma força essencial humana do que o ato de
aniquilar essa força essencial. É esse o meio cristão, que arranca o olho quando o olho está em pecado, que decepa a mão
quando a mão comete pecado, em uma palavra, que mata o corpo quando o corpo peca, uma vez que olho, mão e corpo na
verdade são apenas ingredientes puramente supérfluos e pecaminosos do homem. É preciso matar a natureza humana para
curar suas enfermidades. Também a jurisprudência massiva, coincidindo com a jurisprudência crítica nesse ponto, encontra na
paralisação, no entorpecimento das forças humanas, o contraveneno mais eficaz para fazer frente às manifestações
perturbadoras dessas forças.

O que incomoda Rodolfo, o homem da Crítica pura, na criminalística profana é o trânsito demasiado rápido do tribunal ao
cadafalso. Ele, pelo contrário, quer unir a vingança sobre o criminoso com a expiação e a consciência do pecado do
criminoso, a pena corporal com a pena espiritual, o martírio corporal com o martírio incorpóreo do arrependimento. A pena
profana deve ser, ao mesmo tempo, um meio educativo cristão-moral.

Essa teoria da pena, que une a jurisprudência à teologia, esse "mistério revelado do mistério", é exatamente a teoria penal
da Igreja católica, exposta de maneira bem estendida já por Bentham em sua obra "Teoria das penas e das recompensas". Do
mesmo modo, Bentham demonstra a ineficácia moral das penas atuais na obra referida. Ele chama os castigos infligidos pela
lei de "paródias judiciais".

A pena que Rodolfo impõe ao maitre d'école é a mesma que Orígenes havia imposto a si mesmo. Ele o castra, lhe rouba
um órgão da procriação, um olho. "O olho é a luz do corpo." O fato de que ocorra a Rodolfo justamente a pena da cegueira faz



muita honra a seu instinto religioso. Essa é a pena que estava na ordem do dia em todo o império cristão de Bizâncio, e que
floresceu no vigoroso período juvenil do império cristão-germânico da Inglaterra e da França. O ato de isolar o homem do
mundo exterior dos sentidos, o ato de tangê-lo a seu interior abstrato, a fim de corrigi-lo - a cegueira - é uma consequência
necessária da doutrina cristã, segundo a qual a realização acabada e completa dessa separação, o puro isolamento do homem
reduzido a seu "eu" espiritualista, é o bem em si mesmo. E se Rodolfo não enfia o maitre d'école em um convento real,
conforme costumava ocorrer em Bizâncio e no império francônio, ele pelo menos o enfia em um convento ideal, no convento
de uma noite impenetrável, não interrompida jamais pela luz do mundo exterior, no convento de uma consciência condenada à
inação e de uma consciência do pecado, povoada apenas de recordações fantasmagóricas.

Um certo pudor especulativo não permite ao senhor Szeliga analisar de cara e com franqueza a teoria penal de seu herói
Rodolfo, a combinação da pena secular com a penitência e o arrependimento cristãos. Mas, em compensação, ele lhe atribui,
claro que também na condição de um mistério que pela primeira vez é revelado ao mundo, a teoria segundo a qual o
delinquente deve elevar-se, na pena, ao plano de "juiz" de seu "próprio" delito.

O mistério desse mistério revelado é a teoria hegeliana da pena. Segundo Hegel, na pena o criminoso dita a sentença sobre
si mesmo. Gans desenvolveu por extenso essa teoria. Ela é, em Hegel, o pavimento de beleza especulativo do velho jus
talonis30, que Kant desenvolvera como a única teoria jurídica da pena. Em Hegel, o autoenjuizamento do criminoso segue
sendo uma simples "ideia", uma interpretação meramente especulativa das penas criminais empíricas usuais. Por isso ele
confia seu modus ao grau de formação do Estado em cada caso, quer dizer, deixa subsistir a pena tal qual ela existe. E nisso,
precisamente, mostra um sentido mais crítico do que seu adorador crítico. Uma teoria penal que reconhece no delinquente, ao
mesmo tempo, o homem, apenas pode fazê-lo na abstração, na imaginação, precisamente porque a pena e a coação
contradizem o comportamento humano. Ademais, a coisa resultaria impossível quando se tratasse de executá-la. No lugar da
lei abstrata haveria de aparecer a arbitrariedade puramente subjetiva, uma vez que o ato de ajustar a pena à individualidade do
delinquente teria de depender, em cada caso, dos homens oficiais, "probos e honestos". Já Platão teve a perspicácia
necessária para compreender que a lei tem de ser necessariamente unilateral e fazer caso omisso da individualidade. Dentro
das relações humanas, ao contrário, a pena não será realmente outra coisa diferente do juízo do infrator acerca de si mesmo.
Não se tratará de convencê-lo de que uma violência externa, imposta por outros, é uma violência que ele se impõe a si mesmo.
Nos outros homens ele haverá de encontrar, muito antes, os redentores naturais da pena que ele infligiu a si mesmo, quer dizer,
a relação se inverterá por completo.

Rodolfo proclama seus pensamentos mais interiores - a finalidade da cegueira - quando diz ao maitre d'école:

Chacune de tes paroles sera une prière.31

Ele quer ensiná-lo a rezar. Quer transformar o bandoleiro hercúleo em um monge, cujo único trabalho passará a ser a reza.
Quão humana é a teoria penal comum, se comparada a essa crueldade cristã, que se limita a cortar a cabeça de um homem
quando quer aniquilá-la! Compreende-se por si mesmo, no final, que a legislação massiva real, quando se propunha a sério a
corrigir os delinquentes, procedia de um modo incomparavelmente mais inteligente e mais humano que o Harún-al-Raschid
alemão. As quatro colônias agrícolas holandesas e a colônia de delinquentes Ostwald na Alsácia constituem experiências
verdadeiramente humanas, se comparadas com o ato de cegar o maitre d'école. Assim como Rodolfo aniquila Fleur de Marie
ao entregá-la ao padre e à consciência do pecado - o mesmo que faz com Chourineur quando lhe rouba sua independência
humana para convertê-lo em um buldogue -, ele aniquila o maitre d'école ao furar-lhe os olhos a fim de que ele aprenda a
"rezar".

Essa é, em todo caso, a forma como toda realidade brota "simplesmente" da "Crítica pura", qual seja: como deformação e
abstração sem sentido da realidade.

O senhor Szeliga faz com que, logo após o cegamento do maitre d'école, aconteça um milagre moral.

O mestre-escola terrível reconhece [segundo sua informação] "de repente", a força da honradez e da probidade, e diz



ao churihomem: Sim, em ti eu posso confiar, tu jamais roubaste.

Desgraçadamente, Eugène Sue recolheu uma manifestação do maitre d'école acerca de Chourineur, que contém o mesmo
reconhecimento e não pode ser nenhum efeito da cegueira, uma vez que sucede antes de esta ter sido encaminhada. Com efeito,
o maitre d'école se expressa a respeito de Chourineur em seu tête-à-tête32 com Rodolfo, da seguinte maneira:

Du reste il nest pas capable de vendre un ami. Non: il a du bon... il a toujours eu des idées singulières

O milagre moral do senhor Szeliga queda aniquilado depois disso, portanto. E nós passaremos a considerar agora os
resultados reais da cura crítica de Rodolfo.

Por ora encontramos o maitre d'école numa expedição à quinta de Bouqueval, junto de Chouette, a fim de pregar uma peça
em Fleur de Marie. O pensamento que o domina é, naturalmente, o pensamento da vingança contra Rodolfo, e ele sabe apenas
se vingar dele em termos metafísicos, pensando e ruminando "o mal" que irá aprontar contra ele.

11 ma ôté Ia vue, il ne ma pas ôté Ia pensée du mal'

Ele conta a Chouette por que mandou procurá-la:

Eu me aborreceria, completamente só em meio a essas pessoas honestas.

Quando Eugène Sue satisfaz de maneira tão ampla sua volúpia monacal, sua volúpia bestial na auto-humilhação do homem,
a ponto de obrigar o maitre d'école a se prostrar de joelhos diante da velha bruxa Chouette e a implorar ao pequeno duende
Tortillard para que não o abandone, ele, o grande moralista, esquece que com isso alcança a Chouette as flores de um
autogozo diabólico. E, assim como Rodolfo mostra ao criminoso o poder da violência física, que ele quer provar inútil, justo
através do ato de cegá-lo com violência, assim também Eugène Sue ensina aqui ao maitre d'école a reconhecer de fato e de
verdade o poder da plena sensoriedade. Ele faz com que ele compreenda que, sem ela, o homem é castrado, tornando-se alvo
indefeso até mesmo da zombaria das crianças. Convence-o de que o mundo mereceu seus crimes, uma vez que ele apenas
precisa perder seus olhos e já passa a ser maltratado pelo mundo. Ele lhe arrebata a sua última ilusão humana, pois o maitre
d'école acreditava na lealdade de Chouette. Ele havia se expressado nos seguintes termos diante de Rodolfo: "Ela se jogaria
ao fogo por minha causa". Em oposição a isso, Eugène Sue goza a satisfação de ver o maitre d'école clamando no maior dos
desesperos:

Mon Dieu! mon Dieu! mon Dieu!35

Ele aprendeu a "rezar"! E o senhor Sue vê nesse "appel involontaire de Ia commisération divine, quelque chose de
providentiel"36

A primeira consequência da Crítica rodolfiana é a oração involuntária. Colada a seus tornozelos, segue uma penitência
involuntária na chácara de Bouqueval, onde os fantasmas dos assassinados aparecem em sonhos ao maitre d'école.

Nós passaremos por alto pela caracterização prolixa desse sonho, a fim de voltarmos a nos encontrar com o maitre
d'école, já criticamente reformado, jogado na masmorra de Bras rouge, preso a correntes, meio devorado pelos ratos, quase
morto de fome - praticamente louco devido aos tormentos infligidos a ele pela Chouette e por Tortillard -, rugindo como um
animal. Tortillard encaminhou Chouette a suas mãos. Contemplemo-lo durante a operação, que ele se propõe a fazer nela. Ele
copia o herói Rodolfo não apenas externamente, ao arrancar os olhos de Chouette, mas também moralmente, ao repetir a
hipocrisia de Rodolfo e adornar sua crueldade com palavras devotas. Assim que o maitre d'école tem Chouette sob seu poder,
ele manifesta "une joie effrayante "37 e sua voz treme de raiva.

Tu sens bien [diz ele] que je ne veux pas en finir tout de suite.... torture pour torture... il faut que je te parle longuement
avant de te tuer... ça va être affreux pour toi. D'abord, vois-tu... depuis ce rêve de Ia ferme de Bouqueval, que m'a



remis sous les yeux tous nos crimes, depuis ce rêve, qui a manqué de me rendre fou... qui me rendra fou... il s'est passé
en moi un changement étrange... J'ai eu horreur de ma férocité passée... d'abord je ne t'ai pas permis de martyriser Ia
goualeuse, delà nétait rien encore... en mentrainant ici dans cette cave, en m'y faisant souffrir le froid et Ia faim... tu m
laissé tout à l'épouvante de mes réflexions... Oh! tu ne sais pas ce que c'est que d'être seul... l'isolement m'a purifié. Je
ne l'aurais pas cru possible... une preuve que je suis peut-être moins scélérat qúautrefois... ce que j'éprouve une joie
infinie à te tenir 1à... monstre... non pour me venger, mais... mais pour venger nous victimes... oui, j'aurai accompli un
devoir quand de ma propre main j'aurai puni ma complice... j maintenant horreur de mes meurtres passés, et pourtant...
trouves-tu pas delà bizarre? c'est sans crainte, c'est avec sécurité que je vais commettre sur toi un meurtre affreux avec
des raffinements affreux... dis... dis... conçois-tu cela?38

O maitre d'école passa, nessas poucas palavras, por uma escala de tons inteira da casuística moral.

Sua primeira manifestação é uma confissão franca e sincera de desejo de vingança. Ele quer pagar tortura com tortura.
Quer assassinar Chouette, prolongando suas angústias mortais com um vasto sermão e - oh, sofística deliciosa! - esse discurso
com o qual tortura sua vítima é um sermão moral. Ele afirma que o pesadelo de Bouqueval o tornou melhor. Mas, ao mesmo
tempo, revela o verdadeiro resultado daquele pesadelo, ao confessar que ele quase o tornou louco, que acabará fazendo com
que enlouqueça. E como prova de sua melhora ele acrescenta ter evitado a flagelação de Fleur de Marie. Em Eugène Sue os
personagens, antes o Chourineur e agora o maitre d'école, veem-se obrigados a proclamar como se fosse sua própria reflexão,
como se fosse o motivo consciente de seus atos, o que não é senão o propósito literário do autor, que os faz agir assim e não
de outro modo. Ele os obriga a dizer constantemente: eu melhorei nisso e naquilo e também naquilo lá etc.... Uma vez que eles
não chegam de fato a uma vida real e plena de conteúdo, é preciso que suas línguas emprestem tons vigorosos a rasgos
insignificantes, como ocorre aqui com a proteção de Fleur de Marie.

Depois de ter informado o efeito benéfico do pesadelo de Bouqueval, o maitre d'école tem de esclarecer porque Eugène
Sue mandou que o encarcerassem num porão. Ele tem de achar racional o procedimento do romancista. E por isso é obrigado a
dizer a Chouette: ao encerrar-me nesse porão, condenando-me a ser comido por ratos, a passar fome e sede, me ajudaste a
tornar-me um homem melhor. A solidão me purificou.

O rugido animal, a raiva furibunda, o desejo espantoso de vingança com que o maitre d'école recebe Chouette batem direto
à cara dessa fraseologia moral. Eles denunciam o caráter das reflexões que ele se meteu à cabeça no cárcere.

O próprio maitre d'école parece chegar a senti-lo, mas, na condição de moralista crítico, ele sabe neutralizar as
contradições.

Justo essa "alegria infinita" de ter Chouette em seu poder é apresentada por ele como um símbolo da melhora. Seu desejo
de vingança não é, na verdade, um desejo natural, mas sim um desejo moral de vingança. Não é a si, mas às vítimas comuns,
suas e de Chouette, que ele quer vingar. Se ele a assassina, não comete, no fundo, um assassinato, mas cumpre uma obrigação.
Ele não se vinga dela, ele castiga sua cúmplice como se fosse um juiz imparcial. Sente calafrios ao pensar em seus
assassinatos anteriores, o que não é obstáculo, em todo caso - ele mesmo se assombra com sua casuística e pergunta à
Chouette: não te parece estranho? -, para que se declare impávida e decididamente disposto a matar outra pessoa. Por razões
morais que não explica, ele se deleita com a pintura do assassinato que se propõe a cometer, refocilando-se nele como se
fosse um meurtre affreux, como se fosse um meurtre avec des raffinements afreux.

O fato de o maitre d'école assassinar Chouette se enquadra direitinho em seu caráter, sobretudo depois da crueldade com
que a tratou. O fato de ele assassiná-la por motivos morais, o fato de interpretar moralmente sua alegria bárbara no meurtre
affreux, nos raffinements affreux, o fato de ele manifestar seu arrependimento pelos assassinatos anteriores justamente através
de um novo assassinato, o fato de, a partir de um assassino comum, ter se tornado um assassino de duplo sentido, um assassino
moral... tudo isso é o resultado glorioso da cura crítica encaminhada por Rodolfo.

A Chouette até procura escapulir ao maitre d'école. Ele o percebe e a segura com firmeza.



Tiens-toi donc, Ia Chouette, il faut que je finisse de t'expliquer comment peu à peu j suis venu à me repentir... cette
révélation te sera odieuse... et elle te prouvera aussi combienje dois être impitoyable dans Ia vengeance, que je veux
exercer sur toi au nom de nos victimes... 11 faut que je me hâte... Ia joie de te tenir 1à me fait boudir le sang... j'aurai le
temps de te rendre les approches de Ia mort effroyables en te forçant de m'entendre... Je suis aveugle... et ma pensée
prend une forme, un corps pour me représenter incessamment d'une manière visible, presque palpable... les traits de
mes victimes.... les idées s'imagentpresque matériellement dans le cerveau. Quand au repentir se joint une expiation
d'une effrayante sévérité... une expiation qui change notre vie en une longue insomnie remplie d'hallucinations
vengeresses ou de réflexions désespérées... peut-être alors le pardon des hommes succède au remords et à
l'expiation.39

O maitre d'école segue adiante com sua hipocrisia, que se delata como hipocrisia a cada instante. Ele quer que Chouette
ouça como ele, pouco a pouco, chegou ao arrependimento. Essa revelação será odiosa para ela, pois lhe demonstrará que o
dever dele é levar a cabo uma vingança implacável contra ela, não em seu próprio nome, mas em nome das vítimas comuns
dos dois. De repente o maitre d'école interrompe sua lição didática. Tem de se "apressar", conforme ele mesmo diz, com sua
lição, pois a alegria de tê-la em seu poder faz com que seu sangue ferva nas veias: oh, uma razão moral para encurtar a lição!
Mas então ele volta a apaziguar seu sangue. O longo tempo que ele investe em pregar sua moral não é, no final das contas,
tempo perdido para sua vingança. Esse tempo apenas "tornará espantosa a aproximação da morte" para ela. Outra boa razão
moral para esticar seu sermão! E agora, depois de expostas essas razões morais, ele pode voltar consolado ao seu texto moral,
começando pelo lugar em que o interrompera.

O maitre d'école descreve com precisão o estado em que o isolamento do mundo exterior é capaz de jogar o homem. O
homem, para quem o mundo sensível se converte em uma mera ideia vê, ao contrário, como as simples ideias se transformam
em seres sensíveis diante dele. As quimeras de seu cérebro adquirem força corpórea. Um mundo de espectros tangíveis e
palpáveis se engendra dentro dele. Esse é o mistério de todas as visões piedosas e essa é, também e ao mesmo tempo, a forma
geral da loucura. O maitre d'école, que repete as frases feitas de Rodolfo acerca do "poder da penitência e do arrependimento,
unido a martírios atrozes", já as repete, portanto, como um homem meio louco, e assim mantém, de fato, o enlace entre a
consciência cristã do pecado e a demência. É o mesmo que acontece quando o maitre d'école considera a transformação da
vida em um pesadelo noturno cheio de alucinações como o verdadeiro resultado do arrependimento e da penitência; na
verdade isso expressa o verdadeiro mistério da Crítica pura e da melhora cristã. Esta consiste justamente em converter o
homem em um espectro e sua vida em uma vida de sonhos.

Eugène Sue sente, nesse ponto, o quanto os pensamentos salutares de Rodolfo, que ele faz o bandoleiro cego repetir como
uma matraca, são desacreditados por seu modo de proceder contra a Chouette. Por isso ele põe na boca do maitre d'école as
seguintes palavras:

La salutaire influence de ces pensées est telle que ma fureur s'apaise.40

O maitre d'école confessa, portanto, que sua fúria moral não foi nada mais do que uma simples raiva profana.

Le courage... Ia force... Ia volonté me manquent pour te tuer... non, ce nest pas à moi de verser ton sang... ce serait... un
meurtre [ele dá nome aos bois...], meurtre excusable peut-être... mais ce serait toujours un meurtre41

No momento oportuno, a Chouette fere o maitre d'école com seu estilete. Eugène Sue pode, depois disso, fazer com que ele
a mate, sem dar atenção à menor casuística moral.

Il poussa un cri de douleur... les ardeurs féroces de sa vengeance, de ces rages, ses instincts sanguinaires, brusquement
réveillés et exaspérés par cette attaque, firent une explosion soudaine, terrible, oú s'abima sa raison déjà fortement
ébranlée... Ah vipère!... j'ai senti ta dent... tu seras comme moi sans yeux.42

E ele lhe arranca os olhos com as próprias unhas.



No instante em que a natureza do maitre d'école, apenas hipócrita, sofisticamente encoberta e asceticamente dominada pela
cura de Rodolfo, volta a irromper, a explosão é tanto mais violenta e espantosa. A confissão de Eu gène Sue, segundo a qual a
razão do maitre d'école já se achava fortemente abalada por todos os acontecimentos que Rodolfo havia preparado, é digna de
agradecimento.

O último brilho de sua razão se ofusca nesse grito de horror, nesse grito de um condenado [ele vê os fantasmas dos
assassinados]... o maitre d'école vocifera e ruge como um animal ensandecido... Ele leva a Chouette à morte.

O senhor Szeliga murmura, do fundo de sua barba:

Com o mestre-escola não é possível suceder uma transformação tão rápida [!] e tão feliz [!] como a que ocorreu com o
churihomem.

Assim como Rodolfo transforma Fleur de Marie em moradora do claustro, assim também ele transforma o maitre d'école
em morador do manicômio, da Bicêtre. Ele paralisou não apenas a sua força física, mas também a sua força espiritual. E com
razão. Pois não foi apenas com a força física, mas também com a força espiritual que ele pecou e, segundo a teoria penal de
Rodolfo, as forças pecaminosas devem ser aniquiladas.

Mas o senhor Eugène Sue ainda não levou a cabo "a penitência e o arrependimento, unidos a uma espantosa vergonha". O
maitre d'école volta à razão, mas, por medo de ser entregue à justiça, ele se faz de louco e permanece na Bicêtre. O senhor Sue
esquece que "cada uma de suas palavras deveria se tornar uma oração" e que elas agora se transformaram, muito antes, no
bramar e no rugir desarticulado de um louco; ou será que o senhor Sue pretende equiparar ironicamente essa manifestação de
vida com a oração?

A ideia da pena, que Rodolfo aplica no ato de cegar o maitre d'école, esse isolamento do homem em sua própria alma e
apartado do mundo exterior, a união da pena jurídica com o tormento religioso encontra sua realização mais decisiva... no
sistema celular. O senhor Sue festeja, por isso, também o sistema celular.

Quantos séculos foram necessários para reconhecer que existe apenas um meio para acabar com a lepra, que grassa
estendendo-se a sua volta e ameaça o corpo social [ou seja, a corrupção nas cadeias], quer dizer... o isolamento.

O senhor Sue compartilha a opinião das pessoas honestas, segundo a qual a difusão dos delitos se deve à construção das
cadeias. Para evitar que o criminoso entre em contato com más companhias, o melhor é entregá-lo à companhia de si mesmo.

E o senhor Sue esclarece:

Eu me consideraria feliz se minha débil voz fosse ouvida entre todas as que, com tanta razão e tanta insistência,
clamam pela aplicação total e absoluta do sistema celular.

O desejo do senhor Sue apenas foi satisfeito em parte. Nos debates da Câmara dos Deputados, ocorridos este ano, acerca
do sistema celular, até mesmo os de fensores oficiais desse sistema se viram obrigados a reconhecer que ele acarreta, mais
cedo ou mais tarde, a loucura dos reclusos. Em vista disso, as penas de prisão superiores a dez anos tiveram de ser
convertidas em penas de deportação.

Se o senhor Tocqueville e o senhor Beaumont tivessem estudado minuciosamente o romance de Eugène Sue, teriam levado
a cabo, sem erro, a aplicação total e absoluta do sistema celular.

Se, com efeito, o senhor Eugène Sue subtrai a sociedade a todos os criminosos em pleno uso da razão a fim de torná-los
loucos, em compensação concede companhia aos loucos a fim de trazê-los de volta à razão.

L'expérience prouve que pour les aliénés l'isolement est aussi funeste qu'il est salutaire pour les détenus 3



Se, pois, o senhor Sue e seu herói crítico Rodolfo não empobreceram o direito em nenhum mistério, nem com a teoria
penal católica nem com o sistema celular metodista, pelo menos enriqueceram a medicina com novos mistérios e, no final das
contas, é tão meritório descobrir novos mistérios quanto revelar os mistérios velhos. A Crítica crítica informa, concordando
com o senhor Sue, a respeito do ato de cegar o maitre d'école:

Ele nem sequer crê, quando se diz que lhe roubaram a luz de seus olhos.

O maitre d'école não podia acreditar na perda da luz de seus olhos, porque realmente ainda via; o senhor Sue descreve
uma nova estrela, revela um verdadeiro mistério para a oftalmologia massiva e acrítica.

A pupila é branca depois da operação. Trata-se, pois, de uma estrela lenticular. É verdade que até hoje esta poderia ser
obtida ao se ferir a cápsula lenticular, de um modo bastante indolor, ainda que não completamente indolor. Mas como os
médicos apenas obtêm seus resultados pela via natural, e não pela via crítica, não restava nada mais a fazer a não ser aguardar
a inflamação, com sua exsudação plástica, depois da ferida, a fim de alcançar que a pupila se tomasse opaca.

Um milagre e um mistério ainda maior acontece com o maitre d'école no terceiro capítulo do terceiro tomo.

O cego volta a ver:

La Chouette, le maitre d'école et Tortillard vient le prêtre et Fleur de Marie.44

Pois bem, se não quisermos interpretar esse ato de ver do maitre d'école, seguindo o procedimento da "Crítica dos
sinópticos", como um milagre literário, o maitre d'école por certo voltou a operar sua pupila. Mais tarde ele volta a estar
cego. Ele deve ter usado seu olho demasiado cedo, portanto, e através de uma excitação luminosa foi provocada uma
inflamação que terminou com uma paralisação da retina, causando uma amaurose incurável. O fato de esse processo demorar
aqui apenas um segundo é só mais um mystère para a oftalmologia acrítica resolver.

b) Recompensa e castigo. A dupla justiça, mais uma tabela

O senhor Rodolfo revela a nova teoria que mantém a sociedade em pé através da recompensa dos bons e do castigo dos
maus. Considerada acriticamente, essa teoria é tão só a teoria que vigora na sociedade atual. Ela não deixa faltar, por certo, as
recompensas para os bons e os castigos para os maus! Ante esse critério revelado, como é acrítico esse comunista massivo
chamado Owen, que vê no castigo e na recompensa a santificação das diferenças de nível social e a expressão perfeita de um
repúdio servil!

Poderia ser considerada uma nova revelação o fato de Eugène Sue tomar a justiça, a contrapartida da justiça penal em si,
como ponto de partida para as recompensas e, descontente com uma jurisdição, inventar duas. Lamentavelmente, tampouco
esse mistério revelado é mais do que a repetição de uma velha teoria, que Bentham desenvolve de maneira extensa em seu
livro citado em uma passagem anterior. Em compensação, não se deve discutir o mérito de Eugène Sue no fato de raciocinar e
desenvolver sua proposta de uma forma incomparavelmente mais crítica do que Bentham. Enquanto o inglês massivo mantém
os pés sobre um terreno plano, a dedução sueana levanta voo para as regiões críticas da imensidão. O senhor Sue raciocina
conforme segue:

A fim de atemorizar os maus, materializam-se de antemão os resultados da cólera celeste. Por que, pois, não se
haveria de materializar também e antecipar sobre a terra, de modo semelhante, os resultados da recompensa divina no
que se refere aos bons?

A partir do ponto de vista acrítico, o que se faz na teoria criminal celestial é, ao contrário, idealizar a teoria terrestre, do
mesmo modo que nas recompensas divinas não se faz outra coisa do que idealizar a servidão assalariada humana. Se a
sociedade não premia todos os homens, é porque isso é absolutamente necessário para que a justiça divina tenha pelo menos
alguma vantagem em relação à humana.



Na pintura de sua justiça que premia criticamente, o senhor Sue nos oferece, pois, "um exemplo daquele dogmatismo
feminino", censurado pelo senhor Edgar em Flora Tristán com toda "a quietude do conhecer", dogmatismo este que pretende
ter uma fórmula e a estabelece "segundo as categorias do existente". O senhor Eugène Sue traça, diante de cada peça da justiça
penal vigente - que ele deixa vigorar -, uma contrapartida, copiada até os últimos detalhes da justiça retributiva, que ele
acrescenta por sua conta. A fim de que o leitor tenha uma ideia mais clara a respeito disso, resumiremos em uma tabela o
quadro que ele traça, com a imagem e a contraimagem.

Deslumbrado com a visão dessa pintura, o senhor Sue exclama:

Hélas, c'est une utopie, mais supposez qú une société soit organisée de telle sorte'

TABELA DA JUSTIÇA CRITICAMENTE COMPLETA

4v Justiça penal. (N.E.A.)

47 Justiça virtuosa. (N.E.A.)

48 Espionagem da virtude. (N.E.A.)

Assises são "sessões plenárias", fundamentadas historicamente e oriundas do distante século XII. (N.T.)

'0 Vigilância da alta polícia. (N.E.A.)

51 Vigilância da alta caridade moral. (N.E.A.)

52 Grande homem de bem. (N.E.A.)



Essa seria, pois, a organização crítica da sociedade. Nós nos sentimos obrigados a tomar essa organização formalmente
sob nossa proteção, contra a acusação do senhor Eugène Sue de que ela até agora tenha permanecido apenas na condição de
uma utopia. Sue voltou a se esquecer do "prêmio da virtude", que todos os anos é conferido em Paris, e que ele mesmo chega a
mencionar. Esse prêmio é organizado duplamente, inclusive: o prix Montyon, um prêmio material para recompensar as ações
nobres de homens e mulheres, e o prix rosière 53 para as moças mais decentes. Conforme se vê, na tabela nem sequer falta a
coroa de rosas reivindicada por Eugène Sue.

No que se refere à espionage de vertu e à surveillance de haute charité morale, já faz muito tempo que elas estão
organizadas pelos jesuítas. Ademais, o "Journal des Débats", o "Siècle", as "Petites Affiches de Paris "54 etc. encarregam-se
de assinalar e denuciar as ações nobres e os méritos de todos os corredores da Bolsa de Paris, que desfrutam de prêmios
diários, sem contar o assinalamento e a denúncia das nobres ações políticas, para as quais cada partido dispõe de seu próprio
órgão.

Já o velho Voss percebeu que Homero é melhor do que seus deuses. Podemos, portanto, responsabilizar o "mistério
revelado de todos os mistérios" - Rodolfo - pelas ideias de Eugène Sue.

Ademais, o senhor Szeliga nos informa:

Além disso, são muitíssimas as passagens com as quais Eugène Sue interrompe o relato, encaminhando episódios e
concluindo-os, e todas elas são críticas.

c) Suprassunção do selvagismo no interior da civilização e da ausência de direitos no Estado

O meio de prevenção jurídico para a suprassunção dos crimes e, com isso, do selvagismo no interior da civilização consiste
na "tutela protetora que o Estado assume sobre os filhos dos justiçados e dos condenados a longas penas". Sue trata de
organizar a distribuição dos crimes de um modo mais liberal. Nenhuma família deverá seguir possuindo um privilégio
hereditário sobre o crime... a livre concorrência dos crimes deve triunfar sobre o monopólio.

"A ausência de direitos no Estado" é superada pelo senhor Sue através da reforma do Code pénal55 em sua seção sobre o
"abus de confiance"56, e sobretudo através da introdução de advogados de pobres, pagos. O senhor Sue considera, portanto,
que a ausência de direitos no Estado não aconteça no Piemonte, na Holanda etc., onde existe o advogado dos pobres. A
legislação francesa peca unicamente pelo fato de não pagar os advogados dos pobres, por os deixar exclusivamente ao serviço
dos pobres e por tornar os limites legais da pobreza demasiado estreitos. Como se a ausência de direitos não começasse
precisamente no processo em si, e como se na França não se soubesse há muito tempo que o direito não concede nada, mas
apenas se limita a sancionar o existente. Ao que parece, a distinção já trivial entre droit e fait57 segue sendo, para o
romancista crítico, um mystère de Paris.

Se ainda acrescentarmos à revelação crítica dos mistérios jurídicos as grandes reformas que Eugène Sue pretende
encaminhar em relação aos huissiers58, logo compreenderemos o jornal parisiense "Satan"59. Ele faz com que um bairro de
Paris escreva àquele "grand réformateur à tant Ia ligne 1160 para dizer-lhe que em suas ruas ainda não existe iluminação a gás.
O senhor Sue responde que o ajudará na luta contra esse mal no sexto tomo de seu "Juif errant"61. Um outro bairro da cidade
se queixa das defeituosas aulas do ensino preparatório. Ele promete a esse bairro levar a cabo a reforma do ensino
preparatório no décimo tomo de seu "Juif errant".

4. O mistério revelado do "ponto de vista"

Rodolfo não se detém em seu sublime [!1 ponto de vista... ele não receia o esforço para adotar, por livre opção, os
pontos de vista à direita e à esquerda, os de cima e os do fundo. (Szeliga)

Um dos mistérios fundamentais da Crítica crítica é o "ponto de vista" e a avaliação a partir do ponto de vista do ponto de
vista. Todo homem, assim como todo produto espiritual, se transforma, para ela, em um ponto de vista.



Nada é mais fácil do que descobrir o mistério do ponto de vista quando já se penetrou no mistério geral da Crítica crítica,
que se limita apenas a requentar a velha couve especulativa.

Deixemos, para começar, que a própria Crítica, pela boca de seu patriarca - o senhor Bruno Bauer - discorra acerca de
sua teoria do "ponto de vista".

A ciência... jamais tem algo a ver com esse indivíduo concreto ou com esse ponto de vista determinado... Por certo ela
não deixará de fazê-lo e de superar os limites de um ponto de vista, se de fato vale a pena fazê-lo e se esse limite
realmente tiver um significado humano geral; porém, ela o conceberá como pura categoria e determinabilidade da
autoconsciência e falará, portanto, apenas para aqueles que tenham audácia para elevar-se à generalidade da
autoconsciência, quer dizer, para aqueles que não se empenham em se manter a toda força dentro daquele limite.
("Anekdota", Parte II, p. 127)

O mistério dessa ousadia baueriana é a "Fenomenologia" hegeliana. Como Hegel substitui, nessa obra, o homem pela
autoconsciência, a realidade humana mais diversa aparece apenas como uma forma determinada, como uma determinabilidade
da autoconsciência. Mas uma simples determinabilidade da autoconsciência é uma "categoria pura", um mero "pensamento",
que eu posso, portanto, superar também no pensar "puro", e através do pensar puro sobrepor-me a ele. Na "Fenomenologia" de
Hegel são deixados em pé os fundamentos materiais, sensíveis, objetivos das diferentes formas estranhadas da
autoconsciência humana, e toda a obra destrutiva tem como resultado a mais conservadora filosofia, uma vez que acredita ter
superado o mundo objetivo, o mundo sensivelmente real, tão logo ela o transformou em uma mera determinabilidade da
autoconsciência, podendo, então, dissolver também o adversário tornado etéreo no "éter do pensamento puro". A
"Fenomenologia" termina, portanto e consequentemente, substituindo toda a realidade humana pelo "saber absoluto"... Saber,
porque essa é a única forma de existência da autoconsciência e porque a autoconsciência se considera como a única forma de
existência do homem... E saber absoluto precisamente porque a autoconsciência apenas se sabe a si mesma e já não se vê mais
incomodada por nenhum mundo objetivo. Hegel faz do homem o homem da autoconsciência, em vez de fazer da
autoconsciência a autoconsciência do homem, do homem real, e que, portanto, vive também em um mundo real, objetivo, e se
acha condicionado por ele. Ele vira o mundo de ponta-cabeça, o que lhe permite dissolver também na cabeça todos os limites,
e isto os faz, naturalmente, manter-se de pé para a má sensoriedade, para o homem real. Além do mais, para ele vale como
limite tudo o que denuncia a limitação da autoconsciência geral, toda a sensoriedade, a realidade e a individualidade do
homem e de seu mundo. A "Fenomenologia" inteira quer provar que a autoconsciência é a única realidade e toda a realidade.

O senhor Bauer, em tempos mais modernos, rebatizou o saber absoluto com o nome de Crítica, e a determinabilidade da
autoconsciência com o nome de ponto de vista, nome que aliás soa profano. Nas "Anekdotis" os dois nomes ainda aparecem
juntos e o ponto de vista ainda é comentado pela determinabilidade da autoconsciência.

Porque o "mundo religioso enquanto mundo religioso" apenas existe na condição de mundo da autoconsciência, o Crítico
crítico - teólogo ex professo - nem sequer chega ao pensamento de que existe um mundo no qual consciência e ser são coisas
distintas, mundo que segue em pé como antes, se eu apenas superar sua existência intelectiva, sua existência como categoria,
como ponto de vista, quer dizer, se eu modificar minha própria consciência subjetiva sem mudar com isso a realidade objetiva
de maneira realmente objetiva, quer dizer, sem mudar minha própria realidade objetiva, a minha e a das outras pessoas. Por
isso a identidade mística especulativa entre ser e pensamento se repete, na Crítica, como a mesma identidade mística entre a
práxis e a teoria. Daí sua contrariedade em relação à práxis, que pretende ser algo distinto da teoria e contra a teoria, que
aspira a ser algo distinto da dissolução de uma determinada categoria na "generalidade ilimitada da autoconsciência". Sua
própria teoria se limita a explicar tudo o que é determinado como a antítese da generalidade ilimitada da autoconsciência e,
portanto, a declará-lo nulo, conforme ocorre, por exemplo, com o Estado, com a propriedade privada e assim por diante. Tem
de se mostrar, ao contrário, como o Estado, a propriedade privada e assim por diante transformam os homens em abstrações,
ou como os produtos são homens abstratos, em vez de serem a realidade do homem individual e concreto.

Naturalmente se compreende por si mesmo, enfim, que se a "Fenomenologia" de Hegel, apesar de seu pecado original



especulativo, oferece em muitos pontos os elementos de uma característica real das relações humanas, o senhor Bruno e
consortes apenas nos oferecem, ao contrário, uma caricatura carente de conteúdo, uma caricatura que se contenta em arrancar
de um produto espiritual, ou inclusive das relações e dos movimentos reais, uma determinabilidade, convertendo essa
determinabilidade logo a seguir em uma determinabilidade do pensamento, em uma categoria, e fazendo essa categoria passar
pelo ponto de vista do produto, da relação e do movimento, a fim de, logo depois, com a sabedoria velha e esperta do ponto
de vista da abstração, da categoria geral, da autoconsciência geral, poder baixar os olhos triunfalmente sobre essa
determinabilidade.

Assim como para Rodolfo todos os homens se situam no ponto de vista do bem ou no do mal, e são sentenciados a partir
dessas duas ideias fixas, assim também para o senhor Bruno Bauer e consortes os homens se situam ou no ponto de vista da
crítica ou no da massa. Mas ambos - Rodolfo e a Crítica crítica - transformam os homens reais em pontos de vista abstratos.

5. Revelação do mistério da utilização dos instintos humanos, ou Clémence d'Harville

Até aqui Rodolfo soube apenas recompensar os bons a seu modo e castigar os maus a seu modo. Agora nós o veremos, através
de um exemplo, utilizar também as paixões e "conceder um desenvolvimento adequado ao belo temperamento natural de
Clémence d'Harville".

Rodolfo [diz o senhor Szeligal mostra a ela o lado divertido da caridade. Um pensamento que brota de um
conhecimento da humanidade, que não pode provir senão dele, do interior de Rodolfo, que passou pela provação que
passou.

As expressões que Rodolfo emprega em sua conversação com Clémence: "faire arrayant", "utiliser le goút naturel", "régler
1'intrigue", "utiliser les penchants à la dissimulation et à la ruse", "changer en qualités généreuses des instincts impérieux,
inexorables"62 etc.; essas expressões, tanto quanto os próprios instintos, que aqui são atribuídos preferentemente à natureza da
mulher, denunciam a fonte secreta da qual emana a sabedoria de Rodolfo... Fourier. Não resta a menor dúvida de que lhe caiu
às mãos uma versão popular da doutrina fourieriana.

E a aplicação da doutrina é, mais uma vez, propriedade exclusiva de Rodolfo, nem mais nem menos que a aplicação
anterior da teoria de Bentham.

Não é na caridade tal como ela é -que a jovem marquesa deve encontrar uma satisfação para seu ser moral, um conteúdo e
um objetivo humanos para a atividade, e por isso também um entretenimento. A caridade oferece, muito antes, apenas o motivo
externo, apenas o pretexto, apenas a matéria para uma espécie de entretenimento, que poderia muito bem apresentar outra
matéria como seu conteúdo. A miséria é explorada conscientemente a fim de proporcionar "o aspecto picante do romance,
satisfação da curiosidade, aventura, disfarces, gozo da própria excelência, estremecimentos nervosos" àquele que pratica a
beneficência.

Com isso Rodolfo proclama, sem o saber, o mistério há muito tempo descoberto de que a miséria humana em si, a abjeção
infinita - que é obrigada a esmolar - servem à aristocracia do dinheiro e da cultura como um joguinho para a satisfação de seu
amor-próprio, para fazer cócegas em sua soberba, para diverti-la.

As várias sociedades beneficentes que funcionam na Alemanha, as várias ligas de caridade existentes na França, as
numerosas quixoterias beneficentes na Inglaterra, os concertos, bailes, comédias, comida para os pobres, até mesmo as
subscrições públicas destinadas a socorrer as vítimas dos acidentes não têm outra finalidade a não ser essa. Nesse sentido,
aliás, poderíamos dizer que há muito tempo a beneficência está organizada como um entretenimento.

A mudança repentina e imotivada da marquesa, ao apenas ouvir a palavra "divertido", nos leva a duvidar da estabilidade
de sua cura ou, muito antes, essa mudança é apenas aparente, uma vez que é repentina e imotivada e só passa a atuar quando a
charité63 é caracterizada como um divertimento. A marquesa ama Rodolfo e Rodolfo quer disfarçar-se com ela, fazer intrigas,
lançar-se a aventuras de caridade. Mais tarde, em uma visita caritativa da marquesa na prisão Saint-Lazare, também se



manifestariam seus ciúmes em relação a Fleur de Marie, e, devido à caridade em relação aos seus próprios ciúmes, ela não
fala da detenção de Marie a Rodolfo. Mas no melhor dos casos Rodolfo terá conseguido fazer com que uma mulher
desgraçada represente com outro ser desgraçado uma comédia estúpida. O mistério da filantropia tramada por ele é
denunciado por aquele Dandin64 de Paris que, depois da dança, convida sua dama a cear com estas palavras:

Ah madame! Ce n'est pas assez d'avoir dansé au bénéfice des pauvres Polonais... soyons philanthropes jusqúau bout...
allons souper maintenant au profit des pauvres!6`

6. Revelação do mistério da emancipação das mulheres, ou Louise Morel

Com a detenção de Louise Morel, Rodolfo se deixa levar por reflexões que podem assim ser resumidas:

O senhor muitas vezes corrompe a criada, seja através do medo, da surpresa ou através do aproveitamento de outras
oportunidades que a natureza da relação de servidão proporciona. Ele as lança à desgraça, à ignomínia e ao crime. A
lei permanece alheia a tudo isso... O criminoso, que praticamente obrigou a moça ao infanticídio, permanece impune.

As reflexões de Rodolfo nem sequer chegam a se estender a ponto de submeter as relações de servidão a sua augusta
crítica. Na condição de pequeno soberano, ele é um grande protetor das relações de servidão. A reflexão de Rodolfo está
ainda mais longe de compreender os aspectos desumanos da situação geral da mulher na sociedade de hoje. Completamente
fiel a sua teoria desenvolvida até agora, ele não sente a falta de nada além de uma lei que castigue o sedutor e associe o
arrependimento e a penitência a uma pena terrível.

Bastaria a Rodolfo voltar a vista para as leis vigentes em outros países. A legislação inglesa preenche todos os seus
desejos. Ela chega, em seus delicados sentimentos - que Blackstone ressalta com tanto fervor -, a declarar culpado de felonia
inclusive aquele que seduz uma moça-dama.

O senhor Szeliga faz soar os clarins da fanfarra:

Isso!... pensai!... Rodolfo!... e agora contrastai essas ideias com vossas fantasias acerca da emancipação da mulher! O
fato da emancipação quase pode ser tocado com as mãos dentro delas, ao passo em que vós sois, por natureza, pessoas
demasiado práticas, razão que explica vosso fracasso seguido tantas vezes após vossas simples tentativas.

Em todo caso, devemos ao senhor Szeliga a revelação do mistério de que quase se pode tocar com as mãos um fato
constituído à base de ideias. No que se refere a sua divertida comparação de Rodolfo com os homens que ensinaram a
emancipação da mulher, não é preciso mais do que comparar os pensamentos de Rodolfo com as seguintes fantasias de
Fourier:

Adultério e sedução honram o sedutor, são coisas de bom tom... Contudo, pobre moça! E o infanticídio, que crime! Se
a moça seduzida quer seguir na condição de honrada, ela tem de apagar as manchas de sua desonra, e se sacrifica seu
filho aos preconceitos do mundo, a ignomínia que cai sobre ela é ainda maior e ela se vê exposta aos preconceitos da
lei... Esse é o ciclo vicioso que descreve qualquer mecanismo civilizado.

A jovem filha, por acaso ela não é uma mercadoria oferecida à venda a quem melhor pagar para adquirir a
propriedade exclusiva sobre ela?... De même qu'en grammaire deux négations valent une affirmation, l'on peut dire
quen négoce conjugal deux prostitutions valent une vertu.66

A mudança de uma época histórica pode ser sempre determinada pela atitude de progresso da mulher perante a
liberdade, já que é aqui, na relação entre a mulher e o homem, entre o fraco e o forte, onde a vitória da natureza
humana sobre a brutalidade, que ela aparece de modo mais evidente. O grau da emancipação feminina constitui a pauta
natural da emancipação geral.



A humilhação do sexo feminino é uma característica essencial tanto da civilização quanto da barbárie, porém com a
diferença de que a ordem civilizada eleva todos os vícios que a barbárie comete de um modo simples a um modo de
pensar bem mais complexo, de duplo sentido, equívoco e hipócrita... A pena por manter a mulher na escravidão não
atinge a ninguém de um modo mais profundo do que ao próprio homem. (Fourier.)b7

Diante do pensamento de Rodolfo é inútil apontar para a caracterização magistral do casamento encaminhada por Fourier,
assim como para os escritos da fração materialista do comunismo francês.

Os mais tristes despojos da literatura socialista, assim como os encontramos no romancista, ainda continuam revelando
"mistérios" desconhecidos para a Crítica crítica.

7. Revelação dos mistérios da economia política

a) Revelação teórica dos mistérios da economia política

Primeira revelação: A riqueza frequentemente leva ao esbanjamento, o esbanjamento leva à ruína.

Segunda revelação: As consequências da riqueza que acabam de ser descritas se originam de uma deficiência na instrução
da juventude rica.

Terceira revelação: A herança e a propriedade privada são e têm de ser sagradas e invioláveis.

Quarta revelação: O rico está moralmente obrigado a prestar contas a respeito do emprego de sua fortuna aos operários.
Uma grande fortuna é um depósito hereditário - uma encomenda feudal -, confiado a mãos inteligentes, firmes, hábeis e
generosas, encarregadas, ao mesmo tempo, de fazê-la frutificar e empregá-la de tal maneira que tudo aquilo que tenha a sorte
de se achar no âmbito da irradiação brilhante e salutar da grande fortuna prospere, viva e se torne melhor.

Quinta revelação: O Estado tem o dever de proporcionar à juventude rica e inexperiente os rudimentos da economia
individual. Ele tem o dever de moralizar a fortuna.

Sexta revelação: Por fim, o Estado deve abordar o enorme problema da organização do trabalho. Deve dar o exemplo
salutar da associação dos capitais e do trabalho e, concretamente, através de uma associação que seja honesta, inteligente e
justa, assegurar o bem-estar do operário sem menoscabar afortuna do rico, e estabelecer laços de afeto e de reconhecimento
entre essas duas classes, a fim de assegurar para sempre a paz do próprio Estado.

Uma vez que o Estado de momento não se presta a pôr em prática essa teoria, o mesmo Rodolfo se encarrega de oferecer
alguns exemplos práticos. Eles revelarão o mistério de que para o senhor Sue, para o senhor Rodolfo e para a Crítica crítica
as relações econômicas mais conhecidas e mais simples permanecem sendo "mistérios".

b) "O banco dos pobres"

Rodolfo funda um banco dos pobres. Os estatutos desse banco dos pobres crítico são os seguintes:

O banco deverá amparar trabalhadores honestos, que tiverem família, durante o período em que estiverem desempregados.
Ele substituirá as esmolas e as casas de penhor. Disporá de uma renda anual de 12 mil francos e distribuirá empréstimos de
socorro de 20 a 40 francos, sem interesses. Seu raio de ação começará abarcando o sétimo arrondissement6S de Paris, no qual
vivem a maior parte dos operários. Os operários e operárias com direito a receber essa classe de socorro deverão possuir um
certificado de seu último patrão, no qual seja declarada sua boa conduta e indicada a causa pela qual ficaram sem trabalho e a
partir de quando. Esses empréstimos deverão ser amortizados mensalmente, em sexta ou duodécima parte, conforme a escolha
daquele que receber o empréstimo, a partir do dia em que voltar a trabalhar. Como garantia de pagamento valerá a obrigação
da palavra de honra. Mais dois outros operários deverão ser fiadores da parole jurée69 daquele que toma o empréstimo.



Como a finalidade crítica que se persegue com o banco dos pobres não é outra que não remediar um acidente mais grave na
vida do operário, a interrupção do trabalho, dispõe-se que esses socorros apenas beneficiem os artesãos desempregados. O
senhor Germain, gerente dessa instituição, receberá um salário anual de 10 mil francos.

Lancemos agora um olhar massivo à práxis da economia política crítica. A renda anual corresponde a 12 mil francos. As
ajudas oscilam entre 20 e 40 francos por pessoa, o que quer dizer que a média é de 30 francos. A cifra dos operários do
sétimo arrondissement classificados oficialmente como "em estado de miséria" chega pelo menos a 4 mil. O banco pode
socorrer anualmente 400 operários, quer dizer, a décima parte dos operários mais necessitados de ajuda no sétimo
arrondissement. Em Paris estaremos contando pouco se calcularmos que a média do tempo em que um operário permanece
desempregado perfaz (muito por baixo) quatro meses, ou seja, 16 semanas por ano. 30 francos divididos em 16 semanas
perfazem pouco menos de 37 sous e 3 centimes por semana, o que vem a significar 27 centimes por dia. O gasto diário
calculado para cada indivíduo preso nos cárceres da França corresponde, em média, a algo mais do que 47 centimes, dos
quais 30, ou pouco mais, correspondem apenas à comida. Pois bem, o operário socorrido pelo senhor Rodolfo ainda tem uma
família por certo. E se levarmos em conta que esta é formada, em média, por dois filhos, marido e mulher, teremos, ao final
das contas, 27 centimes divididos entre quatro pessoas. Descontando a moradia - ou seja, no mínimo 15 centimes por dia -,
restam 12 centimes para quatro pessoas. O pão que um único preso consome custa, em média, 14 centimes. O que quer dizer
que o trabalhador e sua família, não contadas todas as outras necessidades, não poderão comprar nem a quarta parte do pão
necessário consumido por um preso com o socorro que recebem do banco dos pobres crítico, e serão obrigados a morrer de
fome, caso não recorrerem precisamente aos meios que o banco dos pobres busca evitar, ou seja, às casas de penhor, à
mendicância, ao roubo e à prostituição.

Tanto mais brilhante é, no entanto, a sorte que o homem da crítica implacável destina ao gerente do banco dos pobres. A
renda anual administrada corresponde a 12 mil francos, o salário do gerente a 10 mil francos. Os gastos de administração
correspondem, portanto, a 45%, quase o triplo do que custa a administração das casas de beneficência de Paris, que custa
aproximadamente 17%.

Mas suponhamos, por um momento, que a ajuda concedida pelo banco dos pobres seja uma ajuda efetiva, e não puramente
ilusória: nesse caso resultaria que toda a trama deste mistério de todos os mistérios, por fim revelado, repousava sobre a
quimera de que, para que o operário pudesse viver o ano inteiro, seria necessário apenas proceder a uma distribuição
diferente do salário.

Falando em termos prosaicos, a renda de 7.500.000 operários franceses corresponde a 91 francos por cabeça, ao passo
que a renda de outros 7.500.000 operários franceses corresponde a 120 francos por cabeça, o que quer dizer que 15 milhões
de operários franceses ganham menos do que o absolutamente necessário para viver.

A ideia do banco dos pobres crítico - caso fosse concebida diferente e racionalmente - se reduz a descontar do salário do
operário, durante o tempo em que estiver ocupado, tanto quanto for necessário para viver durante o tempo em que estiver
desempregado. Se eu lhe antecipo uma determinada soma em dinheiro durante o tempo em que estiver desempregado e ele me
devolve essa soma durante o tempo em que estiver trabalhando, ou se ele me der uma determinada soma durante o tempo em
que estiver trabalhando a fim de que eu lha devolva quando estiver desempregado é uma única e a mesma coisa. Ele sempre
estará me dando, durante o tempo em que estiver trabalhando, aquilo que eu lhe devolverei durante o tempo em que estiver
desempregado.

Portanto, o "puro" banco dos pobres apenas se distingue das caixas econômicas massivas por duas qualidades bastante
originais e assaz críticas: uma delas é que o banco empresta seu dinheiro afond perdu70, partindo do pres suposto estúpido de
que o operário poderá devolvê-lo, caso quiser, e de que ele sempre quererá devolvê-lo, caso puder devolvê-lo; a outra reside
no fato de que o banco não paga nenhum juro às somas depositadas pelos operários. Posto que as somas depositadas aparecem
sob a forma de adiantamento, o banco já faz grande coisa em não exigir que os operários paguem juro algum.

Conforme vemos, o banco dos pobres crítico se distingue das caixas econômicas massivas apenas pelo fato de o operário



perder seus juros e o banco perder seu capital.

c) Granja mo delo em Bouqueval

Rodolfo funda também uma granja modelo em Bouqueval. O lugar é escolhido de maneira tanto mais feliz pelo fato de ainda
carregar recordações feudais... ou seja, um château seigneurial71.

Cada um dos seis trabalhadores masculinos empregados na granja recebe 150 écus ou 450 francos de salário anual, e cada
uma das trabalhadoras femininas recebe 60 écus ou 180 francos. Além disso, eles têm comida e habitação grátis. O menu
diário usual dos trabalhadores de Bouqueval consiste em uma "formidável" travessa de presunto, em uma travessa não menos
tremenda de carne de cordeiro e, por último, em um pedaço não menos massivo de carne de vitelo, que são acompanhados por
dois tipos de salada de inverno, dois queijos grandes, batatas, cidra etc. Cada um dos seis trabalhadores masculinos trabalha o
dobro do que trabalha um diarista agrícola francês comum.

Como o -total da renda produzida anualmente pela França, dividida em partes iguais, daria apenas 93 francos por cabeça e
a população francesa que trabalha diretamente na agricultura representa 2/3 da população total, podemos chegar a entender
com facilidade que revolução se operaria, não apenas na distribuição, mas também na produção da riqueza nacional, caso a
granja modelo do califa alemão encontrasse imitadores por todos os lados.

Conforme vemos, Rodolfo conseguiu incrementar a produção em proporções tão imensas apenas pelo fato de cada
operário trabalhar o dobro do que até agora trabalhava, comendo seis vezes mais.

Uma vez que o agricultor francês é muito trabalhador, os trabalhadores que trabalharem o dobro do que eles trabalham têm
de ser atletas sobre-humanos, coisa que pode ser admitida, sem dúvida, caso forem consideradas aquelas formidáveis
travessas de carne. Podemos aceitar, portanto, que cada um desses seis trabalhadores devore pelo menos meio quilo de carne
por dia.

Se toda a carne produzida na França fosse distribuída do mesmo modo, cada um dos franceses não receberia mais do que
125 gramas de carne por dia. Vê-se, portanto, que revolução o exemplo de Rodolfo não acarretaria, também nesse sentido,
caso encontrasse imitadores. Somente a população rural consumiria mais carne do que a França inteira produz, de modo que,
graças a essa reforma crítica, a França se veria privada de toda sua criação de gado num instante.

A quinta parte do rendimento bruto, que Rodolfo - segundo as informações do gerente de Bouqueval, o pai Chatelain72 -
destina aos trabalhadores, além do alto salário e do sustento luxuoso, não é nada mais do que sua renda básica. Supõe-se, com
efeito, partindo de um cálculo médio, que em geral, depois de deduzidos todos os custos de produção e o lucro que
corresponde ao capital investido, sobre ao proprietário de terras da França a quinta parte do rendimento bruto ou, dito em
outras palavras, que sua cota de renda representa a quinta parte do rendimento bruto. E, ainda que não reste dúvida de que
Rodolfo reduz desproporcionadamente os lucros de seu capital investido, ao aumentar de um modo desproporcional os gastos
com os trabalhadores - segundo Chaptal ("De l'industrie française", 1, p. 239), o preço pago em média a um diarista agrícola
francês é de 120 francos - e apesar de ele presentear toda sua renda básica aos trabalhadores, o pai Chatelain ainda nos
informa que Monseigneur vê crescer suas rendas graças a esses procedimentos, o que deve animar outros proprietários de
terra acríticos a aplicar o mesmo sistema.

A Granja modelo de Bouqueval é uma aparência puramente fantástica, seu fundo oculto não é o solo natural de Bouqueval,
mas sim o fabuloso saquinho de Fortunato73 que Rodolfo possui!

A Crítica crítica arma o maior escarcéu:

Vê-se à primeira vista que todo esse plano não é nenhuma utopia.

Só a Crítica crítica é capaz de ver, à primeira vista, que um saquinho de Fortunato não é nenhuma utopia. A primeira vista



crítica é... o "olhar maldoso"!

8. Rodolfo, "o mistério revelado de todos os mistérios"

O meio milagroso usado por Rodolfo para encaminhar todas as suas redenções e suas curas milagrosas não é o uso de suas
belas palavras, mas sim seu dinheiro vivo. Assim são os moralistas, diz Fourier. A gente tem de ser milionário para conseguir
imitar seus heróis.

A moral é a "impuissance mise en action"74. O número de vezes que ela se põe a combater um vício é também o número
de seus fracassos. E Rodolfo não se eleva sequer ao ponto de vista da moral independente, que se baseia, pelo menos, na
consciência da dignidade humana. Sua moral repousa, ao contrário, sobre a consciência da debilidade humana. Ele é a moral
teológica. Nós perseguimos até o último detalhe as façanhas heroicas que ele levou a cabo com suas ideias cristãs fixas,
através das quais ele mede o mundo, com a "charité", com o "dévouement", com a "abnégation", com o "repentir", com os
"bons" e os "méchants", com a "recompense" e a "punition", com os "châtiments terribles", com o "isolement", com o "salut de
l'âme "75 etc. e tal, e provamos que são apenas travessuras desprovidas de sentido. Aqui nos falta falar apenas do caráter
pessoal de Rodolfo, o "mistério revelado de todos os mistérios" ou o mistério revelado da "Crítica pura".

A antítese entre "bem" e "mal" foi revelada ao nosso Hércules crítico já na juventude, em duas personificações diferentes:
Murph e Polidori são, ambos, os professores de Rodolfo. O primeiro educa-o no bem, e é "o bom". O segundo o educa no mal,
e é "o mau". E, para que essa concepção não deixe absolutamente nada a desejar por sua trivialidade, se a compararmos com
as trivialidades parecidas que vemos em outros romances morais, "o bom", Murph, não deve der "savant"76, quer dizer, não
devem ser "destacadas nele, de um modo especial, as qualidades espirituais". Em compensação ele é honrado, simples,
lacônico, sabe-se grande em relação ao mal, que ele fustiga como algo vergonhoso e infame; ademais, ele sente um verdadeiro
horreur77 ante tudo o que é baixo. Ele compõe, para dizê-lo conforme Hegel, de maneira honrada a melodia do bem e da
verdade em tons iguais, quer dizer, em uma só nota.

Polidori, ao contrário, é uma maravilha em inteligência, conhecimentos e cultura, mas de uma "imoralidade
perigosíssima", e possui - concretamente - algo que Eugène Sue, na condição de membro da burguesia jovem e devota, jamais
deixaria de esquecer de maneira assim tão fácil: "le plus effrayant scepticisme"78. A energia espiritual e a cultura de Eugène
Sue e de seu herói podem bem ser julgadas a partir desse medo cheio de pânico ante o ceticismo.

Murph [diz o senhor Szeligal "é ao mesmo tempo a dívida eternizada do treze de janeiro e o saldo eterno dessa dívida
mediante um amor e um sacrifício incomparáveis pela pessoa de Rodolfo.

Assim como Rodolfo é o deus ex machina79 e o mediador do universo, Murph é o deus ex machina e o mediador pessoal
de Rodolfo.

Rodolfo e a salvação da humanidade, Rodolfo e a personificação das perfeições essenciais do homem formam, para
Murph, uma unidade inseparável, à qual ele não se entrega com a submissão estúpida e canina do escravo, mas de um
modo consciente e independente.

Murph é, portanto, um escravo esclarecido, consciente e independente. Assim como todos os criados dos príncipes, ele
personifica em seu senhor a salvação da humanidade. Graun exalta a Murph chamando-o de "intrépide farde du corps "80. 0
próprio Rodolfo chama-o de modèle d'un valet, e não cabe dúvida de que se trata de um criado modelo. Quando ele se dirigia
a Rodolfo tête-à-tête, conforme noticia Eugène Sue, nunca deixava de chamá-lo de monseigneur. Falando com outros, no
entanto, devido ao sigilo, chama-o de monsieur com os lábios, mas no coração murmura monseigneur.

Murph ajuda a levantar o véu dos mistérios, mas apenas por causa de Rodolfo. Ele ajuda no trabalho de destruir o
poder dos mistérios.

A densidade do véu que esconde as mais simples situações de mundo aos olhos de Murph pode ser imaginada através de



sua conversação com o embaixador Graun. Partindo do direito da legítima defesa em caso de necessidade, ele chega à
conclusão de que Rodolfo agiu licitamente, na condição de juiz secreto e todo-poderosoS1, ao cegar o maitre d'école
encadeado e "indefeso". Sua descrição de como Rodolfo irá narrar suas "nobres" ações ante o tribunal, dando vazão a sua bela
retórica e abrindo seu coração grandioso, torna-o digno de um ginasiano que acabou de ler "Die Rãuber"("Os bandoleiros"),
de Schiller. O único mistério que Murph deixa ao mundo para que o decifre é a pergunta se ele emporcalhou sua cara com pó
de carvão ou com tinta preta ao fazer o papel de charbonnierS2.

Os anjos sairão e separarão justos de injustos. (Mateus, 13, 49) Aflição e temor sobre todas as almas dos homens que
fazem o mal; mas honra e paz àqueles que praticam o bem. (Paulo aos Romanos, 8, 7)

Rodolfo faz de si mesmo um desses anjos. Ele sai ao mundo com a missão de separar os justos dos injustos, os bons dos
maus, de punir os últimos e recompensar os primeiros. A ideia do mal e do bem se gravou de tal modo em seu cérebro fraco,
que ele até acredita em Satanás personificado e se empenha em agarrar o diabo vivo, como um dia fez o professor Sack em
Bonn. E, por outro lado, tenta copiar amiúde a antítese do diabo, Deus. Ele gosta "de jouer un peu le rôle de Ia providence"83.
E, assim como na realidade todas as diferenças vão se fundindo cada vez mais na diferença entre pobres e ricos, na ideia
todas as diferenças aristocráticas se reduzem à antítese entre o bem e o mal. Essa diferenciação é a forma final que o
aristocrata dá a seus preconceitos. Rodolfo, de sua parte, classifica a si mesmo entre os bons, e os maus apenas existem para
permitir a ele o ato de gozar a fruição de sua própria bondade. Consideremos "o bom" um pouco mais de perto.

O senhor Rodolfo pratica uma caridade e um esbanjamento semelhantes aos do califa de Bagdá nas Mil e Uma Noites. Ele
não pode levar esse modo de vida sem sugar como um vampiro, até a última gota de sangue, sua pequena terrinha alemã.
Segundo as informações do próprio senhor Sue, ele figuraria entre os príncipes alemães mediatizados84, se a proteção de um
marquês da França não o tivesse salvo da abdicação forçada. A extensão de suas terras pode ser apreciada através desse
dado. Quão criticamente Rodolfo julga suas próprias condições pode bem ser visto no fato de que ele, o pequeno Sereníssimo
alemão, acredita ter de levar uma vida um tanto sigilosa em Paris, a fim de não chamar demasiadamente a atenção. Ele mantém
junto de si um chanceler por uma razão crítica: para que ele represente a seu lado "le côté théatral et puéril du pouvoir
souverain"85; como se um pequeno Sereníssimo necessitasse, além de sua própria pessoa e de seu espelho, ainda de um
terceiro representante do lado teatral e pueril do poder soberano. Rodolfo soube muito bem, ademais, inculcar em suas gentes
esse mesmo desconhecimento crítico da sua situação. Assim, o criado Murph e o embaixador Graun não se dão conta de como
o homme d'affaires parisiense, monsieur Badinot, ri-se deles quando aparenta acreditar que seus assuntos privados são
negócios de Estado, quando papeia sarcasticamente acerca dos

rapports occultes que peuvent exister entre les intérêts le plus divers et les destinés des empires.86 Sim [informa o
embaixador de Rodolfo], ele tem a sem-vergonhice de lhe dizer, às vezes: "Quantas complicações ignoradas pelo
povo existem no governo de um Estado! Quem diria, senhor barão, que as notas que vos entrego influem também, a sua
maneira, na marcha dos assuntos europeus?"

O embaixador e Murph não acham que a sem-vergonhice está precisamente no fato de que se lhes atribua influência sobre
os assuntos europeus, mas sim no fato de Badinot idealizar a tal ponto sua vil profissão.

Chamemos à memória, antes de tudo, uma cena da vida doméstica de Rodolfo. Ele conta a Murph que "se acha nos
momentos de seu maior orgulho e de sua maior beatitude". E, imediatamente a seguir, enfurece-se porque Murph não quer
responder a uma pergunta sua. "Je vous ordonne de parler"87. Murph não quer permitir que o mandem. E Rodolfo lhe diz: "Je
n'aime pas les réticences"88. Fora de si, ele chega à vulgaridade de insinuar a Murph que lhe paga todos os seus serviços. O
moço não recobra a calma antes que Murph o lembre do treze de janeiro. Posteriormente, torna-se manifesta a natureza servil
de Murph, que por um momento parecia ter se escondido. Ele se arranca os "cabelos", que por sorte já não possui mais, e
mostra-se desesperado pelo fato de ter se comportado de um modo um tanto áspero em relação a seu augusto senhor, que o
chamara de "modelo de criado", que o chama de "seu bom, seu velho e seu fiel Murph".

Depois dessas amostras da maldade que há dentro dele, Rodolfo repete suas ideias fixas acerca do "bem" e do "mal" e



fala dos progressos que alcança no caminho do bem. Ele chama as esmolas e a compaixão de consoladoras castas e devotas de
sua alma desgarrada. Prostituí-las entregandoas a seres indignos e repudiáveis seria horrível, ímpio, seria um sacrilégio.
Compreenda-se, compaixão e esmolas são consoladoras de sua alma. Por isso é que profaná-las seria um verdadeiro
sacrilégio. Seria tanto como "semear a dúvida a respeito de Deus, e aquele que dá, tem de fazer com que se acredite nele".
Dar uma esmola a um depravado... só o pensamento já é algo inconcebível!

Cada um dos movimentos de sua alma tem, para Rodolfo, uma importância infinita. Por isso ele os observa e os calcula a
cada passo. De modo que o tolo se consola com Murph dizendo-lhe que Fleur de Marie o comoveu. "Senti-me estremecido até
às lágrimas e me acusam de ser duro, indiferente e insensível!" E, depois de ter provado, assim, sua própria bondade, ele se
exalta falando do "mal", da maldade da desconhecida mãe de Marie e se volta para Murph, para lhe dizer com toda a
solenidade do que ele se sente capaz: "Tu le sais - certaines vengeances me sont bien chères, certaines souffrances bien
précieuses"89. E, ao dizer isso, faz uns gestos tão diabólicos que o fiel criado se assusta e exclama: "Hélas, Monseigneur!"90
Esse augusto senhor se parece com os membros da Jovem Inglaterra91 que, desejosos também de reformar o mundo, realizam
atos nobres e se deixam levar por semelhantes ataques de histeria.

A chave para compreender as aventuras e situações provocadas por Rodolfo pode ser encontrada, antes de tudo, em seu
temperamento aventureiro. Rodolfo gosta da "intriga do romance, da diversão, da aventura e dos disfarces", sua "curiosidade"
é "insaciável", ele sente "necessidade de emoções fortes e estimulantes", está sempre "ansioso por violentas sacudidas
nervosas".

Esse seu temperamento se vê reforçado por seu afã de fazer o papel de providência, e ele organiza o mundo conforme suas
ideias fixas.

Suas relações com terceiros são comandadas ou por uma ideia fixa abstrata, ou então por motivos totalmente pessoais e
contingentes.

E, dessa maneira vemos como ele dá a liberdade a seu médico negro David e à amante deste, não pela simpatia humana
direta que essas pessoas inspiram nele, não para dar-lhes a liberdade a elas mesmas, mas sim para brincar de providência
diante do escravista Willis e punir sua falta de fé em Deus. Pela mesma razão, aliás, o maitre d'école lhe parece um belo
bocado no qual pode aplicar a teoria das penas que de há muito vem tramando. A conversação de Murph com o embaixador
Graun, por outro lado, nos permite fincar olhos profundos nos motivos puramente pessoais que determinam as nobres ações de
Rodolfo.

O interesse de monseigneur em Fleur de Marie mexe, conforme diz Murph, "à part"92 na compaixão que a pobre inspira
nele, por pensar que a filha, cuja perda ele chora com amargura, teria agora a mesma idade que ela. 0 interesse de Rodolfo
pela marquesa de Harville responde, também "à part", a suas manias filantrópicas, ao motivo pessoal de que, não fosse pelo
velho marquês de Harville e sua amizade com o imperador Alexandre, o pai de Rodolfo teria sido eliminado da lista dos
soberanos alemães.

Sua caridade em relação a madame George e seu interesse pelo filho dela, Germain, têm também o mesmo motivo.
Madame George pertence à família dos Harville.

C'est non moins à ses malheurs et à ses vertus qú à cette parenté que Ia pauvre madame George a dú les incessantes
bontés de son Altesse.93

O apologeta Murph trata de esfumar o duplo sentido das motivações de Rodolfo com volteios do tipo "surtout, à part, non
moins que"94

O caráter inteiro de Rodolfo se resume, enfim, na "pura" hipocrisia com que sabe apresentar, perante si mesmo e perante
os demais, os arrebatamentos de suas más paixões como se fossem atitudes estúpidas da massa, seus ressentimentos odiosos
contra o desenvolvimento do mundo exterior como se fossem ressentimentos do mundo exterior a ele contra o desenvolvimento



e, ao fim e ao cabo, seu egoísmo, que acredita haver absorvido em si mesmo todo o espírito, como se fosse a contradição
egoísta da massa contra o espírito.

Nós haveremos de demonstrar a "pura" hipocrisia de Rodolfo em seu comportamento para com o maitre d para com a
condessa Sarah Mac Gregor e para com o notário Jacques Ferrand.

Rodolfo induziu o maitre d a cometer um assalto em sua casa, a fim de atraí-lo à cilada e assim tê-lo em seu poder. E, ao
fazê-lo, age movido por um interesse puramente pessoal e não por um interesse geral humano. Com efeito, o maitre d'école se
acha na posse do portfólio da condessa Mac Gregor, e Rodolfo está bastante interessado em apoderar-se desse portfólio. Por
ocasião do tête-à-tête com o maitre d'école se diz, expressamente:

Rodolphe se trouvait dans une anxiété cruelle; sil laissant échapper cette occasion de s'emparer du maitre d il ne Ia
retrouverait sans doute jamais; ce brigand emporterait les secrets que Rodolphe avait tant d'intérêt à savoir.95

Ao apoderar-se do maitre d portanto, Rodolfo na verdade está se apoderando do portfólio da condessa Mac Gregor; ele se
apodera do maitre d'école por interesse pessoal; ele o cega para satisfazer uma paixão pessoal.

Quando Chourineur conta a Rodolfo a luta entre o maitre d'école e Murph e explica sua resistência dizendo que o primeiro
sabia o que o aguardava, Rodolfo responde: "Ele não sabia" e disse isso "d'un air sombre, les traits contractés par cette
expression presque féroce, dont nous avons parlé"96. A ideia da vingança cruza por sua cabeça e ele parece saborear de
antemão o gozo selvagem que encontrará na punição bárbara que maquina infligir a sua vítima.

E assim vemos Rodolfo exclamar, ao ver o médico negro David, a quem destina ser o instrumento de sua vingança,
entrando:

"Vengeance!... Vengeance!" s'écria Rodolphe avec une fureur froide et concentrée.97

Uma raiva fria e concentrada trabalha dentro dele. Em seguida, ele murmura seu plano ao ouvido do médico, e quando vê
que este retrocede, assustado, sabe dar de imediato um motivo teórico "puro" para sua vingança pessoal. Trata-se apenas, é o
que ele diz, da "aplicação de uma ideia" que muitas vezes passou por sua augusta mente, e não se esquece de acrescentar, em
palavras bastante empomadadas: "Ele ainda haverá de ver o horizonte infinito do arrependimento se abrindo para ele." Com
isso, Rodolfo imita a Inquisição espanhola que, depois de entregar ao braço da justiça secular o desgraçado condenado a
morrer na fogueira, suplicava hipocritamente que se tivesse misericórdia para com o pecador arrependido.

Naturalmente o magnânimo senhor, quando ocorrem o interrogatório e a execução do maitre d'école, está sentado bem
tranquilo em seu gabinete altamente confortável, envolto em seu roupão altamente negro e longo, com o rosto banhado por uma
palidez altamente interessante e tendo diante de si, para copiar com fidelidade a imagem de um tribunal, uma longa mesa
coberta de provas acusadoras. Agora ele tem também de apagar de seu rosto a expressão de selvageria e de vingança com que
havia comunicado a Chourineur e ao médico seu plano de cegar o maitre d'école, a fim de adotar a atitude altamente cômica e
solene de um juiz universal declarado à força do próprio punho "sereno, triste e comedido".

Para que não reste nem um pingo de dúvida acerca de qual era o motivo "puro" do ato de cegar o maitre d'école, o
estúpido Murph confessa ao embaixador Graun:

A punição cruel do maitre d'école objetivava, prioritariamente, permitir minha vingança contra aquele assassino.

Em um tête-à-tête com Murph, Rodolfo assim se expressa:

Ma haine des méchants... est devenue plus vivace, mon aversion pour Sarah augmente en raison sans doute du chagrin
que me cause Ia mort de ma fille.9S

Rodolfo nos ensina, pois, como se reavivou seu ódio contra os maus. É óbvio que seu ódio é um ódio crítico, puro, moral,



que é o ódio contra os maus simplesmente porque são maus. E por isso que ele considera esse ódio um progresso que ele
mesmo faz no caminho do bem.

Mas ao mesmo tempo ele acaba revelando que esse recrudescimento do ódio moral não é outra coisa que sensação
hipócrita através da qual ele atenua o incremento de sua aversão pessoal por Sarah. Essa aversão tem um fundamento mui
natural e individual: sua mágoa pessoal. Essa mágoa é a medida de sua aversão. Sans doute!99

Uma hipocrisia ainda mais repugnante fica evidente no encontro de Rodolfo com a moribunda condessa Mac Gregor.

Depois da revelação do mistério de que Fleur de Marie é filha de Rodolfo e da condessa Sarah Mac Gregor, o mesmo
Rodolfo se aproxima da condessa, "l'air menaçant, impitoyable`00 Ela implora por misericórdia. "Pas de grâce", ele
responde, "malédiction sur vous... vous... mon mauvais geme et celui de ma race°11 Ele quer vingar a "race", pois. E em
seguida informa à condessa que, em penitência pelo assassinato de seu pai, ele se pôs a caminho pelo mundo, com a missão de
recompensar os bons e punir os maus. Rodolfo atormenta a condessa, deixa-se levar por sua própria irritação, embora a seus
olhos não esteja fazendo mais do que levar adiante o ministério que havia imposto a si mesmo desde o dia treze de janeiro:
"poursuivre le mal"loz

Quando ele está indo embora, Sarah exclama:

"Pitié! Je meurs!" "Mourez donc, maudite!" dit Rodolphe effrayant de fureur.°3

Nessas últimas palavras, "effrayant de fureur", são denunciados os motivos puros, críticos e morais de seu modo de agir.
Foi justamente essa raiva que o fez desembainhar a espada contra seu, conforme o senhor Szeliga o chama, bem-aventurado
pai. Ao invés de combater esse mal dentro de si mesmo, ele o combate, na condição de Crítica pura, nos outros.

No final, o próprio Rodolfo supera sua teoria penal católica. Ele queria acabar com a pena de morte e transformar a pena
em penitência, mas apenas enquanto o criminoso assassinava pessoas estranhas e deixava em paz os membros da família
rodolfiana. Rodolfo volta a adotar a pena de morte assim que o assassinato transforma um dos seus em vítima; ele necessita de
uma legislação dupla, portanto, uma para sua própria pessoa pura e outra para as demais pessoas profanas.

Através de Sarah ele fica sabendo que Jacques Ferrand provocou a morte de Fleur de Marie. Ele diz com seus botões:

Não! Ainda não é o bastante!... Que ardor por vingança!... que sede de sangue!... que raiva serena e reflexiva!...
Enquanto eu não sabia que uma das vítimas desse monstro era minha filha, eu dizia para mim mesmo: a morte desse
homem seria infrutífera... a vida sem dinheiro, a vida sem a saciação de seus frenéticos apetites sensuais seria uma
tortura longa e dupla para ele... Mas ela é minha filha!... Eu haverei de matar esse homem!

E ele se lança porta afora a fim de matá-lo, mas o encontra numa situação que torna o assassinato supérfluo.

O "bom" Rodolfo! Tomado pela febre ardente do desejo de vingança, pela sede de sangue, pela raiva serena e reflexiva,
pela hipocrisia, que sabe embelezar casuisticamente qualquer emoção má, ele possui exatamente todas as paixões do mau, que
ele castiga no outro furando-lhe os olhos. Apenas uma série de acasos felizes, dinheiro e posição salvam o "bom" de ir em
cana.

"O poder da crítica", para compensar sua nulidade restante, faz desse Dom Quixote um "bon locataire", "bon voisin", "bon
ami", "bon père", "bon bourgeois", "bon citoyen", "bon prince "104 e assim por diante, seguindo a escala de arpejos que o
senhor Szeliga canta em seu louvor. Isso é mais do que todos os resultados que "a humanidade alcançou em toda sua história".
E é o bastante para que Rodolfo salve "o mundo" por duas vezes do "naufrágio"!

 



Através de Rodolfo, a Crítica crítica salva o mundo por duas vezes do naufrágio, mas apenas a fim de encerrar ela mesma -o
naufrágio do mundo.

E eu vi e escutei um anjo vigoroso, o senhor Hirzel, que, partindo de Zurique, voou alto, cortando o céu pelo meio. E ele
tinha nas mãos um livrinho aberto, semelhante ao quinto caderno do "jornal Literário Geral"; e ele assentou sua pata direita
sobre a massa e a esquerda sobre Charlotemburgo; e ele gritou em alta voz, como se fosse um leão a rugir, e suas palavras
levantaram voo como um pombo - frufru! - à região do páthos e em direção ao Juízo final crítico e seus aspectos tonitruantes.

Quando enfim tudo se une contra a crítica, e - em verdade, em verdade vos digo, esse dia não vai longe - quando o
mundo inteiro prestes a se desintegrar - vos foi dado brigar com os santos - se agrupar em volta dela para o ataque
final, aí então a coragem da crítica e sua importância terão achado o maior reconhecimento. Não devemos temer pelo
desenlace. Tudo haverá de acabar no ato de acertarmos as contas com os diferentes grupos - e nós saberemos separá-
los uns dos outros, semelhante ao pastor que separa as ovelhas dos bodes, e nós haveremos de pôr as ovelhas à nossa
direita e os bodes à nossa esquerda - e estenderemos um certificado geral de pobreza aos cavaleiros inimigos - eles
são os espíritos do demônio, eles saem e se espalham por todas as partes do mundo a fim de se reunirem para o
combate naquele grande Dia de Deus, o Todo-poderoso - e os que habitam sobre a terra haverão de se admirar'

E, ao grito do anjo, sete trovões espalharam sua voz:

2 "No dia da ira, naquele dia o mundo se desmanchará em cinzas. E quando o juiz se sentar ao tribunal, virá à luz o que
permanecia oculto, e nada ficará sem castigo. O que eu, miserável, direi então?" (N.E.A.) Os versos são de um famoso
requiem, divulgado pelos franciscanos e atribuído a Tomás de Celano, monge da Ordem dos Frades Menores (séc. XIII),
discípulo e primeiro biógrafo de são Francisco de Assis. (N.T.)

Vós ouvireis guerras e estrépito guerreiro. É necessário que tudo isso aconteça antes. Pois haverão de surgir falsos Cristos
e falsos profetas, o senhor Buchez e Roux-Lavergne de Paris, o senhor Friedrich Rohmer e o senhor Theodor Rohmer de
Zurique, e eles dirão: Aqui está Cristo! Mas então surgirá o sinal dos irmãos Bauer na Crítica, e então se cumprirá a palavra
da Escritura que diz, acerca da obra dos Bauer:

"Quando os bois andam aos pares, o trabalho no campo anda melhor!" (N.E.A.). A ironia é voluptuosa. Marx sugere, nas
entrelinhas, que os famosos irmãos sejam postos - ou já andam - à canga! Assim como bois! Ao fim e ao cabo resta dizer
que Marx e Engels - resguardadas as diferenças de opinião entre sua visão adiantada da realidade socioeconômica e a visão
atrasada da "sagrada família" - não criticam a "família Bauer" pelo fato de ela criticar a realidade que lhe era cotidiana,
mas sim pelo fato de ela esquecer seu objeto devido ao modus operandi de sua crítica, transformada em mero jogo
intelectual e espelho de uma fogueira das vaidades, que inclusive corrompe e deturpa os autores analisados em favor de
conceitos preestabelecidos, sem trazer absolutamente nada de novo ou revolucionário. (N.T.)

 



Conforme ficamos sabendo posteriormente, não foi o mundo que naufragou, mas sim o "Jornal Literário" crítico.
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RUGE, Arnold (1802-1880). Publicista radical alemão e hegeliano de esquerda; defensor da unificação alemã sob um regime
liberal, adaptou as ideias de Hegel ao liberalismo; fundou - junto com E.T.Echtermeyer, em 1837 - a revista Anais de Halle
para arte e ciência alemãs e, em 1844, os Anais franco-alemães, com Karl Marx. Ruge foi membro da Assembleia Nacional
de Frankfurt, atuando na extrema esquerda; no exílio em Londres foi um dos dirigentes da ala democrática; na década de
1860 fez as pazes com os nacionalistas de tendência bismarckiana. p. 44, 118, 177

RUSSELL, John (1792-1878). Estadista liberal inglês do partido whig, chegou a se tornar primeiro-ministro da Inglaterra por
duas vezes. p. 25

SACK, Carl Heinrich (1790-1875). Teólogo protestante; representante da ala direita da escola de Schleiermacher, o filósofo
alemão. p. 227

SAINT-JUST, Louis de (1767-1794). Político francês; figura controvertida da Revolução Francesa, destacou-se como
apologista do terror, ideólogo do novo governo e defensor de Robespierre. p. 140, 141

SAINT-SIMON, conde de (1760-1825). Claude-Henri de Rouvroy, filósofo francês; suas ideias influenciaram profundamente
o movimento romântico e o socialismo utópico. Pensador de visão genial, os escritos de Saint-Simon contêm - conforme a
afirmação de Engels - "em gérmen quase todas as ideias não estritamente econômicas dos socialistas posteriores". p. 43

SAY, Jean-Baptiste (1767-1832). Economista francês; defensor do liberalismo econômico, ajudou a divulgar as ideias de
Adam Smith. Marx acusou Say de "ocultar sua vacuidade e as mediocridades de Adam Smith sob o esplendor de uma
fraseologia genérica". p. 43, 55, 56

SCHELLING, Friedrich Wilhelm Joseph von (1775-1854). Filósofo idealista alemão; sustentou uma série de ideias religiosas
- entre elas a de que a fé em Deus era a força suprema do universo - e destacou-se como um dos principais pensadores do
idealismo em seu país. p. 113, 114, 176
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